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PROLOGO

Tréz Livros de flor tem sido Mestres do nosso
Foro Civil, e d’élles pertence a superioridade ds —

Priviirras Linmas sosrE o Processo Crvin — do abali-

sado — Joaquim José Caetano Peréira e Souza —, Advo-
gado da Casa da Supplicagio de Lisboa, que seus
numerosos discipulos tiverdo o infortunio de perdér
em 1818.

Seguem-n’o em merecimento a — DOUTRINA DAS
Acgors — do outro doutissimo Advogado Portuguéz—
José Homem Corréa Telles —, e na sua especialidade as
— Privtirras Linmas po Processo OrpmANonoGico — do
modesto Advogado da Villa de Covilha — José Peréira
de Carvalho —, tao vantajosamente conhecido como
seus dois opulentos Coévos.

- Pois bem: E’ meu intento agora remogar essas
tréz estimadas producgoes com trajes 4 moderna da
Legislagio do Brazil désde a nossa Independencia
Polifica; nao para impedir o esquecimento d’ellas,
até agora impossivel ; mas para que o Foro d’éste
Imperio, 4 ellas tao habituado, nada tenha de saltar
em suas frequentes consultas.

Encéto pélas — Priviras Linsas Do PROCESSO
Civi. —, -segulando-me péla quinta e ultima Edicao
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de Lishoa em 1849 : pois que, da primeira e da se-
gunda, punca vi um s6 Volume; e da tercéira e
quarta, em 1825 e 1834, tudo imprésso na mésma
Cidade, j4 s@o raros os KExemplares.

No Brazil nenhuma Edigio d’ésse bom Livro
deu-se 4 luz, e por tal nio considéro o das— Pri-
MEIRAS LixmAs s0BRE o Procmsso Crvin Brazmniiro —,
composto pélo Bacharél — José Maria Frederico de Souza
Pinlo.—; com priméira Edigao em 1849, e segunda
em 1875 — por um Jurisconsulto: —, personagem imcog-
nita; assim porque quasi no tédo desviou-se do me=
thodo seguido pélo sabio Autor, como por completa-
mente divergirmos no concéito sobre a utilidade actudl
da Obra. _

« As — Priverras Livpas Civis — (la-se no Pro-
logo da Priméiva Hdigao Brazildira) do eximio Pra-
xista — Joaquam José Cactano Pereira ¢ Souza — por muito
tempo constituirao uma Obra preciésa na pratica do
Foro, ja porque ecsclarecia aos Advogados nas diffi-
culdades, que encontravao na direcgao das Causas,
que sustentavao ou defendiao; e¢ j4 porque ndo pou-
cas vézes nas doutrinas, pélo muito que erdo lumi-
nosas e juridicas, quér os Juizes inferiores, quér os
Tribundes de priméira ordem, n’ella assentavdo suas
decisoes. »

« Mas a nova organisagio judiciaria do Imperio
(continta), as alteragoes na ordem do Juizo, as multi-
plicadas disposigoes derogatorias do Codigo Philippino, tor-
nardo essa Obra, —sempre excellente, — e até certo tempo
indispensavel. — de ha muito quasi completamente inutil
enire nos. » :

Quem do mnosso Foro, pratico ou 'theérico, que~
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rerd concordar n'essa tao injusta apreciagao? Cremos,
que ninguem.

Praticamente, péde-se affirmar com verdade nao
havér quasi um s6 dos mossos Processos, onde as Li-
~Eas Crvis pe Prrfira ® Souza ndo séjam’ citadas
uma e muitas vézes, quando ndo transcriptas em suas
passagens, para convencér os Magistrados da priméira
e da segunda Instancia na rectidao de seus julga-
mentos. i

Theoricamente, se as difficuldades na direccao
das Causas continudo 4 sér as mésmas para os Ad-
vogados e Procuradores, se as doutrinas fundamen-
taes ndo mudardo para base das Decistes; como
reputar — de ha muito quasi completamente inutil entre
nos — , o abundante deposito de taes doutrinas, o
mais seguro guia na solucdo das duvidas forenses ?

Prova decisiva em ap6io de nosso juizo temos
presentemente na — Consolidagao das Disposigoes Legus-
latvvas e Regqulamentares concernentes ao Processo Ciwil—,
trabalho de um Jurisconsulto perito, que o Govérno
Imperial acaba de publicar; e todavia ninguém au-
torisa-se no Foéro com 6sse trabalho officidl sem
amenidade, continuando-se & citar do mésmo modo
as — Livgas Crvis —do vélho — Pereira ¢ Souza —;
como se nenhum Livro o-houvera substituido, como
Se por espontaneidade de opinido séja o nosso — CO-
DIGO DO PROCESSO CIVIL—.

A — nova organisagio judiciaria —nao inutilisou,
ndo podia inutilisar, as— Priviras Lizmas Civis—,
uma véz que os leitores substituissem antigos Fune-
cionarios pelos modernos, as mésmas entidades com
outros nomes.

f
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As — alteragoes no ordem do Juizo — tambem
ndo inutilisardo, ndo podido inutilisar, o — excellente
Livro —; uma véz que a-substituissem pela vigente
em cada um dos assumptos.

As — disposigoes derogatorias do Codigo Philippino —
estio no mésmo caso, ji que sao tdao conhecidas;
maiérmente depois da — Consolidagio das Léis Civis —,
que nao se-pouparao ds mals pacientes illustracdes.

QUANTO "AO METHODO

A magna illusdo dos conhecimentos em véga,
origem de todos os mnossos érros, é querér achar
— prencipio e fim — em todas as cousas, genera-
lisando-as sem realidade. Niao admira porisso a
mudanca no systema das-— PriviitRAS LINHAS SOBRE
o Processo Ciwvin Braziufaro —, comegando em séu
Titalo IT pelos — Actos do Processo em gerdl — ; divi-
dindo-o0s, em — Actos do Processo  Ordinario (no Ti-
tulo II0) ;e — Actos do Processo  Summario, (no
Titulo IV); e rematando, como generalisag@o em maté-
riacommum, pélo Titulo V — Dos Actos incidentes do
Processo—, Titulo VI— Das differentes espéeies de Pro-
vas —, Titulo VII — Los Embargos — (como se nao
fossem RCGHI‘SOS), Titulo VIII — Dos Recursos —, e
Titulo IX — Da Ezecugio — .

O sabio Mestre, com notavel simplicidade, dividio
sua Composicdo em duas Partes; Parte Priméira
Do Processo Ordinario —em tréz Tomos, com seus
tréz Frontispicios ; Parte Segunda — do Processo
Summario—, em um s6 Tomo (0 1IV), com seu final
Frontispicio ; e assim compreendeu todas as mate-.
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rias do seu proposito, sem lhe-faltar nada.' Para
o Processo em geral, apenas dedicou o Capitulo I
da sua Parte I no Tomo I

Nao védes n’isto uma singularidade ?

Ou premeditadamente, fructo de profundos estu-
dos, ou por. feliz tendencia, o Autor atirou-se a.o
me10 do seu assumpto; abrindo caminho do parti-
cular para o geral, —de um concreto redl para um
abstracto sem consistencia. Quem quizer achar a
baze de seu methodo, attenda primeiro ao § V, e
depdis ao § VIII. Ahi as chaves de todas as portas
da Obra inteira.

O § V (base subjectiva), 4 partir do—-,.fuiza-—-,
e 4 terminar no— Eserivdo —, forneceu materia para
oito Capitulos, désde o Capitulo II, até o Capitulo IX.

O § VIII (base objectiva), péla distincgdo entre
—actos preparatorios.—actos médios,—e actos posieriores;
4 partir da —Reconciliagio—, e 4 terminar na —Fuxe-
cugdo—, forneceu materia para todos os mais Capi- .
tulos da Obra; désde o Capitulo X, até o Capitulo
final.

Parecerd talvez menos aceitavel ésse methodo,
que ndo generalisa, reputando n&o communs ao—
Processo Ordinario ¢ Summario— as materias relativas
4 — Processos Incidentes, — & Provas, — & Recursos, —
e 4 Ewmecugies. Mas sendo s6 nominal o valor de taes
generalisacoes, como ndo procurar a verdade por
algum estréito caminho no redl? Nao serd razoavel
prever, pelo amplexo da Historia com a Philosophia,
que nem sempre o Diréito Privado se-occultard sob a
tutélla do Dirsito Publico ?

0 solérte Advogado da Casa de Supplicagao de
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Lisboa em seu §' VI, note-se bem, s6 cogitou dds
—pesséas constitutivas do Juizo —; e nao da — Orqa-
nesagdo Judiciario —, assumpto da Parte Priméira da
mencionada Obra Official, — Consslida¢ao do Conselheiro
Antonio Joaquim Ribas ; e também epigraphe do Titulo T
da outra obra protogonista, — Priméiras Linhas do
Dead M. E. 'de Souza 'Pinto—:

O priméiro exemplo d’essa confusao achamol-o
em mnosso Codigo do Processo Criminal, com a sua
Parte I — Da Orgamisagio Judiciarin — ; e a censura
jé estd féita em nossa Nota 5, pag. 6, do modo
seguinte :

« Pertence ds Léis Organicas a — Orga-
« nisacdo Judiciaria —, com todos os seus
« Funccionarios; o que nao impéde sér
« completada nas Léis do Processo Civil. Essas
« Léis suppoem legalmente constituidos os
« ditos Funccionarios, e porisso nao devem
« designar condigdes de sua capacidade pu-
« blica para sérem noméados ou eléitos, e
« exercérem suas funecgdes. Cumpre distin-
« guir :

« O Podér Judrcral, s6 constituido, e
« objécto das Léis Constituciondes :

« O Podér Judicial constituido, porém
« ja organisado, objécto das Léis Organicas :

« B o Podér Judicial, constituido e or-
« ganisado, mas jd no exercicio de suas func-
« coes, objécto das Léis do Processo.

Contintie pois a brilhar, sem alguma alteracas,
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0 mésmo MErEODO tio conhscido, e tao sapiente, do

‘insigne Praxista, com a sua unidade synthetica por

vinculo de - caprrunos, e com a sua unidade analy-
tica por vincuio de pARAGRAPHOS : '

Por caprruros, em ordem consecutiva de nume-
racao romana, no Processo Ordinaric sémente, até o
cap1tuLo XXIX 5 sendo os — Recursos — o unico ob-
Jecto do caprruno XXVIII, e as Execucoes — o unico
objecto do caprruro XXIX :

Por paracrapmos, na mésma ordem consecutiva
de numeragio romana, assim para o Processo Ordinario,
como para o Processo Summario; e s6 com dois ca-
PITULOS, um — Do Processo nas Causas Summarias pro-
priwmente taes —, outro — Do Processo nas Causas Sum-
marias assim chamadas umpropriamente —.

SUPPRESSOES

Chamo — supprEssors — todos 0s cortes, que te-
nho feito na Obra, e nao substituidos :

Nas partes divisérias PO CAPITULOS, ARTIGOS, €
NUMEROS, 80 fol necessario fazér tréz cortes totaes.

Supprimi no Tomo I o arrico II — Da Prece-
dencia —, (caprrono  II — Do Juiz —); porque suas
tégras mantém-se actualmente wmais por estilos ou
Costumes, que por léis: sendo porém licito invocar
as régras colligidas pelo Antér em seus §§ XXVI e
XXVII, parcialmente fundadas em legislacao pa-
tria. Eil-as:

« Entre os Membros de uma Corpora-
« 630, o Presidente precéde & todos :
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« Depois d’8lle, seguem-se os que se-
« distinguem péla dignidade :

3 « Quando todos tem o mésmo titulo,
« regula-se a Precedencia péla antiguidade
« da posse :

« Entre os Membros de diversas Cor-
« poragOes Supériores umas 4s outras, 0s
« ultimos das supériores precédem aos pri-
« méiros das inferidres. »

Apreciem agora o subido quilate das aspiragoes
do Autér sobre éste assumpto no segundo periodo
de sua Nota 36 :

« Seria para, desejar, que a Virtude e
« a Sciencia fossem os titulos da Precedencia ;
« porém isto viria 4 sér origem de inimi-
« sades, e emulacoes ; porque tddos os ho-
« mens pretendem a honra da Virtude, e
« da Sciencia; ainda mésmo no méio do
« vicio, e da ignorancia. »

Supprimi no Tomo II o Numero IV — Do Aggravo
Ordinario, do awtico III, caprTuLo XXVIIL; porque
os Aggravos Ordinarios deixardo de existir, como tem
advertido a nossa Nota 671,

Supprimi o aArrico IV — Das Causas de Soldadas
de mar, Freles, e Sequros —, no cariruro IT do Tomo
[V ; porque estas Causas Swmmarias sio peculiar-
mente reguladas pélos Arts. 289 4 298, 299 4 307,
e 308 § 1.° e segy,, do Regul. Com. n. 737 de
25 de Novembro de 1850, que forma Diréito 4 parte.
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Supprimi o arrtico V — Das Causas Fiscaes —,
também no carrruro II do Tomo IV ; porque perten-
cem igualmente 4 Dirdito 4 parte, que por intéird
acha-se consolidado no excellente — Manual do Di. A.
M. Perdigao Malheiro —.

Nos §§ foi necessario cortar alguns, ndo muitos,
j& por se-referirem, ou alludirem, 4 disposi¢des revo-
gadas ; j4 por incompativeis com a vigente Organi-
sacao Judiciaria, e nova ordem do Processo Civil.

Nas Notas também foi de mister, e mais repe-
tidamente, fazér cértes ; alguns totdes, e na maioria
parcides :

Supprimi tudo quanto exclusivamente se-referia,
ou alludia, ao territorio de Portugil, e suas actudes
Possessoes de Ultramar, sem possivel applicagdo ao
territério do Imperio :

Supprimi t6das as citagoes de Diréito Romano, e
Canonico, nao porque tenhdao perdido na maiér
parte seu vigdr; mas para ndo interrompér as con-
tinuas leituras do uso pratico, ndo sendo aos estu-
diésos difficil recorrér & Obra original:

E supprimi, pelas mésmas razoes, ou melhores,
todas as citagoes d’Escriptéres, em que tio abun-
dante foi a Obra segundo os costumes de seu tempo;
© tanto mais porque j4 n3o sdo lidos héje muitos’
Escriptores antigos, e quasi s6 modernos enriquecem
as estantes de nossos Juizes, e Advogados.

INNOVACOES

Chamo — 1xNovagoms — todos os additamentos ou
acrescimos, que tenho feito na Obra; ou taes pro-:
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priamente; ndo substituindo ecértes; ou sdjgo mu-
dancas necessarias, ou convenientes ; isto é, permu-
tas apenas, de velho por novo, do insufficiente pélo’
. completo, do amplo pélo restricto. '

Nas Partes divisérias por capirunos, augmentei
somente o Capitulo X — Da  Reconciliagio —, péla
qual a CONSTITUIGAO POLITICA DO IMPERIO em scus Arts.
101 ¢ 162 manda comegar tddos os Processos, e hoje
regulada por tantas disposigoes secundarias; porém
nao se-augmentou o numero totdl dos caprruros, pas-
sando o antigo Capitulo XXVII — Das Custas — 4
sér n’esta Edigdo um — ArTIGO UNICO —.

Nos §§, ¢ ainda mais nas Notas, avultardo tan-
tos accrescentamentos, e melhoramentos, em todos os
sentidos, que torna-se quasi impossivel dar conta
d’élles, além de sér inutil o trabalho de classifical-
cs. Limito-me 4 pedir esclarecida critida para as Defini-
¢oes, e para a recomposicao do Tomo II— Dos Recursos—.

N’ésse importante assumpto dos Recursos, mere-
ceu-me especidl attencdo o selecto Livro da. — Pratica
dos Aggraves do Dr. Joaquim de Olivéira Machado — ;
sem desprezar, nem o moderno do— Manudl de Ap-
pellacoes e Aggrayos de Trigo de Louréiro —, nem
o antigo do tao lido — Manudl de Appellagoes de
Gouvéia Pinto —.

Se deixei de citar velhos Praxistas, citados 4
cada passo peélo erudito. Autor; escassamente pago
tal omissdo, citando alguns modernos; e cotejando
guas doutrinas. 4 comecar das vulgares — Segundas
Linhzs sobre o Processo Civil de Lobdo —, compostas
por esse laboriosv  Praxista como Addigoes. 4s Pri-
méiras do invejado PEREIRA E SOUZA .- :
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Seguiram-se nas minhas consultas, para com-
pleto exame dos assumptos : .
A — Praxe Forense do Processo Civil por Moraes

Carvalho —, que tanto se-confunde com o Dr. Caetano

Alberto Soares ; ¢ que s6 escreveu até — Recursos —,

sem nada auxiliar-nos sohre ——Emccug:oes_—:
) == Compendio de Theorvia e Pratica do Pro-
cesso Civil por Paule Buptista —, cuja exposicdo tao

concisa ¢ digna de aprégo :

A — Praxe Brazileira do Conselhéiro Ramalho —,
80 propensa a0 desusado :

E finalmente a citada Obra official do Conse-
lhéiro Antonio Joaquim Ribas — Consolidagdo das Dis-
posicdes Legislativas o Regulamentares concernentes
a0 Processo (ivil —; tao arida em suas Notas, e
€om a excrescencia de sua Parte Priméira sobre a —
Organisacio Judiciaria — .

Ahi tendes restaurado o fecundo Livro das—
PRIMEIRAS LINHAS DO PROCESSO CIVIL —, con-
tinuando a prestar os mésmos servicos ao Iéro sem
linhas Supervacaneas ; e, 4 nao querérdes aceital-as
por taes, recebéi-as entao por —TERCEIRAS LINHAS—,

J& que o causidico Beirao nos-tem soccorrido com as
— SEGUNDAS —.

@(ﬁllﬁ'lbte Tewxenw de Treitas.
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PRIMEIRAS LINHAS

SOBRE

PROCESSO CIVIL.

SENACEY EE s
Do procésse erdinario
CAPITULO I

DO PROCESSO EM GERAL

o
—

Procésso & a forma estabelecida pélas Léis, e
Praxe, para se-tratarem as Causas em Juizo (1).

(1) Estaforma judiciaria, um complexo de formulas — formali-
dades —solemnidades, comprehende todos os actos, (ue se-exercem
para instruceiio das Causas, sua decisiio; e até, quasi sempre
na priméira Instancia, para exccucdes. Seu fim é fazér conhe.
cér a verdade, dando logir fis partes para manifestarem seus
dirtitos, unico méio regulir de administrar-lhes Justica.

A férma dos procéssos judiciarios, e maiormente dos procés-
808 civis, em muitos casos, deixa-se conhecér péla — Praze —,
¢ hio pélas — Ldis —, na merecida categoria de — Léis consue-
ludinarias —. Acertado additamento pois foiodo §1.° da Praxe
For. de Mor. Carv., que agéra adopto.

A — Praze do Foro — contém a mais notavel classe de — %208 —
— e8(ylos, — costumes, que sio seguidos, e devem sbr seguidos,
qQuando — fundados em o razio —, quando — legitimamente ap-
provados —, mos térmos do § 9.° da Léi de 18 de Agostn de
1769. Segundo o § 14 'd’cssa Léi, o — costwme —, para nio ser
corruptélla e abiizo, deve reunir os trés essencides requisitos :

1
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§ I
Juizo, no sentido do § I, é o logdr do Foro,
onde cada um dos Juizes, e Tribundes, funcciéna
no exercicio de sua Jurisdiccdo (2).

§ 111

Féro, no sentido do § II, é o espaco de uma

1.0 Sér conférme 4s boas razoes, que constitiem o espirito
das Leis Patrias :

2.° Nio sér 4 ellas contrario em cousa algumas:

3.0 Sér tdo antigo, que excéda o tempo de cem annos.

Tistes caractéres, como questoes de facto, devem sér providos,
em caso de duvida, por quem allégn o — costume, e n'élle se-
funda (Borg. Carn. Dir, Civ. § 15 n. 7). :

(2) Juzzo (definicio do Autor mo § II) é a legitima discussiio
entre as Partes litigantes acérea de séus diréitos, féita por autori-
dade publica: Juizo (definicio da Praxe Brasil. de Ramalho) no § 33
¢ a legitima discussio, e decisiio da. Causa, féita pélo Juiz compe-
tente.

Quem niio achar imperféitas estas definicoes, reconhéca
pélo menos sta impropriedade no sentido do nosso § T, onde at-
tende-se ao logdr, em que as Causas sdo tratadas, e nio 4 dis-
cussiio, e 4 decisio, d’ellas.

Taode havér Cause sem Acedo, ¢ portanto sem discussio. Ve-
‘ja-se fra a Nota 4 ao § IV.

I quando aqui ndo estivéssemos lizados ao sentido do § 1.0,
e as Causas sempre fossem Accdes ; o Juizo seria sentenca do
Juiz, o complexo de suas decistes, despachos, e pronunciactes
juridicas, sta Jwrésdicedo em summa na synthese do nosso § IV ;
e tdes pronunciacdes nido sio legilimae discussdo em Jurispru-
dencia Pratica, como em Grammatica nfio ¢ discussio o juwizo du
proposicio, nem em Logica o juizo da correspondente operaciio
do entendimento .
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divisdo territorial, onde impéra a Jurisdiccao de
seus Juizes, e Tribundes (3).

§ IV

Causa é a espéele juridica, de que se-trata em
cada um dos procéssos (4).

(3) Zoro (palavras do Autdr nota® 3) signifiea propriamente
— Praga Publica —, porque entre os Romanos tédos os mnegéeios
se-tratavam ali, ou em logdr proximo, onde os Magistrados ti-
nham sdas sédes, e diziam diréito ds Partes.

Assim era, porém nio se-desprezem as outras accepcoes das
Segundas Linhas de Lobdo not. 3, sem as quaes éste assumpto
occultard stias vastas relacoes, e a definigio do nosso téxto ndao
ficard justificada. Se por — Foro — entende-se, — prazo emphy-
lewtico, — pensio de aforamento, — diréito poarticuldr e consuetudi-
aario de olguma cidade, — privilégio, — liberdade, etc; ji se-vé,
que nio ha territério civilisado sem — Fdro —, e que n'dste
comprehende-se 0 — Jufzo —, e muito mais do que a — Praca
Publica —. O Foro Judicidl 6 uma espéeie do Foro Hwtérno, ¢ &
éste oppoe-se o Fdro Intérno na consciencia de cada um.

(4) As Causas se-distinguem umas das outras relativamente
aos Juizos, ou Tribundes, perante os, quies se-tratiio ; 4s formas,
Pélas quies sio dirigidas ; e as differentes matérias, que fazem
Seu objécto. D'aqui vem, que umas se-chamio — Causas prince-
pf?'es —, outras — éncidentes — ; umas — peliidrias —, outras — posses-
Sirias — ete -

; Causas principdes sio uqueﬂm, em que trata-se do ponto prin-
cipdl da espéeie :

Causas incidentes sio aquellas, em que trata-se de algum ponto
superveniente, ou accessgrio ; assim chamadas péla connexdo, que
tém com a prineip4l :

Causas petéldrias sio aquellas, em que se-discutem acgdes pe-
Wiorias : isto 6, sobre o propriedade de bens demandados :

Causas pgssessdrias sio aquellas, em que se-discutem aeedes
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§ V

As pessoas, que constitiem o Juizo, sd@o, princi-
pdes, ou secundarias (5) :

possessérias ; isto é, sébre a pdsse unicamente de bens deman-
dados, com abstraccio de sida propriedade.

Cause (definicio do Autor em seu § V) se-diz a questdo
agitada entre as Partes perante o Juiz, distinguindo as Causas
(na nofa 4) umas das outras somente pela discussio.

Nio se-tome a maiér parte peélo tddo, ndo se-confunddo
Causas e Acgies, incuria de tantos Escriptores. Se todas as Acgdes,
como remédios ou méios para pedir ao Juiz, que obrigue outrem
4 dar, ou fazér, aquillo, de que tem obrigacio perféita (Corr.
Tell. Doutr. das Acc. § 1.°), sio Causas, sio Procéssos; niao
se-segue, ao invérso, que todas as Causas séjio Acgdes ou Pro-
céssos de Acgdes. A Jurisdicclio é gracidse, ou conlencidsa ; e,
quando gracidse, nio ha contestacio entre partes, nio ha ques-
tdo agitada em Jnizo, nio ha discussiio possivel.

Eis a rigordsa distinegio de tantos nomes, que n’éste assumpto
correm com indifferenca, e parécem exprimir a mésma idéa :

Procésso,— Autos,— Féilos, sio os papéis continentes de qual-
quér Causa:

Cause, em geral, o porque dos faclos; em generalidade juridieca,
o porque legdl; em generalidade forense, o porque do processado,
ou éste séja contetido de aceo, ou de outro procedimento sem acedo:

Acgdio,— litigio, é s6 a Causa, onde contendem, ou pleitédo,
duas ou mais partes: A demande di origem e principio ao léti-
gio,” e o litigio trata-se e desenvélve-se mo procésso.

(5) D'éste § V, sobre a indieaciio das pessoas constitutivas
do Juizo, sahem as divistes subsequentes, exactamente na
mésma ordem, désde o Cap. II do— Juiz—, até o Cap. IX do
— FBserivao.

Tiste pessodl, deve-se lér; constitie o — Juizo Civil —, de
que s6 aqui tratamos; e nio o — Juizo em gerdl —, sob a mo-
dérna synthese de — Organdsacio Judicidria —, 4 semelhanca do
nosso Codigo do Procésso Crimindl na inseripedo de sua Parte I,
e que agdra também so refére-se 4 — Organisagio do Juizo Civil —.
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As principdes sdo :

10 Juiz: :
2 0 Autor - : :
3 O Réo :

As secundarias s30 :

4 O Assessor :

S O Advogado :

6 O Procuraddr : X
7 O Defensor :

8 O Escusaddr :

9 O Assistente :

10 O Oppoente :

11 O Escrivao.

Esta limitacio n@o se-acha no Proc. Civ. de Paula Bapt.,
nem na Consolid. de Ribas; mas apparece na Praxe Brasil, de
Ramalho Tit. 2.° Parte 1., inscrevendo-se — Dos Juizes, ¢ Tri-
bundes, que exércem a jurisdicedo civil—.

Note-se porém, que a lista pessodl do nosso § V nio é de
representanles da Organisacio Judiciarie ; sendio distinctamente de
pesstas constitutivas do Juizo Civil, das qudes a maiér parte ndo
exéree aquella representaciio.

O Autdr, o Réo, o Advogado, o Procuradir, o Defensir, o Esczf-
saddr, o Assistente, o Oppoente, constitiem o Juizo, cs dois pri-
MEiros prineipalmente, os outros secundariamente, sem represen-
tarem a Organisacio Judiciaria; ao passo que tal representacio
Pertenice, ao Juzz principalmente, e ao Eserivdo secundariamente,
sendo ao mésmo tempo pessdas constitutivas do Juizo.

Se a lista pessodl do nosso § V fosse de representantes da Or-
gonisacio Judiciaria, ndo serin compléta, omittindo o Solicitadir,
0 Distribuiddr, o Contaddr, os Officides de Justica, ete.; como
omittio o § 3-1 da Praxe Brasil. de Ramalho. Menos compléta
fora a da Parte 1.2 da Consolid. de Ribas, exorbitando ua
inscripeio; e s6 tratandg de Juizes, das Relacoes, e do Supremo
Tribungl "de Justica® Na sua bréve nocio das léis de — Orga-
nisacio Judictaria —0 § 37 do Proc. Civ. de Paula Bapt téve
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§ VI

O Procésso, em razido do seu KFoéro, é ecclesias-
tico, ou seculdr (6); em razdo do seu objéeto, é civil,

o cuidado de informar, fgue o seu pessoil componente nio era
s6 de Juizes e Tribundes, senio também de TFunccionarios
Subalternos.

Pertencem 4s ZLéis Organicas a Organisacio Judiciaria com tddos
os seus Funceionarios, o que nio impede sérem completadas nas
Léis do Procésso Civil as da Organisa¢io do Juizo Civil. As Léis
do Procésso Civil suppde legalmente constifuidos ésses Funcciona-
rios, e porisso ndo devem designar as condicies de sua capaci-
dade publica para sérem nomeddos ou eléitos, e exercérem suas
funeceoes. N'éste sentido faco suppressoes, e modificacoes, nos §§
snfra dos Capitulos II 4 IX. Cumpre distinguir, o Podér Judi-
cial sé constituido, objécto das Lézs Constitucionaes ; o Podér Ju-
dieidl constituido, porém ja organisado, objécto das Zéis Orga-
nicas; € o Podér Judicidl, constituido e organisado, mas no
exercicio de suas funccoes, objécto das Léis de Procésso.

(6) Os Arts. 8.° e 324 do Cod. do Proc. Crim , mudando a
organisacao judiciaria, tem conservado os Juizes Keclesiasticos em
materias puramente espiritudes. Ssta limitacio de malerias pu-
ramente espirdtuges confirma-se no Av. de 28 de Agosto de 1834,
e no de 16 de Janéiro de 1837 em additamento ao Regul. das
Relacoes de 8 de Janéiro de 1833. Na classe das causas espiri-
tudes (Praxe Tor. de Mor. Carv. Nota 7) entriio, as de nullidade
de v6to, de nullidade de matrimonio, e ag de divoreio. Sabre
estas ultimas concérda o Ay. de 12 de Setembro de 1835, sobre
as de nullidade de matrimonio o Av. n. 182 de 28 de Julho
de 1859, bem entendido, niio se-tratando das de partes acathdlicas,
em que de taes Causas deve tomar conhecimento o Juiz de Di-
réito do domicilio conjugil, ou do domicilio do conjuge deman-
dado, como providencion o Decr. n. 3069 de 17 de Abhril de 1863
(Consolid. das Léis Civ. nota 11 ao Art. 158).

O  Procésso Feelesiastico, que é o das Cousas FEeclesiasticas,
com distincefio do das Ceusas profanaes, regula-se entre nds péla
Constituiciio do Arcebispado da Bakia, aviventada, quanto 4 matri-
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ou crumingl (7) ; em razao de sta férma, é ordina-
10, ou summario (8).

monios, pélo Decr. de 3 de Novembro de 1827 (Consolid. das Léis
Civ. Art. 95).

(7) Procésso Civil (nota 5 do Autor) diz-se aquélle, em que se-
trata de negocios, que respéitio ao palrimonio de cada wimn; e Pro-
césso Crimindl aquélle, em que se-trata de crimes para impo-
sicio de pena pablica.

A priméira d’estas definicoes é inexacta, porque ha Procéssos
Civis, que niio respéitio ao patrimonio de cada wm ; quér tendo por
objécto cousas singulares, quér o estado civil de cada wn.

Se no § T temos a definiciio de Procésso, o Procésso Civil
(unico de que aqui se-brata) vém 4 sér a forma estabelecida pe-
las Léis, e Praxe, para se-tratarem as Causas no Juizo Civél.

O Procésso Civil, com distincefio do Procdsso Crimindl, com-
preende também o Procésso do Juizo Commercidl; mas d’éste tam-
bém ndo se-trata aqui, por tor suas léis privativas nos Regul.
ns. 737 e 738 de 25 de Novembro de 1850, ¢ n’outras disposi-
coes ulteriores.

Quanto ao Procésso Crimindl, se a definicio do Autor espe-
cificou a peng publica, £6i para excluir as penas convenciondes, que
86 no Juizo Civil pédem sér demandadas; e antes excluisse quaes-
quér penas da Legislacio Civil por delictos niio puniveis péla Le-
gislagio Crimindl, e que alguns Autores chamio—delictos civis—.

Procésso Crimindl Mizto (Lobiio Seg. Linh. nota 5), por exem-
Plo, accusando-se criminalmente o furto, e portanto demandan-
do-se a cousa furtada, ou seu valdr e interesses ; niio existe hoje,
ém. vista do Art. 68 da Léi de 3 de Dezembro de 1841, que em
todos os casos manda exigir por aceao ecivil a indemnisacio do
damno causadg pélo delicto.

(8) No Procésso ordinario segue-se a ordem solemne, pres-
cripta pelas Léis; no summario 36 se-observio os actos substap-
Cies, regeitadas as solemnidades. Ha negocios, que péla siia
naturéza, e pélo favér com que sio olhados em Diréito, requé-
Tem sér tratados come mais celeridade. D'aqui vém a distinecao
Qestas duas differentes espécies de Procéssso.
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§ VII

A forma essencidl dos Juizos é de Dirdito Publico,
o péde sér alterada pélas Partes pena de nulli-
dade, nem pélos Juizes pena de responsabilidade cri-
mindl (9).

Na espécie do Procésso Snmmario entra o Swmmarissimo (Mor.
Caryv. Praxe For. § 6.°, Ramalho Praxe. Brasil. Part. Terc., Ribas
Consolid. Arts. 985 4 1022), ¢ também o Faecuizvo (Ramalho §§
305 & 317, Ribas Arts. 1023 4 1196).

Attenda-se porém, 4 que o Proeésso Ordinario é tal s6 por motivo
das Acgdes Ordinarias; entretanto que o Procésso Suwmmario consta
de Acgdes Summarias, e também de outros Procédssos Summarios,
que nio sio Acgdes. D’ahi a confusio, ji4 observada supra nota 4,
dos Procéssos e das Acedes, & ponto de sd tratar de Acedes o Proe.
Civ. de Paula Bapt. em sta Secciio Unica désde o § 1.° até o

§ 35, :

(9) Segundo esta regra entenda-se a Ord. L. 3.e Tit. 63,
onde se-diz, — que se-deve julgar péla verdade sabida, sem
embargo do érro do proeésso—. T’ preciso ohservar, que ha érros
que se-pédem supprir em tddas as Instancias; e que, embdra
nido supprides, nio annullio o procésso : Ha outros, que de-
vem sér suppridos antes da sentenca, alids annullio o procésso.
Ha finalmente outros, que nio se-ppdem supprir em tempo algum,
A’ priméira classe pertencem os érros, que, embdra substan-
cides da ordem civil, nio o-sio da ordem mnaturil do Juizo,
como, a falta da verdadéira litiscontestacdio, bastando a ficta
(Ord. L. 3.° Tit. 51); a falta de publicacio da sentenca (Ord. L.
3.0 Tit. 63), a falta de publicacio des juramentos das Testemun-
has (Ord. L. 3.0 Tit. 62). A’ segunda classe pertencem os
érros, que de alguma sdrte perturbio a ordem naturdal do pro-
césso, como a falta de Procuraciio da molhér nas Causas sobre
bens de raiz (Ord. L. 3. Tit. 47), a falta de Procuraciio dos me-
néres de vinte ¢ um annos, e maiéres de quatérze e doze, sendo
Autores ; a falta de Cit!‘lgﬁO do sen Curad_ﬁp? sendo Réos (Ord.
L. 3.c Tit. 63 § 1.°. A’ tercéira classe pertencem os érros, que
invértem a ordem naturdl do proeésso, como,—a falia de citacio
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§ VIII

O Procésso Civil compoe-se, de actos preparattvos,
actos médios, actos posteridres : ’

F

pessodl ;—quando houve citacio, mas foi nulla;—a falta de Pro-
curacio, quaudo houve Procuracio, mas foi falsa (Ord. L. 1.° Tit.
48 § 19, L. 3.0 Tits. 28 e 29, e Tit. 63 § 5.c.

Se consideramos agéra tédas as formulas, no aspécto das
distinctivas entre Accdes Ordinarias e Acedes Swmmartas, cumpre
liquidar algnmas questoes, que no Foro Civil siio frequentes :

1* E’ livre 4s partes convencionar Accdes Ordinarias para 0s
€asos, em que as Léis facultio Acedes Swummarias ?

2.0 E' livre 4s partes convencionar Acgdes Summarias para os
casos, em que as Léis as ndo facultdo ?

3. I’ livre ao0s autéres, sem convencdd com os réos, demandar
por Acgdes Ordinarias mos casos, em que as Léis lhes-facultio
Accies Summarias ?

4.2 T’ livre aos autdres, sem convencad com os réos, demandar

por Acgoes Swmmarias nos casos, em que as Léis ndio lh'as-fa-
cultiio ?

A’ 1.2 Questio

Concérda unamimente a Praxe na respdsta affirmativa (Lobfio
Seg. Linh. Nota 8, Ribas Consolid. Art. 676) .

A’ 2.2 Questio

Varfa a Praxe na solucfio, que 6 afirmativa, na Praxe For.
de Mor. Cary. § 2 e nota 2, e no Proc. Civ. de Paula
Bapt. § 72; e negativa, em Lobiio na citada néta 8, ¢ em Ribas
no citado Art. 676; mas sem razio a mnegativa, ja pélo simile
legislativo do Féro Commercidl no Art. 245 do Regul. n. 737 de
25 de Novembro de 1850 ; ja4 porgue sem patente injustica, e sem
havér motivo de interesse publico, nfio se-pdde tolhér aos réos a
renuncia de seus dirgitos, e portanto a de convirem mna substi-
tuigio do Procésso Ordinario por algum dos bréves méios do Pro-
eésso Summario. « Se as partes (Mor. Carv. Praxe For. na mésma
Nota 2) pédem convir em arbitros, que deciddo de plano e sem
formalidadess se pédem transigir sObre seus diréitos ; torna-se



Os preparativos s3o:

1 A Reconciliagio :
2 A Citacdo :

3 O Libello :

4 A FExzcepgao :

5 A Reconvengao :
6 A Contrariedade :
7 A Réplica :

8 A Tréplica :

9 A Opposigao :

liguido, que pé6dem renunciar quaesquér formalidades (exeépto
a priméira citacio — Léi de 31 de Maio de 1774 —, e actos subs-
tancides). Por convencfio, pois, até pédem tornir summaria a
accio ordinarin, embdra outros digio o contrario. »
A’ 3.2 Questao

Os Praxistas siio omissos parecendo-me justa esfa respista :
Se licito é aos réos a renuncia das Acgdes Ordinarias, quando
as Léis nio facultio aos autéres Aegoes Summarias ; pela mésma
raziio é licito aos autdres a renuncia das Acedes Summarias 1nos
casos, em que as Léis os-favorécem com procedimentos forenses

menos longos.
A’ 4.2 Questdo

Responde péla Praxe a solucio negativa do Proc. Civ. de
Paula Bapt. no citado § 72, e n’éstes bons térmos que addpto :
« O autor, nio péde s6 por si fazér essa inversio, porgue, sendo
mais expedito o Procésso Swmmario, a pessoa, que o-escolhe ar-
hitrariamente, restringe ao seu adversario os méios de defésa,
lésa-0 em seus diréditos; e da-lhe motivo 4 justas reclamacses,
que devem sér attendidas, pronunciando-se a nullidade por in-
competencia de accio. »

Com estas distinccbes deve sér entendido Lobdo Seg. Linh.
nota 8, quando escreveu,—que o @70 da acg@o é insupprivel —, ete.

Quid, quando escreveu em seguida, —bem como a couse de
pedir ; ainda que por outra causa divérsa nio expréssa no Li-
béllo, nem disputada, se-venha & conhecér, que a cousa deman-
dada pertencia ao aator —?
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10 A Autoria :
11 As Caugoes :
Os médios sao :
12 A Litiscontestagio :
13 A Dilagao :
14 As Prévas :
15 A Publicagao :

O érro da accdo, érro totdl, occasiona nullidade totdl; 0s €rros
da Ord. L. 3° T. 63, quando parcides, occasionio nullidades par-
cides, que pédem sér sanadas; e na mésma linha nio se-achio
0s érros da causa de pedir, que mio occasidnio nullidades; senao
deficiencias de préva, e consequentes absolvicoes.

As nuilidades parcides nio tém efféito retroactivo, sd afféctao
0s actos anteridres, os que lhes-derio causa; e 0s subsequentes
ou pasteriores, se dependentes ou connéxos. Sio nullidades lotdes:
— a falta de reconciliagio, nos casos nio exceptuidos; —a falta
de priméira citacio, — a falta de Tutér ou Curador em Causas
de menéres, —a da intervencio da molhér casada em Causas
sobre bens de raiz, =14, intervencio de falso procurador, ete.—e
outras.

Sio nullidades parcides,—nio assignar-se térmo probatério, —
a falta de citaciio pessodl para a appellagio (Ord. L. 3.0 T. 70
§ 4.0), — a falta de citagio para vér jurar testemunhas (Ord. L.
3.°-T. 20 § 13); — e, geralmente, quaesquér actos nullos, de que
0s posteridres nao tenhdio dependencia (Mor. Cary. Praxe For.

374 e not. 3).

Quando os érros do procésso sAo ¢usuppriveis, Sseguem-se
wullidades iusanaveis — substancides — absolutas ; quando érros
Suppriveds, resultio nullidades sanaveis — accidenidges, — 7relativas ;
e sob esta distinecio pratica, de accordo com a sa interpretacdo
do Autdr em seu § VIII e Not. 8, éis como sobre os casos da
Ord. L. 3.° Tit. 63 pronuncia-se a Consolid. das Léis Civ.
Notas 30 e 31 aos Arts. 25 e 26. .

Se o dmpubere for citado, e mio seu Tutdr, o procésso €
nullo por aullidede insanavel ; importando éste caso a falta de
Citagio, segundo a Ord. L. 3.° T. 63 § 5.°, e T. T princ.

J?wmzm:ez?quér dizér, que o mendr, ou seu Tuatér, nio pode



16 As Allegagoes :
17 A Conclusdo :
Os posteridres sao :
'— " 18 A Sentenga :

ratificar o processado, e os Juizes nio pédem supprir a nulli-
dade. Ao contrario, pédem, e devem, n’'éste caso pronunciar a
nullidade, sem dependencia de allegaciio d’ella.

Quanto ao pubere ou adullo :

1.° Figurando no proeésso, ecomo Autér ou Réo, somente o
Curador sem intervencio do mendr ;

2.° Figurando somente o mendr sem assistencia, ou autori-
sacio, do Curador :

3.0 Tendo sido citado como réo somente o Curador, sem es-
peciil citacao do mendr:

4.° Tendo sido citado somente o mendr sem citagio do Cu-
rador :

Em todos éstes casos, ha nullidede sanavel — relativa.

Sanavel quér dizér, que o menér, ou seu Curador, pode
ratificar 0 processado ; e os Juizes pédem supprir til nullidade,
quando arguida na priméira ou na segunda Instancia antes da
sentenca (Ord. L. 3.2 T. 63 8§§ 1.2 e 2.0).

No easo de falta de procuragio, os Juizes supprem a nulli-
dade, mandando juntal-a em um térmo, pena de langamento ;
e, no caso de fulla de citacdo, mandando fazél-a, pena de reve-
Lids(@rdsSlus 3o NGB RS Nl % o)

Relative quér dizér, que sé interessa fs partes, s6 prejudica
a0 menér; e d’ahi resulta, que os Juizes niao pdédem suppril-a,
sem que séja arguida; e quér dizér mais, que o mendr, ou seu
Curador, pdde ralificar o que se-féz.

A ratificagdo, n’éstes casos (como em réora nos mais) pdde
sér ewpréssa, ou (acile. Nio depende sacramentalmente (como
suppte-se no Fovo) de térmo de ralificagio do processado, posto
que séja a melhér férma de ratificar.

A ratificacdo  cobre as  nullidades: dos actos juridicides,
como dos extrajudicides, quando sfo zelatévas; e com ef-
féito retroactivo, salvo o prejuizo de tercéiros. . Tistw entendido,



19 Os Recursos:
20 A Ezecugao (10).

que a pena de nullidade ndo procéde, quando a senfenca for
dada em favéor de menéres (Borg. Carn. Dir. Civ. Liv. 1.°
T. 12 § 124 n. 4. Aquélle, 4 favor de quem milita a nulli-
dade, péde renunciar legalmente o diréito, que d’ella The-pro-
vinha; e, se a sentenea for 4 seu favor, reputa-se renunciada a
nullidade (Mor. Carv. Prax. For. nota 7).

Quando a mullidade do procésso respéita & qualidade pessodl
de uma das partes, ndo aprovéita 4s outras, se o pedido da accio
nao for indivisivel. Sendo divisivel o pedido da acedo, como quando
Propdsta contra herdéiros de devedor de dinhéiro, se a nullidade
consistir na falta de Tutér ou Curadér de herdéiro mendr, ou de
Curador & lide (Ord. L. 3. T. 41 §§ 8 ° e 9.°) ; n'este caso o
procésso é nullo s6 quanto ao mendr; nao contra herdéiros
maidres, que até podifio sér demandados em separado por sias
quétas hereditarias,

Que incorrem os Juizes em responsabilidade crimindl, alte-
rando arbitrariamente a forma essencial dos procéssos, legislio,
especialmentes, o Art. 162 do Cod. Crim., punindo os infringentes
de 1&is reguladoras da ordem do proeésso; geralmente, de nos se-
guintes Arts. do meésmo Cod., 129 ns. 1e 2, procedendo contra
a literal disposicdo da 1&i, e infringindo-a ou qualquér Regula-
mento; no Art. 154, deixando de cumprir exactamente gualquér
Léi ou Regulamento; e no Art. 160, julgando e procedendo contra
1éi expréssa.

(10) Do § V supra (pessodl do Juizo Cévil) sahirio todas as di-
Visdes da Obra, désde o Cap. II, até o Cap. IX; e agéra d’éste § VIII
(actos do procésso ordinario) sihem todas as outras divisdes da
Obra, désde o Cap. X — Da Reconciliacio — (Cap. novo), até o
Cap. XXIX — Da Erecucio —.

Todos asses Capitulos, como ji observei supra Nota..., per-
tencem & Priméira Parte da Obra com a inscripeio — Do Pre-
césso Ordinario —, mas tratando somente da Acgdo Ordinarie. A
Segunda Parte da Obra, com o inscripeio — Do Procésso Swimnina-
70—, trata das — Causas Summarias —; e portanto das Acgoes S~
marias, e também Was Causas Summarias que nio sio Accdes, S0
em doéis Capitulos com numeragio néva.



CAPITULO II
DO JUIZ

§ IX

Juiz (§ V n.1) é o representante da organisacao
judiciaria, priméira pessoa do Juizo, 4 quem s6 pertence
exercér jurisdiccao nos térmos das Léis em vigor (11).

S

A jurisdicedo civil, nos térmos das Léis em vigor,
sem distinguir Juwizos Privatwos (12), s6 péde sér
exercida (13):

tituida por autoridade publica para administrar justica, e subs-
titui esta definicio ; nivo porque ezercér jurisdiceao (como defino)
nio séja applicar léis a factos, e portanto administrar justica ;
mas para relacionar as duas idéas de Juiz e Jurisdicedo, e
também porque hoje infelizmente ha entre ndés pessoas consti-
tuidas por autoridade publica para administrar justica, que nio
sio Juizes ! Alludo aos Julpadores do chamado — contencidso admi-
nistraiivo —, rvepresentando o Governo, e n'esta qualidade sendo
partes e juizes em seus negécios. A minha definicio destingue
o Juiz propriamente tal, que representa o Podér Judiciil com os
seus Juizes de Diréito, wnrico Podér independente da Const. do
Imp. Arts. 151 e 179 n. 12.

(11) Juiz (definicio do Autér em seu § X) se-diz a pessda cons-

(12) Sem distinguir Juizos Privafivos, porgque 0s exércem o0s
proprios Juizes Municipdes e os Juizes de Diréito.

Sio actualmente privativos no civel 86 oz Juizos desienados
fra, quando trata-se da Compelenci.

(13} Nio IT'IE!]_'ICiO'IID Ai'é?.'f?’ﬂ.s', ot Juizer Arbitros na 1)1[1'{15(: da
Ord. L. 3. T. 16; porque o Juizo Arbitrdél, na phrase do



1 Pélos Juizes de Paz, em seus Districtos (14) :
2 Pélos Juizes Municipdes, em seus Térmos (15):
3 Pelos Juizes de Diréito, em stas Comarcas (16):

Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 Arts. 411 4 485, nio
tem jurisdiceiio, posto que diga diréito.

Nem o Consélho Supremo do Almirantado (mencionado no § 70
da Praxe For. de Mor. Carv.), nem os Auditores de Guerra e de
Marinha (mencionados no Art. 57 § 5.° da Consolid. de Ribas),
porque ndo pertencem ao Juizo Civil, limite d’esta Obra.

(14) Com assento nos Arts. 161 e 162 da Const. do Imp., a
priméira Léi do Juizo de Pdz foi a de 15 de Outubro de 1827;
e as ultimas siio :

A de n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 (Novissima Re-
forma Judiciaria), que no Art. 22 declara competir aos Juizos de
Pdz o julgamento de Causas Civeis até o valér de 1008000, com
appellacio para os Juizos de Diréito :

O Deecr. n. 4824 de 22 de Novembro do mésmo anno (Regul.
da Léi precedente), que no Art. 63 repéte a mésma disposicio,

€ acrescenta : — sendo préviamente intentado o méio da reconci-
lacio :

E o Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, que no Art.
28 assim dispoe : — A’ excepcio das Causas Fiscdes, e das que

versarem sobre hens de raiz, compreendem-se na competencia dos
Jurzes de Pdz todas as Causas Civeis até o valor de 1005000,

(15) Sem assento na Const. do Imp., a priméira Léi do
Juizg Municipal, com jurisdiceao civil, foi a de 3 de Dezembro
de 1841 Art. 114, e do Regulam. de 15 de Mares de 1812 Art. 3.9
sendo as ultimas, a citada de 20 de Setembro de 1871 Art. 23,
€ seu eitado Regul. de 22 de Novembro do mésmo anno Art. 64 ;
com alcada de mais de 100§000 até 5008000, e appellacio no
efféito suspensivo para os Juizes de Diréilo.

(16) Com assento na Const. do Tmp. Arts. 153 4 157, a
priméira Léi do Juizo de Diréilo, na parte civil, estd nos Arts. 8
e 9 da Disp. Prov. annéxa ao Cod. do Proc. Crim., seguindo-se
& modificacio, da I#i de 3 de Dezembro de 1841 Art. 119, e
do Regtl de»15 de Marco de 1842 Arts. 3.0 e 36; sendo
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4 Pélas Relagoes, também em seus Districtos (17):
5 Pélo Supremo Tribundl de Justiga (18).

5 5l

Incumbe aos Juizes :

as ultimas Léis, a mésma de 20 de Setembro de 1871 Art. 24,
e do seu Regul. de 22 de Novembro subsequente Arts. 66 e
67, onde se-declaram tddas as stas attribuicdes ecivis. Sio
Juizes de Diréito os chamados Juizes do Civel (com a jurisdic-
cio declarada no Av. n. 74 de 9 de Julho de 1842, e algada
até 2005000 segundo o Art. T.» do Decr. de 30 de Novembro de
1853); mas abolidos pélo Art. 115 da Léi de 3 de Dezembro de
1841, e Art. 481 do Regul. de 31 de Jangiro de 1842. Sia extincedo,
como determina ésse ultimo Regul., se-ha de verificar, quando
algum fallecér, for removido para logir vago, ou promovido &
uma Relagio. Providencia nio respeitada pélo Ministério da Jus-
tica !

(17) Com assento na Const. do Imp. Art. 138, as Relagdes,
continuarao ulteriormente com o Regul, de 3de Janéiro de 1833 ;
seguirio com as disposicdes dos Arts. 121 4 123 da Léi de 3
de Dezembro de 1841, e dos Arts. 8 e 9 do Regul. de 15 de
Marco de 1842 ; e actualmente funceionio, depdis do Art. 27 §§
4.0, 5.0, 6 6.0, da citada Léi n. 2033 de 20 de Setembro 1871,
do Art. 70 do respectivo Regul. n. 4824 de 22 de Novembro
do meésmo anno, e do Deecr. n. 2342 de 6 de Agosto de 1873, com
o novo Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874.

(18) Com assento também na Const. do Imp. Arts. 163 e
164, o Supremo Tyibundl de Justigo téve sia priméira L8i na de
18 de Setembro de 1828, nlteriormente esclarecida por nio
poucas disposicoes; aeabando pelo Deer. Legislativo n, .2684 de
23 de Outubro de 1875, que deu forca de 1éi no Imperio 4 As-
sentos da Casa de Supplicacio de Lisbéa, e competencia ao
Supremo Tribunal de Justiga para tomdr outros; e pélo Decreto
Governamental n. 6142 de 10 de Marco de 1876, que regulou
como devem sér tomados os novos Assentos. Iistes dois Regu-
lamentos vem como Appendice no flm da Consolid. de Ribas.
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1 Julgdr péla verdade sabida, sem embargo de
érros do procésso (19):

2 Julgdr segundo o allegado e provado (20j:

3 Julgir pelas Leis Patrias, pelos costumes rece-
bidos, e pélas disposigoes subsidiarias, nos térmos da
Léi de 14 de Agésto de 1769 (21):

4 Decidir os casos occorrentes, abstendo-se de
consultar ao Govérno Imperidl 4 pretéxto de lacu-
nas, obstaculos, e duvidas (22):

5 Datar seus Despachos (23):

6 Assignar térmos de recebimento nos Proto-
céllos dos Escrivaes em Audiencia (24) -

7 Combinar as Audiencias do seu Juizo, de
modo que se nao encontrem com as de outros
Juizos em prejuizo das Partes (25):

8 Tendo Feéito em sua conclusao, despachal-o
no prazo de sessenta dias ao mais tarddr, quando
a Sentenga for definitiva; e, nos mais casos, 10
prazo de déz dias (26):

(19) Ord. Liv. 3.° Tit. 63.
(20) Ord. Liv. 3.° Tit. 66 prine.

(21) Ord. Liyv. 3.0 Tit. 04, antes da Léi de 18 de Agosto
de 1769.

(22) Av. de 7 de Fevertiro de 1836.

(23) Provisio de 25 de Feveréiro de 1823, e Aly. de 4 de
Junho do MESMO anno

(24) Cit. Alv. de 4 de Junho de 1823.

} Av. de 10 de Junho de 1833.

o i e Pt e ‘ Sl i
(26) Teéi n. 9833 (Reférma Judiciaria) de 20 de .‘:‘etem.])io
de 1871, Art, 97 § 8., 6 em relaciio 4 Juizes de priméira Ins-
: 3
2



9 Em gerdl, cumprir exactamente quantas obri-
gacoes, ao seu cargo relativas, lhes-s¢jao impéstas
péla legislagdo em vigor.

§ XII

Prohibe-se aos Juizes :

1 Julgar em Féitos seus, ou de seus parentes, ou
de Officides d’ante élles; 4 nao sér nos casos, em
que as léis expressamente o-facultao (27) :

2 BExercér a Advocacia em qualquér dos logdres
de sta jurisdiccao (28) :

3 Advogar, ou procurar, em publico ou secréto,
qualquér Causa, 4 nao sér stGa propria, ou de pessoas
a que s@j@o suspéitos (29) :

tancia; mas additada, e modificada, por seu Regul. n. 4824 de
22 de Novembro do mésmo anno mo Art. 72, que assim dispoe .

« O Juiz de priméira Instancia é obrigado 4 despachar o
Féito dentro de sessenta dias, contados da conclusio, se a Sen-
tenca for definitiva; e dentro de déz dias, nos demais casos:

« Par-se-ha carga ao Juiz com a sua assignatura, em Livro
proprio do Escrivio, pélo recebimento dos Autos concluscs; e
d’ésse Livro se-dardo 4s partes as certiddes, que pedirem :

« Sio comprehendidos n'ésta disposicio os Juizes de segunda
Instancia. »

(27) Ord. Liv. 3.0 Tit. 24.

(28) Ays. de 5 de Dezembro de 1837, e de 28 de Agésto de
1843.

(29) Ord. Liv. 3.°Tit. 28 § 2.0, que o cit. Av. de 28 de
Agosto de 1843 declara nfio tér sido revogada pélo § 3.0 do Art. 129
do Cod. Crim., que, punindo como prevaricadores os que por
affeicfio, odio, contemplaciio, ou interesse pessodl, aconsélhio
alguma das partes, que perante élles Iitigdo, — zao féve ceria-
mente em vista permitiir o exercicio da Advocacia aos Juizes — ;
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4 Delegar stia jurisdiccao em Advogados, dando-
lhes commissdo para fazérem Audiencias (30) :

5 Dizér palavras d’escandalo, e remoque, _é‘ P__’ro~
curaddres, Escrivaes, e outros Officides da Audiencia;
e 4 Parte alguma, que perante élles viér requerér sta
Justica (31) : .

6 Em gerdl, qualquér acto, ou omissdo, pvfnwel
pélo Codigo Criminil, ou por outras léis em vigor ;
quér especialmente como delicto de Juizes, quér geral-

mente como delicto de Empregados Publicos 4 élles
extensivo (32).

§ XIII

Os diréitos dos Juizes :

nem fér sido revogada por legislacio alguma posteriér, nem sér
possivel que o-fosse em raziio dos graves inconvenientes, — gue re-

snltariio de se-perinittir tndisiinctamente qos Juizes o exercicio da
Advocacia.

(30) Av. de 13 de Setembro de 1838, que repréva taes dele-
gacoes, e commissdes ; antes da Const. do Império, com funda-
mento nas Ords., Liv. 1° Tit. 5. § 15, Tit. 7.° § 24, Tit. 8.°
princ., e Tit. 65 § 4.°; e, depodis da Const., porque dividio, e
harmonisou, os Podéres Politicos ; sendo os Juizes delegados da
Nacdio, que s6 por si devem exercitar todos e quaesquér actos

de jurisdicefio. Concorddio, Ramalho Praxe Brasil. § 32, e Ribas
Consolid. Arts. 158 e 159.

(31) Ord. Liv. 3. Tit. 19 § 14.

(32) O Cod. Crim. punindo: -
Especialmente, como delictos de Juizes; no Art. 12‘:9 noels
0s julgamentos em gontrario 4 literdl disposicio da Léi; e no

Art. 131, a péitd, um dos casos de nullidade manifésta Dela
Ord. Liv.<3.c Tit. 75 prine.
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1 Consistem na Jurisdicgdo :
2 Determinao-se péla Competencia :
3 Firmao-se péla Prevengio (33).
ARTIGO I
Da Jurisdicgao

§ XIV

Jurisdicggo (§ XIII n. 1) é o dizér juridico, pélo

qual o Podér Judicidl estd autorisado & exercér suas
funccoes (34).

Em gerdl, como delictos de Empregados Publicos, no que
for extensivo, désde o Art. 129 até o Arb. 166.

(33) E novo éste § XIII, como razio d'ordem das tréz sub-
divisdes nos Artigos I, IT, e III, d’éste Cap. IL. Ha quatro sub-
divisoes no Autdr, mas supprimi a da — Precedencio—.

(34) Jurisdicedo (define o Autor em seu § XV) é o podér, que
compéte ao Magistrado de fazér justica; e mudei esta definicao:

1.° Porque o podér dos Magistrados para fazérem justica in-
diea indeterminadamente a missio do Podér Judicidl simplesmente
constituido, mas nio ainda organisado; e a nossa definicio mi-
ra-0 ji orgunisado, préstes & exercér suas funccoes congistentes
em pronunciecdes juridicas ; e assim determinando-as por distine-
cio do outras funectes publicas:

2.2 Porgue a coherencia manda relacionar entre si as idéas
da nossa Nota 2 sobre o Juzzo, do nosso § IX e sta Nota 11 sobre
o Juzz, e agora do § XTIV sobre a Jurisdiccio.

Tal 6 a— Jurisdiceao — geralmente enunciada, somma de todas
as attribuictes do Pndér Judieiil organisado; mas significando
muitas vézes — Compelencia —, quando-se a-enuncia em relaciio 4
classes de Juizes, ou 4 Juizes de uma classe.
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§ XV

A Jurisdicedo divide-se (35) :
1 Em ecclesiastica, e seculdr :
2 Bm civil, e crimindl :

3 Em inferidr, e superidr :
4 Em gracidsa, e contencidsa.

XVI

Jurisdiceao ecclesiastica (§ XV n. 1) é a que
tém por objécto o espiritudl, e triz sua origem do
podér deixado pélo Sexmor Jesus Cmristo & sua
Igréja (36):

Jurisdiecio  seculdy (§ XV n. 1) é a que tém
por objécto o tempordl.

(35) Supprimi as divisoes da Jurisdiceio, como supprimirdo,
a Praxe For. de Mor. Cary. § 14, e a Praxe Brasil. de Ramalho
§ 2.0:

Bm ordinario, e evtraordinaria, definidas pélo Autor em seu
§ XIX, e no Proec. Civ., de Paula Bapt. § 39; porque ndo cor-
responde esta divisiio 4 do Procésso em ordinario e summario em
nosso § VI, havendo Proeéssos Swmmarios no Juizo Commum, e
Procéssos Ordinarios nos Juzzes Privalives; se nao é a mésma da
Competencia em gerdl, e especial.

Em  proprin, e delegada, definida pélo Auntér em seu § XX;
Porque nio temos actualmente Juizes de Commissao, que forio ex-
tinguidos, pelo Decr. de 17 de Maio de 1821 (na Léi 6.2 de 20
de Outubro de 1823) ; sobrevindo o Art. 179 n. 17 da Const. do

Imp., que abolio as Commissoes Lispeciies nas Causas eiveis a1l erl-
mes. i

(36) Tsta divisio corresponde & do Processo Ecclesiastico, ©
Seculdr, no § VI supra.

A Jfﬂ?'”ffic‘ma Ecclesiastica, posto que sé tenha por objécto o
espiritudl, conhece de cértas matérias profanas. A Igréja, em vir-



§ XVII

Jurisdicggo Civil (§ XV n.2) é a que funcciéna
em Procéssos Civis :

Jurisdicego Crimanal (§ XV n. 2) é a que funcciéna
em Procéssos Criminaes (37). '

§ XVII

Jurisdicgio Inferiér (§ XV n. 3) é a que, no grio
de Inferior Instancia, tém outra sobre si, para quem
d’ella se-recorre :

Jurisdicgao Superior (§ XV n. 3) é a que, no

tude da jurisdiccio espiritudl, que propriamente Ihe-pertence, nio
péde. fazér-se obedecér senfio por censtiras. Igualmente nio lhe-com
peéte por via de regra o podér coactivo, e, para executar suas sen=-
tencas, implora o auxilio do braco seculir.

(37) « Também ha jurisdicedo civil convenciondl (Praxe Fo-
rense de Moraes Cary. § 19), que & a pertencente aos A#rbitros
por compromisso de partes, nos térmos da Ord. Liv. 3.° Tit. 16,
e da Const. do Imp. Art. 160. » Additamento inexacto, porque
Arbitros nio tém jgurisdice@o, nio a-tendo coactivae, e 86 4 julgar
sem autoridade restringindo-se o séu podér. Tal é a doutrina do
Autér no finil de sua Nota 23, e a da Praxe Brasil. de Ramalho
no § 24, tendo ji reconhecido no § 5.° que o earacter do Arbitro,
proveniente do compromisso, niio o-constitie verdadéiro Juiz, para
julgar em mnome da Autoridade ; e que porisso stas decisoes
dependem de homologacio, e 86 pédem sér executadas péla Jus-
tica Ordinaria, Véja-se a Nota 13 supre onde péla mésma ra-
zao motivei o § X, que ndo enumerow Azbitros separadamente.

« Divide-se a jurisdicc¢iio (Paula Bapt. Proe. Civ. § 39) em
civil, criminal, e commercidl.» Divisio inexacta, porque, O o~
sercidl 6 civil em relaclio ao crémindl, e déiza de sél-o em oppo-
sicio ao cewi/. Com legislacido e jurisdieciio commerciil 4 parte,
o civdl divide a gurisdice@io, e o commercidl subdivide o eciil.



grio de Superidr Instancia, tém outra sob si, de quem
para ella se-recorre (38).

SEXT®

Jurisdicgao Gracidsa (§ XV n. 4) é a correspondente
a0 Ndbre Officio dos Juizes:

Jurisdicgdo Contencidsa (§ XV mn. 4) 6 a corres-
pondente ao Mercenario Officio dos Juizes (39).

(38) Ribas Consolid. § 162, mas s6 com referencia & Juris-
dicgdo Civel. O Autdr no seu § XVI, posto que ultrapassando o as-
sumpto do seu Livro, preferio generalisar, como em tantos lo-
gares preferio a Consolid. de Ribas.

o (39) A Jurisdicedo Gracidsa 6 a Voluniaria do Autor, e dos mais
Escriptores.

Oppoe-se 4 Juridiceeao Gracidsa (exercida por graca) a Juris-
dicg@io Contencidsa (exercida por mercd), e de perféito aceordo com
0s ensinos do Autér sobre o Officio do Juiz désde seu § D té o
fim do § DITI.

Jurisdiceiio  Voluntaria oppe-se & Jurisdicgio Requerida, sem
Correspondencia aos ditos ensinos; porquanto compreende tédos
0s casos de Jurisdicedo Contenciésa, mais ainda os do § DIII do

Autor, em que o Juiz procéde 4 requerimento de partes sem ha-
Yér Accio.

A Juwrisdicedo Volumtarin nio allude 4 partes — en volentes —,
nem a Jurisdicedio Condencidsg — in aolentes, como lé-se em tantos
Escriptores. Essa divisio allude & Juizes, e com ella a Juris-
ot Ginbsncs/oh soim 4 has caso, em que élles procédem & re-
querimento (e partes.

« Jurisdicedo voluntaris (define o Autér em seu § XVIII) é
& que se-exéree sobre objéctos, em que niio ha contestaciao
enitre. Dartos: Contosiiss que se-exérce sobre objéetos, que as
Partes contéstdo entre si.» Concérda Ribas Consolid. Arts. 160
e 161, mas também sé» com referencia 4 Jurisdicedo Civil, como
se fora do el nao hajio igualmente casos de Jurzsdiccao vf-
luntiria, e contencidsa ! Ora, se na mais simplee’ reducgao 10
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§ XX

0 requmen  das Jurisdicgoes, como a forma dos
Juizos (§ VII), também ¢é de Diréito Publico ; n@o pode

ha outros procéssos judiciaes, que nfo séjio de Aegies, ou de
‘Causas sem Acgoes; e se Aepdo ha necessariamente, quando ha
contestagiio entre Partes; a variaciv, e multiplicacio, de pala-
vras, despérta nocdes divérsas, e assim provéca indecisos conhe-
cimentos. A Ceusa pode sér aeedo désde seu coméco, ou tornar-se
tal por contestacio superveniente. Légo que existe contestacio
de partes (Praxe For. de Mor, Cary. § 16), a jurisdiceao volun-
tarie (alids gracidse) phssa a sér contencidsa.

Sio casos de jurisdicedo voluntdria (Praxe Brasil. de Ramalbo
§ 2.°), as adopedes, emancipacdes, insinuacdes de doagdes, ¢ outros
semelhantes ; entretanto que passio 4 sér de jurisdicedo conten-
cidsa, sObrevindo opposiciio de partes. .

« Ii" uma especie de jgurisdicdo voluntaria (nota 31 do Autor)
a economica, que exércem certas Corporacdes sébre seus membros,
sem alogum estrépito forense. »

Doutrina justamente censurada nas Seg. Linh. de Lobiio Nota
30, e agéra inadmissivel pélo mdvo regimen politico. HSeu fun-
damento na Ord. Liv. 3.° Tit. 78 prinec., com a differenca entre —
aclos [éilos, ow ndo [éilos, por mddo de jurisdiecao — (espéeie men-
cionada pélo Autéor § DIV n. IIl e nota 985), nio procéde em
face da Léi de 22 de Setembro de 1828 (que abolio o Desembargo
do Pago) Art 2.° § 11; e tambémn, ji porque aquella Ord. trata de
— aqclos ewtrajudicides —, ji porque as Corporacies nio tém podér
judicial, ja poriue actos por médo ou & mddo de jurisdicciio niio
sio actos de jurisdieciio.

« Divide-se a jurisdicedo (Paula Bapt. Proe. Civ. § 30) em
Contencidsa, e Administrative, segundo vérsa, ou s6bre objéetos con-
tencidsos ; ou estranhos 4 toda a idéa de litigio, e confiidos ao
esclarecido cuidado e zélo do Juiz, que a-exéree. » I8 a Con-
solid. de Ribas, em seus Arvts. 918 & 084, trata dos — procéssos
administrativos,— accumulando ahi muitas matérias, sem sepa-
racio entre ellas. A divisdo da Jurisdicede em conlencidsa, e ad-
winisirativa, corresponde precisamente 4 do Officio de Juiz em
mercenario, ¢ ndbre ; mas como admittil-a, se temos a distinegdo



sér alterado pélas Partes pena de nullidade, nem
pélos Juizes pena de responsabilidade crimindl (40).

mais conhecida, e mais usuil, entre o administraiivo do Podér
Hzecutivo, e o admiuistrativo do Podér Judicial ? Como admittil-a,
se o chamado — contencidso adminisirativo — (Nota 11 supra) vém
excluir taes qualificacoes divisérias? Em tal divisio puenio dois
aspéetos, um differengando Podéres Politicos, outro differencando
médos no procésso do Podér Judicidl. Alem d’izto, sobrevéio a
perturbaciio do Regul. n. 1597 com a stGa jurisdicedo adminisira-

tiva, que nio 6 a voluniarie, oppésta a contencidsa |

(40) Niio pédem pois as partes sujeitar-se & uma jurisdiecio sem
podér para tomar conheciments de seus negocios, nem qualquér
Juiz deve intromettér-se na jurisdicefio alhéia.

Pddem comtudo as Partes (contintia o Autér em sua Nota 32)
Tenunciar o privilégio de seu foro, para se-sujéitarem as Justicas Or-
dinarias; entendendo-se (acrescenta Lob. Seg. Linh. quanto aos
que nio pédem) dos que tém absoluta prohibicio de se-sujéita-
rem ainda voluntarios 4 outra jurisdicedio, ete. Nio procédem agdra
estas resérvas, porque nfio ha mais Firo privitégiado (Const. do
Imp. Art. 179 n. 17), na extensdo do antigo Diréito ; além de
que trata-se do—regimen das Jurisdiceoes—, que ninguém péde re-
nunciar ; como nos easos de competen:ia geril, renunciando-se o—
féro do domicilio—.

Este § XX, que é mnavo, deve sér entendido 4 pir da maté-
ra analoga do § XXVIIL sufre. A jurisdicedo nio presuppoe com-
petencia, mas esta presuppde acuélla. Pertencem ao 7egimen das
Jurésdiceies somente as divisoes do § XV, pdis que nunca podem

corrér, as Causas Beclesiasticas no Juizo Seculdr, ¢ a0 invérso: as
Causas do Juizg Inferidr no Juizo Superidr, e ao invérso; e as
Causas

4o Juizo (ivil no Juizo Crémindl, e a0 invérso. Nio obser-
vando-se' separacio das jurisdicgoes, tal desérdem, que nfo 6
caso de incompetencin, deve achar remédio sem dependencia de
excepcies  declinat6rias, Diz-se—prorogacdo de jurisdicgio—, por-
Que ndo ha competencia sem Jnrisdicedo, ao passo que ha jures-
dicgio sem competencia (como resulta das minhas definictes d’es-
tas dias palavras) ; ¢ ndo porque a prorogagio séja possivel de
Jwrisdicedo g Jurisdice@o separade, mnio o-sendo mésmo senio de
competencia g competencia gerdl nos térmos da Nota 57 2nfra-
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ARTIGO II
Da Competencia
§ XXL

Competencia (§ XIIL n. 2) 6 a jurisdiccao de um
Juiz em Causa submettida ao seu conhecimento (41).

A pera de nullidade, n'estes casos de falfe de jurisdiccdo, estid
na Ord. Liv. 3.2 Tit. 75 princ., quando diz .— ou se fdr dada (a sen-
tenga) por Juis tncompetente em parte on em tido—; de mdédo que na
legislacio, e na praxe, sdo identificados os dois casos divérsos
de falta de jurisdicgi@o, e de falta de compelencia.

A pena de responsabilidade crimiudl, n’éstes casos assim dis-
tinguidos, assenta no Art. 137 do Cod. Crim.; pdéis que Juizes
sem diréito "arrdgio, e exércem, Emprégos, que nao lhes-forao
conferidos.

(41) Supprimi n'esta definiciio da—Compelencia—as palayras—e
de compellir o Réo 4 respondér perante élle—, porque nfo ha
Réos nas Causas, que nio sio Accoes; e n’estas (as Accoes) pd-
dem os Réos nio comparecér, ndo respondér, e sér julgados & re-
velia. Véja-se como mn'esta minha definicio subordino a compe=
lencie 4 jurisdicedo, para depdis mo § XXIX subordinar a preves-
cdo 4 compelencia.

As Causas devem sér tratadas perante Juiz competente, isto
¢, perante aquelle Juiz, 4 quem pertence jurisdiccio na Causa,
de que conhece; e compeiencie 4 respéito das pessdas, gue perante
élle figurdo. Basta porém, que s&ja competente de principio i
pois o foro occupado pela prevencio nio pode declinar-se, e €
applicavel a vegra—ubi acceptum est judicivm, 4b¢ finire debel—. A
competencia procéde 4 respéito da Causa principdl, porque inciden-
temente péde o Juiz conheeér de questdes, que alids ndo cabe-
riio em sua jurisdiegdo. O citado pdde sempre comparecér (jun-
tando procuracdo) perante o Magistrade, que o-chamou 4 Juizo,
ainda que @észte séja incompetente, para allegar a incompetencia,
e deduzir o motivo d’ella.



§ XXII'

A Competencia Civil divide-se em gerdl, e especidl :

L Competencia Gerdl é6 a que se-extende 4 todas
as espécies de Causas compreendidas na jurisdiccao
de um Juiz :

2 Competencia Especidl é a que restringe-se 4 uma,
ou mals especies de Causas, compreendidas na juris-
diccao de um Juiz (42).

§ XXIII

A Compelencia, Gerdl (§ XXII n. 1) determina-se

A competencia sobre ‘a Causa principil extende-se 4 todas as

questoes incidentes, de que aquella depende (Consolid. de Ribas
Arb. 183).

(t2) Por motivo dos mumerdsos privilégios do antigo regimen
politico, o Autér divide a Competencic em relacio ao Diréito
Commum, e ao ‘Diréito Particular d'esses numerdsos privilégios ;
de mado que, a Competencia Gerdl, e a Fspecial, viério 4. seér
subdivisas da Competencia do Direito Commum. E pois que tantos
Privilégios de firo cessardio por hem do Art. 179 ns. 16 e 17 da
Const. do Imp , aliviou-se o regimen das competencins, e basta
dividil-a em gerdt o especidl 3 entrando n’esta ultima todos os
'f:‘“'mdi Privativos, que ainda réstio na conformidade das Léis em
V180T, que a mésma Const. do Imp. no citado Art. 179 n. 17
tém exceptuido.,

Todavia, a Consolid. de Ribas mo Art. 164 divide a com-
tencia em gerdl, especidl, ou privitégiada ; reconhecendo porém
1o Art. 182, e nos térmos da Const. do Imp. Art. 179 n. 17,
Que niio ha competencia civil privilégiada, salvo para as Causas,

que por sua naturéza pertencem a Juizos particulares na forma
das Leis,

pe

No mésmo concorddo, @ Praxe For. de Mor. Cary. § 52 sob
?t ePigraphe — Competencia por provitégio —. e a Praxe Brasil. de
amalho § 15 o} o epigraphe — Firo privilégiado —:



pélo domacilio (43), n@%o podendo o Juiz exercér

(43) Domicilio se-diz o logdr, em que cada um habita (Ord.
Liy. 3.° Tit. 11 prine.). O domicilio, ou € proprio, ow commun.
A Corte é domicilio commuwm, e todo o Cidaddo, que n'ella for
achado, pdde ahi sér demandado, excepto: T se tém foro especiil,
e privativo : II se nfio véio voluntariamente, mas obrigado por
causa necessaria (Ord. Liv. 3.0 Tit. 3.°).

O domicilio proprio é voluntarie, oun necessario. O wvoluniario,
quando alguém transpdrta para uma Cidade, Villa, ou Ligar, stia
pessoa, stia familia; e ali se-estabelece, mostrando azdmo de per-
manencie (Ord. Liv. 3.0 Tit. 11 prine.). Niio é preciso porém
para adquirir o foro do domicilio tempo cérto de residencia, como
se-requér para  adquirvir o direito de visinhance. O domicilio ne-
cessario é aquelle, que a necessidade obriga 4 habitar; como, o
de um Official na praca, em que a tropa, em que milita, se-acha
de guarniciio ; ou do degradado, que existe no logdr do seu degrédo.
O que tem doéis ou mais domicilios péde sér demandado em qualquér
d’élles. A vidva consérva o foro do marido. Os ﬁlhlos—fnmilias,
os criddos, e os escravos, séguem o domicilio do pai, amo, e
senlidor. O herdéivo deve respondér no Juizo, em que corria a
Causa com o defunto, excépto se for herdéiro o Fisco. Os vaga-
bundos, gque nio tém domicilio conhecido, pédem sér demandados
perante o Juiz do logdr, onde sio achados ao tempo da citacio.
Quando se-tém de ecitar dois ou mais Réos, existentes em diversos
domicilios, devem sér demandados perante o Juiz superiér de
todos élles.

O domicilio, definido pelo Autor como logar de habitacio, &
somente o das pessdas naturdes. O domicilio das pessoas Juridicas,
como, Estabelecimentos, Corporacoes, Sociedades, é o logar de
suas sédes, onde funeceionio stas-principies Administracoes. O
domicilio civil, em geril, ¢ o ldgar certo, em que as r‘ljesgans
existem, ou reputio-se existir, para os efféitos de legislagiio ap-
plicavel, e de jnrisdiceio e competencia Propria.

A divisio do domicilio em proprio e comanum, sendo éste a
Corte, cahio em desuso, e de vigor, depdis da nossn nova orga-
nisacdo judiciaria, como tem declarado-a Resol. de 28 de Dezem-
bro de 1876 (Ribas Consolid. Nota 217 ao Art. 165).

No domicilio eoluntario, prova-se animo (¢ntencdo) de permanei-




cia: 1.° Péla continuaciio de residencia mo logdr do domicilio de
origem: 2.° Péla continuagio de residencia no logdr do domicilio
necessdrio: 3.0 Por declaraciio assignada de mudanca de domicilio
4 competente Autoridade Policidl: 4.2 Por qudesquér circumstancias
demonstrativas de mudanca.

Damicilio de origem ¢ o dos filhos legitimos no logir do do-
micilio de seus pais no dia do nascimento: O mésmo procéde
Quants ao dos filhos naturfes reconhecidos por seu pai: O dos
filhos com pai ja fallecido no dia do fallecimento d'élles, ou
Sem pai conhecido, 6é o logar do domicilio de sfias mais no
dia do nascimento d'élles: O dos filhos, sem pai nem mai co-
Bhecida, 6 o loghr da sta criacfio.

Nao basta para constituir domicilio: 1.° Nem o simples facto
da residencia em um logdr, ainda que prolongada, e por qual-
quér motivo,  sempre que paréca havér domicilio em outro logdr:
2° Nem a simples mudanca de domicilio manifestada por qual-
Quér forma, nio havendo residencia effectiva: 8. Nem o facto
de acquisicio e posse de bens immdveis em um logédr: 4.° Nem
a Continuagﬁo de residencia no logdr do nascimento, nio tendo-se
ahi o domicilio de origem.

Perde-se o domicilio voluntdrio, ou por livre mudanca para
Sutro logidr, ou por alguma causa de domicilio necessario: Pre-
Sume-se g continuacio do demicilio de origem, emquanto nfio se-
Provar o contrario: No caso de incendio, inundagiio, ou outrés
de abandono do domiecilio actuil, antes de tomar-se outro do-
micilio; nio entende-se havér mudanca de domicilio, emquanto
& Tesidencia ndo for fixada em ontro logdr com intenciio de
Délle permanecér.

No domicilio necessdrio também compreendem-se: 1.° Os suca-
Dazes, geralmente, no logdir do domicilio de seus representantes
fecessiring: 2.0 Além das pessoas de servico demésbico, as de
Servico industrial ou agricola, os dependentes, os aggregados, no
1”:‘?1'11' do domicilio d’aquélles, & quém habitualmente sirvilo, ou
€Om quém se-achem ; residindo porém na mésma habitacio, ou
M habitagio accessoria: 3. Os Funcciondrios Publicos no logar
do exercicio de sfias funcgoes, nio sendo temporirias, periddieas,

de mery commissio, nio manifestando élles intencio em contra-
f0: 4.0 Oy condemnados i  prisio, présos ou afiancados, nos

trmog da Leéi de 11 de Setembro de 1830, (nota 53), como os



acto algum de jurisdicgdo féra de seu territorio
(44).

“
degradados no logdr do cumprimento das penas; nio tendo élles
permanente estabelecimento, ou assento principil de seus nego-
cios, no logar do domicilio anteriér: 5. Os condemnados 4 des-
térro no logdar de seu domieilio anteridr, que continuario 4 con-
serviar. Céssa o domieilio necessdrio, cessando a causa de sia
origem.

Para o domicitio das pesséas nalurdes nio exige-se tempo cérto
de residencia, como para o dirdito de visinhanga, também ji sem
vigor (como o domicilio commum da Corle), por efféito da nova
organisacio do modérno regimen politico.

Procéde ainda hoje a excepcio do Fisco herdéiro, para que
nio responda no Juizo, em que corria a Causa com o defunto,
como pode-se vér no Man. de Perdigiio § 670, autorisado pélo
Art. 12 da Léi n. 242 de 30 de Novembro de 1841.

Nio procéde porém o ensino de acciondr-se corréos com di-
vérsos domicilios perante. o Juiz Superior de tddos élles. Qual
hoje seria ésse Juizo Superior na 1.* Instancia? O caso pertence
i competencia especidl da — connexdo de mnegdeio —, de que trata a
Néta 55 dnfra, e sobre o qual o melhdr expediente no civel é o
do Art. 61 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, de-
mandando o autdr 4 sta opcio um dos corréos diversamente do-
micilindos. Tal é a pratica constante, attestada péla Praxe For.
de Mor. Carv. Nota 12 e § 43, e péla Praxe Brasil de Ramalho
§ 12.

A regra do mnosso § XXIII, com as siias excepcoes dos §§
subseguintes, quér dizér, que o foro competente, em gerdl, é o
do domicilio do réo (Ord. Liv. 2.° Tit. 62 § 1.2, e Liv. 3. Tit. 1.°
§ 3.9) ; silvo por competencia: 1.° de Juezo Privativo, 2.0 de silua-
¢ao de causa demaniada, 3.0 de factos divérsos.

(44) Transportei para &éste § XXIII a matéria do § XXXV do
Autor, porque no regimen das competencias as decisoes terri-
torides s6 determindo a competencia gerdl do foro do domicilio,
e nio a competencia especidl em qualquér de seus casos. Um
Juiz, por motivo de renuncia do féro' do domicilio, ou de pro-
rogacio de jurisdiccdio (hoje improrogavel em todos os mais casos),
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§ XXIV
A Competencia Especial (§ XXII n. 2) determina-se :
1 Em razao das pessdas : "
2 Lim razao das eouzas :
3 Em razao dos factos (45).

§ XXV

A Competencia Especal em razao das pessoas (§ XXIV
0. 1) determina-se pélos Juizos Privatives (46), que sdo

Péde tomar conhecimento de Causas de réos nio domiciliarios
Na sia divisio territoridl ; mas nido pdde, por tdes motivos, exer-
e actos de jurisdiccio féra de seu territério ; isto €, no do
domicilio d’aquélles réos ndo domiciliarios.

(45) Tsta subdivisio é ndva, de harmonia com a magna di-
Visio do todas as matérias do Dirdito Civil.

(46) O privilégio da Causa (palavras do Autor em sia Nota

consiste em tér Juizes Privatives, que d’ella conhecem com
exclusio de quaesquér outros, porém tendo j& dito no téxto do
espectivo § XXXII, — que o privilégio do foro, ou era em 'razio
da Causa, ou em raziio da pessda —; e assim, fazendo separadas
fnumeracoes. Agdra, como consta do mosso § XXV, é uma s6 a
fNumeraciio dos nossos quatro Juizos Privativos, mostra-se unica-
-mente determinada — péla competencia especidl em raz@o das pessdas.
"_‘E com razio, porque os privilégios concédem diréitos exelu-
SIV0s, que, como todos os diréitos, pertencem 4 pessdas. No Juizo
Uommcrcz'riz, attendeu-se ds pessdas dos commerciantes; no Juizo de
?’Pkﬁus, is pessdas d'éstes, & ouiras pessdas 4 élles equiparadas, e
48 pessdas dos defuntos e ausentes; no Juizo da Provedoria, &s
Pessdas dos Testaddres e 4 pessdas juridicas dinteresse publico ; e no
Jﬂfm dos Féitos da Fazeada, & pessia da Fazenda Naciondl, pri-
Méira das pessdas juridicas.
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unicamente os seguintes na conformidade das Léis em
vigor (47) :
1 O Juizo Commercial (48) :

ey

(47) Niio reputo Juizes Privalivos senio aquélles, que tém de-
nominacdes particulares, féra das quatro do § X, como supra
tem prevenido a nossa Nota 12; e se taes Juizos Privativos de-
termindo-se unicamente em razdo das pessdus, aparto-me dos nossos
Praxistas, nio considerando privilegiddas, nem as chamadas Causas
de Almotagarsa (Ord. Liv. 1.0 Tit. 68, Alv. de 23 de Outubro de
1604, e outros citados na Nota 50 do Autér, Regul. de 15 de
Marco de 1842 Art. 2.© § 3.); nem as derivadas de contractos
de locaciio de servicos (Léi de 11 de Outubro de 1837, ¢ Regul.
de 15 de Marco de 1842 Art. 1.0 § 4.°); nem as de valor
nio excedente 4 100§000 (Léi n. 2933 de 20 de Setembro de
1871 Art. 22, e Regul. n. 4824 de 22 de Novembro do mésmo
anno Art. 63). Estas Causas exclio, por niio competirem 4 Juizos
Privativos, e 36 divergirem por especialidade formularia ; tendo
excluido as do Juizo Arbitral, e do Consélho do Almiraniado, pélos
motivos da Néta 13 supra; e pélos da Nota 36 as Causas \Eccle-
siasticas, pois nio pertencem 4 Jurisdiccao Seculdr.

(48) O Juizo Commercial foi instituido pélo Tit. Un. do Cod.
do Com. na Lé&i n. 556 de 25 de Junho de 1850, e successiva=
mente ordenado pélo Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850,
n. 738 do mésmo méz e anno, n. 1597 de 1 de Maio de 1855; e
n. 6334 de 30 de Novembro de 1876, por bém do Deer. Legis-
lativo n. 2662 de 9 de Outubro de 1875. Acha-se hdje reduzido
4 1.» Tnstancia somente, como os demais Juzzos Privativos; e assim
resulta: do Art, 1.0 §§ 4.0, 5.9, e 6.2, do Decr. n. 23£2 de 6 de
Aposte de 1873, que supprimio a jurisdicedio contencidsa dos Tri-
bundes do Commercio (cujas funccoes administrativas actualmente
constio do precitado Decr. de 30 de Novembrc de 1876), mandon
julgar nas Relacbes as Causas Commercidies, e. com a mésma
aleada do Decr. de 30 de Novembro de 1853 e da Léi de 16 de
Setembro de 1854. Neste sentido o novo Regul. das Relagtes
n. 5618 de 2 de Maio de 1874 Art. 11 mandou continuar’ (em
5:0005000 rs.) para as Cansas Commerciaes a aleada das Rela-
coes.



2 0 Juizo de Orphacs (49) :
3 0 Juizo da Provedoria (50) :

. . . . ) 2 = -
Antes do Juizo Commercial d’essa legislagiio moderna fordo pri-
\riligiﬂ(las, em materia de commercio, as Causas do commercio ma-

ritimo, e as dos fallidos, péla legislacio das Notas 52 e 56 do
Autor,

U9) O Juizo de Orphios, de pessoas 4 élles equiparadas, e de
defuntos ¢ auzentes, com muitas e variadas attribuicdes, désde
a legislaciio colonidl; e continuando pélo Art. 20 da Disp. Proviz.
annéxa ao Cod. do Proc.Crim., péla Léi de3 de Dezembro de 1841
Arts. 117 e 118, pélo Regul. de 15 de Margo de 1842 Arts. 4.0
79 de 9 de Maio do mésmo anno de 27 de Junho de 1845,
de 2 de Outubro (o das Correcgoes) de 1851 Arts 32 e 33, téve
por ultimo o Art. 1.0 da Léi n. 2033 de 20 de Setembro de
1871, creando na Capitil do Imperio mais um logiar de Juiz de
Orphiios; o Art. 2. do Regul. n. 4824 de 22 de Novembro do
dito anno, repetindo a mésma creacio de uma segunda Vara
de Orphiios na Corte, ¢ mandando servir cumulativamente
ambos os Juizes; e o Art. 83 d'ésse mésmo Regul. da Novis-
Simi Ref. Judie., decidindo estus duvidas importantes: « O In-
ventario ¢ Partilha dos bens de defuntos, que deixarem testa-
mento, sem herdéiros orphiios on interdictos, sfio da competencia
do Juiz da Provedoria: Na falta de testamento, e de herdéiros
Orphiios ou interdictos, far-se-ha o Inventario ¢ Partilha pélo
dnizo Commum. » Vid. Consolid: das Léis Ciy. Nota 8 ao
Art, 1148,

Por essa modérna legislaciio nio procéde a Nota T4 do Autor,
equiparando aos Orphdos as Vidvas, ¢ mais pessdns miseraveis
20 prudente. arbitrio do Julgador; — excluindo os maidres de
Quatorze annos, ainda que orphiios, com fundamento na létra
da Ord. Liv. 3.0 Tit. 5.0 § 3.0;— e incluindo as Religides mendi-
cantes, que nio possiem bens alguns.

| (50) O Juizo da Provedoria, também 6bra respeitavel da le-

gislaciio enlonidl na Ord. TLiv. 1.0 Tits. 50 e 62, comprehendendo

todas as chamadas Causas — de Capéllas ¢ Residuns — i comegou

modernamente pélo Arf. 114 n. 2.0 da Léi de 3 de Dezembro

de 1841, seguindo-se-lhe, o Art. 2. 1. 2 do Regul. de 15 de
3



—E i
4 O Juizo dos Féitos da Fazenda (51).
§ XXVI

A ‘Competenc-ia Especual em razdo das cousas (§ XXIV
n. 2) determina-se unicamente péla— situagao da cousa
demandada— (52).

Margo de 1842, e o Regul. das Correictes de 2 de Outubro de
1851 Arts. 34 4 47.

(01) O Juizo dos Féitos da JFazendas, o antigo das Causas
Iriscdes, 4 que pertencia toda a legislacio citada pélo Autér em
sia Nota 51, foi abolido pélo Art. 91 da Léi de 4 de Outubro
de 1831, que para os Juizos Territorides passou a jurisdiecido
_contencidsa exercida pélo extineto Consélho da Fazenda, dando-
se destino 4 seus Feéitos na Portaria de 7 de Marco de 1533,
mas depois foi restabelecido péla Léi de 20 de Novembro de 1841,
com os eselarecimentos da Ordem n. 6 de 12 de Jameiro de 1842,
e as referencias do Art. 49 do Regul. das Correictes de 2 de
Outubro de 1851. Assiin restabelecido éste Jwizo Privaiivo, com o
novo nome de — Juizo dos Féitos da Fazenda —, procéde a Nata 51
do Autér, quando diz : — « Este privilégio faz, que as Causas,
em que o Fisco (a Fazenda Publica) tém interesse, posto que
remoto, reméttio-se ao seu Juizo no estado, em que se-acharem.

(52) O féro da situagio de cousa demandade é especidl para as
acgles redes, que se-dirigem contra acguelle, que comecou 4 pos-
suir dentro de anno e dia (Ord. Liy. 3.c Tit. 5.0 § 12, Tit. 11
§§ 0.2 e 6.9, e Tit. 45 § 10).

Possuindo o réo a cousa dentro de anno e dia, pdde o autor
escollifr, on demandando-o em seu domicilio, ou no logir-da si-
tuagio da cousa com o nome vulgar de — fdro rei sile —. De-
pois do anno e dia, o autor s6 péde demandal-o em seu domi-
cilio; e o anno e dia conta-se do dia, em que o Téo comecon
4 possuir a cousa demandada.

Ista limitaciio de anno e dia para tal esedlha quasi se-acha
esquecida, reputando-se franco em todo o tempo o — for0 rei site—,
érro propicio 4 nullidades. A supracitada legislaciio, que auto-
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§ XXVII
A Competencia Especidl em razao dos factos (§ XXIV

n. 3) determina-se (53): 0
1 Pélo contracto (54) :

Tisa 8ste caso de compelencia especidl, ndo distingue mais nada;
¢ portanto nio ha fundamento para a opinifio (embdra commum,
como informa a Praxe Brasil. de Ramalho § 11) de limitar-se
também a escolha do autor & circumstancia de sér encontrado o
Téo no logar da situacfio da cousa demandada. Que significa tal
exigencia, se a priméira citacio do réo péde sér féita em qual-
quér logar, onde élle se-ache; consistindo a escolha na opeio do
Juiz, que a-ordena, e que poderia sér, ou o da situacio da

cousa demandada, ou o divérso do domicilio do citado ?

(53) Nfio contempla-se o — firo do delicto—, porque a Ord.
Liv. 1.° Tit.76 § 1.0, e Liv. 3.° Tit. 6.° princ e § 4.°, legisla-
o, como também o Cod. do Proe. Crim. mnos Arts. 160
§ 8.0 e 257, para acpoes crimindes, de que era executério ef-
feito a indemnisacio -do damno ecausado pélos delictos ; entre-
tanto que o Art. @8 da Léi de 3 de Dezembro de 1841 tém
mandado pedir tal indemnisacio por accao civil. Ora, tendo ces-
Sado n'dstes casos a jurisdiceiio do Juizo Crimindl, a respectiva
ace@o civil, seguindo a régra das accoes d’esta naturéza, per-
tence & competencia gerdl do firo do domicilio do réo. Nio se-op-
PO¢ 4 estn hermeneuticn o Art. 4.0 da Léi de 11 de Setembro
de 1830, sobre acedes civis contra présos ou afiancados, facul-
tando-lhes escolha, entre o foro da prisio ou da fianca, e o
anterior 4 que erio sujéitos; porquanto, como lecciona supra a
Nota 43, o logir da prisio do crimindso, ou o da sia fianca,
¢ um dos casos de domicilio mnecessario. Fm contrario, nossos

Praxistas modérnos mencioniio todos a competencia por delicto, o
(070 do delicto, nas accoes civis.

(54) Foro do contracto (Nota 41 do Autor) se-diz o logéar, em que
Se-celébra o contracto, ou em que alguém se-obrigad respondér
(Ord. Liv. 8. Tit. 6.0 §38.0, Tit 11 § 3.%). O féro do contracto 6 0
Compatente para as C-‘-'ausas, que resultio da obrigagio do con-
tracto, quando o 6o & achado no logdr, em que o contracto
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2 Peéla connexdo de megdcio (55):

foi féito; ou designou cérto logéar, renunciando seu foro. Isto
se-extende também aos gquasi-contractos (Ord. Liv. 3.0 Tit. 11
§ 3.9). Quando algném se-obriga drespondér perante quaesquér Jus-
ticns, onde a Parte o-demandar; se-entende sér perante as Justi¢as
do log air, onde for achado (Ord. Liv. 3. Tit. 6.° § 3.9, excépto se
designa foro dete rminado. Procéde isto, ainda que em tal 0b1‘1ga~
¢io renuncie o Juizo de seu foro.

Hdro do conlracto, como lé-se na definicio do Autdr, também
¢ o do logar, onde celébra-se n contracto; mas com fundamento
na Ord. LI\"’. l.o Tit. 8.2 § 8.2, ¢ Liv. 3.0 Tit. 5.2 § 12. Contra le-
gislacio expréssa nido procede a censura da Proxe For. de
Mor. Carv. Not. 13 sobre a confusio do contracto, d'onde
nasce a obrigacio que sérve de base 4 aecdo, com o contracto
em que se-renuncia o foro do domicilio ; censdra adoptada por
Yaula Bapt. § 45, e motivada especiésamente péla razio de nio
aniquilar-se o foro do domicilio. Em contrario, e com proce-
dencin, a Praxe Brasil. de Ram. § 9., ¢ a Consolid. de Ribas
Art. 169; limitando-se esta espécie de fdro de cortracto 4 cir-
cumstancia de achar-se o réo no logiar, onde fdi celebrado o con-
tracto. Também em coutrario o Art. 62 do Regul. n. 737 de
25 de Novembro de 1850, sé exequivel no Foro Commercidl.
Se porém & caso de competencia especial o logdr dos quasi-
contractos (Ord, Liv. 3. Tit. 11 § 3.°), como nio sél-o-ha o Zogdr
da celebragio dos contractos, actos juridicos de maidr categoria ?

Como casos de compelencie por quast-contracio, o exemplo dos
Curadores na citada Ord. Liv. 3.0 Tit. 11 § 3.© abrange, nfio s6 os
dos mendres e pessoas & élles equiparadas; como os de ausentes,
de herangas jacentes, e do ventre, todos identiflcados por mo-
tivo da prestagio de contas.

Lis outros casos de compelencia por gquasi-contracto, indicados
na Praxe For. de Mor. Carv. §§ 37 e 38:

O herdéiro, que actita a heranca, estd em quasi-contracto
com os credores do morto, e porisso no foro d'éste pode sér
demandado : O festamentéiro, que acéita a testamentaria, estd
em quasi-contraclo com os legatarios ; e porisso no féro do
morto, onde exerce a testamentaria, péde sér demandado.

(55) A competencia do Juiz péla conncado dos negicios (fire da



3 Peéla prorogacio de jurisdicedo (56).

continencia) tem logdr, quando élles sio de tal sérte dépendentes
uns dos ontros, que se niio pédem separar sem inconveniente.
A connexdo de megdcio (doutrina compléta da Praxe For. de
Mor. Carv. § 45) pode tornar competente o Juizo incompetente,
—parae que nio se-divide a cortinencia de Caousq —, em dnas hy-
Potheses: 1.* Quando, sendo ddis ou mais os réos, e sujéitos & di-
Vérsas competencias, o autér acciona tédos no Juizo domieiliar de
um d’élles . 2.2 Quando as Causas nio sio separaveis sem prejuizo,
ou commodamente. A 1.2 d’essas hypotheses ja foi prevenida no
findl da Nota 43 supra com referencia & esta: A segunda com-
Prehiende as Causas do Juizo Diviscrio (Consolidacio das Leis
Civ. Nota 1 ao Art. 1141), e as questdes de preferencias, ete.
Ndo se-deve aceitar, por exorbitante, a enumeracin da Praxe
Brasil. de Ramalho § 12. .

(56) A competencia péla prorvogacio de jurisdicedo — foro de ju-
risdicedio prorogada — (Nat. 45 do Autér com as suppressoes ne-
Cessaring) tém logdr, quando as Partes voluntariamente reconhecem
4 jurisdicedio de um Juiz alids incompetente. A prorogagio péde
Ser, ou eapréssa, quando por palavras expréssas se-renuncin o pro-
Prio foro; oun (facita, quando por consentimento tacito se-sujéita
alguém 4 alhéin jurisdieeiio, por exemplo, quanido o réo niio usn da
Excepeio declinntoria (Ord. Liv. 3. Tit. 49 § 2.°). Em régra, a ju-
tisdicesio 6 prorogavel ; nfio assim, quando limitada 4 cérto genero
de Causns, como as Commereides, as Crimindes, as Fiscdes, e as
de Provedoria de Capéllas e Residuos.

Nio ha prorogacao de jurisdicedn, que nio séjn volunlaria, como
resulta da exacta doutrina do Autdr, dividindo a prorogacdo em
cxpressa e lacita, e nao a prorogacdn voluntaria. Trro dos nossos
Praxistns por veneraciio & Mello Fréive Liv. 4.0 Tit. 7.0 § 30, de que
felizmente escapou a Consolid de Ribas no Art. 175. Os casos
attribuidos 4 ineuleada prorogacao wecessarig sAo 08 de reconven-
#les, assistencias, opposicies, auwforias; mas como nio distinguir
% competeneia principil das Accoes, sG para estas em seu co-
méco, e nio ulteridrmgnte para seus actos consecutivos ? Veéja-se
4 Nota 41 supra.

A divisio da prorogacio em ezpréssa © lacila, consistente a



§ XXVIII

O regimen das compelencias, como o das juris-
diccoss (§ XX), também é de Direito Publico, nao
pode sér alterado pélas Partes pena de nullidade,
nem polos Juizes pena de responsabilidade criminal ;
mas sem restriccao da liberdade em renuncias do
foro do dominio, e nas prorogacoes de jurisdiccao (57).

priméira na renuncia expréssa do proprio foro, so sérve para
confundir o caso ji classificado do [firo do contraclo pela re-
nuncia de domicilio (Nota 5L supra), identificando contradictéria-
mente espéeies ja diversificadas. E' o que reconhece a Praxe
Tor de Mor. Carv. Nota 20, dizendo: « A compefencia, que
nasce da prorogacio por consentimento exprésso, vem & confun-
dir-se com a gne emana do contracto. »

A chamada— prorogacio tacila— (actualmente caso unico da
prorogugdo), quando alguém sujéita-se 4 alhéia jurisdiccio nio
usando de cxeepgio declinatéria, s6 € agdéra possivel, deman-
dado o réo no Juizo Commum fora do Juizo de seu domicilio.
Tal é presentemente o limite da régra de sér prorogavel a juris-
dicegio, ji que sio emprorogavers as competencias dos quatro vi-
gentes Juizes Privativos : do Juizo Commercidl, pélo Art. 9.0 do
Regul, n. 737 de 25 de Novembro de 1850; do Jwizo de Orphdos,
pélo Art. 20 da Disp. Provis. annéxa ao Cod. do Proc. Crim ;
do Juwizo da Provedoria, por constante adhesio da Praxe ; do Juizo
dos Féilos da Fazenda, pélo Art. 4.° da Léi n. 242 de 29 de No-
vembro de 1841. Que a competencin dos Juizes Privalévas, ou-
tr'dra concedida 4 tantas Causas, ou # tantas pesséas, 6 #mpro-
progavel, reconhece o Autdr, e com élle a Praxe de Ramalho
Nota 14.

Se assim, na usada theoria da— jurisdicedo prorogada—, corto
as censuradas divisbes; agéra vou augmental-a, transportando
para ella a divisio de perféite e imperféita, enganosamente usur-
pada para a— prevencio—. Ii' uma innovagio, que o bom senso
nio pode recusar, como 4zfra se-péde vér fia Nota 59.

(57) Este § XXVIII, também nodvo, como o § XX, deve sér



entendido péla confrontacio das matérias de ambos. Um Juiz
sem compelencia nio déixa de tér sua Juwrisdicedo, mas sem
esta nio pode tér competencia.

Pertencem ao segimen das compelencias somente as divistes
dos §§ XXII & XXVII, pois que, n'éstes outros casos, se as
Causas dos Juizos Privativos, & semelhanca das pertencentes a0
§ XV, nio pédem corrér no Juizo Commum, nem as d'éste
nos Juizos Préivaiivos; o mésmo nio acontece com as Causas
do Juizo Commum entre si, @ respeito das quaes a compelencia
falha por motivo das prorogagoes de jurisdicgdo. Toda a juris-
dicgiio (Consolid. de Ribas Arb. 177) é prorogavel, menos a de
Competencia privilegiada, ou a de qualguér dos Juizos Priva-
tvos em relagio ao Juizo Commum, ou entre si; niio havendo
assim actualmente, nem possivel applicacio para a regra do
Autdr em seu § XXXIV sobre conourso de previlégios, nem pos-
Sivel antinomin (alids supposta na mésma Consolid. de Ribas
Art, 180) entre a competencia gerdl e qualquér competencia es-
Pecidil,

Outra differenga acresce, porque, se niio ha dependencia de
excepeoes declinatorias nos easos do § XXV, quasi sempre por via
d'dllas ¢ que se-alléga incompetencia nos outros casos, e fre-
Quentemente entre o Juizo Commercidl e o Juizo Civil. Quasi
Sempre digo, porque as Awocaldrias de Juizo 4 Juizo nio fordo
Prohibidas péla Const. do 1mp. Art. 179 n. 12, como lucida-
mente yi-ge explicado no Av. de 15 de Outubro de 1832, e re-
Sfll\'=1-sc i bem do Juizo dos Féitos da Fazenda na Léi de 20 de
Novembro de 1841 (Man. de Perdigio §§ 670 4 677).

A pena de nullidade, n'éstes outros casos de falta de compe-
fe’f“'fh também enfra no geral decréto da Ord. Liv. 3.0 Tit. 95
Prine. sobre sentengas nullas por dncompetencia de Jule; e d'ahi
Segue-se, n’estes outros casos, podér-se conseguir o julgamento
de tal nullidade (nullidade manifésta), ou por via de excepgdes
deﬂlinntérins, ou em grao de appellagio, on em grio de revista.

A pena de responsabilidade crimindl péde sér distinctanente
eucabecada no Art. 139 do Cod. Crim., p6sto que, na gradacio
d?"‘ aspéctos, se-péssa dizér, que na hypdthese do Art. 187
T'ésse Cod. excédem-se limites de funcetes, ¢ na do Art. 139
arrogiio-se funcgoes.



e
ARTIGO TIII
Da P revengao

§ XXIX

Prevengao (§ XIII n. 3) é a competencia de um
Juiz em Causa, de que priméiro tomou conhecimento,
antes de outro Juiz igualmente competente (58).

8l 00k

No Juizo Civil a Prevengio resulta légo da pri-
méira citacao do réo para a Accdo, sem algum re-
quisito mais; e sem que licito lhe-séja oppor-se por
excepcio declinatoria, ou por outro meéio (59).

{58) O Juiz competente, que poderia funceionar n’uma Causa,
em razio do domicilio do réo, pdde sér prevenido no conhe-
ecimento d’ella por outro Juiz também competente péla mésma
TAZAO . -

Nasce a Prevengdo da concurrencia, que é o diréito de dois
ou muis Juizes para conhecér da mésma questio. Nio se-confun-
dao Prorogacio, e Prevencio; porquanto em Diréito (importante
distineciio do Av. de 15 de Outubro de 1832) s6 dd-se preveucio
de jurisdiecao entre ddis Juizos competentes, e com jurisdiceiio
cumulativa, para o conhecimento de algum negéeio.

Se na definicio da competencin (Nota 41) subordinei esta 4
Jurisdicedo, agora subordino a prevengdo & compelencin. Sem o
concurso de ddis on mais Juizes competentes, funceionando eumu-
lativamente no Juizo do domicilio do réo,
mas nao prevencao.

haverd prorogacio,

(3) Praxe For. de Mor. Carv. § 50, Proc. Civ. da Paula
Bapt. § 51, Consolid. de Ribas Art. 179: e particularmente esta
ultima no Art. 178, com a seguinte definicio corrécta: — « Foro

competente por prevengdo € aquelle, de que n@o se-pdde declinar @



§ XXXI

A citagdo do Réo, para prevenir a jurisdiccilo,
deve sér accusada em Audiencia, e, além d'isto, deve
sér foita :

1 Sem antecipacao :

Z Validamente :

3 Para a Causa principdl, e nao para algum de
Seus preparatorios (60).

—_—

Causg pare oulro igqualmente compelente, por tér sido o priméiro 4
conhecér d’ella —.»

O Autér, em seus §§ XXXVIIL e Nota 86, confundio-se ma-
Difestamente na sia chamada — prevengio perféita e tmperféile —,
Segundo for ou ndo compativel declinar-se a jurisdiceio! Como de-
clinag jurisdiccio sem Juizo incompetente? Como niio attendér
A0 caraeter di;tinctivo da prevencio, o do concurso de dois ou
Mais Juizes competentes ? Niio sera reputar assim caso de pre-
Yengao o qus 6 caso de prorogagao ?

No mésmo engano, e mais palmér, cahio Lobao Seg. Linh.
Nota 86, justawente censurado por Mor. Carv. Praxe TFor.
Nota 2], Censura duvidosa, porque parece accedér n’éste ponto
& um dog Mestras, quando era justo accusar o equivoco de amhbos.

A prevengdo nio se-divide em perféita e imper[éita, mas sim _it
Prorogacdo (Nota 56 supra) ; visto como s6 mesta ultima ha Juiz
iucu:npntmltr!, ¢ s6 assim jurisdiecdo declinavel. Nio se-pérea rl‘e_
Visth, que jurisdicean prorogada 6 a-de um Juiz incompetente di-
lataindo-se jurisdiecio de outro, e jurisdiccdo prevenia é a de

Um Juiz competente antecipada péla de outro fambém compe-
tente

(60) Seg. Linh. Nota 87, Praxe For. de Mor. Carv. § 51,
Proe. Civ. .de Paula Bapt. § 51. e Consolid. de Ribas Nota 179.



CAPITULO III
D O A UTOR
§ XXXII

Autér (§ V n. 2), nao tratando-se de autoria (61),
é a pessoa do Juizo, que n’'élle figira demandando (62).

§ XXXIII

Pédem sér Autdres no Juizo Civil todas as pessoas
cwtlmente capazes, nao exceptuddas no § XXXV (63).

§ XXXIV
Nao pédem sér Autdres no Juizo Civil todas as

pessoas cwilmente incapazes, que ndo figurem por seus
legédes representantes, ou com élles, 4 sabér (64):

(61) Auilres,em matéria de awloria, sio os chamados & Juizo
para tomarem 4 si a defésa da Accfio; e, tomando-a, sio Réos
em substituiciio dos primitivos.

(62) Nao tém nome especial a pluralidade de auidres. O de
Litisconsdries, tanto cabe 4 déis ou mais Antores, como 4 dodis
oun mais #2dos. .

Nos Juizos reciprocos, por exemplo, nos de partilhas, de con-
tas, ambos os litigantes sio mutuamente autdres ¢ réos, e por-
isso o que priméiro véio 4 Juizo, nio obstante conservar o nome
de autor, pode sér condemnado sem dependencia de reconvencio.

(63) A capacidade civil pertence 4s Léis Civis, quando sepa-
radas as Léis do Procésso Civil.

(64) A capacidade civil, & o sem das Léis Civis quanto 4 pes-
goas. A encapacidade civil 6 o mio d’ellas, applicado agdra ao



S 43_.

1 Os nascituros, senio representados por Curadores
40 ventre (65) : .

2 Os impuberes, senao representados por seus Pdis
ou Tutores (66) -

3 Os puberes ou adullos, sendo assistidos, ou au-
torisados, por seus Pdis, ou Curadéres (67); 4 nao

10ss0 assumpto. Sabendo-se qudes os #ucapazes, os mais sio ca-
bazes com salya de limitacoes. B’ o melh6ér méio de legislar
Westa materia, | Uma compléta enumeracio sdbre a capacidade e
noapacidady ¢ival dos autdres - poupa repeticdes inuteis em muitos
log“‘e-’*, bastando depdis uma referencia synthetica.

Nio inelgo 08 banidos, que incluio o Autor em seu § XLII
2. v, Porque a Const. do Imp. Art. 7.2 n. 8, e o Art. 50 do
Cod. Crim. , privando-os dos direitos de cidaddos, nio privou-os
A2 capacidage civil, ja que do civel esti saparado o politeco. A

Nota 95 do Autor lhes-reconhece o diréito, sendo demandados,
de

lhe

defendérem-se por procuradér, e tanto basta para nao negar-
S tapacidade civil.

Também nao inclio os Julgadires lempordes, que igualmente
inclu g o Autér no mésmo § XLII n. V; porque a Ord. Liv. 8.°
Tits. 8.0 e 9.2, que peélo Desembargo de Pago facultava dispensar
% Drohibicao, ficou sem vigor depois da Léi de 22 de Setembro

de 1828, que extinguio aquélle Tribundl sem passar tal attri-
buicgio,

(65) Ord. Liv. 8.0 Tit. 18 § 7.o.
(66) Ord. Liv. 8.0 Tit. 2) §1.0, Tit. 41§80, e Tit. 63 § 5.0.

(6

@ 7) Ords. citadas na Nota 066. Vale comtudo a Sentenca
ada

i favor do menér nio autorisado por seu Curador, niio
assim contra élle. Ao mésmo mendr, ainda que tenha Tutdr, ou
Curndm', ou ainda que tenha Pai, deve sér dado um Curaddr &
“le. (Ord. Liv. 8.0 Tit. 41 § 9.0). _

A Domeacao de Curaddr (como a de Tutor) deve sér féita
Plo Juiz de Orphiios (Ord. > Liv. 3.0 Tit. 41 § 8.0, Liv. 4.0 Tit. 102).
A de Curaqsyr ¢ lide deve sor feita pelo Juiz da Causa (Ord.
Liv. 3.0 mit. 41 § 9.9).



sérem supplementados, ou casados, os de 20 annos
do sexo masculine, e de 18 annos do séxo femini-
no (68):

4 Os filhos-familias, senao assistidos, ou autorisa-
dos, por seus Pais (69):

5 As molhéres casadas, mésmo sobre bens moveis,
senao assistidas, ou autorisadas, por seus maridos ;
ou, em caso de recusa, suppletériamente autorisadas
pélo Juiz (70):

6 Os alienados -de qualquér espécie, declarados
por taes em Juizo, sen@io representados por seus Cu-
radores (71):

(68) Ord. Liy. 3.° Tit. 41 § 8.9 i fine, e Tit. 42 § 3.2. Os me-
néres vardes de 20 annos, e as mendres de 18 annos, que alean-
gario Carta da supplemento de idade, ou casarfio, considério-se
maidres ; e pdédem litigar, mésmo sobre bens de raiz, sem as-
sistencia ou autorisnciio de seus representantes legides.

(67) Por deducciio da Ord. Liv. 1.2 Tit. 88 § 8.2, excépto: I &
respéito de bens, em que o mendr tem pleno dominio: II na
(ausa de alimentos. Nos casos, em qu: o filho pdde demandar
a0 pii, sempre € necessario, que precéda venia (Ord. Liv. 3.°
Bk 10 e

(70) Ord. Liv. 3.° Tit. 47 guanto & bens de raiz, Mor. Carv.
Praxe For. § 117. Exeépto: 1.° em caso de divércio, ou denul-
lidade de matrimonio : 2.° no de ausencia do marido em: lnedr
remato on incerto (o Autor Nota 98): 3.° quando a molliér é pre-
pdsta pélo marido em alguma negociacio : 4.° Quando péde eau-
¢io do ddte (Ord. Liv. 4.0 Tit. 66) : 5.2 Quando reivindica bens pélo
marido dados 4 eoncubina (Ord. dita) : 6.° Depois de divorciada
com separacio de bens por sentenca do Juizo competente.

Quanto 4 suppletéria autorisacio do Juiz do domieilio con-
jugdl, em ecaso de recusa dos maridos, (Ord. Liv. 3.° Tit. 47
& b9l Liiy. 4o Tif. 48 § 2.9).

(71) Ord. Liv. 4.” Tit. 103 até o § 5.¢ Também se-lhes-deve
dar Curador 4 lide, porque sio equiparados 4 mendres.



7 0Os prodigos, depdis de judicialmente interdic-
tos, senao também representados por seus Curado-
res (72) . :

8 Os mudos e surdos nao educados, sendo répre-

sentados por Curadores ad hoc (73) :

' 9 Os commerciantes fallidos, désde o dia da pu-
blicacao da senten¢a de abertura da fallencia; sendo
Yépresentados pelos Curadores, ou Administradores, da
massa (74) :

10 Os Religiosos, sem autorisagao de seus Prela-
dos (75) .

11 Os Escravos, 4 quem se-deve dar Curador em
lftlgio com seus senhores ; e s6 com autorisacao d’éstes,
litigando com outras pessoas (76).

(72) Ord. Liv. 4.0 Tit. 103 §§ 6.0 e segs. Com a mésma assis-
tencia de Curador 4 lide.

(713) O Autér, no § XLII n. VI, menciéna os nudos e surdos; que

tem hoje meios de educacio, e 4 que nao se-costuma nomedr
Curadgreg A

(i4) Cod. do Com. Art. 826, e Regul. n. 738 de 25 de No-
Yembro de 1830, Quem foi inhibide do diréito de administracio
ehd‘:-‘i‘PUSig‘-ﬁo de seus bens, pérde a capacidade civil, e portanto
10 péde por st estar em Juizo como autor.

ori 2 - o nlat - -
(75) Nota 99 do Autér, e porque os Religiosos profésses até
se- S St
feputio civilmente mortos.

(76) Alv. de 16 de Jansiro de 1772, Léi n. 2040 de 28 de
Setembro de 1871 Art, 4.0 § 2., Regul. n. 5135 de 13 de No-
Vemhm_ de 1872 Arts. 84 e 85; e Mor. Carv. Praxe For. § 118,
® Paula Bay, Proc. Civ. § 54.

Como os Escravos entriio na classe dos Zncapazes, 4 ponto de
r,eln_lt’“rem--‘ie cousas, é costume do IFdéro momear-ze-lhes Curaddr
4 lide, quando demandio, ou sio demandados, por sua liberdade
(Consolid. das reis Civ. Nota 33 ao Art. 28).



§ XXXV

Nao pédem sér Autores no Juizo Civil por excepqao
da régra do § XXXIII:

1 Os maridos sobre bens de raiz, ou diréitos &
¢lles relativos, sem outérga de stas molhéres (77) :

2 Os cabégas de casdl, sendo em acgdes possessorias
para mantér ou recuperdr a pésse dos bens em sia
administracio ; e nao em outras acgoes do casal,
redes ou pessodes (78):

3 Em geril, quaesquér representantes necessarios,
de qualquér denominagdo, ou de pessdas naturdes (79),

(7) Ord. Liv. 1.° Tit. 79 § 22, Liv. 8.° Tit. 47, Tit. 63 § 1.°, Tit,
70 § 4.°. Iista outérga deve sér expréssa, e nio basta o con-
sentimento tacito. Negando a molhér injustamente seu consen-
timento, pdde éste sér supprido por officio do Juiz (Ord. Liv. 3.°
Tit. 47 § 5.2, Liv. 4.0 Tit. 48 § 2.9).

Se um s6 dos dois conjuges, sendo ambos citados, compa-
recér em Juizo, poderd proseguir no Iéito, sendo valido o pro-
eésso (Ord. Liv. 3.0 Tit, 47 § 4.°).

Se o casamento tivér logdr depdis de propdsta a Acgio, com
sciencia do Juiz, assigne-gse térmo para juneciio das procuracgoes;
e, sem sciencia do Juiz, o procésso fica valido (Ord. cit. § 3.°)-
Se os bens de raiz niio pertencérem ao Casél, figurando o marido
como representante de outrem, nfio se-carece da ountérga da
molhér. Sobre bens méveis o marido pade litigar sem outérgd
da molhér (Argumento da Ord. Liv. 3.° Tit. 47 princ.).

(718) Mor. Cary. Praxe For., cuja opiniiio sigo pélas razges
de sia Nota 46; e com discrepancia de respéitaveis Juriscon-
sultos, como o Autfr em siaa Nota 249, e outras.

(79) Enfrio na classe dos representwiles necessarios de pessdas.
aaqturdes, além dos indicados no § XXXIV, os Curadores de At-
sentes (Consolid. das Leéis Civ, Nota 36 ao Art. 31).



ou de pessbas juridicas (80), sem as autorisagdes e
formalidades exigidas péla Legislacio em vigor.
§ XXXVI

.

Ninguém, absolutamente, péde obrigar outrem &
demandal-o contra sda vontade (81).

§ XXXVII

Incumbe ao Awtér vir preparado & Juizo, nao

se-lhe-dando tempo algum para deliberdr -(82).

(80) Na classe das pessdas juridicas entrdo:

L.> As pessdas collectivas, como as Camaras Municipdes, re-
Presentadas em Jnizo por seus Procuradores (Léi do 1.° de Ou-
tubro de 1828 Art. 81); as Irmandades, Confrarias, e Instituicoes
Religiosﬂs, representadas em Juizo por seus Syndicos e Procura-
dores (Mor. Carv. Praxe For. § 119, Paula Bapt. Proe. Civ. § 56) :

2.° As Cousas personificadas, como a Fazenda Publica, repre-
Sentada em Juizo pélo Procuraddr dos Féitos, e outros Agentes
Fiscdes (Paula Bapt. Proc. Civ. § 56); e as herancas jacenles, re-
Presentadag por seus Curaddres e representantes da Fazenda Pu-
blica (Mor. Cary. Praxe For.'§ 121).

(81) O Autor diz — regularmente — em seu § XLIII, e digo eu
= ﬁb'i‘bi-.’ammmm—; porque nfio ha caso algum actualmente, em
que alguém péssa obrigir outrem 4 propoér-lhe qaulquér accio. O
hamado cago dn — Z¢i Diffamari — , unica excepecio do Autdr
®Mm sia Nota 103, com fundamento exprésso no § 4.0 da Ord.

V. 32 Tit. 11, ¢ o mésmo do Art. 234 do Cod. Crim., que
A80ra. substitie aquella Ord.

Além d’isto, mudei a enunciacio da regra no téxto, porque
Véda-se unicamento obrigair uma das partes & demandir a outra
Contra sipn vontade, e niio véda-se obrigir uma das partes 4 outra,
Para que demande 4 tercéiro. D'ahi os impréprios exemplos da
Praxe (g Ramalho § 44, pois o fiador tém incontestavel diréito
Para obrigir o credor & demanddr o devedor afiangado em cértos

fasos, sob a comminacio de cessar a fianca,

(82) Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 2.0.



§ XXXVII

Prohibe-se ao Autor demandar :

1> Mais do que lhe-é devido, sob as penaé, e
nos térmos, da Ord. Liv. 3.° Tit. 34 (83):

2.° Antes do tempo, & que seu devedor lhe-é
obrigado, sob as penas, e nos térmos, da Ord. Liv.
3.0 Tit. 35 (84):

3. 0 que j& em si tém, nos térmos da Ord.
Liv. 3.° Tit. 36 (89).

(83) Consolid. das Léis Civ. Arts. 825, 826, e 827. Lé-se no
citado Art. 820 — ow ewigindo wma cousa por oufra —.tenho-se ja
dito —mais do que se-lhe-deve — ; 0o que depdis rectiflquei, e agéra
rectifico, por novo estudo da Ord. Liv. 3.° Tit. 34, que s6 pa-
rece tér ligislado pava obrégagdos de dinhéiro.

(84) Consolid. das Léis Civ. Arts. 825 e 828. Lé-se n'estes
Arts.— antes do vencimenio do prazo, — ou do cumprimenio do condicio,
porque sio dois modos das obrigacies d lempo.

Declarou-se na Ordem n. 79 de 14 de Setembro de 1844, que
oz térmos assignados péla Leéi de 21 de Outubro de 1843, e pélo
Regul. de 26 de Abril de 1844, para satisfazér quaesquér obri-
gacodes impostas, se-devem contar pélo mddo estabelecido na Ord.
“ Liv. .30 Tit. 13.

S6 ha um caso, em ‘que exceptia-se a regra de nio podér o
creddr demandar antes de tempo; —o do Art. 831 do Cod. do
Com., declarando exigiveis désde a qualificacio da québra as
dividas passivas do fallido, commercides ou civis.

(85) Consolid. das Léis Civ. Arts. 825, 829, 830, e 831. Ndo
vil o protésto (Ord. Liv. 3.° Tit, 36 § 1.) de levar o Autor em
conta o que o Réo mostrar que tém pago. Usa-se muito (Con-
solid. das Léis Civ. Nota 9 ao Art. 829) vir com reconvencio,
pelindo-se a condemnaciio nas penas d’essa Ord., porem quasi
nunca os Juizes attendem 4 tdes pedidos.



S XXXIX:

E’ livre ao Autor desistir de sua Accao antes
de contestada, pagando porém todas as custas do pro-
cesso (86). :

CAPITULO IV

DO REO
§ XL

Réo (§ V n. 3) 6 a pessoa do Juizo, que n’elle
figura demandada (87).

§ XLI

S6 pédem sér Rdos as pessdas, que pidem sér
dutdres, com as seguintes addigoes :

1. Os ausentes, citados edictalmente, dévem sar
Tepresentados por Curadores (88):

2.° Os présos ou afiancados, que ndo compare-

(86) Antes da litiscontestaciio, costuma-se dizér, o caso
acha-ge re-integra. Depdis da litiscontestagio, o consenfimento
da Parte ¢ indispensavel para desistencia da Causa.

(87) « Trés pessoas, palavras iniciaes da Ord. Liv. 3.° Tit. 20
SObre a ordem do Juizo em Teitos Civis) sfio por Dircito neces-
SIS em qualquér Juizo :—Juiz, que julgue;—Autdr, que de-

Mande ;— Réo, que se-defenda. Dois ou mais Réos tém o nome
de Coppéps.

(83) Tal 6 a praxe do Foro (Consolid. das Léis Civ. Nota 51
aU.Art. 39, Praxe Tor. de Mor. Carv, § 111), decretada para o
Juizo Commereial pélo Regul. n, 737 de 25 de Novembro de 1850.

4



cérem & defendér-se, também devem sér representados
por Curadores (89):

3.° Os syndicos, ¢ quasquér representantes, de
Irmandades, Confrarias, e outras Corporagoes ana-
Jogas, nao podem sér demandadas como taes, sem
que para isso tenhdo podéres pélos respectivos com-
promissos, ou mandatos (90).

§ XLII
O que é licito ao Awutdr, deve sér igualmente

ao Réo; e, outrosim, a condicio do Réo é mais
favoravel em Juizo que a do Awtor (91).

S Dl

A’ respeito de stas Excepgoes o Réo fiz as vézes
de Autor (92).

(89) A Leéi de 11 de Setembro de 1830 Art. 3., dispondo
para Iéitos Civeis.

(90) Mor. Carv. Praxe For. Nota 45, Paula Bapt. Proec. Civ.
§ 56.

(91) D'aqui vem: l—que péde o Réo usir de muitas defésas,
nio s6 divérsas, mas contrarviasg: II—que na collisio de provas
déve-ge julgar 4 favor do Réo, & quem basta fazédr duvidesa a
prova do Autor. 1

0O Art. 2.0 da Léi de 11 de Setembro de 1830 coneéde aos
présos, ou afiancados, a dilagiio de sessenta ding para, nos Téitos
Civeig, prepararem stias defésas, além da que concédem as Léis
geries.

(92) Tmecumbe-lhe podis sia prova.



CAPITULO V

Assossdr (§ V n. 4) ¢ a pessta do Juizo, que.
POr seus conhecimentos de Jurisprudencia, instrie o
Juiz no exercicio de stas funccoes (93).

§ XLV

E' livee aos Juizes instruir-se por Assessdres de
Sia confianga, ainda que 6stes nao s¢jao graduddos
“m alguma das Faculdades de Dirdito do Império,
lem sgjao Advogados (94).

93) O Aly. de 28 de Jandiro de 1785 falla dos Assessires,
exeluindo-os por exeepcio em cérta hypdthese, e assim firmando
A Tégra da sGa admissio. Nem péla Const. do Imp., mem por
alguma T,3i gecundaria depdis d’élla, péde-se condemndr o uso tio.
frequente qe recorrérem alguns Juizes 4 pessdas mais entendidas
Dara os-instruivem no exercicio de stas tdo difficeis attribuicoes.
A questio agqui nao @ sobre existirem ou nio Assessires entre
n0s, ou por autorisacio da 18i, ou s6 por tolerancia d’élla, ou
?6 de facto, para que a Praxe de Ramalho § 41 os-exclia no
Mhuito somente do médo, pélo qual funecionaviio, e padem agora
fu‘necigm’u-. Para soccorrér a insufficiencia jurisprudenciil das
Partes temos os Advogados, e para auxiliar a dos Juizes tenha-
MOS Assessdres. Stin conveniencia miio péde sér negada, e s6

"sta (j4 que menhuma 18i os-prohibe) harmonisdr o uso com a

M0va organisaciio judiciaria.

i (94) Uso no Foro do Brazil, e por transmissiio do Idro Por-
U8uez. Depdis de pronunciar-se contra esse uso, como opposto
30 regimen actuil, a Praxe de Ramalhq no citado § 41 mos-



__52 =

§ XLVI

Nao se-prohibe, que os Assessdres séjao pages de
seus trabalhos juvidicos 4 pedido dos proprios Juizes,
ou de interpdstas pessoas; reputando-se ésses trabalhos
como parecéres, ¢ sem alguma responsabillidade legsl
para quem os-dér (99).

§ XLVII

Prohibe-se porém, pena de nullidade, e de respon-
sabilidade crimindl para os Assessores ; que éstes es-
crévaio em Autos, ou sentengas, ou quaesquér despa-
chos, e mésmo s6 assignem com o0s Juizes assesso-
riddos (96).

tra-se cordata, acrescentando: « Todavia nada inhibe aos Juizes,
que, antes de proferirem suas decisOes, se-aconcélhem com Ju-
risconsultos de reconhecida probidade, intelligencia, e pratica de
julgér. »

(95) Uso modérno no Féro do Brazil, que assim fica mora-
lisado sem algum perigo, j4 que os nossos Assessdres de hdje
nio sio os de outi’éra, com prohibigio de recebér salarios, e
respondendo eriminalmente por maoes julgamentos. Com os ca-
ractéres dos §§ LIT 4 LVI do Autdr sio agdéra impossiveis os
Assessores.

(96) A Praxe For. de Mor. Carv. Nota 41 inférma o valido
julgamento das sentencas, escriptas por Assessores, e assignadas
por élles e pélos Juizes ; porém inférma em contrario a Praxe °
de Ramalho n’éstes térmos : « Sobre esta questio variio os
Aréstos dos Tribundes Superidres, niio ha régra firmada péla pra-
tica ; e, na falta de léi e estilo constante, parece mais acer-
tado, que os Juizes despachem s6 por si.»

Justifico a pena de nuwllidade mno téxto névo do meu § XLVII



CAPITULO VI

DO ADVOGADOD
§ XLVIII

Advogado (§ V n. 5) é a pessoa do Juizo, que,
Por séus conhecimentos de Jurisprudencia, instrie, e
Patrocina, séus constituintes (97).

§ XLIX
S0 podem exercér a profissao de A4dvogados, em
quanto nao suspensos péla Relagao do Districto, onde
funccionarem (98) :

f0m a intransmissibilidade (Art. 12 da Const. do Imp.) de uma
Dﬂlegﬂgﬁo da Nacfio. E justifico a responsabilidade criminal dos
Assessdres com o Art. 137 do Cod. Crim., que véda arrogar e
Xercér sem diréito funcedes publicas. Escrevér suas sentencas e
desPﬂchos, e com  sua assignatura, fiz parte das funecgdes pu-
blicas qosg Juizes ; e taes funecdes nao pédem sér exercidas por
ASSESSGPES, nio havendo lei que lh’as-concéda, ou por qualquér
modo as-autorise.

(97) Substitio a definicio do Autér em seu § LVII, porque
1M t0dos os Advogados sdo Jurisconsultos. Redigi minha defi-
Medo, como a do Assessdr ao § XLIV, tendo em vista o Art. 44
do actua] Regul. das Relagdes do Império, onde se-exige do Ad-
Yogado Provisionado exame ordl e escripto,— em que mostre co-
“hecimentos thedricos e praticos de Jurisprudencia—.

Nio entrio aqui Advogados do Consélho d’Estado, ereacio
_do Art, 37 do Regul. Prov. n. 124 de 5 de Feveréiro de 1842,
tontinuddo 4 ohservar por bem do Decr. n. 222 de 9 de Setembro
4o mesmo anno ; porque, n'ésta excepeional qualidade, nio sio
‘\d\’ogados do Juizo Civil,

(98) Deer. n. 5618 (actual Regul. das Relacdes) de 2 de Maio
de 1874 Art. 10 § 6.o.
Presupponho a capacidade civil, e publica, dos Advogados,



1 Os graduddos em alguma das Faculdades de
Diréito do Império (99):

2 Quem tivér autorisagio legdl (100) :

3 Os Cidadaos Braziléiros, formados em Diréito
por Universidades estrangéiras, que do Presidente
de algumas das Relacdes, precedendo exame, tenham
obtido licenga para advogar em qualquer logdr (101):

4 Os provisionados para tal fim por Presidente
de alguma das Relacoes, nos logdres marcados; em-
quanto durar o tempo de stas Provisdes, se n@o fo-
rem renovadas (102).

§ L

Incumbe aos Advogados (103):
1 Assignar os articulados, e arrasoados, que of-

quando submetfidos ao podér das Relacdes, e de s2ns Presi-
dentes. A suspensio d’élles pelas mésmas Relacoes pode, e deve,
sér também oceasionada por ineapacidades supervenientes; mas a
suspensiio impéde apenas o exercicio da profissiio, e nio a-tira
nem aos Provésionados durante o tempo da licenca concebida.

(99) Cit. Decr. n. 5618 Art. 43.

(100) Cit. Deer. n. 5618, Esses Advogados por autorisagiio
legdl sfio os habilitados por Decreto do Podér Legislativo.

(L01) Cit. Deer. n. 5618 Art. 14 § 9.0, e Art. 43.

(102) Cit. Decr. n. 5618 Art. 14 § 10, e Arts. 43 & 46, e
Art. 48,

(103) Pertence ao Juizo Criminal a obrigaciio (enumerada na
Praxe de Ramalho § 95) de prestarem gratuitamente seu patro-
cinio em fayor de mendres pobres, e pesséas miseraveis, sem
defensores. :

Casos de obrigagio, negativamente enunciados, convérto em
casos de prohibicio.

ey



ferectrom com os Autos : ou ésses mésmos trabalhos,
ou citas, que n'elles escrévao (104) :

2 Assigndr com o nome intéiro as petigﬁqs, mi-
Lutas, e respostas, de aggravos (105) : |

3 Respondér pelo damno, que 4s partes causarem
Por seu délo, culpa, ou ignorancia (106) :

§ L1

Prohibe-se aos Advogados :

1 Aconselhar, e requerdr, contra as léis; dando-
lhes interpretagoes frivolas, ou suphisticas (107);

2 Assignar peticoes e minutas de Aggravos, in-
terpostos de despachos e sentencas fora das especifi-
Cagdes da Lei, sob pena de ndo se-admittirem por il-
legdies, o do impor o Juiz as multas respectivas (108) :

3 Kscrevér calumnias, ou injurias, em allegacoés
Ou citas de Autos, sob pena de mandar o Juiz ris-
cal-as 4§ requerimento da parte offendida; ¢ de con-
demnyy Advogado infractor em suspensao do Of-
ficio por sito 4 trinta dias, e em multa de quatro &
quarenta mil réis (109) :

(104) Assentos de 2 de Maio de 1654, de 11 de Tevercéiro de
1658, de 21 de Margo de 1672, ¢ de 11 de Agosto de 1685.

(105) Regul. de 15 de Margo de 1842 Art. 25.
(106) Ord. Liv. 1.0 Tit. 48 8§10 e 17.

(107) Ord. Liv. 1.0 Tit. 48 § 7.° Regim. dos Advogados (no
S,‘{‘flt. dos Regim. Tomo 5.° pag. 89), Ord. Liv. 1.0 Tit. 48 § 7.2,
Léis do 6 de Dezembro de 1612 § 17, 18 de Agosto de 1769 §§
%1610, e Aly. de 16 de Dezembro de 1774 § 8.o.

(108) Regul. de 15 de Marco de 1842 Art. 26.

(109) Cod. Crim. Art. R4L.



4 Retardar os Féitos 4 élles continuddos com
vista, ndo os-dando nos térmos assignados; pena de
lhes-s6rem executivamente cobrados, além das impds-
tas na Leét (110) :

5 Desamparar os Féitos (111):

6 Acrescentar, ou diminuir, seus trabalhos nos
Autos, depois de 4 élles juntos, ou de n’élles lan-
cados (112) : :

7 Advogar ou procurar perante Juiz, que séja seu
pai, irmao, ou cunhado (113) :

8 Fazdér com as partes contractos, ou pactos, de
quota-litis ; 1sto é, para havérem alguma cousa, ainda
que dinhéiro, se lhes-vencérem as Causas (114):

(110) Ord. Liy. 3.c Tit. 20 § 45, Léi de 6 de Dezembro de
1612 § 7.0, Ass. de 16 de Maio de 1640. Niao tém logdr por ésse
motivo a pena de prisio (Av. de 18 Feverdiro de 1837). Os Cu-
radores ad Zilem, como os Advogados, devem entregar os Feéitos
nos prazos legies; e pédem Sér suspensos nos mésmos casos, em
que aquélles o-pddem sér (Av. de 16 de Janéiro de 1838).

(111) Ord. Liv. 1.o Tit. 48 § 8.°. Os motivos, pélos quaes péde
deixar o Advogado o patrocinio da Causa, véjdo-se no Praxista
citado péla Praxe Brazil. de Ramalho § 55.

(112) Ord. Liv. 1.c Tit. 48 § 14. S6 lhes-6 licito por cétas
marginies 4 bem da Causa.

(113) Ord. Liv. 1.c Tit. 48 § 29, e Av. n. 106 de 22 de Se-
tembro de 1845.

(114) Ord. Liv. 1.c Tit. 48 § 11, combinada com o Regim.
de Custas (Decr. n. 5737 de 2 de Setembro de 1874) Art 202,
e com a interpretagho do Av. de 13 de Marco de 1875. O que
os Advogados pddem legalmente contractar com as partes resulta
claro da prohibicdo d'éste § LI, e da concessdio no subsequente
§ LII. Véja-se a Consolid. das Léis Civ. Not. 23 ao Art. 468.



§ LII

Tem diréito os Advogados :

1 A fazér procuragdo por instrumentos partmu-
res, assignados e escriptos de seu punho (115):

2 A’ contractar com as partes a importancia céria
¢ liquida de seus honorarios, qualquér que séja o va-
l6r d’¢lles ; comtanto que taes contractos sgjao féi-
tos por escripto particuldr, assignados pélo Advogado
¢ por seu cliente (116):

3 Em falta d’ésses contractos escriptos, & rece-
bér seus honorarios pélas taxas do Regimento de
Custas, entendendo-se que & 6llas se-sujéitarao (117):

4 A’ demandal-os executivamente, ou péla impor-
lancia cérta e liquide dos mésmos contractos, ou pé-
las taxas do Regimento de Custas; com tanto que o-
fagdo em trés mézes 4 contar das sentencas findes (118).

(115) Consolid. das ILéis Civ. Art. 458 § 5

(116) Decr. n. 5737 (Regim. de Custas) de 2 de Setembro
de 1874 Art. 202 § 2.°. Nada impéde, que ties contractos séjflo
féitos por escriptura publica.

(117) Cit. Regim. de Custas Art. 202 § 3.o.

(118) Cit. Regim. de Custas Arts. 202 § 1.°, e 205, (Conso-
lid. das Lsis Civ. Nota 23 ao Art. 468, Nota 24 ao Art. 469,
¢ Nota 16 ao Art. 860).

Nio 6 mais admissivel intentarem os Advogados acgio de
arbitramento para determinacio dos valores de seus traba-
lhos,

« Se (palavras da ‘Consolid. das Léis Civ. Nota 24 ao Art.
469) ficao sujéitos os Advogados 4s taxas marcadas, ségue-so
N30 podérem mais demandar arbitramentos de honorarios.»



§ LIII

Nao havendo Advogados em qualquér Juizo, ou
sendo impedidos, pédem as partes assignar seus arti-
culados, arrasoddos, e mais pécas do processo; e,
na sua ausencia, seus procuradores, sujeitando-se ds
responsabilidades respectivas (119).

§ LIV

Finda o mandato do Advogado em cada procésso

nos mésmos casos, em que finda o mandato do Pro-
curador (120).

CAPITULO VII
DO PROCURADOR
§ LV
Procurador, quando Sollicitadér (§ 5.° n. 6) é a
pessoa do Juizo, que, por sta habilitacio sobre a pra-

trca do procésso, procura, e solicita, 4 bem de seus cons-
tituintes (121),

(119) Av. de 18 de Janéiro de 1838;
(120) Véjao~se enfre, o § LXI, e suas Notas,

(121) Sem procuracio ninguém péde sér admittido em Juizo
para tratar Causas em nome alhéio (Ord. Liv. 1.c Tit, 48 § 19).
Ni#o hasta porém tér Procura¢io, mas ¢ aecessario, que ella séja
legitima (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 10). Diz-se falso Procuraddr o
que, ou nao tém Procura¢io, ou a-tem falsa e illegitima, ou ja



§ LVI

S6 podem exercér o officio de Procuradires, em-

revogada. It o que fiz o falso Procuradér ¢ nullo (Ord. Liv. 3.°
Tit. 20 § 12, Tit. 63 8§ 2.° e 5.°). B’ porém admittido o parente,
OU amigo, 4 tratar a Causa sem Procuracio do dono do ne-
govio; mas com procuragiio sia, prestando cauciio — de ralo —,
isto 6, de estar pélo julgado, obrigando-se & apresentar procu-
Tacho legil em certo térmo. A procuragfio nfio se-presume, mas deve
Provar-se apresentando-se instrumento d’ella em Juizo (Ord. Liv. 3.°
Tit 20). Pédem constituir Procurador todos os que tém livre admi-
Distracio dos seus bens. Portanto o filho-familins, 4 respéito de
bens, em que o pai ndo tém usufructo, péde por si s6 constituir
Procurador ; nfio assim, 4 respéito dos bens, de que o pai ¢ ustfruc-
tuario, Os mencres de vinte ¢ nm annos, sendo puberes, pédem
fazap Procuragiio (Ord. Liv. 3.° Tit 20 § 1.°). O Procuradér nao
€ legitimamente constituido senfio por Iscriptura feita por Tdbel-
lio, ou por Térmo lavrado pelo Eseriviio nos Autos (Ord. Liv. 1.0
Tis. 48 § 15, e Liv. 3. Tit. 29 prine. Ha porém pessdas qua-
lificadas na Lei, que pédem fazér Procuraciio por instrumento
Patticular (eit. Ord, Liv. 3.0 Tit. 29 pr, e Tit. 59 § 15).

As procuragdes foéra de Notas cessirdio peélo Art. 98 do Deer.
(Regim. do Custas) n. 5737 de 2 de Setembro de 1874, e Av. n. 374
de 16 de Outubro do mésmo anno.

As procuracdes, e os substabelecimentos, — apud acte =, fora
da presenga do Juiz, por despacho d’élle, 4 requerimento das
Partes, tomdo-se nos Cartorios (Consolid. das Leis Civ. Art. 460
© Nota 11).

Quanto 4s pesséas, que pédem fazér Procuraciio por instru-
Mmento particuldr, ou eseriptos por alhéio punho, ou escriptos pélo
assignatario, véja-se a citada Consolid, Arts. 457, 458, e 459, e
Suas respectivas Notas com a legislagio modérna.

Fique entendido, esta véz por tédas, que aqui sé tracto dos
Procuradires como Soliciladdres; exclusivamente, Procuradires ¢
Solicitaddres Judicides, pois que, sendo Procuraddres Particulures

“(de fra, como costuma-se dizér), nio sio pesséas de Juizo.



quanto nao suspensos de suas funcgdes péla Relagao de
seu Districto (122), os provistonados como Solicitaddres
Judicides para qualquér Comarca da Relagao, mediante
exame legal de habilitagao sobre a pratica do procdsso
perante os Juizes de Diréito (123).

§ LVII

Na Procuragio deve-se expressar :

1 O nome do Procurador :

2 0 da Parte:

3 O do Escrivao ou Tahellido, que a-faz:

4 A data do anno, méz, e dia :

5 A Causa :

6 Os actos, para que exige-se por Diréito es-
pecides podéres (124).

(122) Decr. n. 5618 (Regul. novo das Relacdes) de 2 de Maio
de 1874 Art. 10 § 6.°.

(123) Cit. Decr. n. 5618 Art. 14 § 10, e Arts. 47 e 48. O dis-
pOsto mas Léis citadas ao Art. 466 da Consolid. das Léis Civ.,
sObre — o0s que nao pddem sér Procuradires em Juizo —, nio per-
tence a0 meu assumpto; porjue presupponho os Procuradires,
como os Adwvogados, ji legnlmente habilitados, 4 exercér suas funec-
goes em Juizo; além de que, quanto aos casos da cit. Consolid.
Art. 466 § 5.°, procéde a censura da respectiva Nota 21 : — « Estas
Lgis confundem as profissdes de advogar, e procurar, em Juizo,
com o mandato aceidental. »

(124) Nio basta a procuragio gerdl para os actos, que re-
quérem especiies podéres. mstes actos sio todos aquélles, que
tendem em prejuizo grave do Constituitte, como: 1—a alienacio
(Ord. Liv. 1.0 Tit. 48, pr.), 2—transaccio, 3—o juramento, 4—a
suspeicio, 5—o perdio da divida, 6—o matrimonio, 7—a collacio



§ LVIII

Incumbe aos Procuradéres cumprir exactamente os
podéres da procuragao (125), e nio excedél-os'(126).

§ LIX

Prohibe-se aos Procuraddres, como aos Advogados
LOSSET] 7 s

1 Exercér seu mandato perante Juiz, que séja
Séu pai, irmao, ou cunhado (127):

2 Iazér com as partes contractos, ou pactos, de
quota htws (128).

de Deneficio: 8—a resignaciio de heneficio: a 9—beneficio de resti-
tuicio, sendo pedida incidentemente.

Addicione-se: 10—o sub-estabelecimento, 11—para recebér e
dar (uitaciio, 12—para confessar, 13—para hypothecar. Véja-se a
(Consolid, das Leis Civ. Art. 470).

(125) 16 livre ao Procuraddr nio aceitar a Procuraciio. mas,
depdis de aceita, deve desempenhal-a diligentemente, o responde
Por toda a culpa (Ord. Liv. l.o Tit. 48 §§ 8. e 9.9).

(126) O que excéde os limites da Procuragio é nullo, e nio
Péde o Procurador prejudicar n’isso o Constituinte.

(127) Ord. Liv. 1.° Tit. 48 § 29, e Av. n. 106 de 20 de Se-
tembro de 1845.

(I28) A prohibiciio de quola-litis 6 extensiva aos Procuradores
Judicifies. Nio obstante a nullidade de taes contractos, os Ad-
Yogados, e Procuradores Judicides, que os-fizérem, pédem havér
0 justo préco de seus trabalhos; assim como respondem pélo
Prejuizo, que por sda culpa causarem aos Constituintes (Consolid.
das Léis Civ. Nota 3 ao Art. 468).



i

Tém direito os Procuradores 4 demandar seus
salario§ pélos gervicos prestados nos procéssos, com-
tanto que o-facio em trés mézes, 4 contar das sen-
tencas findes (129).

§ LXI

Finda o mandato do Procurador em cada Procésso :
1 Pélo mutuo dissenso :

2 Proferida a sentenca definitiva (130) :

3 Péla mérte do Constituinte (131) :

(129) Ord. Liv. 1. Tit. 79 § 18, Tit 84 § 30, e Tit. 92
§ 18. Veja-se a Consolid. das Léis Civ. Not. 7 ao Art. 868,

(130) Ord. Liv. 3. Tit. 27 princ. Deve porém appellar da
Sentenca definitiva, se achir que é injusta. Nio é comtudo obri-
gado 4 seguir a appellacio da Sentenca definitiva.

Estd entendido nio findar o mandato n’éste caso, quando as
Procuractes sio conferidas para as dias Instancias.

Note-se bem, que éste caso, e os mais (excéptuado o da
mdrte do Proeuraddr), d’éste § LXI, nio finddo, como alids lé-se
no § LXVIII do Autér, o Officio do Procurador. Vivo o Procura-
dor, sen Officio dura, emquanto nio acaba o tempo concedido em
sta Provisio. Mudei pois a redacedio para o — mandato do Procu-
7ador em eada Procésso—, e no mésmo sentido, com referencia § éste
§, eserrevi supra 0o § LIV & respéito do mandato dos Adwvogados.

(131) Ord. Liy. 3.> Tit. 27 § 2.2. O que sez-entende, se o caso
se-aoha ainda 2e ealegra; isto 6, se occérre a marte do Consti-
tuinte antes da litiscontestacio. Em quanto niio consta em Juizo
a morte do Constituinte, sifio validos os actos do Procuradér.

Se o Constituinte ¢ Sociedade, a dissolugio d’ésta equivale
a0 caso de morte; e geralmente, a cessaciio de existencia de



4 Péla mérte do Procuraddr :
5 Péla renuncia voluntaria do Procuraddr (132);
6 Pela revogacio da Procuracao (133).

CAPITULLO VIII

DO DEFENSOR, DO ESCUSADOR, DO ASSISTENTE,
E DO OPPOENTE

§ LXII

Defensér (§ V n. 7) 6 a pessoa do Juizo, que
Wélle, sem mandato do Réo, o-defende (134).

fQualgnép pessda juridiea. Sobrevindo incapacidade, a raziio é a

Mesma, Véja-se a Consolid. das Léis Civ. Nota 34 ao Art. 473
S 1o, '

(132) Ord. Liy. 3.0 Tit. 26 princ., e § 11. Comtanto que
8¢ja faita com justa causa, e intimada ao Constituinte.

. (I33) Ord. Liv. 3.0 Tit. 26 princ.: Excépto, se o Procurador
¢ em caysa propria. A revogacio da Procuraciio pdde fazér-se
L €Xpréssa, ou tacitamente quando o Constituinte fiz ndva Pro-
Curacio 4 outro Procuradér. Déve esta revogaciio sér intimada
% Procurador revogado. O que o Procuradoér fizér depois d’'esta
Mhimagso ¢ nullo,- e nido pode causar ao Constituinte algum
Dl‘cjujm.

No Foro Civil a intimacfio ao Procuraddr revogado nio estd
3_111 USo, bastando a junccio de mnova procuraciao 40° Procésso;
B30 asssim  no Foro Commereial, porque o Art. 706 § 1.0 do
egul. n. 3y exige, que a revogacio da procuracio intime-se
Mdicialmente a0 procurador.

O disposto na Ord. Liv. 8.0 Tit. 26 § 1.0 sobre a revogagio
_ da Procuracio, o renuncia do procuraddr, antes ou depodis _d:t lide
cante-‘itﬂdn, niao se-obsérya maiis na praxe do Foro {Consolid. das
L8l Civ. Arts. 474, 475, o 476).

(134) Nisto différe o Defensér do Procuradér. O Defenstr &



§ LXIII

Escusaddr (§ V n. 8), é a pessda do Juizo, que
n’¢lle .vém defendér ao Réo, em razao de nao compa-
recér (135).

§ LXIV
Assistente (§ V n. 9) é a pessda do Juizo, que

n’élle vém defendér sua propria Causa, juntamente
com a alhéia (136).

também chamado Ajudadér (Ord. Liv. 1.c Tit. 92 § 10). Péde
qualquér pessoa sér admittida 4 Defensdr, prestando as caugdes
de ralo, e judicatum solvi; isto é, de estir pélo julgado, e res-
pondér por élle.

Ii’ sem importancia distinguir o Defensdr em voluntario. ne-
cessario, e Judicial. Que aproveita reputar Defensir judicidl ao
Curaddr ¢ lide, se tém éste stia denominagiio propria?

(135) O Escusaddr differe do Defensdr do Réo, em que 6Gste vém
4 Juizo sem Procuracio, mas o Escusaddr deve trazél-a.

Distine¢iio duvidosa, porque Lobdo Seg. Linh. Notas 171 e 172
in fine entende, que o Escusaddr péde vir 4 Juizo sem Procuraciio!l
Se vém 4 Juizo com Procuraciio, ¢ Procurador; se vém sem Pro-
cura¢io, é FHscusaddr, sendo indifferente o motivo de nio com=
parecér o Réo. Nio é praxe dar-se ao FHscwsedo, ainda mésmo
provando enfermidade, uma audiencia d’espéra.

(136) Assim o senhor directo pdde assistir aoemphiteuta, o
vendedor ao compradoér; e finalmente pdde vir 4 Juizo assistir
ao Réo todo aquélle, que por éste pode sér chamado #4 autoria.
O Assistente pdde vir 4 Juizo, assim antes, como depdis da
Sentenca (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 32); mas recébe a Causa no estado,
em (ue ella se-acha; nem pdde tér mais diréito na Causa que
aquélle, 4 quem assiste. Nao pdde porisso declinar o Foro (Ord.
Liv. 2.2 Tit. 1.c § 1I, Liv. 3.° Tit. 45 § 11); excépto, se o As-
sistente é a Tazenda Publica. O Assistente nfio é porém ad-



§ LXV

Oppoente (§ V n. 10) é a pessda do Juizo, que na
Cansa . intervém para excluir, ou ao Autor, ow ao
Réo, ou 4 ambos (137).

CAPITULO IX

DO ESCRIVAO

Eserivdo (§ V n. 11) é a pessoa do Juizo, que re-
diz g escripto os actos da Causa, e successivamente
OS-Coordena (138).

P

Mittidg sem provir légo summariamente o interesse, que tém na
defésn g Causa ; bastando o interesse apparente, sem préva de
rigor,

Na Causa de nullidade de testamento, o legatario pdde as-
Sistir a9 herdeiro escripto no litigio sobre a cousa legada; na
de Partilha da heranca, o compradér de alguma qudta d'ella;
L Proposta sobre cousa em usufructo, o usufructuario ao ni-
Proprictario, e vice-versa.

Nos casos de Autoria, o chamado 4 ella vem defendér seu
direifq juntamente com o do Réo: No caso de Assistencia, o As-
Sistente yem 4 Juizo voluntariamente ajudar ao Réo, ou ao Au-
Yr, tratando da Causa como propria d’élle e do Assistido.

(137) Véja-se énfra o Cap. XVIII — Da Opposicio.
(I38) Os requisitos de capacidade para sér Eserévido, como para
St Advogado, e Procuradér, nio pertencem ds Lgis do Procésso,
e os-suppoe legalmente autorisados para exercérem suas funcgoes.
Esta entendido :
Que o Hscriviio deve achar-se no gozo de seus dirdifos civis,
. 5



§ LXVII

S6 podem sér Escrivdes os encartados para tal
fim, conforme as Léis em vigor (139).

( § LXVIII

Incumbe aos Escrivies :
1 Servir por sl mésmos seu Officio (140), nao

tendo pélo menos 21 annos de idade (Léi de 31 de Outubro de
1831) :

Que deve sér juramentado (Ord. Liv. 1l.c Tit. 24 § 1.
Ordem de 30 de Dezembro de 1833).

(139) Os Escrivies das Relacoes, e os dos Juizes de 1.2 Ins-
tancia (menos os do Juizo de Paz), sdo nomeidos e encartados
pelo  Govérno, mos termaos da Léi de 11 de Outubro de 1827,
do Deer. de 1 de Julho de 1830, da Port. de 6 de Setembro de
1833 : e dos Deers. de 30 de Agosto de 1851 e de 30 de Dezem-
bro de 1854.

Os pl"ivni'.ivos do Juizo de Paz sio nomeddos ptlas Cama-
ras Municipies (Cod. do Proc. Crim. Art. 14).

Oz do Juizo de Paz, que sérvem perante os Delegados de
Policia, e perante os Juizes de Paz, sio nomeddos pélos meés-
mos Delecados sob propésta dos Subdelegados (Iéi de 3 de De-
zembro de 1841 Art 9.9, e Regul. de 31 de Janéiro de 1842 Arts.
19, 42, 43, e 44.

Prefére no Officio o Hscrivio, que priméiro se-encartou (Av.
de 24 de Abril de 1834).

(140) Ord. Liv. l.e Tit. 24 § 2., Tit. 97, Regim. da Faz.
Cap. 243, Alv. de 23 de Novembro de 1612, Decr. de 3 de Ou-
tubro de 1663, de 9 de Agdsto de 1668, de 21 de Setembro de
1677, de 3 de Novembro de 1636 ; excépto o caso de legitimo
impedimento, porque entiio se-passa provimento 4 Serventudirio (eit.
Alv. de 23 de Novembro de 1612, cit. Deer. de 3 de Novembro de 1696,
Ass. de 27 de Abril de 1608). N'este caso nio péde o Proprictario re-




podendo servir dois Officios divérsos ao mésmo
tempo (141) :

2 Sér expeditos, nao podendo retér os Féitos, nem
demorar sia expedigao, ¢ a entréga de traslados, 4 pre-
toxto de falta de pagamento de custas; nem recebér
quantias adiantadas, sob pena de se-lhes-fazér effec-
tiva a responsabilidade do Art. 129 § 6.° do Cod.
Crim. (142)

3 Sér exactos, escrevendo todos os actos do pro-
césso ficlmente ; e por ordem, pondo o dia, meéz, e
anno, e nao omittindo solemnidade alguma (143):

4 Guardar os Procéssos Civeis até trinta annos,
Para d’¢lles darem conta em todo esse tempo (144) :

e R

cehér do Serventuario mais que a térea parte do rendimento do
Officio (Alv. de 22 de Junho de 1667, e de 15 de Setembro de 1696,
“ili"- Ass, de 27 de Abril -de 1608). Péde o Bscriviio, mediante
TOVisiio, tér no seu Officio um Ajudante ; mas éste niio pode
SSCrovér o5 fermos de audiencia,
quérem georado d

§ 10).

inquiricies, e actos que re-

¢ justica. (Ord. Liv. L. Tit, 24 § e, Tit. 9%

(141) Alv. de § de Jandiro de 1627, e de 26 de Outubro
de 1644,

(142) Ord. Liv. 1.0 Tit. 24 §§ 41 e 42, Port. de 15 de Fe-
Verdirg de 1837, e Regul. de 15 de Marco de 1842 Art. 41.
Lissa legislacio deve sor hdje harmonisada com a do Art.

im do vigente Regimento de Custas n. 5737 de 2 de Teverdiro
e 1874,

(143) Ord. Liv, 1. Tit. 24 §§ 3. e 16, e Tit. 19 § 11.

(144) Ord. Liv. 1. Tit. 24 §§ 3.2 e 25, Tit. 84 § 23, Regim.
de Custas At 107,

i Nilo ¢ crido o liserivaoy nem ainda com juramento, sobre perda
& Autos, ¢ s6 admittido 6 4 provar o caso fortuito (Ord, Liv.
1,0 Tit. 2-1 § 2‘1).



5 Tér Livros de Protocdllo de Audiencias, onde
lancem os térmos e 1‘0:11101'imentos das partes, e nao
em tiras avulsas de papél ; assignando-os o Juiz, no
fim de cada Audiencia, por um térmo simples de
encerramento (145) :

6 Assistir d4s Audiencias, sendo responsabilisados
o8 que faltarem sem motivo justificado ; e, havendo
motivo, devem manddr sempre 4 Andiencia os Proto-
collos, onde outro Escrivao do Juizo tomard os reque-
rimentos e deferimentos (146) :

7 Recebér, intermediariamente, quaesquér emolu-
mentos pretencentes aos Presidentes dos Tribundes, e
aos Juizes; e para éste fim os mandados, e outros
papéis, que em razao da celeridade dos negocios as
partes levarem acs Juizes, devem contér a nota de
pagos no Cartério; ou uma simples referencia ao
Art. 201 do Regumento de Custas, quando os salarios
forem compreendidos na excepgao d'ésse Art. (147) :

8 Kntregdr 4s partes recibos das quantias, que
d’ellas recebérem para emolumentos, séllos, e qualquér
despéza & seu cargo (148):

9 Fornecér gratuitamente aos Collectores os do-

(145) Aly. de 4 de Junho de 1823, e¢ Av. de 11 de Dezembro
de 1837.

(146) Ord. Liv. 1.2 Tit. 24 § 3.0, e Cit. Av. de 11 de Dezem=
bro de 1837.

(147) Deer. n. 5737 (Regim. de Custas) de 2 de Setembro de
1874 Art. 203. :

(148) Cit, Deer. n. 5737 Art. 204.



Cumentos, de que carecérem & bem da arrecadacio
das rendas publicas (149).

ST

Prohibe-se aos Eserivdes :

1 Escrevér em Autos, que nao lhes-forem distri-
buidos, havendo em seu Juizo outro ou mais Hseri-
vdes (150) :

2 Entregar Autos aos que nio forem Advogados,
ou Procuradores legalmente providos, dos respectivos
Auditérios ; salvo no easo de os nio haver, ¢ sérem
autorisndas por despachos dos Juizes pessoas de hom
conceito, e do logdr, que se-sujéitem ds obrigacoes
Caquelles, o 4s penas de léi (151) : j

3 Servir com seus pdis, ou com seus filhos, no
Mésmo Juizo; sendo um Fserivdo, e outro Juiz (152):

4 Advogar, ou procurar, se nio em Causas pro-
Prias, ou de seus familidres (153).

; (149) Port. de 2 de Setembro de 1833, que deve sér harmo-
Msnda com o eit. Deer. n. 5737 Art. 201 § 8.2 sobre autos, térmos,
tl'ﬂ-‘“-hlr,los,cdili;rnncins; ex-officio ; on em cuja expedigio forem in-
teressados orphiios, pessons indieentes, a Justica Publien, a Fa-
“enda, Naciondl, Provineidl, e Municipil; a Provedoria de Ca-
Déllas e Residuos, e os Ausentes.

(150) Ord  Liv. 1.0 Tit. 24 8% dio e 6.0, Tit: 27 prine.; Léi
de 3 qe Abril de 1609, e Alv. de 23 de Abril de 1723,

(151) Av. de 2 de Outubro de 1838, T’ aqui applicavel o Art.
1% n g do Cod. Crim., quando pune os que ndo dévem conta
de Autos recebidos em razio de officio.

(152) Av. de 12 de Novembro de 1833.

(153) Ord. Liv. 1.0 Tit. 48 § 24, Ay. de 21 de Novembro
de 1835,



5 Recebér salarios indevidos, e excessivos; isto ¢
maidres, que os taxados no Regimento de Custas ; podendo
as Partes recorrér, ¢ sob as penas disciplinares do
mésm0 Regimento, além da responsabilidade criminél
(154 :

6 Aceitar qualquér deposito (155).

§ LXX
Tém diréito os Eserivaes :

L A’ f¢ publica de seus actos em tudo, quanto
perténce ao seu Officio (156) : '

(154) Ord. Liv. 1.0 Tiv. 24 § 47, Decr. de 28 de Dezembro °
de 1723, Deecr. n. 5618 (Regul. das Relacoes) de 2 Maio de 1874
Art.- 14 § 20, e cit. Deer. n. 5737 (Regim. de Custas) Arts. 197
A 200,

Procéde a obrigacio de niio excedér-se no recebimento das
custas (palavras do Autor Nota 186), ainda que voluntaria-
mente se-lhe offeréca maidr salario.

(155) Ord. Liv. 4.0 Tit. 49,

(156) Ord. Liv. Lo Tit. 24 § 21. O Eseriviio nio péde passar
Certildoes, senfio do que constar dos Autos ; no que affirmar de
fora d’élles, on além dos actos de seu Officio, nfo tém [¢ pudlica.

Todavia, estando em uso as Certidoes werdo ad wverbuwm, o as
passadas em relaldrio ; estas ultimas ndo déixio de tér a mésma
fé das outras, sempre que relatem com verdade.

A /¢ publica dos Tiscrivies repousa em uma presumpedo dé
dirdile, que admitte provas em contrario; e essa mésma pre-
sumpeiao niao milita em favor de quem exerce o Officio sem fi-
tulo legdl. T o caso do chamado — érmo commum —, que salva
comtudo da nullidade, quando os funceionarios forio nomeidos
por quem os-podia nomedr; e no gerdl §io havidos como regular-
mente nomeados, e com as habilitacoes legdes (Praxe Brasil. de
Ramalho § 952).



, 2 A’ cobranga executiva de seus salarios taxados
00 Regumento de custas (§ LXVIL n., 5) : (157):
BRI :

Tém dirvéito os Eserivdes do Juizo de Paz de ser-
vir como Tabellides de Notas fora das Cidades, como ou
Villas, em seus respectivos districtos (158).

S 1 XX

Os érros dos Eserivies nao prejudicio as Partes,
que tenhao cumprido as disposigdes legdes (159).
CAPITULO X

DA RECONCILIAGAO
s S IO X

Reconciliagao (§ VIIL n. 1) é o acto, pélo qual o

e e =

. (1:’37} Cit, Decr. n. 5737 (Regim. de Custas) Art. 205, e pri-
Mmitivamente a Ord. Liv. 1.0 Tit, 24 §§ 41 e 42, ¢ Liy. 3.0 Tit. 24
832 A Ord. Liv. 1o Tit. 24 §§ 14 e 15 mandava a0 Escrivio
declarar no fim do instrumento o salario recebido, e o mésmo
Mmanda presentemente o cit, Deer. n. 5737 Art. 201, sob pena
de perdér seu salario, que nio lhe-serd contado ; mas deduzido
dag custas, que lhe-forem devidas e contadas. O § 1.0 d’ésse
"d%"t- 201 do actuil Regim. de Custas attende 4 quem a respeec-
tivy importancia deve sér debitada, ou creditada; e portanto nio
P‘l‘emlece hoje a Ord. Liv. 1. Tit. 24 § 42, dando diréito ao
Bserivao de havér do venceddr seus salarios, se a parte vencida
030 1h'-os-pagar.

(I58) Léi de 30 de Outubrow de 1830.
= (150) Generalisagio do Decr. de 20 de Dezembro de 1830
t. 10.



Autor, antes de comecar seu procésso, pretende ami-
gavelmente evital-o no Juizo de Paz (160).

; § LXXIV

S6 pode chamar o Réo & Reconciliagdo, quem
péde fazér cital-o (161), exceptuados :

1 O Autér por procuracdo, & mao sér por tal
impedimento provado (162), que o-impossibilite de
comparecér pessoalmente ; sendo, outrosim, munido o
Procurador de podéres illimitados (163) :

2 0 Autoér, chamando o Réo fora do seu domi-
cilio, senao representado por Procurador com podéres
especides declaradamente para a questio iniciada na
procuracao (164).

(160) Antes de havérem Juizes de Paz, a Reconcilingido era
promovida por tdodos os Juizes da priméira Instancia (Decr. de
17 de Novembro de 1824); e péla Ord Liv. 3.0 Tit. 20 § 1.0 ja&
era recommendada aos Juizes a missao de compoOr amigavelmente
as partes no comégo das demandas,

(161) Se pade fazér ecitar quem péde .sér Awtdr, ségue-se
podér chamar & Reconecilacio quem péde sér Autdr, com as
daas excepcoes d'éste § LXXIV.

(162) Para escusa do comparecimento pessodl 6 admissivel
qualquér espéeie de prova reconhecida em Diréito (Praxe Brasil.
de Ramalho § 70). B a apreciagio d’élla cabe exclusivamente ao
Juiz de Paz (Ribas Consolid. Art. 189).

(163) Leéi de 15 de Outubro de 1827 Art. 5.0 § 1.0

As palavras — podéres illimitados — nio sio sacramenties, posto
que sufficientemente expressivas, e consagradas pélo uso. Pdédem
sér substituidas (Praxe Tor. de Mor. Carv. Nota 65) por outras
palavras equivalentes.

(164) Cit. Disp. Prov. Art. 3.°. As palayras d’éste Art. 3.0



SSIXOXAV:

S6 pode sér chamado & Reconciliagio, quem péde
Sér citado (165) : :

Exceptua-se unicamente o Réo por procuracdo,
4 nAo sér tambem por impedimento provado, que
Ojimposssihilito de comparecer p:\.ssoulnmnte; e tendo
Wals o Procurador os podéres especides, que exige
O antecedente § LXXIV n. 2 (166).

e

da Disp. Prov.— serd admittide — nio préstao-se 4 duvida susei-
tada péla Néta 66 da Praxe Tor. de Mor. Carv., reférem-se
Claraments g0 Awtdr; assim como as outras palavras —fire do
et domicitio — veférem-se com ioudl clarézn ao — domicitio do Rdo—,
de que filln o Art. 1.0 da mésma Disp. Prov. citado no proprio
Art, 3.5 ¢ nio a0 — domicilio do Auldr —, como lé-se por equi-
Y9C0 no Art. 188 § 2.2 da Consolid. de Ribas.

(LE5) Attenda-se & Nota 161 SUPPQ .

(166) Para nio confundir-se, como a Praxe Brasil. de Ra-
Malho em gon § 70 as duas hypotheses tiao distinetas, a do
Art. § 1o da Lei de 16 de Outubro de 1827, e a do Ark. 3.0
- Disp. Prov.,, exigindo-se em ambas — podéres especides e ©ilvmi-
mdo“"-,rn:l‘l[r'.t-.x-ﬂe em que, e primeéiva d'ellas refére-se ao Autor
40 Réo impossibilitados de pessoalmente comparecdrem, ¢ a

Se I : T T
dgundrl somenfe ao Autdr querendo chamar o Réo fdra do seu
omigiljg,

= Para a priméira d’estas hypotheses, os podéres £ilima-
tilag
1

0S quaes se-opporido os  podéres limitados. Para a se-
8unda, og podéres especiides decloradamente para a guesiao, 00s
g:s;(:: Se-opporiio os poddres ‘r}‘r‘?:?‘r‘ﬁ!-’.ﬁ", o 0s podéres especides nao

Wdumente pure & questio. Jh se vé, que as procuracoes
i;i:;‘p Cﬂllfurir "’JJG{{{??'G‘S‘ ge-?-fif_?.s' tlldmitados, e podéres \Ez'?:ra-.:.’efrr.r{os
ety r:~ . _?"‘f'j“_ & pl‘?,r:111‘:1g:1?" dando geralmente podéres para
taeg m;r;n”c‘11"}‘*““103-"lﬂ espeeiil, dando-os para ua classe de
B s» K c.!‘s'pr,’cmZ (ﬁ@c[ﬂ?‘c’&tﬂaﬁ;&r?kf&-s .;m.m @ g?ﬂf"-‘eftm, dfmf]'o—os

¢l 0 megoclo oeeurrgnte » I8 ¢llimélade, nao restringindo
Pm.. clausula  alguma  os podeéres do procuraddr em qualquér
orbita R limitada, quando impde taes clausulas.



§ LXXVI

Nao comecgard Procésso algum, pene de nullidade
(167), sem fazér-se constar que se-tém intentado 0
méio da Reconciliagdo (168); porém exceptuadas (169):

(167) A pena de nullidade, por falta de Reconciliagdo, resulta
de consideracoes ponderdsas, que motivario fundamentalmente na
Const. do Imp. a prohibicio absoluta do séu Art. 161; quanto
mais que o Art. 17 da Disp. Prov. nos-fornece prova a conira-
7o sensw, excluindo tal nullidade s6 nas Causas intentadas
antes da existencia dos Juizes de Paz.

(168) Const. do Imp. no citado Art. 161, onde, supposto
diga-se— ndo se-comecard Procésso algwm—, estd entendido, que
nio rvefére-se indistinctamente & fodos o8 Procéssos, seniao uni-
camente aos Procéssos de Aceles; porquanto s6 n’éstas ha Rdos,
sem o0s qudes nio ha Recounciliaggo possivel. O que posto, ainda
mésmo nos casos da aleada dos Juizes de Paz, é indispensa-
vel a Reconciliagego em acto distincto do julgamento (Port. de I1
de Setembro de 1837).

{169) Bem avisada f6i a Praxe For. de Mor. Cary. § 170 e
Nota 69, e a de Ramalho § 71, nio sujeitariido ao méio re-
conciliatorio as questdes incidentes em procéssos comegados,
como, de Reconvencoes, Opposicies, Embargos de Tercéiro, Ar=
ticos de Preferencia efe.; pois désde ldgo se-aleanca em prima
leitura, que o Art. 161 da Const. do Imp. sé legislou para
procéssos 4 comeear.

Mal se-houyéram porém, o primeiro d'éstes Praxistas, exeép-
tuando as Causas de divdreio, e outras semelhantes ; o segundo,
as acedes preparatdrias, e as de nullidade de matrimonio; e @
Consolid de Ribas Art. 191, geralmente aquellps, em que as
partes niao padem transigir.

Nio se-tém respeitado, e percebido, o precéito do Art. 161
da Const. do Imp., como vér-se-ha nas subsequentes Notas s0=
bre cada uma das excepcoes do Art. .6,° da Disp. Prov., & que
acrescérao no Ioro Commereidl as outras do Art. 23 do Regul.
n. 737 de 25 de Novembro de 1850,



1 As Causas, em que as Partes nao pédem tran-
S1Igir, como Procuradores Publicos, Tutores, Testa-
mentéires (170) -

(I70) Priméira excepeiio do cit. Art. 6.° da Digp. Prov., mas
Subentendida ; porquanto os Procuradores Publicos, Tutores, Tes-
tamentéiros (exemplificados pélo legislador), e quaesquér repre-
Sentanles necessardos, estio comprehendidos na excepeiio d'éste §
B. 1; e nada pédem fazér validamente em nome de seus repre-
Sentados, ou de snas representadas, sem estarem habilitados com
dutorisacoes legdes. A entendér-se que 08 representantes necessa-
705 nig pddem chamar, nem sér chamados, & Reconciliacio, ninda
mésmo para tal fim legalmente autorisados; o absurdo resalta 16go,
fomo. teem demonstrado os Addit, & Consolid. dasg Léis Ciy.
PAg. 213 dizendo n’'éste assumpto : - «A representagio necessaria, e
tambem o representagdo voluntaria, extende-se artificialmente 4
tdos s eusos juridicos, em que a representaciio ¢ possivel, ete.
) lista primoira excepeio do Art. 6.° da Disp. Proy. vai por
mlm separada, como acertadamente também foi separada na Con-
Solid. de Ribas Art. 191 § 1.° ; entretanto que na Praxe For. de

oF. Cary. § 169 ¢ Nota 68, e na Praxe Brazl, de Ramalho §
7}! tal separagio ndo se-féz, reputando-se todas as outras exeep-
€8S do Art, 6.° da Disp. Prov. como casos,— em que as partes
Y00 pddem transigir—. Trro patente ! Pédem as partes transigiv
Yremente nas Causes Arbitrdes, nos Inventarios, nas Haecugdes;
© 8¢ nio podem transigiv nas Causas de sémples Officio do Juiz, e
1S de Responsabilidade (a erimindl), niio & por rcapacidade pes-

$0¢t s f ; i L = o
tmg’ Seniio unicamente por dmpropriedude objéctive. Nio podér-se
PANS i = B s

\OSlgiv,  porque as (ransagdes nao podem tér por objéeto o que

6 da 2 g 1 i
de Interesse publico ; divérge de nio podér-se transigir, por-

(e

6.0

A8 partes cardecem das legdes autorisacoes. Ora, o cit. Art.
da Disp. Prov. sb cogitou d'esta ultima hypothess, limi-
:Ez:rl;'ﬂf} .ﬁ, fallar da impossibiliulm?ﬂ de transigir dos Procuradd-

5 Publicos, Tutores, Testamentéiros, e provavelmente de outras
Pessoas nag mésmas circumstaneias.

D'esta falsa inferpretacio tém resultado argumentar-se erro-
ne“‘mf’dltu da Transacedo para a Reconciliagdo, cahindo-se na tauto-
102’1%}, que hdje passa em provérbio, justamente censurada pélos
Addit. 4 Consolid. das Léis Civ. pag. 212.



2 As Causas Arbitrdes (171):
3 As de Inventarios (172 :

A Reconciliagdo do mnosso Juizo de Paz, no elevado pensa-
mento dos Arts. 161 e 162 da Const. do Imp., niio tém limites
£ OT}je(:'tlivnF; em acches possivéis ; val além do peeuniarvio das Iran-
sacedes, comprehendendo interesses mories, e portanto as Cau-
gas de divorcio (Av. n. 35 de 6 de Abril de 1:50); as de
nullidade de matrimonio, ¢ outros semelhantes segundo a vagn
indicaciio da Praxe TFor. de WMor. Carv. Nota 68. Ha ex-
pedientes de consciencia, que, nio sendo juridicamente obri-
gatérios, estabelecem .devéres, e ligio no Foro Intérno, O fiél
interprete nio estd autorisado para augmentir as excepedes do
Art. 6.° da Disp. Prov., nem mésmo para fazél-ag ou suppol-as
no imperativo absoluto da Const. do Imp. Art. 161. B 4 tal
extremo vai a manie tautologica w'oste assumpto, que a preeitada
Nota 08 de Mor. Carv. até quiz exceptuar os cagos de achar-se
o réo em puiz estrangdiro, onde nio se-pratica o méio reconci-
lintério | Que fascinacio ! Quem nio péde fazér citar para o meéio
reconcilintério & réo ausente em paiz estranediro, nem por edietHs
comp farulta o Art. 2.0 da eit. Disp. Prov., deve demandal-o,
se-lhe-for possivel, p’esse paiz estrancdiro, nio carece do impossi-
vel politico de applicar léis do Império fora dos limites do Brazill
Pélos Arbs, 28 e 29 do Regul. n. 737 nio entrio na restric-
¢iio pessofl d'éste nosso § LXXVI n, 1. o8 Gorentes de Socie-
dades Commercides, nem o8 Prepostos administeaddores de Rabri-
cas o Distabelecimentos Cominercifies, quando réos em negéeios
da competencia do Juizo Civil.

(171) Hegunia excepcito do eit. Art. 6.° da Disp. Prov.,
mas também  subentendida ; por quanto no Juico Arbitrdl as
partes achiio-se ligadas pélo Compromisso Arbitrdl; que os tém
reduzido ao easo de obrigagies nfio vencidas, pélas quaes a8
partes nfo poédem acecionar.

(172) Tercéira excepgiio do cit. Art. 6.0 da Disp. Prov.
mas também subentendidn; porguanto os TInventarios s6 por of
(em qualquér caso), nio sio Accoes; e unicamente para ostes
‘legislon o Art. 161 da Cont. do Imp., e nio para questdes
supervenientes,
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4 As de Execugdes (173):

9 As de Simples Officio do Juiz (174):

6 As ds Responsabilidade (175) :

7 0s casos, que nao soffrem demora, como ar-
éstos, embargos de ¢bra néva, remocio de Tu-
tores ¢ Curadores suspéitos, em que a Reconciliagdo
S€-poderd fazor posteriormente & providencia, que déva
ter logar (176):

(173) Quarta excepeio do eit. Art. 6.° de Disp. Prov., mas
tambép, subentendida; porquanto as Execucoes nio sio Acpdes
& comegdr, mas procedimentos consequenciies de Acgoes legal-
mente Jjulgadas com o seu rospectivo documento rsconcilintério.

(174) Quinta excepcio do ecit. Art. 6.0 da Disp. Prov.,
MAs tamhém subentendida; porquanto as Causas de Simples
ficio do Juiz sio procéssos, em que, ndo havendo Accoes,
tornage impossivel a tentativa reconciliatéria.

(I75) Sexta excepgio do cit. Art. G da Disp. Prov.,
fe&¥ogado o Decr. de 18 de Agdsto de 1831 Art. 2.0; mas ex-
CG])gﬁQ
e

. igunlmente subentendida ; porquanto a responsabilidade
Mtnal nio pode sér objécto de transacciio, sendo absurdo ne-
gal-g Quanto @ responsabilidede civil de damnos causados.

(17(‘}) Septima excepgio da mésma Disp. Prov. no Art. 5.°
mas pgg subentendida, como as precedentes, se niio directamente
OPpdsta ag Art, 161 da Const. do Imp., e ao Art. 5.2 § 1.° da
Léi ge 15 de Outubro de 1827 (Addit. 4 Consolid. das Léis Civ.
Pags. 211 ¢ 212), além de contradietéria ; porquanto, se no ecaso

L remocao dos Tutdres, por exemplo, manda-se n'esse Art. 5.0
tratar posteriormeute o méio reconcilintério; no Art. 6.° nio se-
devéra inteiramente dispensal-o ecom os mésmos Tutdres, 4 titulo
de nio podérem transigir | Censura ja féita no Proc. Civ. de
Pauly Bapt. Nota ao § 75, n'éstes decisivos térmos: — « Se os
Tutoreg niao podem t{ransigir, para que servird a conciliacio,
Quando se-tem tornado E‘;llS}_'.léltOS? Ainda mais, se a remogio de
Tutores suspéitos & acto de jurisdicio voluntaria, quem inter-
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8 As Causas de liberdade (177).
§ LXXVII
A Reconciliagao intenta-se 4 requerimento do
Autor, 'p_edindo ao Juizo de Paz a citacio do Réo
(1L78) para comparecér na priméira Audiencia, & fim
de reconciliar-se sobre a questdo expdsta, pena de re-
velia (179).
§ LXXVIII

A Reconciliaggo com os présos, ou afiancados,

vird por parte do Juiz na conciliacio ? Confessemos, que estas
irregularidades, e contradiccoes, revélao, que as conciliagdes pos-
teridres 4 cértas providencians urgentes siio actos desnaturados, e
frustratorios, que devem sér abolidog —. »

(177) Oitava e recente excepedio no Art. 81 § 1.° do Decr.
n. 5135 de 13 de Novembro de 1872, mas tio antogonica, como
as do Art. 5.2 da Disp. Prov., uma excluindo a Reconciliagio
Prévia, e as outras excluindo-a também por mandarem (contra-
senso !) fazél-a pesteriormente.

(178) Nada impéde, em questoes mio commerciies, a faeili-
dade nio esquecida pélo Art. 23 do Regul. n. 737 de 25 de
Novembro de 1850 ; comparecendo voluntariamente as partes na
Audiencia do Juizo de Paz, sem dependencia do citado.

(179) Tal é a praxe desde a promulgaciio do Art, 5. § 1.°
da Leéi de 15 de Outubro de 1827, Se o Juizo de Paz nio tem
logdr, e dias cerfos, de Audiencin; pede-se a cilacio do Réo
para 0 logar, dia, e hora, que o Juiz designar em seu Despacho
O mésmo pratien-ge, ainda gque o Jwzo de Paz tenha dias
cértos de Audiencia, ou péla urgencin do cago o Autdr requered
a citacio do Réo para Audiencia extraordinaria.



serd foita perante o Juizo de Paz do districto da
Pris3o, ou do em que foi prestada a fianga (180),

JaGian '

Féra do caso do § antecedente, a Reconciliagio
Péde intentar-se perante qualquér Juizo de Paz, onde
0 Réo for encontrado, ainda que nao séja a Fre-
SUtzia do seu domicilio observando-se a restriccao
do § LXXIV n. 2 (181).

A

Quando o Réo estivér ausente em parte 1incérta,
%)‘Otleré sér chamado por FEdictos para o méio reconci-
1atorio, como se-pratica nas Citagoes em geral (182).

§ LXXXT

As citagoes para o0s actos reconciliatérios podem
BIE eyl N S e
°f accusadas por quaesquér Procuradores, judiclies

OU particulares (183).
§ LXXXII

Quando o Juiz de Paz fallectr, for escuso nos tér-

M08 do Art. 4. da Téi de 15 de Outubrc de 1827,

S

(180) Léii de 11 de Setembro de 1830 Art. 5.e.
(181) Cit. Disp. Prov. Art. 1.c.
(182) Cit. Disp. Prov. Art. 2.,

- 189 Av. n. 318 de 19 do Junho de 1865, resolvendo
U duvidg
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ou for suspéito; a Reconciliagio serd requerida e pro-
cessada perante quem deva sér, ou déva substituir,
na forma da legislagao em vigor (184).

§ LXXXIII

A questdo, expésta no requerimento roconcilia-
tério, deve sér precisamente identica & da ulterior
Accao ; sem que validamente se-possa accionar, nem
por outra cousa, nem por maiér quantidade, nem
por outra causa de pedir (185).

§ LXXXIV

Versando a questao sobre bens de raiz, procede
a excepgio do § XXXV n. 1; e a faltade procuragao das
molhéres casadas, ou de suta citagio, indaz a nul-
lidade da  Reconcilingao, ainda que nao wverificadae
(186).

(184) Cod. do Proc. Crim. Art. 62, Instrucedes de 13 de De-
zembro de 1832 Art. 6.°, Av. de 2 de Setembro de 1833, dito
de 3 do mésmo méz e anno (além de outros), e n. 147 de 20
de Junho de 1859.

(185) Praxe For. de Mor. Carv. § 174, Praxe Brasil. de Ra-
malho § 72.

(186) Praxe Brasil. de Ramalho § 73. I'm contrario a Praxe
For. de Mor. Carv. § 171 e Nota 70, distinguindo, sem 1&i que
a-nutorisasse, entre a conciliacio effectuada, e a nio effectuada;
mas com o paralogismo, que os Addit. 4 Consolid. das L@i8
Civ. (pag. 208) askim anatomisario : — « Houve uma conciling0
nao effectuada com o marido, e para ella nido deu procuragio
a molhér : L6go, necessidade ndo havia da procuraciio da molhér
ou mnecessidade ndo havia da citagio da molhér. Insigne discor~
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LXXXV

A excepgao do § LXXIV n. 1 nao autorisa os Juizes
de Paz 4 coagir os Réos, para pessoalmente comparecé-
tém ; competindo-lhes somente reconciliar as partes,
que pretendérem demandar, por todos os méios pacificos
40 seu alcance ; ¢ mandando lavrar térmo do resultado,
que assignardo com as Partes e o Hscrivao (187).

eV

Se o resullado for nao se-reconciliirem as Partes,
fard o Tserivio uma simples declaracao no Requeri-
mento, para constar no Juizo contencidso ; langando-se
o Protocéllo para se-darem as Certiddes, quando sé-
Jdo exigidas. Poderdd légo sér as Partes ahi citadas
Para o Juizo competente, que se-designard, assim
C0mo a Audiencia do comparecimento (188): Ii o Es-
Crivao dard promptamente as Certidoes (189).

T com efgito retroactivo, ou com o dom de prever eventos de

COnEilinnm : : Al R
0.1::111:1;;::43::,- futuras : Nada se-deu a sabér 4 molhér, porque
% Concilingiio nio se-effectuou ; nada se-dé a sabér 4 molhér,
DT o e i I

Porque o conciliacio nao se-cffectuara ! »

(187) Port. de 22 de Setembro de 1827, Léi de 15 de Outu-
bro de 1827 Art. 5.0 § 1o, Regul. de 15 de Margo de 1842
Art. 1.0 § 1.0, Ainda vigéra o § l.° do Art. 5.0 da Leéi de 15 de
Outubro de 1827, Nao eaducou, como, por engano provavelmente,
fespondeu-se (1.2 duyida) no Ay. n. 318 de 19 de Julho de 1865.

ale - - - - - -
q (I88) Nao estio em uso essas citacOes antecipadas, & ponto
¢ Sér létra morta essa parte do Art. .o da cit. Disp. Prov.

(189) Cit. Disp. Prov. Art. 7T.e.



RN IXEXOXOVID

Se o resultado for reconcilidrem-se as Partes, lavrar-
se-h@o Térmos mui circunstanciados, e claros :

Para que séjao exequiveis éstes Térmos, serao fiél-
mente passados por Certidao subscripta pélo Escrivao
do Juizo, e rubricada pélo Juiz (190).

§ LXXXVIIL

Sao effeitos possiveis da Reconciliagdo :
1 Ou a reconciliagio ndao verificada :
2 Ou a reconciliagao verificada (191).

§ LXXXIX

Sao efféitos necessarios da conciliaggo nao verifi-
cada (§ LXXXVIIL n. 1) :

1.° Havérem-se as partes por ndo reconciliddas :

2.° Condemnar-se o Réo nas custas (192).

§ XC

Resultdo os efféitos necessarios do § antecedente :

1 Quér nos casos de revélie dos Réos (193):

2 Quér nos casos de comparecimento dos Réos,
e ndo térem querido reconciliar-se (194).

(190) Regul. de 15 de Marco de 1842 Art. 1.0 § 1.c.
(191) Razio de ordem para os quatro §§ subsequentes.
(192) Cit. Disp. Prov. Art, 4.c.

(193) Cit. Disp, Prov. Art. 4.c.

(194) Os casos de nio comparecérem os Réos, ou de compare-



§ XOI

Sao efféitos necessarios da reconciliagdo verificada
§ LXXXVII n. 2):

1 Térem os Térmos della forca de sentenca, mas
¢om os requisitos do § LXXXVIL (195) :

2 Condemnar-se também o Réo nas custas, se o

Autor nao obrigou-se 4 pagal-as, no todo ou em
Parte (196).

§XCII

S3o competentes para execucdo dos Térmos de
reconciliagio wverificada (§ XCI n. 1):
1 Os proprios Juizes de Paz, quando a quantia

180 excedér a de sua alcada:

. 2 No caso de excedél-a, as Justicas Ordinarias;
1810 6, os Juizes Municipdes, ¢ os Juizes de Diréito,
103

térmos da Novissima Reféorma Judiciaria na Lei
0. 2033 de 20 Setembro de 1871, e do seu Regula-

terem ¢ nio reconciliarem-se, sio equivalentes ; e porisso equi-
Parados no Art. 35 do Regul. n, 737 de 25 de Novembro de 1850,
ue nos-autorisa por simile.

. Também observiio-se, por simile, em negocios civis as pro-
Videncias do eit, Regul. n. 737 nos Arts. 31 e 32; o Art. 31,
Para o cagq de justificar o Réo doenga ou impedimento; e o
Art, 92, para o caso de nio comparecér o Autdr na Audiencid
%0’ custume ou. mareada.

(195) Decr. de 20 de Setembro de 1829 Art. 4., ¢ Regul. de
® Margo de 1842 Art. 1.0 § L.

(196) Caso omisso na Legislacio citada, mas subentendido.
Sto que o Réo, confessando a obrigaciio, deve pagar as custas,
livie a0 Autor digpensal-o no tdédo ou em parte.



AR
mento n. 4824 de 22 de Novembhro do mésmo anno
(197).

" § XOII
O julgamento da nullidade de um procésso nado
inhibe de aproveitar em procésso novo o mésmo Acto

Reconciliatorio, se d’este nao provéio a nullidade
(198).

CAPITULO XI
DA CITAGAO
§ XCIV
Citagao (§ VIII n. 2) é o acto, pélo qual alguém,
4 requerimento de Parte, ou ex-officio, é chamado 4

Juizo, para ulteriores efféitos juridicos (199) :

(197) Deecr. de 20 de Setembro de 1829 Art. 5.°, com o qual
se-harmonisa o Av. de 9 de Abril de 1836.

Os Juizes de Paz (cit. Decr. de 20 de Setembro de 1829
Art. 3.) siio inquiridores, e contadores, mo seu Juizo.

(198) Praxe For. de Mor. Cary. § 173, e Nota 73.

(199) O assento d'esta matéria, em mnossa Legislacio Patria,
(S0 e s 8 B s S

Da cilagao em que différe a notificacdo ? Nao satisfiz, por
vagn, a differenca dada por Vanguerve, e pélo Man. Prat. de Alex-
Gomes, e adoptada péla Praxe Brazil. de Ramalho § 105. Se &
notificacdo publica uma noticia 4 outra parte, também chama &
Juizo como a ecilagio. Se esta chama & Juizo, também publicd
uma noticia 4 outra parte. A woldficaczo (differenca positiva) dis-
tingue as chamadas acgies de mnolificagao, que sio as de precdill
comminatério, ou de embargos @ priméwae, de que trata o Autor em



A Citagao 6 o principio, e fundamento, do Juizo (200).

Sua Nota 1024. A nolificacio n'essas acgoes nolificatérias di nome
& sta primirg cilagio, e a citag@o conséryva seu mome em (uasi
t0das as outras accoes.

Em que da citagao différe a requesicdo, como agdra Usa-se
chamar o primordidl intimagio nas Execugdes de Sentengas? Em
Nada, sengo que n'estas a requisicdo ¢ a primdéira citaggo dos Exe-
tutados (nas Execucdes de quantidade por exemplo) para em 24
herag Pagarem, ou nmomedrem bens, pena de passar-se Mandado
de Penhdrg,

Dizendo-se em nossa definiciio — péle qual alguim é chamado G
Juizo —, bem vé-se, que da Citacdo se-tratn n’éste Cap. XI, para
“Omprehendsr  todos os  easos d’ella, s¢ja qual for sia deno-
Minagg ; posto que, péla ordem das matérias, pela successio
Plogressiva dos actos do Procésso, tenhio-se de ordinario em vista,
?Gmo espéeie mais notavel, as citagies nicides dos Réos para
fallapgy, a3 Aegdes, e sobretudo 4s Acedes Ordindrias.

(200) Respéita a Célagdo & defésa, que provém de Diréito Na-
tuml; & porisso nao pdade sér tirada, posto que pdssa sér mo-
diﬂcﬂ.da por Dirdito Civil. D’aqui vém, que a Cifagdo é indispen-
Savel om todas as Causas, assim ordinarias, c¢omo Ssummarias ;
© que, faltando a prundira cifagdo, cuja falta nio péde supprir-se
(Orq, Liy, 3. Tit. 63 § 5°¢), a Sentencr 6 nulla (Ord. Liv. 3.°
Tit. 7). Cnnﬂcqucntcmchtc, nio valem os confractos desaforados
(Ord, Liy. 4.0 Tit, 72); nem aquélles, em que estipula-se a clau-
Sula (g citaciio na pess6éa do Distribuidor, ou a clausula depo-
Sitariy, (Led *1‘10 31 de Maio de 1771). Pdéde porém o devedor
dar-go por ecitado na Tscripturn para ella se-julgar por Sentenca,
Sendo tombucdo necessaria a pessodl citagio para a execucio ?

Que sio reprovadas nas escripburas, e com responsabilidade
Ciming) do Tabellifio, a clauwsula de renuncia de célagdo, e a clau-
Sl 'i"Pﬂ-S"efo’M'z'rz, diz a Consolid. das Leis Civ. Art, 380 §§ 1.0 e 2.°.

Nunea vi porém a clansula, informada pélo Autdr em sia Nota
_91: de dar.se o devedor por citado na Esecriptura; e a-reputo illi-
Cita, com apoio nas Seg., Linh., de Lobio, e na Fraxe For. de
Mor. Carv. Nota 5.



§ XOV

S6  pode fazdr citar, quém péde sér Autor
(§§ XXXIII, XXXIV, XXXV), inclusive 0s estran-
géwros (201).

§ XCVI

Nao pédem fazér citar sem wvemia (202), sob as
penas du Léi (203) :

1 Os descendentes, assim legitimos como natu-
rdes, 4 seus ascendentes (204):

(201) Av. de 14 de Setembro de 1833, comprehendendo quaes-
quér esirangéiros; ainda nio tendo domicilio, ou propriedade, no
Império; oun fazendo citar 4 outros estrangéiros, ou 4 naciondes.

O § XXXV n. 3 supra compreende os Procuradéres Iisches
(Procuradores dos Iéitos da Fazenda Naciondl), que nio pédem
propor aceoes, ou intentar opposicoes, por parte da Ifazenda,
sem ordem do Thesouro; salvo havendo perigo na demdra, caso
em que a communicacio se-deve fazér immediatamente depodis
de tomadas as providencias necessarias (Man. de Perdigio § 15)

(202) Basta, que a venisc se-péca na mésma Peticio da Ac-
¢iio, e que o Juiz da Causa annta & ella, sem sér necessaria prévid
faculdade espeecidl (Consolid. das Léis Civ. Art. 184 e sua Nota 31)-

(203) Iazendo-se a citaciio sem wvenia nos casos, em que estd
se-exige, o Réo deve sér absolvido da Instancia, e 4 pedido sett
condemnado o Autér na pena de 60§000 rs. (Ord. Liv. 3.0 Titb.
9.2§ 1.o com a triplicacio ordenada pélo Alv. de 16 de Setembro de
1814). Pdde o Autor evitar essa pena desistindo da citacio, an-
tes que o citado comparéca em Juizo (Ord. cit.) Taes penas
(Consolid. das Leéis Civ. Nota 31 ao Art. 184) niio se-achio em
uso, mas estio em vigdr por asérem das exceptuadas na segund®
parte do Art. 310 do Cod. Crim,

(204) N’esta comprehensiio entrio os filhos, que sem vens@
nio poédem fazér citar 4 seus pais (Nota 69 swpra). Entende-Se



2 O genro, ou a néra, 4 seu sdQro, OU 4 stia sigra,
ém quanto durar entre élles a affinidade (205):

3 O enteddo, ou a entedda, 4 seu padrasto, ou 4
Sia madrasta, em quanto também durar entré eélles
a affinidade (206):

4 Os adoptivos de qualquér séxo & séus adop-
tantes (207):

5 Os libértos 4 sdus patronos, e aos ascenden-
tes e descendentes d’gstes (208).

e AT T

Isto dos filhos f6ra do patrio podér, porquanto os filhos-fami-
lias nio pédem demandar seus pais, nem para isso obtér licenca
§ XXX1V 1. 4 supra); excépto, sendo ja maiéres : 1.0 & res-
Pito de bens de stia propriedade, e dependencias d’¢lles, em que
2 Pai nio tém usufructo (Ord. Liv. 3° Tit: 9.0 '§§ 3.2 e 4.9);

* demandando j& com 17 annos complétos, na qualidade de
T“tOI'. Curador, Administrador, ou Procurador, de outrem (cit.
Ord. § 5.). N'esta ultima hypothese, attenda-se ds circumstancias
CXigidag por essa mésma Ord. §§ 5.° e 6.°, e reproduzidas nos
Arts. 186 ¢ 187 da Consolid. das Léis Civ.

A0s casos, em que o filho-familins péde citar o pai com
benia, aerescente-se — quando questionar sobre sua emancipacio
= (Cit. Consolid. Art. 183 § 4.9).

Quanto 4s mies, a mésma Ord. Liv. 3. Tit. 90 § 1.°, que
Alforisa o Art, 200 da cit. Consolid..

Quanto & filhos naturdes, a mésma Ord. § 1.9, que autorisa
© Art. 224 da cit. Consolid..

(205) Cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 9.0 §§ 1.0 e 2.0, que autorisa
OVATE 93T da cit. Consolid:

(206) Cit. Ord. na Nota precedente, e Art. 237 da cit. Con-
Solid,

(207) Cit. Ord. Liv. 3. Tit. 90 § 20, e cit. Consolid.
Art, 294

(208) Cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 9.o § 6., sendo-lhes applicaveis
38 minudencias d’éste § 6., edo § 5., quando demandarem



§ XCVII

S6 péde sér citado, quém péde sér Réo (§ LXI),
sujéitq 4 jurisdiccao do Juiz (§ XIII n, 1); inclusive
os estrangdiros, e 0s Consules das Nagoés estran-
goiras (209) .

Exceptuao-se (210) :

1 Os Clérigos de Ordens Sacras, emquanto offi-
ciao (211] %

2 Quem assiste aos Officios Divinos (212) :

3 Os nodivos, dentro dos mnoéve dias do casa-
mento (213) : ‘

4 Os Conjuges, Kilhos, e Irmdos, do morto, dentro
dos noéve dias do luto (214) :

como Tutores, Curaddres, Administradores, ou Procuraddres, de
outrem (Consolid. das Léis Civ. Nota 31 ao Art. 184, e Natas
33 e 34 aos Arts. 186 e 187).

(209) Av.de 14 de Setembro de 1833 ja citade supre na Nota 201,
e Av. de 19 de Janéiro de 1830.

(210) Nio exceptuo :

Os que onbr’dra niio podifio sér citados sem Provisdo Régiw,
seniio peélo Avt. 179 § 16 da Const. do Imp., pélo mofivo entio
de niio tér. a Léi de 22 de Setemnbro de 1828 passado essa at-
tribuiciio do extineto Desembargo do Paco.

Os présos, porque a Léi de 11 de Setembro de 1830 Art. 1.9
permittio a livre citacio d'elles em qualguér Foito Civel :

I os Procuradores Pisedies, porque pédem sér citados sem
carencia de licenca (Ordem n. 307 de 12 de Junho de 1811).

11) Ord. Liv. 3.° Tit. 9.0 § T.o.
(212) Cit. Oxd.. § T.e.

(213) Cit. Ord. § 8.°. Supprimi, por desuso, os assistentes da
fésta do casamento, salvo para respondérem no dia seguinte.

(214) Cit. Ord. § 9.0



5 Os que acompanhio o cadaver no dia do en-
térro, salvo para responderem depois de acabado]o
Officio (215)

6 Os doentes com enfermidade grave, dentro dos
néve dias (216) :

7 Os DBmbaixadores, durante o tempo de sta
missao diplomatica (217) :

8 Os ausentes por Embaixadas, Legacoes, Com-
lnlissﬁ;).s ordinarvias, 4 citar-se em comeco de demandas,
108 térmos da legislacao em vigor (218):

9 Os Pregoéiros, quaesquér Officides de Justica, e -
Funceionarios Publicos, em actos de seus Officios (219).

§ XCVIII
Devem sor citados todos aquélles, 4 quem 0
18gocio toea (220) ; pena de nullidade, faltando sda

Sl |

(213) cit. Ord. § 9.0

(R16) Cit. Ovd. § 10. Com certiddo de Medico proroga-se éste
Prazo de ngve dias. .

(R17) Ord. Liv. 3. Tit. 4.2, e Tit. 33§ 5.2, Fxeépto nos casos,
Qe estas Ords. declarfio.

(218) Aly. de 21 de Outubro de 1811 § 4.0 Sezuindo-se 4
' tespeéito o disposto ma Ord. Liv. 3.0 Tit. 4.°, e Tit. 33 § 5.9,
8dbre 4 citaeiio dos Agentes Diplomaticos (Consolid. das Léis Civ.
ATt. 88 6 sua Nota 50).

tal

(219) Ord. Liv. 8.0 Tit. 9.0 § 11. E’ mistér, que tenha comecado
GA“%D do Wmprégo; e nido basta, que estéja para se-comeear
(Av. de 19 de Feveréiro de 1835).

9 ; ik

%(“20) Ass. de 11 de Janeivo de 1653. Entende-se esta regra
“quelles, que tém interesse principdl, e niio secundario. Nas
AUsas sobre bens de raiz nio basta a citacio do marido, mas



A —
priméira citagao (221).
§ XCIX
Em régra, pena de nullidade, a citagio deve sér

pessodl ; isto €, deve sér féita na propria pessoa do
citado (222).

é necessaria também a da molhér (Ord. Liv. 3. Tit. 47 § 3.0).
Isto procéde, assim 4 respeito da propriedade, como 4 respeito
da pdsse (Tit. 47 § 5.°). Limita-se: I quando a molhér estd
separada do marido por sentenca do Juizo competente: II 4
respéito dos incidentes da Causa. Da mdésma soérte nas Causas
sobre bens do filho-familias, em que o pai tem usufructo, 6
necessaria a citacio d’éste, e nfio basta a do filho. Nilo assim,
sobre bens, em que o pai ndo tém usufructo (Ord. Liv. 3.c Tif.
9.0 § 4.0,

Eliminei e exemplo das Causas de Compromisso, outréra
autorisadas pélo Ass. de 11 de Jameiro de 1653, com citacio
de todos os credéres de maiér ou mendr quantin; porguanto
hoéje niio sfio possiveis em vista dos Arts. 842 4 854 do Cod.
do Com., que s6 admitte Corcérdata no Juizo da fallencia, como
tramite para o Contracto de Unido entre os credores da massa
fallida.

Se, nas Causas sObre bens de raiz, o Autor, o Assistentc
o Oppoente, nio fizér citar a molhér do Réo; sera éste absol-
vido da instancia, além da condemnacio do Juiz nas custas
(hoje nio usada). Assim dispoe a Ord. Liv. 3.0 Tit. 47 § 2.%

(221) Nos casos da precedente Nota 220, em que a molhét
deve sér citada conjunctamente com o marido, e o filho conjunc-
tamente com o pai; a nullidade é sanavel antes da Sentenca
da 1.* Instancia, ¢ mésmo na 2.* Instancin, nos térmos do
Ord. Liv. 3° Tit. 63 §§ 1.0 e 2.0,

(R22) Ord. Liv. 3. Tit. 1.c § 9.0, e Tit. 2.¢ princ. Esta régré
limita-se: !
1 Quando o Réo estd ausente da Comarca, e no logir da ci



o —
§ C

A Citagio s6 péde tér por objéelo um ou mais
effditos juridicos ulteriores, de que se-deve dar co-
nhecimento ao citado, também sob pena de nullidade,
Para comparecér, e deliberar o que melhér lhe-con-
venha (223).

A Citagio (sew objécto) ¢ gerdl, ou particuldr :

Citagio gerdl ¢ a que se-faz para todos os actos
da Causa :

Citagdo particuldr é a que se-fiz para especides
actos da Causa :

Em régra, basta a Citagio gerdl no principio da

N

tagio deixou Proenradér bastante (Ord. Liv. 3.0 Tit 2.° prine.)e
fem resérva da priméira citaciio, se o caso a-exigir.

2 No caso de Reconvencio da aceio propésta pélo dito Procu-
rador, posto que na Procuracio haja clausula de resérva de priméira
Citaglio (Cit. Ord. Liv. 3.2 Tit. 2.° prine.):

3 Nos casos, em que tém logar a itagdo por IEdictos (Ord.
Liv. 3.0 mit, 10 § 8 9):

4 Nos casos, em que tém logir a Czlagao com hira cérta (Ord,
Liv. 3.0 mit. 1.0 § 9.9).

(223) Se a Cdlacio for ex-officio, o oljéclo d’ella deve constar
do respectivo Mandado., Se for & requerimento de Parte, seu
bjécto deve constar da respectiva Peticio. Se for 4 requerimento
de Parte, e inicial de Aceiio ; sew objéeto também deve constar
da respectiva Peticiio, e mais da Peticio reconciliatéria em con-
tordancia, (§ LXXXIII), que l6go se-junta; oudque ella se-deve
Teferir com protésto de junecio em tempo, afilrmando o Suppli-

Cante tér esgotado com o Supplicado os méios rveconciliatérios
10 Juizo de Paz,



Acg@o até Sentenca definitiva, sem carencia de Ci-
tagio particuldr para qualquér ‘acto (224).

(224) Ord. Liv. 3.° Tit. l.e § 13. Procéde a régra, assim nas
Causas summarias, como nas ordinarias. D'aqui vém, que nio é
citado o Réo para offerecér a Contrariedade, ou a Tréplica ; ou o
Autér, a Réplica. Sdo apregoados em Audiencia (Ord. Liv. 3.°
Tit. 20 §§ 19 e 21}). Requér-se porém citaciio especidl : I para pro-
ducgiio de testemunhas (Ord. Liv. 3.° Tit. 1.° §8 13 e 14): 1II
para reméssa de Aubtos de um para outro Juizo (Ord. Liv. 3.
Tit. 20 § 9.o, Tit. 87 § 14); bastando porém que a citacio séja
féita ma pesson do Procurador (§ 9.9),se a Parte nio foi sempre
revél (Ord. Liv. 3.e Tit.1.c § 13): IIT no caso da circumduccio
(Ord, Liv. 3.° Tit. 1.° § 18): IV para mudancit do Libéllo, ou
sia addicao, estando a Parte ausente (Ord. Liv: 3. Tit. 1.°
§ .o, Tit. 20 §§ 7.0 e 8.0): V para instaurar a Instancia pe-
rempta (Ord. Liv. L. Tit. 8L § 28, e Liv. 3.0 Tit. 1.0 § 15 :
VI falleeendo alguma das partes litigantes (Ord. Liv. 3.°
Tit. 27 § 2.2, Tit. 82 princ.): VII para seguimento da appel-
lagao (Ord, Shiy. 800t 00§ 4l ihe St 9 83 o) dhag-
tando n'éste caso a citaciio do Procurador legitimo, se a Parte
se-acha ausente feit. § 4.°): VIII para Execucio de Sentenca
(Ord. Liv. 8.° Tit. 1.° § 13, — nas palavras: — até o sentenca de-
fintliva — , Tit. 9.° § 12, Tit. 76 § 2.°, ¢ Tit. 86 prine.): IX para
liguidacao : X para Revista.

Nos indicados casos de citacao especidl, attenda-se ao se-
guinte :

Que, no de produce@o de testemunlias, a citactio deve sér féita
@ propria Parte, so estd no logar; na pessoa de séu procurador,
se ella estd ausente; e por pregio em Audiencia, se nio tém
procuradér : Tl ainda mais, que assim & no curso das Accdes;
porquanto ha casos, em que nio se-carece de citacio para vér
Jjurar testemunhas, quaes, — o de justificaciio de ausencin, — justifi-
cagiio para arrésto, — e outros (Praxe For. de Mor. Cary. § 193, e
Nota 81):

Que, no de — mudanca ow addi¢io de Libéllo —, cumpre
distinguir enfre os que mudio, on niio, a substancia da demanda ;
e que, s6 no caso negativo, tratada a Causa por procurador,
inflie a ausencia da Parte:



§ CIT

Os requisitos da Cifagio vem & sér, intérnos, ou
exlérnos -

Que, no de — fallecimento de algpwna das parvies litigantes —, &
Cilagto especidl ¢ no herdeiro ou aos herdéiros para fallarem & Arti-
898 de Habilitagao:

Que, no de — appellagio — @ cilec@o especiil ¢é necessarias
4SSim para o seguimento d'ella, como para o julgamento de sia
deserciio (Art. 24 do Regul. n. 5467 de 12 de Noyvembro de 1873,
fom referencia ao Art. 657 do Regul. n. 737 de 25 de Novem-
bry qe 1850 :

Que, no de — revisia —, a intimaciio d’ella, tem o modérno
fﬂnd:m‘lcntu do Art., 9.° da Léi de 18 de Setembro de 1823, e
Qo Art. 15 do Deer. de 20 de Dezembro de 1830.

L acrescem outros casos, em que a cilagdo especidl é necessa-
LT Y

1 Quando mdrre o Procurador de uma Parte, que deve sér ci-
tady para nomedr outro, pena de revelia :

2 Para nfo deferir-se juramento suppletério, se a Darte nio
161 revel :

3 Quando se-trata de nomedr Louvados para algum arbitra-
Menfo :

4 Para Vestoria, ¢ qualquér Exame judicidl :

5 Para o Executado dar lancador.

N. B. Os quatro priméiros d'éstes casos vém nas Seg. Linh.
“¢ Lobido pag. 8], ¢ ¢ quinto autorisa-se com a Léi de 20 de
Junho de 1774,

de

Com apdio no mésmo Lobio <bidem, e péla praxe do nosso
Porg (frequentemente repetida), niio se-fazem necessarias as ci-
‘agoes especides no decurso das Accoes, e das Ixecugoes; quando
0 Réo foi antecipadamente citado, de uma s6 véz, para todos e
¢ada wm dos térmos d’ellas ; até final sentenca, recursos, e
Sta compléta execuciio, sem dependencia de mais outra citaciio
Pessodl'; cérto de que nio sér-lhe-ha féita, devendo pois nomear
Sufficiente procurador, que o-defenda, tudo sob pena de revelia.

Tem logdr esta providencia quando o Réo tenha de partir



Por seus requisitos wntérnos (sew mddo) a Citagio
deve contér, pena de nullidade (225) :

1 O nome do Juiz (§ V n. 1):

2 0 do Autor (§ V n. 2:

S0 do Reo (§-Virn." 3)

4 A causa de pedir, sew objécto, isto é, o motivo,
pélo qual o Réo é citado (226) :

5 O logdr do comparecimento (227):

6 O dia do comparecimento (228).

para féra do Império, ou para Provincia remdta (Praxe For. de
Mor. Carv. § 195, Praxe de Ramalho § 118, e Consolid. de Ri-
bas Art. 221). :

(225) Nio se-tome o mddo da Citagao (que 6 um sd) pélas
stas [formas posstveis, como a Consolid. de Ribag Art. 201, 4
exemplo dos mais Praxistas, sem rigdr expressivo. Nio se-appli-
quem o0s requisitos intérnos da Cilagdo, como a mésma Consolid.
de Ribas Art. 202, somente 4 Peticio da Cilagdo; podis que ésta
péde sér ex-officio. O mddo dos aclos & o sew iuidrno,— a juridica
logiea d’élles; a férma dos actos & o sew exiérno, —a juridica ex-
pressao d’elles.

(226) Ord. Liv. 3.» Tit. 1.0 § 5.o. Basta porém a causa geril,
e remdta, que nas accdes pessodes é o contracto, nas redes é
o dominio. Quando se nio saiba do nome da pessbéa, que ha de
sér citada, basta, que se-a-designe por alguma demonstracio; e,

havendo de citar-se alguma Corporaciio, basta seu nome col-
lectivo.

(227) Ord. Liy. L. Tit. 1.0 § 5.°. Exeépto, se o Juiz, que
ordenou a citacio, tem séde conhecida.

(228) Ord. Liv. 1. Tit. 1.° § 5.°. A hoéra, ainda que nio se-
declare, fica entendido sér a costumada da Audiencia. Em falta
de declaraciio, se o Juiz tem logar cérto, e héra marcada para
suas Audiencias; entende-se a citagio para a priméira Audien-
cia seguinte ao dia d'élla, e para comparecér o citado no Au-
ditério do costume (Praxe de Ramalho § 107).



§ CIII

Os requisitos extérnos da Cilagio (sua forma) vém
a4 sér.

1 Que a-ordene Juiz competente (229) :

2 Que conste por escripto (230) : :

3 Que se-a-encarregue 4 Officiil competente (231) :

(29) Ord. Liv. 3.0 Tit. 75 princ., e Tit. 87 § 1.o. Diz-se Juiz
Competente aquelle, que tem jurisdicefio sdbre o Réo (Ord. Liv.
3.0 Tig, 1.0 83 2.0, 4.0, e 5.2). Daqui vém, que, estando a jurisdicciio
Tepartida pélos divérsos territérios do Império, regularmente o
Juiz ngo péde mandar ecitar & pessén de territério alhéio. Na
duyida qe sér competente o Juiz, que mandou fazér a citacio,

e¥¢ o citado comparecér para allegar a incompetencia e decli-
nar dp foro.

(230) Quando a Citacdo for ex-officto, consta por esecripto, ow
do tespectivo Mandado, ou da respectiva Precaldria, ou dos
Bdictog respectivos. T quando for & requerimento de Parte,
Consta  (a respectiva Peticio. Essas formas reproduzem exterior-
Mente por expressiio literaria os reguisitos entérnos da Citacdo,
¢omo 1o easo de requerimento de Parte tem praticamente resu-
S.llmi(:lon Praxe For de Mor. Carv. § 17¢. «Para effectuar-se a citacio,
faz-s¢ um Requerimento 4o Juiz competente, onde deve-se decla-
fa—0 nome do Supplieante,—o do Supplicado,— e qual o fiin da
cﬂ“fﬁp. Também especifica-se—o logdr,— e o dia do compareci-
Mentp ; salyvo se o Juiz fizér Andiencias regulares, pdis entio o lo-
Bar d'ellas esti subentendido; e o dia entende-se o da primdira
Audiencin, que se-fizér depdis do dia da citacio.»

Nio desnaturio o requisito de —constar o Citag@o por escripto—
S feitas em Audiencia por Hscrivaes, ou Portéiros (Regim. de
Custas de 1874 Arts. 108 e 176), uma véz que dos respectivos
Protoegllos constio.

(231) Sio0 hoje competentes para fazérem Citagdes,— os Officides
de Justica,— os Bscrivaes :— e os Portéiros dos Auditérios para as
fe‘ifﬂs em Audiencia. Assim resulta do cit. Regim. de Custas em
Vigor Arts, 108, 176, e 190.
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4 Que por éste legalmente se-a-execute (232).

Principalmente, os Officides competentes para fazérem citacdes
sfio os Officides de Justica, e os Eseriviies. Quanto aos Officides
de Justica, devem sér reconhecidos por fies, os mnomeddos pélos
Juizes Municipdies conforme o Art. 41 do Cod. do Proc. Crim.;
e os (que tivérem titulos de serventia vitalicia, vistos e mandados
cumprir pelos Juizes Municipies. Os lscrivies, e Officides do
Juizo de Paz, nio pdédem fazér citacio para negocios concernen-
tes ao Juizo Contencitzo ; execépto na espéeie findl do Art. 7.0 da
Disp. Prov., que nio tem sido usada (Nota 188 supra).

A Cilagdo féita péla propria Parbe, informada pélo Autor em
sen § LXXXV, e na sia Naota 200, com fundamento na Ord. Liv.
8.° Tit. 1. prine., nio tém logir presentemente, porque cahio
em desuso; ¢ fambém porque estio extinctas as Autoridades, que
para tal Célegzo davio licenca.

(232) Como a Cilapdo ¢ cousn de facto, que nde se-presume,
¢ necessario, que se-certifique pela fé do Offieidl, que a-féz, re-
duzindo-se 4 eseripto nos Autos. Nao conhecendo o Official o
citado, deyve tomar duas testemunhas, que o-conhecio, e que
assignem com élle o acto da Cilagdo. :

Confére a Praxe For. de Mor. Caryv. § 179 por éstes ou-
tros térmos :— « A Cilagao deve sér certificadn por fé do Officidl
que a-féz, e juntar-se aos Autos; e, sem isso, prestio élles prove
negativa—,»

Tendo interésse, algumas vézes, os citados de provar as ci-
tagoes 4 ¢lles féitas, como para absolyvicio d'instancia nos casos
da Ord. Liv. 3 © Tit. 14 prine.; nada mais conveniente, que &
pratica das Contrafés, pratica reconhecida no Juizo Commereiél
pélo Art. 40 § 2.0 do Regul. n. 737,

A Citagdo, ontrosim, deve sér accusada em Audiencia (Ord:
Liv. 3.2 Tit. 1.0 § 12), sendo indispensavel essa accusaciio (Al
de 22 de Jangiro de 1810 § 33). IHa porém casos, em que pPOF
praxe do Foro nio se-accusa a (Zlagio, por sér supérflua tal ac~
eusacio ; como,— para vér jurar testemunhas,— para vér passl
o Procésso 4 outro Advogado,— para vér procedér & vestorid
ji antes legalmente preparada,— para intimar qualquér despa-
cho ou sentenca. Todavia, quando a Célagdo vai ncompnnlmdﬂ



§ CIV

S6 tém logdr a Citagdo, pena de nullidade, com
diﬁ'erenga. de forma (233), mas sem differenca nos ef-
feitos (234) -

L Por Despacho (235):

2 Por Mandado (236) :

3 Por Carta (237):

4 Por Precatéria (238) :

S Por Edictos (239).

§ CV

A Cita@o, pena de nullidade, deve sér féita (240) -

deo alguma pena, deve sér indispensavelmente accusada em
Audiengiy (Mor. Carv. Praxe For. § 205, e Nota 89).

v 56 6 legal a exeeucdio da Cilagdo, quando féita por Executor do
J%UZ, que a-ordena; e, todavia, poderd o Juiz, se reputar in-
d‘ISPEIlsave], autorisar para tal fim Officides de Juizo divérso
(Consolid. e Ribas Art. 204).

(233) A forma dos actos juridicos péde sér fixa, ou variavel;

B T g TR T 5
' Réste ultimo caso, wma férma dividida fracciona-se em fdrmas.

o (234) Se variio as férmas da Citagio, nio varido os efféitos
ella, (ualgquér que tenha sido sia férma.

(285) Ord. TLiv. 8.0 Tit. 1.0 §§ 1o, 2,85, e 4.°, e a Praxe
Q0 Forg,

(236) Praxe do Foro.

(237) Praxe do Foro.

(238) Ord. Liv. 1.0 § 5.0.

(239) Ord. Liv. 8. Tit. 1.0 § 8.0, j4 citada supra na Nota 222.

(240) A nullidade, por falta de requisitos intérnos, e extér-
7



1 Em dias uteis, isto 6, nao santificados, nem
feriddos (241) :

2 De dia (242):

3 Para o dia seguinte, assim devendo-se en-
tendér sempre (243) :

nos, respéita & Cilacdo exequenda,— 4 Citacio por fazér (8§ CII @
CIIT supra); e a nullidade comminada n'éste § CV respéita a0
mddo de evecutal-n,— 4 Citacio execulade,— & Citacdo [¢ila.

(241) A citaciio féita em dias ndo livres é nulla (Ord. Liv. 3.°
Tit. 1.c § 17), ainda que as Partes consintio (Ord. Liv 3.0 Tit. 18,
prine.); e ainda que séjn para o Réo respondér em dia nio fer
riado, salvo havendo perigo na demdéra, como,— se a pérte tent?
ausentur-se,—se a accio péde preserevér (eit. Ord. Liv. 3¢
T DS

Nio assim, nas Causas por 1éi exceptuddas. Se se-faz a ci-
tacfio em dia livre para comparecér em dia nio livre, deve 0
citado comparecér no dia livre seguinte.

Govérnio actualmente, no Foro Civil, 0 Decr. n. 740 de 2
de Novemhbro de 1850 sobre os dias feriddos na 12 e 2.2 Instan
cin, e no Supremo Tribunal de Justica; e o de n. 1285 de 30
de Novembro de 1853, designando as férias do Fdro; cujo Art. 8
declira niio revogir a legislacio commerciil 4 tal respéito, no
Art. 73 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850.

(242) Isto 6, désde que nasce o So¢l, até que se-poe. A Ci°
tagio féita, antes que o S6l sdia, ou dep6is que se-pozér, ¢ nulld
(Ord. Liv. 3.> Tit. 1.> § 16). « Toda a Cilacdo (Mor, Cary. Praxt
For. § 204) deve sér féita — de sol d¢ s6f —. »

(243) Ord. Liv. 3.2 Tit. 1.0 § 12. Sendo o dia da citaci0 ©
da Audiencia, nio se-entende para élle féita a citaciio, excépto
se assim for expressamente declarado (eit. § 12, vérs. Salvo): A
citacio porém, que é féita por Carta Preeatéria, entende-se féita par®
o dia, que se-ségue depdis dos priméiros vinte dias, contado®
da Audiencia immediata 4 citacio (Ord. Liy. 3.0 Tit. lo. § 18):



4 De médo que o dia d'ella nao se-comprehen-
da no térmo (244) :

5 De médo que o ultimo dia do térmo compu-
te-se no mésmo térmo, nao sendo feriddo (245).

§ CVI
Occultando-se a parte, para ndo sér citada, a

Citagio pode sor feita com hdra céria (246).

s ———

(244) Ord. Liv, 3. Tit. 13. T régra geril, que o dia do
térmo nio se-compreende no térmo. Hsta régra se-limita, quando
O térmo coméea, mio do din do acto, mas do mésmo acto ;
Porque entio corre de momento a4 momento; por exemplo, o de-
cendio da Appellaciio (Ord. Liv. 3.9 Tit. 69 § 4.0, Tit. 70 prine.);
O que se-assiona ds Tscriptiras, e Obrigacdes reconhecidas (Ord.
Liv. 3.0 mit. 25); o térmo de 45 dias em casos de suspeiciio (Ord.
Liy. 3.0 mit. 21 § 22), ete. No uso do I'dro o dia se-entende sér
de vinte o quatro hdras, o méz de trinta dins, e o anno de ddze
Mézes ; findando éste no mésmo din do méz, em que comecdra
(eit. Ord, Liv. 3.0 Tit. 13). Mas, por estilo do Commércio, no
Veneimento das Létras, ha divérsa, e particuldr, computaciio.

(245) Ord. Liv. 3. Tit. 13 § 9.°. A limitagio da régra s6
brocéde, quando o dia ultimo do térmo nio & /liwre, e n'élle
DA0 péde praticar-se o acto. Niio assim, quando péde praticar-se.

(246) Ord. Liv. 3.0 Tit. 1.2 § 9.°. Para o Juiz determinar a
Citagio com hora cértw, deve o Officidl da diligencin portdir por
© em sun Certidfio, que, tendo procurado a Parte por trés ou
Maig vézes, em sia propria casa, verificon, que se-occultava, para
030 sdr eitada. Determinada pélo Juiz, o Official marcara para
& cifagio uma héra cérta do dia seguinte, ou 4 molhér da Parte,
oW 4 pessoa de sua familia; ou 4 algum de scus visinhos, ou
Amigos, No dia seguinte, # hdra marcada, voltars o Officidl
['Jam effectuar a citaciio ; e, ainda nao achando a Parte, deve cital-a
% pPorta da casa na pessda anteridrmente intimada, assim por-
tando por 6 em sua ultima Certiddo.
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Citacao por Despacho
§ CVII

S6 tem logdr esta primdira fdrma de Citagao (§ CIV
n. 1), quando a Parte estd dentro dos limites da Ci-
dade, ou Villa, onde habita o Juiz (247).

Por #nvelerado estilo do Firo basta a fé do Official de,
como tendo procurado a Parte, ella se-lhe-occultara. Tal pra-
tica é conférme 4 Ord. Liv. 3. Tit. 8¢ § 7.°, entendida por
ella a do mésmo Liv. 3.0 Tit. 1. § 9.0,

A Praxe For. de Mor. Carv. Nota 85, seguindo as Seg.
Linh. de Lobdo Nota 220, condemna tal estilo enveterado sébre as
citacdes com hdra céria. A létra da Ord. Liv. 3.0 Tit. 1o § 9.0
apoia a censura, dizendo— verdadéiro conhecimento por inquiri-
¢iio —; mas entre nés o estdlo dnvelerado triumphou, reputando-se
verificada a occultaciio do Réo s6 péla fé da Certiddo do Officiil de
Justica, sem dependencia de alguma inquiriciio; e assim legis-
lando-se, para o Foro Commercial, no Art. 46 § 1. do Regul.
n. 737 de 25 de Novembro de 1850.

A Citacao com hire cérie niao é uma [fodma de cilagio &
par das cinco enumeradas no § CIV, qual a-reputou o Art. 39
do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, e a Consolid. de
Ribas Art. 201. O expediente da Célacdo com hdra céria é prati-
cavel em todas aquellas férmas de citacio do § CIV, menos 2
da Citagio por Ediclos. ' mno aspéeto do modo de sua exe-
cucdio, que esta assemélha-se 4 C(élagdo com lhdra cérta, por
nfio sér pessodl. Em ambas pois ternos dois casos excepciondes
da Cilac@o pessodl, como consta da Nota 222 supra. N'éste senti-
tido, como se-costuma dizér, sio uma e outra subsidiamias da

Cilacho pessodl.

(247) A Citagao por Despacho s6 péde tér logdr & requeri-
mento de Parte. Despachada, e distribuida, a Peticiio, onde a Ci-
facio requereu-se, e téve deferimento; entréga-se 4 qualquér dos
competentes Officides de Justica, para dar-lhe devido cumpri-
mento. Tendo executado a diligencia, esse Officidl a-pérta por fé,
passando na mésma Peticio, ou em papél annéxo (4 nao ha-
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Citagao por Mandado

§ CVIII

S6 tém logdr esta sequnda férma de Citagdo (§ CIV
0. 2), quando a Parte estd féora dos limites da COi-
dade, ou Villa, onde habita o Juiz, mas dentro do
territério de sta jurisdiccao (248).

Ver logdr), a respectiva Certiddo; e por sea punho eseripta, da-
tada, o assignada. Nfo se-faz necessario, que o Official Executor
ldia ap citado a Peticiio ecitatérin, e seu Despacho; nem que
lhe-qg contra-fé, & menos que élle a-exija. Hxigindo-a, nio péde
legar-lh'a o Officidl, declarando ou niio esta circumstancia em sia
Certidio. (Nota 247 supra). A Peticio citatéria, finalmente, deve
Sér polo Officidl restituida 4 quem Ih’a-confiou, para que seja en-
tregue a0 Tserivio péla distribuiciio indicado.

(248) A Citagao por Mandado pide tér logir, ou & requerimento
de Parte, ou ew-officio. No priméiro caso, despachada, e distri-
hllidﬂ, a Peticio, onde a Cilagdo requersu-se, e téve deferimento ;
ehtrega-se no Tscrivio, 4 quem na distribuicio tocou, para passar
O respectivo Mandado Citatérdo, que deve contér :

L.® Os nomes, de quem requereu a (élagio, e de quem deve
Ser citado -

2.° O ohjécto findl da Cilagdo, com as especificacoes exaradas
N0 Requerimento :

3.° A comminagiio, s a-houvér :

4.2 O dia, hdra, e logdr, do comparecimento, se nio for para
& pPriméira Audiencia :

5.0 A subseripgio do Escriviio :

6.0 A assignatura do Juiz, de ordinario em rubrica.

_ Assim passado o Manrdado Cilaldrio, entregue pélo Escriviio
2 quem lhe-deu a Peticiio; secuem-se os tramites da Célagio
3’0"‘ Despacho, entregue o Mandado ao Officidl executor, conférme
& instruccio do antecedente § CVIL.
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Citagdo por Carta
§ CIX
S6 tém logdr esta tercéira forma de Cilagin (3 CIV

n. 3] no caso da (itagio por Dezspacho, quando a Parte
for pessba qualificada (249).

Citag@o por Precaldria
§ CX
S0 tém logdr esta quarte forma de Cutagzo (§ CIV

n. 4), quando a Parte estd fora do territério da ju-
risdiccao do Juiz (250).

(249) Citagio por Cerla, isto G, missivaou epistolar do Fscri-
viio, & quem tocou péla distribuicio a Peticho Cifatéria; e 4
quem esta deve sér entrégue, e nilo 4 Official de Justica. Essa Carta,
com o nome algumas vézes de— Carfa civil do Hserivao—, escripta
em térmos cortézes, deve sér levada por Official de Justiga, que
assegure a snaa entréga ; e com isso, quér haja resposta, quér
niio, passa 0 Escriviio a respectiva Certidio.

Ii quaes sio essas pessias qualificadas, & quem se-deve cilar
por Carta? Serio as mésmas, gue podem passar procuracoes por
seus punhos, ou somente assignadas, ou escriptas e assignadas?
Nio, porque, na Praxe do Foro em falta de lei sobre o assumpto,
a qualzficagio das pessbas d citar fien ao arbitrio dos Juizes, com
ou sem indicacio das partes, e até fica ao arbitrio dos Escrivies.

(250) A Citacdao por Precalérie, — por Precatdrio, — por Carta
Precaldria, & praticavel, on & requerimento de partes, ou ex-officio,
com fundamento na Ord. Liv. 3. Tit. 1.0 § 5.°, Quando o Juiz,
para cujo foro é chamado alguém, nio c-péde mandar eitar por
achar-se em alhéio territério ; manda expedir Carta Precatoria,
dirigida ao competente Juiz do logir, onde ésse alguém existe,
para que o-mande citar; designando-lhe o dia, em que deve com-
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Parecér perante élle Juiz Deprecante, se o caso for de simples
Cllagdo ; ou os devidos térmos, se o caso for de outra diligencia;
& notavelmente, nos casos de — Carte Precatdria Eveculiria —, em
que esta niio vélta para o Juizo Deprecante.

A Carta Precaidria deve contér os requisitos intérnos da
Citagao (§ CI1).

Deve-se deeclarar,— o nome da Parte 4 ecitar-se,— a razio
Porque, — onde mora, — onde incumbe-lhe comparecér, — quando,
—4a reqnerimento de quém,— se pessoalmente ou por procurador,
— G que éste venha bem informado (Ord. Liv. 3.2 Tit. 1.0 § 5°, e
Tit, 7.0 prine,).

Nas Precatdrias deve o nome do Juiz Deprecado antecipar-se
2 do Juiz Deprscante, salvo se lhe-6 inferidr, e sujéito 4 sia
Jurisdicio (Ass. de 22 de Feversiro de 1742).

Devem sér passadas em nome do Imperaddr, e assignadas
Pele Juiz Deprecante.

Apresentada ao Juiz Deprecado a Precatdria, pondo éste n’ella
8eu respeitavel — D. Cumpra-se —, e sendo distribuida, o Es-
Criviio, 4 quem tocou, expéde o respectivo mandado com deno-
minagﬂo apropriada ao caso, para que um dos competentes Of-
fftc‘:'r'lu-‘; de Justica faga a — cilapao, — requisicdo, — notéficacio, —
Wimapin . '

Béita a diligencia, e assim constando da respectiva Certiddo,
Corre o Precatirie 24 horas no Cartorio ; e, findo esse prazo,
5 0 caso for de simples citacio, s6bem os Autos 4 conclusiio do
Jui?-, que por seu despacho manda remefttér a Preculdrie ao 1 uizo

Sprecante. Accusa-se a citagio no Juizo Deprecante, assignando-se
0 citado o prazo designado para comparecér ; e, além d'élle,
Mais o de vinte dias (Ord. Liv. 3.0 Tit. 1,» § 18). Veja-se a
Nota 242

O Juiz Deprecado deve cumprir a Precatoria, e, se o-réeusar
Por despacho escripto, em tal sentido sobre matéria de compe-
tenciﬂ, cabe Agoravo de Peticio, ou de Instrumento [Art. 15
S Lo do Regul. de 15 de Marco de 1842j. Se o-recusar sem
d?spncho eseripto, recusa administracio de Justicn propria de
SUas attribuigdes ; incorrendo no delicto do Art. 120 m. 6 do
Cod. Crim., pélo qual pode sér accusado.

Das Cartas Precatérias pedindo-se vista para Embargos, 0
Wiz nunca deve negal-a; ainda que o caso sja, ou paréga sér,
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Citagdo por Edictos
§ CXI
Tem logdar esta quinta forma de Citagio (§ CIV

n. 5 :
1 Quando a Parte for incérta :

de — Carta Precotiria FEzeculdria —, sob pretéxto de seguranca
de Juizo em Execucao de Sentenga ; porquanto a pedr das faltas
em Juizo, a pedr das nullidades dos proeéssos, 6 a falta de
podér ; cumprindo pois investigal-a antes de qualquér outra
questdio, como por exemplo vé-se & respéito das Txcepctes no
Art. 76 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850.

So as Cartas Precaidrias se-oppozérem effectivamente os Em-
bargos, devem estes sér remettidos ao Juizo Deprecante, 4 gquem
compéte econhecér d’élles, excépto nos easos #dbaixo declarados.
Péde-se oppoOr taes Embargos durante as 24 horas, que as Pre-
catérinas cérrem no Cartério. .

Por quatro fundamentos o citade pdde oppdr Embargos a
Precatoria :

1.0 Por falta de solemnidadades legaes, ou d’estilo:

2.0 Por aofdria incompelencie do Juizo Deprecante :

3.0 Por znoldrda ineplidio da Precaldria, por exemplo, com 0
nome de Eweculdria sem constar Sentenca exequenda:

4.° Por arguiciio concernente @ materia da Causa prineipil.

Nos trés priméires casos, o Juizo Deprecado deve conhecér
dos Embargos, e decidil-os; no ultimo caso, deve mandar re-
mettél-os ao Juizo Deprecante.

Da Decisdo, péla qual manda, ou nfo, remettér os Tmbar-
gos, contendo matéria de compelencia, também’ cabe Aggravo de
Petigiio, ou de Instrumento, nos térmos do cit. Regul. de 15 de
Margo de 1842 Art. 15 § l.o.

Do Tmpério para férn d’élle, e vice-versa, também ha Cartas
Precatdrias, com o nome de Carias Rogatdrins, as quaes no Im-
pério se-cumprem em matéria civel com antorisagio do Govérno
Tmperial (Man. de Perdigiio § 704).
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2 Quando for incérto, ou nao sabido, o logdr de
Sua residencia : _

3 Quando, suppdsto sabido o logédr de sda resi-
dencia, for perigoso, ou de difficil accésso :

4 Nos casos, em que a Léi faculta citar-se por
tal forma (251).

(251) A Citagio por Edictos,—por Editos,— Edictdl, no aspéeto de
8Ua forma, 6 a ultima das espéeies do § CIV supra; e, no as-
Pécto de sua execugdio, por nilo sér eilagdo pessodl, assemélha-se
i Citacdo com héra cérte (§ CVI), ambas porisso exceptuidas na
Nota 222 supra.

Nio basta a certéza do Reino, Império, ou Estado, quando
Ignora-se a Provineia; niio basta a da Provineia, quando igno-
fa-se a (idade ou Villa da residencia; niio basta mésmo algu-
Mas vizes a certéza da Cidade ou Villa, quando ignora-se o
Diairro ou a rda. E o logdr reputa-se perigéso, ou de difficil
aCésso, por exemplo, em casos de guérra ou péste (Ord., Liv. 3.0 Tit.
69 § 2‘011.

Sio easos, em que a Léi faculta a Cilagdo Edictdl :

1 Quando sio muitas as partes 4 citar, como no caso civel
de remissio hypotheearia (Léi n. 1237 de 24 de Setembro de
1864 Arg. 10 § 4.2, e seu Regul. n. 3453 de 26 de Abril de
1865 Apt. 207, com referencia 4 Ord. Liv. 4.° Tit. 6.°), ou no
€050 commercidl de avaria gréssa (Cod. do Com. Art. 772, e Regul.
0. 737 Art. 53 § 3.9):

2 Quando a parte se-ocenlta em easa de potentado,—poleniado
de aldéia — (Ord Liv. 5.0 Tit. 104§ 4.0, e Tit. 126 § 3.%) ; bem
ﬂntendicln, niio tendo ecasa sua conhecida, onde possa sér citada
€om héra cérta.

Esta Citacdo Edictal, como a Citacio com hira cérla, & subsi-
d"f‘”‘% segando ji se-advertio na Nota 246. Nfo se-concéde sem o
Juiy, mandar justificar o motivo d’ella por impossibilidade de cilacdo
vessodl (Ord. Liv. 2.0 Tit. 53 §llio e iy 3 o it ] oGR8 e)
fovando o Supplicante quanto baste, e julgada por sentenca a
Juatiﬁcagﬁo de ausencia, manda o Juiz passar os Fdildes com
declnrm_;ﬁ,o do prazo, em que deve o citado comparecér. Iisse
Prazo deye sér rasodvel, segundo as distancias; mas, para a pri-
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Efféitos da Citagao
§ CXII
S30 eﬁ‘éitoé necessarios da Citagdn, quando wa-
lida (252 :

1 Prevenwr a jurisdicego do Juiz, que mandou fa-
zél-a [§ XXX):

méira citacgio, e de ordinario, nunea menér de trinta dias (Ord.
Liv. 4.0 Tit. 6.0 § 1.°, e Tit. 43 § 2.°). Passado esse prazo,
e com certidio do Portéiro sdbre térem corrido os pregoes, e
tér-se affixndo os Editdes; a Parte se-havera por citada, accu-
sanido-se a citacio, nomeando-se-lhe Curador (Curaddr de Ausente),
e correndo com éste a Causa (§ XLI n. 1 swupre). Nos Hdildes
deve sér copiada a Peticio de quem requereu a Citacio, ou peélo
menos substanciida, de modo que nio haja equivoco sthre o
objéeto da diligencia. Devem sér affixados os Fditdes nos logares
mais publicos, e do costume.

A Justificaciio de ausencia no Juizo de Paz 1)11'1. o acto re-
concilintorio nio dispensa outra justifiencio para citagiio inicidl
no Juizo Contencidso. Tal é a praxe (Consolid. das Léis Civ.
Nota 51 ao Art. 39). O Curadir do Ausente, n'este caso, & no-
meddo pélo Juiz da Causa, e ndo pélo de Orphios como de De-
funtos e Ausentes. !

Nio tém logir esta Cilacdo Edicldél nas Causas de juramento
d’alma, nem nas de reconhecimento e assignacio de dCa dias ;
mas 86 por praxe, nao por disposigio de alguma 18i.

(252) Generalisei o requisito da validade, exigido para o efééio
da Prevengdo no § XXXI n. 2; pois que, péla mésma razio, o Autor
em sua Nota 228, e inais Praxistas, o-exigem para o e¢fédito da
cousa (ilEgidsa.

Nio contemplo outros casos, como o Autér em seu § XCIII;
porque, liquidada esta matéria, a Céfag@o nio obriga naturalmenteé
o citado & comparecér, sendo possivel sna contumacia ; e porque
a [litispendencia (para mim) é um dos efféitos du Instancia, e nao
~um efféito da Citacso (§ CXXII n. 1 dnfra).
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2 Interrompér o prescripgio da AcgZo propdsta
(253)

3 Fazér a cousa liligidsa, o a acgdo lLitigiosa, se a
Propésta for de reivindicagao (254).

§ CXIII

S0 effditos possivels da Cuagao, quando valida :
1 Ou a Contumacia, nos térmos do subsequente Art.
I deste § '

2 Ou a Instancia, nos térmos do subsequente Art. 11
L8ste masmo § (255)

i

(253) Ord. Liv. 4. Tit. 79 § 1.0, e Consolid. das Léis Civ.
Art. 855,

Em vista da cit. Ord. nio t6m cabimento em maléria civil
% Questio apontada na Consolid. das Léis Civ. Nota 3 ao Art. 855,
® resolvida commercinimente nos Additam. ao Cod. do Com.
Pags. 853 ¢ 359, sobre a dependencia de propositura de -Acciio,
I’:}m que a Cilagan produzn o efféito de Zalerrompér a prescrirg@o.
Y0 pode-se distinguir, quando a Lei nio distingue ; além de que
iy, brovaria em contrario o Art 5)do Regul, n. 737, pélo qual
Ve sér entendido seu Art. 38. B menos cabimento tém a outra
Westio sobre desvanecér-se péla perempedo dInstancia o efféito
da lerrupeio da preseripeao péla citagio (Addit. 4 Consolid. das
Loig Civ. pag. 832).

(351) Ord. Liv. 4.° Tit. 10 princ., ¢ Consolid. cit. Arts. 344
§ 1o e 346 ; sendo obvio que a Célagdo nio prodiz éste efféito
(alem do enso de sua nullidade na (Nota 251), quando ficou circum-
ducta, oy figon perempta a Instancia.

(255) Bis abértos dois eaminhos para os citados, 4 sua es-
o1l : i 2 e

Olhdr—o da sobérba, continuando 4 desobadecér ao Diréito;—
U o qy humildade, instando em sia defésa ! D'ahi, o— #ns-

I‘f"ﬁmmw,—c muis instoncia,— e muitissima tnstanciw, dos velhos
‘Ormularios,
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ARTIGO I

Da Contumacia
§ CXIV
Contumacia (§ CXIIL n. 1) 6 a omissdo, ou do cl-
tado, ou de quém féz cital-o ou de ambos, por dei-

xarem de comparecér em Juizo (256).

§ CXV

A Contumacia é, verdadéira, ou presumida :
Da-se a Contumacia verdadéira, se o citado nao
comparece, porque nao quér (207) :

(256) Esta definicfio é néva, mas frisando a Contwmacia em
stias trés possivéis hypotheses; e deixando assim logo vér, que &
Contumacia da-se, tanto da parte do Réo, como da parte de Autor.
Fallo no singulir por estir subentendido, que pédem sér ddas
ou mais, as personagens do eitado, ¢ de gquem fél-o citar. H2
diias Partes litigantes nos Procéssos, como dias contractantes nos
Contractos, séja qual for o numero de eabéeas. A definig0
do Autér no § XCV, dizendo sér a Contumacia— o desprézo, qué
alguém faz do precéito judicial, ou da obrigacio cque lhe-in*
cumbe de comparecér em Juizo—, nio satisfiz, 6 contradic-
téria ; porquanto élle mésmo em seu § CXVI divide a Contuind
cie em verdadéira, e presumida; e 86 & priméira é que attribie0
caracter de nio querér o citado comparecér em Juizo, no queé
consiste o desprézo da ordem judicidl (Ord. Liv. 3.0 Tit. 15)-

A Contwwacic nio coméea, nem acaba, como a Inslaucia, POr-
que consiste em omissio.

(257) Ord. Liv. 3.° Tit, 79 § 8.0. O mésmo 6, se comparec®
e recusa obedecér 4 ordem do Juiz.
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Quando alguma justa causa o-escusa de compa-
recér, da-se a Contwmacta presumida (258).

§ CXVI

Sao efféitos da Comtwmacia do citado (§ CXIV),
Comparecendo quem féz cital-o :

1 A pena de langamento (259) :

2 A condemnacao nas custas 4 revelia (2060).

§ OXVII

A Revelia 6 uma espécie de delicto, tendo penas
stabelecidas em Diréito, que lhe-pédem sér impdstas
Segundo gy circumstancias (261).

e

~ (258) ¥’ uma conjectura, que se-desvanece, niio provando-se
JUsto impedimento.

(259) Ord. Liv. 3.0 Tit. 15 princ. Deve-se porém assignar-lhe
sob Pregiio todos os térmos, como se estivésse presente (Mor.
Cary, Praxe Tor. Nota 95). O Réo citado, niio comparecendo em
W20, por si nem por seu procuraddr, é langado, e prosegue-se
10 Feito § stia revelia; mas, se depdis comparece antes da Sen-
tcnga passir em julgado, vai ao I'éitono estado, em que se-acha ;
ef depois d’isso, s6 péde vir com Embargos na Execucio (Ord.
. Liv. 8.0 mit. 15 § Lo, e Tit. 87 § L.o).

(260) « A falta de comparecimento do citado (doutrina do Autér
em.geu § XOV) inddz a Contwmacia ou Revelia. » Mas, de ordi-
Nario, se-diz Revelia s6 no caso da Coniumacie do Réo, e mais
Particularmente sua Conivmacia verdadéira.

(261) Taes so.1 —a multa (Ord. Liv. 3.0 Tit. 32 prine.): 2—

Y £‘f‘aqllestr:o: 3 —a prisdo; 4 — a denegacio de audiencia sem pri-
26iro pagsr as custas (Ord, Liv. 3.0 Tit. 14 § 8.0, e Tit. 20 § 37):
~ 2 privagio de appellagio, o que se-entende do verdadéiro revél,
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§ CXVIII

Szo efsitos da Contumacie de quem féz citar
(§ CXIV), comparecendo o citado :

1 A circumducgdo da citagde (262):

2 A condemnacdo nas custas (263) :

3 A perempcao da Instancia (264).

— ——

e niio do presumido (Ord. Liv. 3.0 Tit. 79 § 3.) : 6 —sér h avido
por confésso, caso nio quéira depér (Ord. Liv. 3.0 Tit. 53 § 13)-
Vindo o #evél preswmido 4 Juizo emquanto a Sentenca nao S€-
entréga 4 parte, sendo de precéito, (ou também oubr’éra emquanto
nio transitava péla Chancellaria, qué foi abolida pélo Deer. n. 1730
de 5 de Outubro de 1869); recébe a Causa nos térmos, em (ué
se-acha (Ord. Liv. 3. Tit. 15§ 1.°). A Cowtumacia do Réo faz, que
séja tido por presente; valendo porisso os actos, e térmos do pro
césso, praticados em sua ausencia.

(262) Ord. Liv. 3.0 Tit. 1.» § 18, e Tit. 14 prine. Célacio circuh”
ducta diz-se a que toérna-se inutil pela desercio do Fovo. Assim
é, ou quando as duas Partes déixfio de comparecér, ou quando s0
o citado comparece no dia determinado. A circumducedo, n’éste cast
86 se-fiz a requerimento do citado. Nfo ¢ esperado tempo algunh
quem féz citar. (Véja-se a Nota 254 supra).

(263) Ord. Liv. 3.0 Tit. 1.0 § 18. A citagdo inicidl deve s
accusada na priméira Audiencia, sob pena de podér o citado ¢
querér absolvicio da Instancia, com a condemnacio da outr®
Parte nas custas (cit. Ord. Liv. 3.0 Tit. 1.2 § 18, e Tit. 14 princ.):

Se forem dois ou mais os que dévio sér citados, e nao f0F
possivel ecitar 4 todos para a mésma priméira Audiencia; accu”
sio-se as citacoes successivamente, 4 medida que se-forem f8°
zendo; de sorte que, tratando-se de Acciio néva, a propositut®
d’esta venha 4 tér logdr na Audiencia, em que for accusada
ultima das citacdes. Tal era, e contintia & sér, a pratica seguid?
no Juizo Commercidl por bem do Regul. n. 737 Art. 72.

(264) Quem féz citar péde repetir a citacio, mas nio & O
vido, emquanto ndo paga as custas (Ord. Liv. 3.c Tit. 14 § 3.% °
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§ CXIX

Sdo  efféitos da Contumacia de ambas as Partes
§ CX1v): _
L A circumducgao da citacio, sem dependencia de
algum outro procedimento (2065):
i 2 O pagamento das custas 4 cargo de quem féz
citar (66).
ARTIGO II

Da  Instancia
§ CXX

Instancia (§ CXIII n. 2) 6 o Juizo constituido

e

Tit. 2p § 37). E, pagas as custas, pdde a Parte repetir a citacio
Ségunda e tercéira vez; mas, n'esta ultima, cahindo na mésma
desﬁl’g'ﬁ.r}, nio sera mais recebida 4 citar de ndvo o citado, que
Pide requerér perempeiio da Instancia sem renovacio possivel
Ord. Liy. 3.0 Tit. 1. princ. e § 3.°9). Véja-se a Ndta 254 su-
P7a. O citado fiz cérta a circumduccio de cada uma das citacoes,
dpresentando a respectiva contrafé (Nota 246): e o Juiz verifica
tada uma das Contwmacias por pregdes nas Audiencias, deferindo
9% requerimentos do citado em Audiencia, e condemnando seu adver-
Sario nas custas. Quando o citado nfio requér absolvigio d’In-
Stancin em Audiencia, fiea somente eireumducta a citacio, e pdde
entiio sér eitado por mais de trés vézes. Sendo citado por Preca-
toria, ainda que nio comparéca, nem a outra parte, no prazo
4signado; nfo fiea circumducta a citacio, emquanto niio passa-
em vinte dias-depois do dito prazo, em que o citado devia com-
Parecér. (Nota 200) .

(265) N'éste caso de plena deserciio niio péde havér requeri-
Mento de parte, e a circumduceio da citagio ¢ puro efféito da
Lei, para nio dizér, da necessidade.

(266) E’ outro efféito da necessidade, incumbindo com justica
0 pagamento das custas ao Agente do negdcio, o Autor; nio
40 Paciente, o Réo.
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pélo comparecimento exacto, do citado, ¢ de quem féz
cital-o (267).

§ CXXI

Coméca a Inslancia désde o dia do exacto com-
parecimento das. duas Partes em Juizo; isto 6, do
citado, e de quem foz cital-o (268).

§ CXXII
Sao efféitos da Instancia (269):

(267) Definigio também néva, e talvéz estranhavel, mas
exacta.

O' Autor em seu § CITI define a fnstancia — o espaco de tempo,
dentro do qual se-trata e determina a Causa com a deecisiio findl — ;
porém incorréctamente, tomando a parte pélo todo, e ao mdésmo
tempo o complemento d’essa parte pélo coméco d’ella. Em sta
Nota 248 reconhece, que a Appellacio, e a Kxecucfio, sio ndvas
Instancias, e ahi temos Instancia depdis da deecisio findl.
No mésmo § CIII, dizendo (nfo bem) que a Iustancie coméca péla
citacdo, ahi temos Jfasfancie antes da decigio findl.

A nossa organisagio judiciaria, com sabedoria nio ainda per-
cebida, tem dias Ianstancias ; e s6 dias, ji que a segunda ¢ o
ultima na redacgio do Art. 158 da Const. do Império: — Pri-
méire Instancia, que € a Inslancia Inferidr ; — Segunda Instancia,
que é a Iustancie Superidr. A’ proposito, nada mais deploravel,
que a temeraria Nota 97 da Praxe For. de Mor., Cary., com as
suas — irds Instancias —, e dg vézes — qualro Instancias — 11!

(268) A Instancia nio coméea péla eitacio, como lececiéna O
§ CIII do Autdr; ji que a contumacia péde sobrevir, com ella
a circumauceio da citacio, e tal eventualidade impossibilita @
Instancie. Nada mais evidente! Assim reconheee o Autér em sin
Nota 230, exigindo parao ejéilo da Uitispendencia, além da citacio
valida, nfio tér ficado circumducta.

(269) Também nada mais evidente, que a descuiddsa confusio,
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1 A litispendencia, sendo valida a citagdo, ainda
que 86 comparéga o Autor (270) :

2 Sanar as nullidades da citacd@o decretada por
Juiz competente, embdra comparéga o citado em Juizo
S0 para arguil-as, 4 ndo tér n'isso algum provado in-
teresse (271).

—

e agGra, dos Efféites da Citagdo com os Efféitos da Contumacia,
€ com os F/f¢ilos de Instancie; e, mais ainda, dos Ejjéiles da
Contumacia, e dos Eféitos da Instancia, entre gi.

(270) Attenda-se bem : O Autér diz em sen § XCIIT n. 4 —
induzir g litispendencia —, e digo eu agéra n’éste meu § CXXII
U, 1 —q Ulitispendencie —, A induccdo, .para élle, foi argumento
da citagiio para a lide, que reputou provavel péla citaciio; e
Qahi o fitispendencia como efféito da eitagio, — uma lilispendencia
ficta, 4 semelhanga da litéscontestagio ficle. Ora, como niio fago
tal inducciio, como distinguo entre a citagio e a lide pendente,
entre a citacio e alide contestada, séoue-se passar 4 sér a ltis-
Pendenciag um  efféito da Instancia. Sim, (Nota 230 do Autor) é
tentado, e como tal péde revogar-se, quanto se-faca depois
da citaciio em prejuizo do estado da guestio; mas nio resulta
@'ahi, que a lilispendencia séja efféito da citacio, sendo em ver-
dade uma questio possivel ou provavel ; — uma questio apenas
fhcetada, e ainda ndo conhecida em Juizo, por nio articulada.
Veja-se a Nota 252 supra.

A tispendencie e a prevengiio parecerd sérem identicas, quando
56-diz, como o Autor (§ CXXVII n. 3),— Excepcio de Prevengio ow
Efﬂf-&‘pmdefzcz'a—-; porém, n’esta synonimia apparente, attende-se ao
CONcurso de duas acgdes identicas contra a mésma Parte, submet-
tidas ao conhecimento de um s6 Juiz; ao passo que na Preveicio
do nosso Artigo TIT Cap. II (pag.40) attende-se ao concurso de dois
-Tuizess, a4 conhecér de uma s6 accio.

Na clausula — sendo walida a citacio —, mostriio-se concor-
dantes este nosso § CXXII n. 1, e o § CXII supra. B péla clau-
Sula — ainda que s6 comparéca o Autor —, léia-se mais no findl
dos dois 8§ antecedentes — ou s6 d'éste —.

(271) Nada mais conhecido, mais repetido nos trabalhos fo-
: 8



— 114 —
8 CXXIIT

Finda a Instancia:

1 Como Priméire Instancia, péla findl Sentenca
ahi proferida :

2 Como Sequndae. Instancia, pélo findl Accordao
ahi proferido; em grdo, ou ndo, de Revista (272):

3 Como Instancia em Execugdo, findando a Hxecugdo
completamente (273) :

4 Como Instancia Perempia, péla ab-solvigﬁo do ci-
tado, quando motivada por omissdo da outra Parte no
procésso (274) :

renses, e por mnossos Praxistas, que éste téxto do § XCIV do
Autor ; mas agéra modificado, e para melhér. « O compareci-
mento espontaneo do citado em Juizo sana os deféitos da eita-
¢io. » IBu o-apuro, attendendo aos efféitos da citacaio, e salvando
a nullidade da incompetencia de Juizo.

(272) Ord. Liy. 3.° Tit. 27 princ., de onde conclie-se a ver-
dade estampada no Art. 250 da Consolid, de Ribas:— « A Ins-
taneia acaba regularmente péla Sentenca definitiva. » Fsta ver-
dade abrange, assim as Senfencas da Priméire Instancia, de que
trata éste mésmo mnosso § CXXIII n. 1, como as Senrtencas do
Segunda Instancia ; assim estas sem Revista, como as proferidas
em Relagiio Revisora. As Instancias sio duas somente: As Deci-
stes do Supremo Tribunal concédem, ou denégio Revistas, sem
constituirem Instancia distincta.

(273) Véja-se sn/ra a Nota 275.

(274) Ord. 3.°, Tit. 14 princ. Os casos principdies de omissd0
do citado no procésso concernem 4s czlagdes inicides para Aegdes,
com os efféitos da eit. Orvd., j4 expdstos na Nota 264,

De, casos ulteriores, éis alguns exemplos : — Se o Autdr ndo
véio com o Libéllo no tempo determinado (Ord. Liv. 3.° Tit. 20
§ 18): — Se o Libéllo era notoriamente inépto (cit. Tit. 20 § 16):
— Se se-ausenta depéis de offerecido. o Libéllo (Ord. Liv. 3.°



—=1itb—

5 Pélo lapso de séis mézes sem falldr-se 4 TFaito
nao concluso (275) :

6 Pélo lapso de um anno sem falldr-se 4 Féito
parado em mao do Escrivao (2706) :

7 Péla mérte de alguma das Partes (277) :

Tit. 14 § 1.o: — Se ndo juntou ao Libéllo documento, em que
fundou a Accio (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 22): — Se ndo trouxe
4 Juizo Prpcuracio de sua molhér, ou niio féz citar a do Réo,
sendo a Acciio sobre bens de raiz (Ord. Liv. 3.° Tit. 47 § 2.9):
— Se a procuracio do Autor nio for sufficiente, ou valida (Ord.
Liv. 8.» Tit. 20 § 10): — Se o Autér nio dér fianca 4s custas nos
easos do Decr. n. 564 de 10 de Julho de 1850.

(275) Ord. Liv. 1. Tit. 84 § 28, e Liv. 3.c Tit. 1.0 § 15. Isto
Se-entende, nido fallando-se ao Féito em tddo o tempo do semés-
tre; assim nas Causas Ordinarias, como nas Summarias; assim
na Priméira Instancia, como na Segunda; e ainda depdis de ex-
trahida a Sentenca dos Autos, porque, passando séis mézes sem
0 venceddr fazél-a exeeutar, nio péde executal-a sem citacio do
vencido para #2enovacio da Instancie. Basta pedil-a na mésma
Peticio, em que se-péea consecutivamente a requisicio do vencido
Para cumprimento da Sentenca exequenda. Findos porém os Pre-
80es, nio perime a Instancia, nem estando o Féito em mio do
Advogado, N’éste seméstre mio se-contiio as Férias do Decr.
n, 1285 de 30 de Novembro de 1853.

(276) Citadas Ords. Liv. 1.© Tit. 84 § 28, e Liv. 3.° Tit. 1.°
§ 15, com applicaciio do exposto na precedente Nota 275.

(277) Ord. Liv. 38.° Tit. 27 § 2.°, e Tit. 82 princ. A Sen-

- tenga dada contra defunto 6 nulla. O que se-entende, quando a
morte consta em Juizo. Constando em Juizo a mdrte de algima

das Partes, suspende-se o curso da Causa até se-habilitarem

séus herdéiros, cuja habilitacio déve promovér quem n’isso tivér

Interesse. A Instancia comecada com o defunto passa para séus her-

déiros, assim activa, como passivamente. Dévem sér citados todos

0s herddiros. O que procéde, assim nas Acgdes pessodes, COMO Nas

redes. Nio basta citar somente o Cabéga de Casil, qual fica
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8 Péla cessdo do diréito da Causa (278).
§ CXXIV

Renova-se a Instancia :

1 No caso de perempgao, segundo o § antece-
dente n. 4, péla Citagao (279):

sendo o marido por mérte da molhér, e esta por morte do
marido (Ord. Liv. 4.0 Tit. 95 prine.). Posto que o Cabéca de Casil
possa s6 demandar, e sér s6 demandado, em Accdes possessorias
(§ 35 n. 2, e § 41, suprae). O testamentéiro universal é reputado
herd@iro para passar a4 élle a Instancia da Causa, nio assim
o particular. A mésma heranca representa o defuntv, se nfo ha
gquem a-queira addir; e se-lhe-moméa Curaddr, que a-persona-
lisa, e com quem se-rendva a Instancia (Ord. Liv. 1.° Tit. 90).
Na Accdo redl passa a Instancia também para o successér singu-
Jlar, nfio assim na pessodl. II na Causa de espélio passa a Ins-
tancia para o intruso em véz do Réo. Quando a Instancia co-
mecon em mnome de Dignidade, ou Administracio, passa légo
para quem n’ella sucecédér.

S#o improcedentes, e sem alguma importancia, as inesperadas
razoes da Nota 98 da. Praxe For. de Mor. Caryv., para distinguirem
entre — acabamento de Instancia, — e suspensio de Instancia, com
fundamento na Ord. Liv. 3.» Tit. 27 § 2.°, e Tit. 82 prine.

Que prisma enganadér ! Porque nio péde resuscitar o que
acabou ? Porque préva nio tér acabado a Instancia, ja que passa &
herddiros ? Supposta uma ewisiencia de representacoes, taes duvidas
dissipio-se 16go. « Iista distinegiio (Paul. Bapt. Proc. Civ. Nota
a0 § 87) de — Iustancia suspensa, — ¢ Instancia perempta, existe
nas nossas Léis. » Impossivel, respondo ; porque a sublunar exis-
tencia ¢ continua por suceessio, successiva por continuidade,
sendo solidarios em globo os raciondes representantes d'ella!l

(278) Bem entendido, quando as cessdes sio licitas, porque
as de accdes litigiésas siio prohibidas, e nullas (Consolid. das
Léis Civ. Art. 345).

(279) A Iustancia Perempta renéva-se péla Célacio, para nova-
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2 Nos casos do § antecedente ns. 5 e 6, também
péla Citagao (280) :

3 Nos casos do § antecedente ns. 7 e 8, péla
Habilitagdo dos herdéiros, e dos cessiondrios (281).

mente fallar-se 4 Acgdo. Depdis de trés absolvicdes (Nota 264 supra),
fica perempta, nio 86 a [fausfancie, como também a Aecedo.

Nao se-confunda Instancia Perempta, e Acciio Perempta ; por-
quanto a priméira resulta da absolvicio da citacfio, e a segunda
de absolvigio de tdoda a demanda (Mor. Carv. Praxe For.
Nota 99). ®

(280) I8 também mno ecaso singulir da Ord. Liv. 1.° Tit. 68
§ 42, em Accoes sObre serviddes urbanas (Addit. 4 Consolid. das
Léis Ciy. pags. 880, 881, e 882).

(281) A Habilitacio deve fazér-se em tddo o easo por Ar-
tigos, ¢ em cada um dos Procéssos. Ella tem logir em todas as
Causas, e ainda nas de Revista em andamento (Decr. de 20 de
Dezemhbro de 1830 Art 19). E pdde sér determinada por officio
do Juiz, visto como antes de tudo deve-se tratar da legitimacio
das Partes em Juizo (Léi de 22 de Dezembro de 1761 Tit 3.0
§ 12). Procéde-se na Habilitac@o summariamente, sem Répliea,
nem Tréplica.

Nio basta denunciir a mérte, 6 necessario proval-a com a
respectiva, Certidio de obito; e sem isso a Causa deve prose-
guir, se a Parte contraria, ou seu representante nos Autos,
Negdr o acontecimento. B* nullo quanto se-faca na Causa depoéis de
constir a moérte em Juizo. I’ vilido quanto se-faca na Causa, em-
quanto nio constar a mérte em Juizo, e nio se-a-provar legalmente,
Séja qual for o tempo decorrido.

O Cessiondrio deve vir @& Juizo habilitir-se em virtude do
titulo da cessiio, excépto se a cessio tem a clausula de pro-
Curaciio em causa propria; porque n'ésse caso pdde o (Clessionario,
na qualidade de procuraddr, proseguir na Causa sem habilitacao.
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§ OXXV

Finda a Instancia § CXXIV n. 1), nao peré-
cem o0s actos probatérios da Causa (282).

SHORXVIE

A TInstancia rendva-se no mésmo estado, em que
findou, com todas as suas qualidades (283).

- CAPITULO XII
DO LIBELLO
§ CXXVIL
Libéllo (§ VIII n. 3) é6 o acto eseripto, em que

o Autor articula sua Accgao Ordinaria contra o Réo
citado (284).

(282) Troquei, com razdo, o adjectivo — perempta — pélo
adjectivo — finda —.

(283) Ord. Liv. 3.° Tit. 62 prine.

(284) O Zibéllo ¢ o fundamento do Procésso Ordinario, e
‘porisso nio se-pdde omittic sem mnullidade. O Zibéllo deve sor
escripto  (Ord. Liy. 3.0 Tit. 29 prine., e Tit. 30), deve sér articu-
lado (Ord. Liv. 3. Tit. 20 8§ 27, e 34, e Tit. 53). Nio ha ZLi-
bdilo mas Causas summarias (Ord. Liv. 3.0 Tit. 30 §§ 2.0 e 3.9),
em cuja classe entrio as de mddico valor, eujo objéeto outr'éra
de mil réis (Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 §4.°, e Tit. 30§ 1.0), subio 4 cém
mil réis no swimmarissimo, € 4 quinhentos mil réis no swmmario
(Léi n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 Art. 27, e Decr. n. 4824
de 22 de Novembro do mésmo anno Art. 63).

Nos Zibéllos desempenha-se, bem ou mdl, uma légica ope-
racio de raciocinio, que Lobao Seg. Linh. Nota 262, Mor. Carv.
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§ CXXVIII

O Libéllo deve contér essencialmente :

1 Como primeira parte, a Narragio do Facto :

2 Como segunda parte, a Eaposigio do Diréito:

3 Como tercéira parte, a Conclusio (285).
e

Praxe For. § 227, e Ramalho Praxe Brasil. Nota ao § 126, dizem
S syllogismo ; o que Paula Bapt. Proe, Civ. Nota 2 ao § 91 diz -
88t syllogismo ou enthymema. Nem uma, nem outra, d’éssas duas
9Peracties do entendimento, tal é virtualmente a magistral dou-
trina do Autdr; como facilmente prova-se, e désde ja com a sub-
Sequente Nota 285.

~ (285) Se, por esta exacta distribuigio do Autér, a priméira
Parte do Zsbéllo contém o Facto, e a segunda parte contém o Di-
"8ito ; nio podemos vér ahi um syllegismo, que alids comecaria
Delo “Dipdito (sua premissa maidr), e mediarin com o .[faefo (sua
Premisgy mendr). E se ahi nio podemos vér um syllogismo,
tambgm nio veremos um enthymema, que € syllogismo abreviddo.
E flf:mﬁis, se o enthymema s6 tem duas partes, como vél-o no
Libéllo com o seu contetido em trds partes ? Essas duas férmas
C;l@ raciocinio sfio deductivas, e a férma de raciocinio no Libéllo
© “uductivg soem nome em Logica. Na deducg@o, priméiro o Divdilo,
& depdis o Facto; na inducedo, priméiro o Facto, e depdis o Di-
"éito. T por sér énduccdo, o Libéllo deve comecdar, e praticamente
Coméen, péla— Narracio 3o Facto—.

Esta divisio do Zibéllo &6 scientifica, e a divisio oculdr mos-
tra-o com duas partes; uma, ada— Inéroducedo —, em méia largu-
Ia dg papél da priméira pagina, com 08 nomes do Autor e do Réo;
OUtra, o dos — Provards —, em toda a largura do papél, até seu findl.

A — Introduccio — designa o nome do Autor com a létra A.,
a88im pontedda antes d’élle; ou AA., sendo mais de um Autor.
% do mésmo modo, designa o nome do Réo, com a létra R.
10 singulgr, ou RR. no plurél.

: O edrpo dos Provards designa inieialmente cada um d’élles péla
Letrq P., assim ponteada; ou PP., sendo mais de um Autor.

Estas indicagoes niio siio essencides, mas, consagradas pélo

80, diio belléza provavelmente significativa.
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§ CXEXIX.

A Narragio do Facto (§ CXXVIII n. 1) deve sér
(286):

1 Bréve (287) :

2 Clara (288)

(286) A Narracao do Facto no [Libéllo, priméira parte do 7a-
etocindo inductivo em cada Procésso Ordindrio, corresponde em
Légica ao que chama-se — primdiro antecedente —.

(287) Deve-se rémoveér da Narracio do Libéllo todo o superfluo,
qual 6 o que s6 pertence 4 defésa do Réo.

Deve o Zibéllo s6 contér o pertencente 4 intenciio do Antor
(Ord. Liv. 3.2 Tit. 200 83 31 e 3b, Tit. 53 § 2.0, e Tit. 54 § 12). O¢
Artigos impertinentes sfio justamente rejeitados. Si#o punidos,
quando diffamatorios sem fazérem 4 bem da Causa. A punicio ac-
tualmente, sendo calumnidsos ou injuridsos, sem dependencia de
sérem assignados, é a do Art. 241 do Cod. Crim.; que autorisa
o Juiz dos Autos, 4 requerimento da Parte offendida, 4 mandar
riscal-os, € 4 condemnar o Advogido ou Procuraddr em suspen-
sfio e multa.

(288) Ord. Liy. 3.> Tit. 53 §1.°, e Tit. 66 § 2.0. Para evitar-se
escuridade, deve-se especificir a cousa pedida no Zibéllo, com
todas as suas circumstancias, e gualidades ; declarando-se, na
Acciio redl, os nomes, sitios, e confins, das cousas, que fazem
objéeto d’élla, (Ord. Liv. 3.0 Tit. 53 prine., e Consolid. das Léis
Civ. Arts. 916 e 917); e, na Accfio pessoil, a quantidade, qua-
lidade, numero, ete. (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 5.°). Nas Aceoes uni-
versies, ou gerfies, nio 6 necessario individudr cada uma das
cousas, que comprehendem, com tanto que se-liquidem na Execugio
(Ord. Liv. 3.2 Tit. 66 § 3.°), O mésmo se-deve dizér 4 respéito dos
fructos e rendimentos, quando se-pédem accessériamente (Ord. Liv.
3.0 Tit. 66 § 2.9 ; nio assim, quando sfio o petitGrio princ_ipﬂl
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 5.2). Se o Zibéllo for escuro, pade ©
Réo repellil-o por meio de Excepcio, e exigir do Autér que o-
declare (Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 §3 5o e 16). Também é licito
ao Autér declaral-o na Répliea.
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3 Verdadéira (289).
§ CXXX
A Ewposicio do Diréito (§ CXVIIL n. 2) deve o
Autor fazél-a conférme a Accao, que lhe-compéte, em-

héra nao indique o nome de tal Accao (290).

—

: (289) Nio deve pdis o ZLébéilo contdr a narracic de [factos
Mpossiveis, ou contrarios entre si (Ord. Liv. 3.0 Tit. 53 § 5.9;
0 de factos inverosimiveis, ou falsos.

(290) A Eaposicdo do Diréito no Libéllo, segunda parte do ra-
%0cingo guductivo em cada Procésso Ordinario, corresponde em Ld-
8ica ao que se-chama — sequndo antecedente—.

Trata-se do Dirdito applicavel & espéeie da Causa, e que pGde
Ser, ou Dindito Patrio (inclusive as Léis de concessoes de privi-
égigs), ou Diréito Consuetudinario; ou mésmo Dirdito Hstrangéiro,
Mando ¢ste for s6 o applicavel, quér por expréssa convencio de
Partes, quér por observancia de régras do Diréito Internacional
Privado. . ;

Sendo Dirdito Patréo, sua exposicio no ZLibéllo ¢ dispensavel,
POr subentendida, e ndo carecér de préva; na maioria dos casos,
lig apparecendo. Sendo porém Dendito Consueludinario, ouw Di-
"edlo Estrangéiro, deve sér expOsto mno Libéllo para sufficien-
temente provar-se. Véjio-se, (uanto & ecostumes, os requesitos
®Xigidos na Léi de 18 de Agosto de 1769 §§ 9.0 e 14, ji men-
tionadog supra Nota 1. Deve-se expressir no [Zibéllo a ceuse de
Pedir, hastando mnas Aceoes reaes declarar-se a prozéma, € nas

fC0es pessodes declarar-se a prewime e a remdla Qualquer Accio

m dung causas, uma prozémae ow gerdl, e oubra remdla on especidl.

a8 refies, a causa proxime & o dominio, e a remdia o modo de
“dguii'iy; nas pessodes, a cousa provime 6 a obrigacdo, e a remdia o
E°“J°"‘?w‘co, o (uasi-contracto, o delicto, o quasi-delicto, ete., de onde
. Obrig“i‘ﬁﬂ nascén. A razio, porque basta expressir na Accio redl
& causy prozima, e, na aceio pessoil se-faz mecessario deelarar a
Cousq remdta, ¢ porque uma cousa pode sér do dominio de alguém
6 uma voz; entretanto que péde-se devér muitas vézes, e por
divérsag causas. Niao se-deixe comtudo de accrescenlar, mésmo nas
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§ OXXXI

A Conclusio (§ CXXVII n. 3) 6 a parte princi-
pal do Libdllo, que rége toda a Causa (291):
Deve sér:

1 Positiva (292) :

accoes redes, a cause especidl; porquanto péde o Autdr, decahindo
da Causa, intentir outra por divérso fundamento, sem lhe-obstir
a Excepcio de cousa julgada.

Protesta-se, no Proc. Civ. de Paula Bapt. Nota ao § 91 contra
essa doutrina de bastar nas Adegoes redes a declaragiio simplesmente
da causa prowima—o dominio, sem declarar-se a cousa remdla — O
mddo de adquirir; e protesta-se com razio, porque seu valor 6 §6 his-
tGrico de referencia ao Diréito Romano, sendo frequentemente
desmentido pélas necessidades e praxe do nosso Foro. Ninguém
hoje articula, ou allega, sér sia uma cousa, sem declarar em
seguida - immediata o mddo, pélo qual a-adquirio, e conjuncta-
mente sew (itulo.

I’ livre indicar, ou mnio, o Autdr no Z#béllo o nome da Ac-
ciio propdsta, ou segnndo a technologia em uso, ou 4 seu arbitrio;
e a praxe, para nio errar, coméea a—[alroduceio—, dizendo:—Por
Aceiio de Libéllo Civel diz n'éste Juizo o A. (ou A. A.) Fulano,
contra o R. citado {ou R. R.) Fulano.

(201) A Conelusdo dv Libéllo, tercéira parte do reciocindo enduc-
{ivo em ecada Procésso Ordinario, corresponde ao que se-chama
em Logica—consequente —.,

A Conclusio do Libéllo rége ma verdade toda a Causa, pois
contém, ou deve contér, o pedido d’ella; 4 menos gue haja mo-
tivo para taxar o Zibdllo de ¢népto, e rejeital-o eomo tal. Véja-sé
a Nota 294 nfra.

(292) A Conclusao do Fibéllo 6 posiliva, quando faz seu pedi-
do, inférindo affirmativamente a condemnacao do Réo ao cum-
primento de uma ou mais obrigacdes designadas; ou de dar, 0%
de fouzdr, ou de nio fazér,

Sendo obrigacio de dar couse nio fungivel, deve-se na (o~
clysio do Libéllo pedir a cousa principdl, com séus accessorios,



=123 —

2 Céria (293) :
H-‘_‘--_-_"——-—__

teuy fendimentos, e com indemnisaciio de deterioracdes. A Ord.
SYE S0 66 § 1.0, quanto 4 condemnacio nos rendimentos, com

% Nomes e [rucios e dnleresses, é facultativa para os Juizes, e SO
% contestagro

fructgg e
belo poss

da lide em diante; entretanto que muitas vézes o0s
rendimentos devem-se désde o comdeo da posse, como
uidor de m4 fé6 (Consolid. das Léis Civ. Art. 920).

Sendo ohrigacao de ddr quantidade, deve-se pedir outra igual
1 masmy especie, e da mésma qualidade, com os juros da Léi
 méra gm diante, ndo tendo havido alguma estipulacio ex-
Préssa em contrario.

Sendo obrigacio de dinhéiro, deve-se pedir o pagamento do
“‘ipitfﬂ, e também com os juros legdes da mdéra em diante,
e tendo  havido igualmente estipulaefio expréssa em con-
tré‘l‘iﬂi J4 sobre o tempo, e médo de contagem dos juros; jd
"hre 4 taxa d’éstes juros, ou prémios, que a Léi de 24 de
Oty de 1832 faculta convencionar sem limite, comtanto que
E?On\'ﬁtncionc por eseriptura publica ou escripto particulir (Con-
M0 day Leis Giv. Arts. 361 e 362).

.Séndo obrigacio de fucér, ou obrigacio de nd@o fuzér; deve-se
Eﬁdlr ldenticamente sen cumprimento; ou equivalentemente sua
. Dortanciy pecuniaria, ou logo liguidada no Libéllo, ou que se-
‘Quiday, na Execucdo da Sentenca ; pdis que as obrigacoes d’esta
ag_se I‘esﬁlvem-sehem prestacoes de pérdas e interesses, sendo
Sim reductivas sempre a4 pagamentos de dinhgiro.

50 comg positiva, abstraindo por emquanto de sua claréza

® SUL congruencia, a Conclusio do Libéllo é um Posﬁz‘z:e‘s-ﬁ.aa em
Pequen, ponto,— Positivismo do [Foro —. Por falta d’elle, priméiro

I 7 = e . (e
(NeSito, inesrre o Zibéldo no priméiro easo de @nepléddo, como
Vell, 0GR _ |
12 incorperia qualquér argumento taduwctivo péla falta de sew
Pipds

Printing aniecedente.

Tit {293) A Conclusio do Zibéllo é eérta no sentido da Ord. Liv. 3.0
© 06 § 20, quando diz — cérta quantidede, — céria couse; nada

]:::;103 que a mathemalice juridica do caso, sem a qual nfio ha
bea 0brigatiria.

5 D'ahj vém, que a Conelusio do Libéllo nio deve sér allernaliva,
G;Hao 108 casos, em que o dirdito do Autor correspondér i
"gag

@0 alternativa do Réo ; como s8jio : 1 —mna Aeccao de lesao
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3 Congruente (294) .

endrme, em que o vendeddr tem a escolha, ou de restituir o-e¥
césso, ou de rescindir a venda (Ord. Liv. 4.© Tit, 13 § 1.9): I1—
na Acedo desponsdes, em que o esposo dissentiente tem a @8
cOlha, oun de realisar o casamento contractado, ou de pagar &
pena convencional ou a arbitrada (Léi de 6 de Outubro de 1784
§ 8.2): I1I— geralmente, em qualquér Aeedo creditdria, sempre qué
o contracto deixou ao devedodr a escélha, ou de dar uma cousa OV
outra, ou de prestar um facto ou outro, ou de omittir um facto
ou oufbro.

0O caso mais notavel das Aegdes alternativas era o da antig®
Accio hypothecaria, fundada na Ord. Liv. 4.0 Tit. 3.0, 'e abolidd
péla Reférma hypothecaria da Léi n. 1237 de 24 de: Setembr®
de 1864, dispondo no Art. 10 § 2.°:— Fiea derogada a faculdade
de largdr a hypothéea —.

Pelo Regul. de 15 de Margo de 1842 Art. 35, e de 9 d@
Abril do mésmo anno Art. 8.°, 4 bem da arrecadaciio do imp0st?
de 2°f, sobre o valor das cousas demandadas (substitutivo 4%
antign dizima da Chaneellaria), mandava-se declarar nos Zzbdll08
o valor das cousas demandadas, o que era extensivo ds Accoes sufh”
marias ; repetindo-se essa mésma providenecia no Art. 5.0 do Deel
n. 4339 de 20 de Marco de 1869, regulador ultimamente d’ésge masm?
imposto. Sua aboligio, porém, sobrevéio pouco depdis pélo Art. 1
§ 6. do Decr. n. 1750 de 20 Outubro do dito anno.

Sem carecér-se de tio gravoso auxilio fisedl, basta sabfl
que, por falta d’éste segundo requesito, o da ecertdza, incdrre °
Libéllo no segundo caso de ineplidio, como n'ella incorreria g?m!gffé"
argumento nduetivo péla falta de sew sequndo aniecedente.

(204) A Conrclusio do Lzbéllo é congruente, quando logica- 0
Juiz péde, 4 requerimento do Réo, rejeitar o Zibdllo inépto n’ést?
hypdthese, que retne tddas as outras (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 16)
e por tal se-reputa o Libéllo:

I Quando para o Faclo narrado niio ha Diréito applicavel:

II Quando o Diréito ewpdsto nio 6 applicavél ao Fucto 79°
rado :

III Quando da applicacio do Diréito expisto ao Facto paryal?
niio infére-se a procedencia do pedido.

Tanto impoérta niio havér alguma Narragdo de Facto, com®
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§ XKL

O Libéllo pode sér addido, uma ou mais vézes,
*hies da Litiscontestagao (295); mas nao péde sér mu-
dado som néva Accao, e néva Reconciliacao (296).
H—H—‘_-_'_'_"—————_
haya).

4 escura, falsa, ou inverosimil. Tanto impérta ndo haver

4guma Baposicao de Diréito, como havél-a inapplicavel ao Facto

“7ado. Tanto importa nio havér alguma Comclus@o, como ha-

Vélog Sem combinacio possivel entre os dois antecedentes — do
éity expdsto e do Faclo narrado —, como se premissas fossem
¢ um syllogismo.

Nio entrio n’esta qualificaciio de ¢néplo, nem o petitorio da
f"rid& antes do vencimento do prazo de seu pagamento, nem o da
Widy condiciondl antes de cumprida sua condicdo ; ji que, para
Stes Casos, temos a providencia especial da Ord. Liv. 3.0 Tit. 35.
Contrarig segue-se na Praxe Brasil. de Ramalho Nota ao
§12“: e na Cousolid. de Ribas Art. 541 § 2.°. Véja-se 0 nosso
3 XXXV 0. 2.0 Supra.

. Usa=se pouco o arrazoddo, de que résa a cit. Ord. Liv. 3.°
1t 20 § 16. Prefére-se 0 méio da — BExcepcio de Libéllo znépto —.

(295) Ord. L. 3.0 1. 20 §37.0 e 8.0, Addir oZ#béllo quér dizér emen-
40, ou acerescentar-lhe alguma cousa, sem mudanca substaneidl
8 Acciio, Tém logdr a addiciio do Z7béllo até a Litiscontestaciio, assim

Omo g g outros .;\L'ti_s,ros, emquanto a Parte nio os-contestar. Deve
POrGm Precedér licenga do Juiz (Ord. Liv. 1.0 Tit. 48 § 14).
© cada, addicio devé a Parte havér vista, e assignar-se-lhe
:mﬁ con\-'eni:a'nte para aconselhar-se, e respondér (Ord. Liv.

6. 1.0 § 70 ¢ Tit. 20 §87.2¢ 8.). Admitte-se comtudo de-
Gla‘[‘ﬂ,[- o

: Libéllo, e corrigir qualquér érro em que labére, até a
Senten,

a definitiva.
Procéde o dirdito de addir 4 respéito de quaesquér Artigos,

Ug px : : . i ;
;l& U0 séjio de Zibéllo; menos Embargos 4 Hentencas na 1.2
nstﬂﬂ(‘.‘la, 4

nio fazér-se a addicio antes de impugnados ou
contl‘a_l-

iados. Na 2.% Instancia nio ha exemplo de addir-se Em-
4 ; . .
1803 a0y Accordaos; porém, dentro do seu térme de cinco
i z = T . .

43 parg impugnar, niio seria justo negar esta faculdade.

(%96) Faz-se mudanca no Zibéllo, quando altéra-se a substancia
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§ CXXXIII

Escreve-se o Libéllo com algumas clausulag salt
tares (297).

da demanda; e n'éste caso nido vigéra hoje a Ord. Liv. 3.° Tit. 1!
§ 7.°, que permittia mudar-se com ndva citacio do Réo, & P¥
gando o Autor as cusbtas féitas por motivo da priméira citaglo
Nio vigéra essa Ord., porque, sendo indispensavel a prévia Re:
conciliacio, 56 é possivel desistir da propdsta Acciio, com pro*
tésto de intentar ontra, pagas as custas. Attenda-se 4 cohert™
cia dos nossos §§ LXXXIII, e XCII supra; e ao apdio 4%
nossos Praxistas nacionaes. (Mor. Caryv. Praxe For. Nota 112
Paula Bapt. Proc. Civ. § 93, e Ramalho Praxe Brasil. § 128):

297 Na Introduccio do ZLibéllo, 6is as clausulas usad®™

1 —Por esta ¢ melhér férma de Dirsito—, ou — nos melhdr® ‘
térmos de Diréito —; para o efféito de sustentar-se o Zibéllo pélt
melh6r mddo, que em Diréito séja possivel : |

2 —E. S. N.—, eu —E. 8. C.—, significando "— E send!
necessario ; — Il se. cumprir; com o efféito de niio obrigar 0 A
ticulante & provar além do necessario, além do conveniente.

I no findl do Libéllo, depdis de seu ultimo Artigo,
usadas estas ountras clausulas :

1 —P.R. ¢ C. do Just. —, ou —DP. R. e Just.—, pars 98
nificar — Péde recebimento e cumprimento de Justica, —Re
recebimento e Justica —, com o efféito de accomodar a Ca?zc‘gﬁjd
dg dias premissas :

2 —TF. P.—, significando — Fama Publica :

83— P. P. N. N.—, ou —P. N.—, significando — Prot
Necessarios —; para salvar qualquér protésto especifico, ou ussd?
quando se o nfio fiz expressamente :

4--T. C.—, significando — E Custas—; porque outr’ora 0 yult
86 condemnava em custas pedidas, posto que agéra o contrari® g
termine a Ord. Liv. 3.0 Tit. 67.

I todas essas clausulas, como as formulas j4 indicadas s’
na Nota 285, nio siio essencides; sio abundantes, como diz i
Antor ; ucmo se por estylo do Foro, por imitacio da anflg“
dade (Mor. Cary. Praxe For. Not. 110, Paul. Bapt. Proc- cif
Nota ao § 90).

sl

gat0® |
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§ CXXXIV

Devem sor offerecidos com o Libéllo os docu-
Mentos n’glle accusados, e os indispensaveis para o
Autor provdr sua intencao (298).

-

(298) Ord. Liv. 8.0 Tit. 20 §§ 22 e 24, Ass. de 23 de No-
Yembro de 1769, e de 5 de Dezembro de 1770. Outros quaesquér
Cumentos nio ¢ o Autor obrigado & exhibir f6ra do térmo pro-
Datorio (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 43, Tit. 54 § 16). Deve-se ex-
hibiy instrumento, ou séja celebrado entre as proprias Partes,
°‘:‘- entre divérsas (cit. Ass. de 5 de Dezembro de 1770). Na falta
Tegsy exhibiciio (que tem logar, até que o Juiz sobre ella deli-
Cre, segundo o cit. Ass. de 23 de Novembro de 1769), é absolvido o
0 da Instancia; @ o Autér condemnado nas custas, se o Réo
888im o-requér (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 20§ 22). Limita-se esta
Tegra . 1 quando o instrumento niio é proprio do Autor, mas
alhoio; IT—se o instrumento é commum, ou foi celebrado entre
*mbas s Partes: I11 — se existe em podér do Réo : TV — quando
“e-perdeu, sem culpa do Autor : V— quando o titulo, que se-alloga,
9 Presumido, qual o que provém da prescripeio (Ord. Liv. 3.
“16.59 § 9.0) : VI — quando a Causa é possesséria (Ord. Liv. 3.
it 43 g 2.0).
Quanto 4 documentos indispensaveis para o Autor provir
Intenedo, rége a legislaclio citada aos Arts. 366 4 383 da
hsolid, das Léls Civ.; ou tdes documentos séjio de substancia,
O 6 necessardos pare prova, poéis que o priméiro d’esses casos
uhmnge o segundo por maioria de razdo.

Pdde mandar o Juiz, que 0 Autér jure sobre a existencia dos
.OCumentos em podér do Réo, ou de tercéiro; e o Autér pdde
Ystificar o deméra da juncedo, indicando o Cartério, Registro,
Ry Esﬁﬂg:‘io Publica, onde existem os origindes, de que deve pedir
Certidgos, Quanto é injusta a disposicio do cit. Ass. de 5 de De-
“embry e 1770, obrigando tercéiros 4 provér instrumentalmente
“Ontractos entre cutras partes ! Espivito divérso dictou a legis-
lagﬁo do Art, 304 do Cod. do Com. (Consolid. das Légis Civ.

Ot. 50 a0 Art. 382).

LG
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§ OXXXV

Os efféitos do Libéllo sao (299):

1 A litiscontestagio ficta (300) :

9 Presumir-se confessar o Autoér o que n’élle se-
contém (301).

§ CXXXVI

Feito o Libéllo, assignado por Advogado sobre
stllo adhesivo (302), é offerecido na Audiencia, em que

———

(209) Para o Autor em seu § CXVI foram trés os efféitos do
Zibéllo, sendo o l.e—perpetudr & Accio—, ¢ o 2.°—induzir mord
no Réo. Para mim é&sses dois efféitos resultam da—~Zitdscontestt-
¢@o ficla—, como se do Libéllo resultassem, ja que sdo antecl
pados.

(300) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.2, mandando ao Juiz havér &
demanda por contestada; , e Ord. Liv. 3.0 Tit. 51, mandando 20
Juiz contestar a demanda por negacio.

(301) Ord. TLiv: 3.c Tit. 50 § 1.2, segundo a qual a confls:
siio féita em Artigos pélo Advogado da Parte faz plena provd
contra ella.

(302) Os Artigos do L#béllo, hem como tHdos vs mais Artigos
as Razoes, e as Cotas, devem os Advogndos assignar (Ass. de 2 dé
Maio de 1654); e particularmente devem assignar as Peticoes 0%
Minutas de Aggravo com o nome intéiro (Ass. de 24 de Marco
de 1872, e Art. 25 do Regul. de 15 de Margo de 1842), o qué
na Praxe & extensivo aos Libéllos. J

Em vista do § LIIT supra, procéde o mésmo, quando os A1
tigos, arrazoados, e mais trabalhos do Proeésso, forem feitos
pélag proprias Partes, ou séus Procuradéres, assignando Térmo
(fal é a praxe em muitos logares) de sujeicio 4s penas da Leél:

Quanto 4 data e assignatura séhre géllo adhesivo, véja-5¢°
Art. 19 § 1.o n. 11 do vigente Regulamento do Séllo n. 4505 de ¢
de Abril de 1870.
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0 Réo deve comparecér por efféito da citagao, ou na
seguinte Audiencia (303).
§ CXXXVII

Offerecido o Libédllo, o Juiz deve recehsl-o (304),
¢ assignar duas Audiencias ao Réo para o-confessar,
ou contrariar, querendo (305).

(303) Péde também o Autor offerecér a Peticao da Accio por
Principio de Zibéllo, requerendo vista para addicionar, o que nio
E8td em uso. O Zibéllo deve sér offerecido, como pratica-se quasi sem-
Pre, na primeira Audiencia, em que sc-acensa a citacfio ; assignrn-
do-se a0 Réo duas Audiencias para juntir procuracio (se ji nio
A-tivér juntado), e contrariar ou confessar o pedido. Algumas
Veies, accusa-se a citagiio, com o documento reconcilintério ou
Sem élle, protestando-se offerecér o Z#béllo ma priméira seguinte
Audiencin.,

Sendo os Réos dois ou mais, procéde-se como ji foi dito na
Nota 263 SUPrQ.

(304) Antes porém de recebér o Libéllo, deve o Juiz procurar re-
B Bartes & concordia (Orde s iLive SN NINHER0IRS [iohe i o)
& tit. 39 princ.). Nfo considéro caducas estas Ords. péla su-
Perveniencia do Art. 161 da Const. do Imp. , dominando as
g Legislagoes o m@smo pensamento de coneérdia (Nota 160
$pra). Recebe o Juiz o Libéllo, em quanto por Diréito [or de
Yecebdr. Tista clausula faz, que nio entenidio-se recebidos Arti-
gos Impertinentes, ou de outra qualidade prohibida (Nota 287 supra).

(305) Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 5.0. O Autér deve vir preparado
Juim, porque esta em seu podér propoér, quando quizér, a Ac-

o, ¢ ninouém 4 isso poéde obrigil-o. Nio é assim o Réo, e
POris.o deve-se-lhe concedér tempo conveniente para deliberar-
8n

- ® confessar, ou & contrariar. Em véz de mandarem contra-
ar, Alguns Juizes despacham — conleste, ou confésse, querendo—,
m_]f"'l)nurlo a deliberaciio de guérra 4 de paz; e no Juizo, e féra
d “loy dig-se frequentemente — contestar—por — contrariar —. Con-
Vén pOis advertir, que ha—Iléde contestada —, ou o Réo contra-
9
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§ CXXXVIII
O Libéllo deve sér interpretado, quanto for pos-
sivel, em favor do Autor (306).
§ CXXXIX
Em um 86 Libéllo sao accumulaveis duas ot

mais Accoes tendentes 4 divérsos fins (307), com-
tanto que nao séjao entre s1 contrarias (308).

CAPITULO XIII
DA EXCEPCAO
§ CXL

Excepego (§ VIII n. 4), em classico sentido, é 0

rie, o Libéllo, ou o-confésse; bastando lér a Ord. Liv. 3.0 Tit. 61,
quando diz :—poderd coulestar, negando, ow coufessando—.

(306) O mézmo procéde & respéito de quaespuér outros Ar-
tigos, devendo-se fazér a interpretaciio sempre 4 favor dos Artievs
lantes. y

(307) Nao assim, tendendo ao mésmo fim ; exeépto, se acs
ceumularem-se alternativamente, para depdis elegér-se numa dlellas)
ou tendo execucoes divérsas. :

Tistn ewcepedo acha-se mog Praxistas como 2¢gra, dando por
acecumulaveis divérsas accdes, ou tendentes 4 divérsos fins, o4
tendentes ao mésmo fim ; exemplificando esfas ultimas, ten”
dentes 20 mésmo fim, com a rewvindicocao ¢ o publiciand pelo
estado putativo do dominio, — com a 2eivindicaciio e a pelicao d
heranen péla incertéza do titule singuldr oun universil, ete. ; PO
rém o systema do nosso reflectido Autdr 6 preferivel, para du®
o remedio das excepcoes nunca deixe de confirmar o normdl das
réoras.

- (308) Bxemplos de accdes tendentes 4 divérsos fing, ou dorl”
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acto escripto, pélo qual o Réo exclie o Libéllo articu-
lado contra ¢lle, passando 4 sér Autor (309).

Vem do mésmo facto, ou derivem de factos divérsos ; temos, para
O Dpriméiro caso, a accumulacio da wnwullidede de testomento com
& peleedo de heranca, cte.; e, para o segundo caso, — a aceumu-
lu@ﬁO, fquando o réo é o mesmo, da acgio por um confracto
€0m  aceiio por outro contracto; — a de accoes de dois ou
mais ereddres conjunctos gonbra um s6 devedor, — e a de accoes
tontra dois ou mais deveddres conjnnetos por um sé credor.

(309) A palavra — execepeiio — tem juridicamente varias aceep-
COes, Signiflea primeiramente reséryva, como quando se-doio muitos
bens 4 excepeio de uma casa, de uma fazenda, etec. Também sig-
Nifleg o derogacio da régra em favor de algumas pessoas em cértos
3508, e n'dste sentido se-diz commummente — zndo ha régra
fem epcepedo —. Significa mais particularmente a allegacio de
qualquér meio em qualquér tempo, pélo qual se-exeltie qualquér
Acglio. B mais particulirmente ainda significa a péea escripta,
Pela qual o réo exclie as Accoes Ordinarias contra elle antes
da litiscontestaciio. Kste -6 o nosso sentido classico.

O Autor, em seu § CXXI, define a Bzeépeio—allegacio arti-
“ulado do Réo, que excliie a intengiio do Autdr—; e duas razdes
%rigirio 4 mudal-a : A priméira, nio definir em sentido elassico,-
Isto ¢, s6 para Causas Ordinarins, mas para quantos casos me-
108 particuldres ocedrrio de allegacdio similar. A segunda, qua-
lificar qo  grticulada essa allegacao, quando tal nao exigem as
Ords. Tiv. 8.0 Tit. 49 e Tit. 50. assento da matéria; e como para-
0 Libéllo exipe o do mésmo Liv. 3.0 Tit .20 § 27, declarando
030 admittic mais Artigos que Libéllo, Contrariedade, Réplica,
& Tréplica, Isto na praxe nio priva de articular Hwcepedes, como':
frequentemente  se-obsér a3 e, por imitaciio do Libéllo, com quasi
Wdas as formulas e clausulas salutares das Notas 285 ¢ 207 su- -
27a; trocando-se a qualificacio de Awidr péla de Ewcipiente, e a
de Ry péla de Heedpto, e assim mo plural.

A Praxe For. de Mor. Carv. Nota 115 censura tdl definicdio,
® Pelo motivo de niio compreendér as Hacepedes dilatdrias, como
S8 estis, ao invérso das perempldrizs, mao excluissem a intengio:
do- Autor | Signdl evidente de nfo perféito estudo ! Se essa eriticat
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§ OXLI

Dividem-se as Euxcepgoes, por seus efféitos exclu-
sorios, em dilatorias, e peremplorias (310).

vingasse, e nfio s6 conbtra a definicdo transcripta, senfio também
contra. a ndéva do actudl téxto; seguir-se-hin o paradoxo do tirar
as Wacepgoes dilaldrias seus efféitos exclusdrios, seu caracter de FHo-
cepgdes; e de assim tornal-as imyjpossivéis ou reduzil-as 4 nada.
Depodis da subsequente Nota 310 sobre a divisio das Hzeepgoes,
da Nota 311 sobre a deflnicio das Bzcepedes Dilatdrias, e por
occasiiio da Nota 312 sobre a definicio das Fuzcepedes peremptirias,
o estranhado paradéxo ficara patente, e com perféita elueidacio
d’esta matéria das Fzcepcies.

(310) Na antiga Compilaciio Affonsina fazia-se differenca entre
Ewzcepgdes peremplorias, anomalas, préejudicides, e d’estas ultimas
falla-se ainda na vigente Ord. Filippina Liv. 3. Tit. 50 § fin.

Somente distingnimos as Fzcepedes, ao uso modérno, e a0 nosso
uso, em dilaldrias, e perempldrias; reproduzindo apenas em parte a
noticia do Autor em sia Nota 281 sobre as Hucepgoes prejudicides,
ja que sua qunalificacio tanto se-invéea no Foro, e também para
uma ligéira explicacio definindo as Hacepeoes anomalas. Ou-
tras distinecoes de FEwzeepedes, como emm—pes=o0dies e redes,— per-
pétuas e tempordes, nio tém importancia alguma.

Chamao-se MHzcepgdes prejudicides as que tem por objécto
a qualidade pessoil Nio excliem precisamente a Acedo, ainda
que tendio & exclusio d'ella. Por exemplo: se, propondo al-
guém uma acgio para havér parte de uma heranca, se-lhe op-
pbe, que nao é parente, éis uma Bwcepeio prejudicidl. Em ou-
tro sentido, se-dizem tamb@m prejudicides as Fxcepgdes, que tem
por objécto uma questio preliminar, de que se-pade tirar illus-
tragio para outra, e que porisso deve sér préviamente decidida.

Chamam-se Kwcepelees anomalas as que participam das dila-
térias, e das perempidrias; e se-podem allegar 4 todo o tempo,
tanto antes como depdis da litiscontestaciio.

Quanto a Bzcepedes prejudicides, nio as-distinguo para alguma
régra especiil; visto nenhuma existir seguida na praxe do nos-
so Foro, onde apenas vivem de séu vago nome, embdra n&
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§ CXLII
Excepgoes dilatorias vem 4 sér as exclusérias do

Libéllo articulado contra o Réo, mas sem excluirem
Correlativos diréitos do Autdr (311).

§ CXLIIL

Emcepcoes peremptorias vem 4 sér as exclusérias do

Ord. Liv. 3.0 Tit. 50 § l.° iz fine mande-se 4 respéito d’éllas
guardar as disposicdes do Diréito Commum.

Quanto & Facepedes anomalas, informando-se que participio
das dilaldrias, e das peremplirias; s6 descobrimos para ellas dois
Dinhos, um nas Brzeepedes de Libéllo inéplo, outro nas Eaeepcdes
@espolio. Vejam-se as Notas 332 e 333 nfra.

(311) Ord. Liv. 3.o Tit. 49. Esta ndva definicio sihe das hy-
Ditheses figuradas na cit. Ord. princ., e melhér d’estas suas
Palavras : — A tercéira se-pde ao procésso, e bem do Féito —.

Também sihe das definicoes, assim da Praxe Bras. de Ra-
Mmalho § 231, como da Consolid de Ribas Art. 558; caracteri-
Sando as Hacepgoes dilatérias péla sua relacio — com a ordem do
Procésso,— com a fdrma do Juizo,—sem influencia na substancia
da questio prinecipil do liticio. Ora, taes subsidios ndo ins-
triem, na verdade, bein perceptivelmente, como é necessario, sobre
O que venham & sér as Bacepcaes délatorias.

Define-as 0o Autor § CXXIII— as que tem por fim demorir a
Acgio, ¢ nio extinguil-a: definicio por mim recusada: 1.° porque
Omitte o—fim ewclusirio—, sem gerar-se portanto na difiniciio
Mmatriz: 2.0 porque diz—demorar a Accio—, devendo dizér— de-
Morar o diréito.

Define-as a Praxe For. de Mor, Carv. § 248, e o Proc. civ.®
de Paula Bapt. § 102, claudicando no irésmo érro; dizendo o
Priméiro—demdrio a Accio sem extinguil-a —, e o segundo—
Bimplesmente demdrio a Acciio —; e d’ahi a engandsa censura
do primgéiro, ji que accoes lemoradas, acedes nao extinctas, nao
530 aceoes excluidas ; ji que dilatar nio é perimir, como deixar
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Libéllo articulado contra o Réo, e também dosg corre-
lativos diréitos do Autor (312).

—

com vida nio ¢ matar! E' indispensavel achar—efféito exclusério
—npara as duas espéeies de Excepeoes. I indispensavel attribuir
o dilaldrio da priméira espéeie 4 oubtra cousa, que nio 4 Accio.

(312) Ord. Liv. 3.0 Tit. 50. Tsta outra néva definicio das

Llzeepgoes peremplérias também sihe d’essa outra Ord. princ., j&
: nas seguintes palavras—que poe fim i todo negocio principil—,

ja no seguinte remate de suas exemplificacies—e bem assim quaes=
quér outras, que conclifio o Autor nio btér por diréito accio
para demandar —; definindo assim as Egzcepeoes peremptorias S0
por sta differenca especifica, sem expressir seu genero. N0
posso porém invoear, nem a definicio do Autor, nem as dos
nossos Praxistas conterraneos :

Nio a do Autor § CXXIV, e de Mor. Carv. § 248, porque
distinguem as Ewcepeoes perempiorias péla sua tendencia a ewédic-
cao de acgio—; qualidade também pertencente d4s Hacepedes ditadd-
7ias, e portanto commum e generica das duas espéeies ; acrescen=

_do a discrepancia entre élles, por indicar um a — eaféucedo %29
tdo ow em parte—, e por s6 indicar o outro a—ewtincedo tolal—:

Nio a de Paula Bap. § 103, e a de Ramalho § 232; porque
distinguem as Hacepgaes peremplorias pélai— perempedo da aepio— 3
qualidade impossivel, 86 pertencente s énstancias e ao dirdilo d¢
acedo; redundando em violar o Art. 179—12 da Const. do Imp.s
que prohibe sustar Causas pendentes -

Niio a de Ribas Consolid. Art. 581, porque, reproduzindo lite-
ralmente o priméiro caracter distinctivo das Hzeepedes perempld-
r2a3 segundo a eit. Orvd. Liv. 8.¢ Tit. 50 prine., nas palavras
— que poe fim 4 todo negdeio principil —; altério incorréeta-
mente o oufro earacter distinctivo d’éllas, que a mésma Qrvd. exa~
rou assim—e quaesquér outros, que concliio o Autér nio ter

‘por diréito accio para demandar —; ‘e nio—que concliem nio
tér o Autor, em dirdito, a accio para demandar— . O intuito d’éss®

- Ord. . f61 o diréilo-faculdade, e o intuito do sen interprete foi ©
diréilo-1ée.

N’esta variedade, para nio dizér, incertéza de conhecimens

" tog, fixando o ideil do assumpto, éis os corollarios:

S
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Se, 4 respéito de sfias Txcepedes o Réo fiz as vézes do Au-
tor (§ XT.IIT supra) ; segue-ge, como costuma-se dizér. — QUE JA
O RE'O 1 AUTOR, — que na Causa trocario-se 08 papéis das
Parteg, —que por tal mudanca o Autor vem & sér ezeluido de sta
Priméirg qualidade, — e que assim o caracter generico das Hoeep-
g0es vem 4 sér o seu —ejfeito exclusério — : Nada portanto mais
€Ironeo, que vér nas Faxeepeoes matéria de defésa, como se-tem
Visto no Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 Art. 75, e
00 Decr. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 Art. 63 § 8.0 4
D80 entender-se que o Réo se-defende atacando :

Se a exclusio do Autor por via de Execepcio extingue por
tal meio o Aceiio proposta (pois que ha o oufro méio da Autoria);
Segue-se, qﬁe, nio s6 as Hacepedes pepemplirias, como as Fucep-
£9¢s dilatérias, extinguem a acchio :

Se pode sér excluida a ecedo, ficando o dirdito de aego ; isto

& o de repetir-se a mésma acciio, ou propor-se néva acgio péla
Mésma causn de pedir ; segue-se, que nas Haceppdes dilaidrias o
Qe se dilata 6 o dirdito de acedio, e nao a acedo: Como dilatar,
€omo demorar, uma acgio extineta? B’ contrasenso:

Se pode sér exeluida a aecdo, nio ficando o diréélo de acgio ;
Se@uc-se, que nas Baeepeaes j:cw:mgrém’as 0 que se-perime 6 o di-
éito de acedo, endo a acedo. A Acgdo ficaria extineta, ainda que o
E.asﬂ fosse dilatério, e portanto a extineg¢iio d’élla ndo péde dis-
tinguir o easo do peremplorios

! Sioa perempeiio 56 extingue a  Iustancia mnos casos da Ord.

V. 3.0 Tit. 14 princ., antes de trés absolvicdes; e nos casos
da Ord, Liy. 3. Tit. 20 §§ 16 e 17 ¢ § 22, antes de duas
absolvig,acm se sd extingue o déndito de acedo n'dsses ultimos
€as0s, occorrendo as dias absolvicdes; ségue-se restir somente
0 caso de extinguir-se o dirdilo de acelio por Hwcepedes perémpti-
ruas, ¢ nio sér possivel portanto em ties ZHwceepedes aloum caso
de Perempeao de acgdo. Nao ha perempedo sem exténcedo, mas ha
“lincedo sem perempeio.

As Bucepgoes peremptirias s6 tem por objéeto dirditos emtiuc-
» & nem de outra manéira fora concebivel n'ellas a conyer-
880 do Réo em Autér. Ora, cumpre distinguir cuidadosamente,
— % extenceno para os diréditos mao extinctos,— a perempeio pard

tog

C8linceoes sem violencia, — e a perempedo para ewtincgdes com vio-
_'zf?ag'
0.

h
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§ CXLIV

Dividem-se as FEzcepgies dilatérias em trés clas-
ses (313) :

1 Ou por excluirem Juizes (314) :

2 Ou por excluirem Partes (315) :

3 Ou por excluirem Acgoes (316).

(313) O Autoér em seu § CXXV divide também em trés clas-
ses as Hweepedes dilaldrias, e no mésmo espirito das minhas
qualificacoes, mas assim variando na ordem e férma :

I Ou se-oppoem 4 legitimidade das Partes litigantes, ou de
seéus Procuradores :

IT Ou 4 jurisdiecio do Magistrado :

IIT Ou ao mésmo Procésso.

' abundante a primeéira qualifienciio, fallando em Proenrad0-
res, e a terceira nao é clara., Comecon pélos Awldres, segundans pes:
s6as constitutivas do Juizo; e niio pélos Juizes, que siio as primei-
ras pessons (3 V supra).

(314) As Bacepedes dilatldrias d’esta priméira classe exeliem &
Acgiio proposta, excluindo o Juiz d’ella. O que dilatdo nio 6, nio
pdde sér, uma Accio excluida, e -portanto extineta. I somente
0 dirdilo de ac¢ao do Awutdr, on pnra intental-a de novo, no g0
de suspeicio por Juizo mio suspéito, e no caso de gncompelencit
por Juizo competente ; ou para limitar-se & Accio ji propostd
no Juizo preventor, 4 fim de nao dar-se o — won bis in ddem —
(nfio duas vézes no mésmo) por concurso de dodis ou mais Juized
competentes.

(315) As Hwecepeies dilatdrins d’esta segunda classe excliem &
Acgiio propdsta, exeluindo o Autor, segunda pesson d'ella dep0is
do Juiz; e assim dilatdo, o diréito de propol-a, conférme a8
hypotheses, ou do proprio Autor, ou do Procuradér legitimo dO
Autor.

(316) As Hacepeoes dilaldrias d’esta tercéira e ultima classe exX-
eluém a Accio proposta, excluindo o exercicio do diréito do Autor
para propél-a, ou em caso de ZLiléllo enéplo sem perempedo do di=
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§ CXLV
A’ priméira classe das Ewcepgdes dilatorias, as que

excliem Juizes (§ CXLIV n. 1), pertencem as seguin-
tes (317) :

"ito. de acedo ; ou, na maioria dos casos, por propositura ante-
Cipada; ¢ assim dilatdio o diréito de intental-a novamente; no
Priméirg caso, com Libéllo ndio inépto; e nos outros casos, em
tempo proprio. Acresce o caso da Zide pendente, proseguiudo esta,
¢ excluindo-se a mnova repetida.

A Praxe For. de Mor. Carv. § 249 ns. 3.0 e 4.0 distinguio
M8 Bacepedes dilaldris, as respeitantes ao procésso, e as respei-
Yantes o nogocio, fazendu uma quarta classe d’ellas; mas sem
Tazio, e talyer por insufficiente estudo.

As ferias, embora impliquem questio de tempo, poderiio au-
Wrisar um caso de Haxcepgio perempidria de nullidade nos termos
da Opg, Liv. 3.2 Tit. 50 prine , Tit. 18 princ., e Tit 1.°.§ 17,
A nullidade de procésso ¢ easo de Hzeepedao perempidria, como
Adiant, vér-se-bin; e n’elln entriio todos os casos de nullidade,
Quaes os da falla de reconciliucio, e da falta de citacdo, indicados
Por Py Bapt. Proe. Civ. § 192 como casos de Hazcepedo dila-
Wrin. Noya Acciio por motivo da annullada niio é a mésma, é
ivérsy, Nio continie 4 illudie wma suppésta dilatacio de acedo
fora q easo da litispendencia.

(317) Distinauo n’estn priméira classe de Eweepeoes dilaldrias
entre o Bacepeio de prevengio, e a Eacepeao de Uitispendencia, péla
200 j4 dada na Nota 270 supra, ficando a de preven¢do n'esta
Primgipy classe, e a de Zilispendencia passando a pertenceér 4 ter-
Ceirg classe.,

_ Ainda sem razio a Praxe For. de Mor. Carv. § 250 addi-
“6nn nesty priméira classe de HBazeepgdes dilatdrias a que élle
hominon — de arbitrio pendente — (compromisso arbitrdal), e — de
ehabividoge do Juiz — (imitando Lobdo Seg. Linh. pag. 157, e
bruvip)

0 caso de compromisso arbitrdl entra no da FHazcepedo peremp-
de tramsacgdo, que adiante serd contemplada em seu logdr
Pl‘opr'l.,; além de ja estir dito nas Notas 13 e 47 supre, que

w?"{a
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1 De suspeicao (318):

o Juizo Arbilrél nio tem jurisdieciio, para que seja possivel 2l-
gum concurso entre Juizes Arbitros e Juizes jurisdiccionados.

E o chamado c¢aso de — iuhabilidede do Juiz —, nada menos-
que o de sua incapacidade publica para exercér o cargo por Su-
perveniente inecapacidade physica ou moral, é da privativa attri-
buicio do Govérno; ‘agéra providenciado com o méio de apo-
sentacio voluntaria oun forcada, nos térmos do Art. 29 §§ 10 €
11 da Leéi n. 2033 de 20 de Setembro de 1871. Ninguém pode
arguir aos Magistrados, e geralmente a0s Funeccionariog Publicos,
wnhabilidade para exercérem seus cargos, emquanto n'élles forem
conservados. « As ZLéds do Procésso Civil (advertencia da Nota 5
supra  pag. 6) suppoem legalmente constituidos seus unceio
narios, € porisso nfio devem designar condigoes de sua capac
cidade publica para sérem nomeddos e exercérem suas funcgoes. ”

(318) A FEaceppdo de suspeicio oppoe-se antes de gualgquér ous
tra, mésmo da Bweepeio, de sncompetencie (Ord. Liv. 3.c Tit, 21
§ 2.0, e Tit. 49§ 1.9); e assim antes, porque, exercendo a Parte pe
rante o Juiz algum acto, pélo qual paréca consentir n’¢lle, ndo
pode jamais recusal-o (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 21 princ.,e § 2.9
excépto se-lhe-sobreviér de nodévo a suspeicio (cit. Ord. Liv. B
Tit 21 prine. e Deer. de 4 de Outubro de 1686). Nio se-entende
consentir o Réo no Juizo por pedir vista do Libéllo (Ord. Liv. 3¢
Tit. 21 § 1.9). O mésmo Juiz péde dar-se de suspéito, a5sim
deelarando em sua conseiencia por juramento (Ord. Liv. 3.0 Tit. 21
§ 18); e por esta formula em uso:—Juwrando, sow suspeito, OU—
Juro, que sot susplito —; nio estando porém mais em uso a 13311_“
do § 18 da cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 21, que s6 tinha impéri?
na consciencia. Niio basta, para o Juiz reconhecér-se suspeit0s
que as Partes lhe-requéirio por quaesqnér palavras (Av. de 23
de Junho de 1834).

As suspeicdes no civel regulao-se péla cit. Ord. Liv. 3.° Tite
21 (Av. de 11 de Jansiro de 1838, ¢ de 14 de Novembro 4&
1843). Menos recentemente, quando péstas & Juizes de Diréit?
das Comarcas, de que trata o Art. 1.° da Léi n. 2033 de 20
~de Setembro de 1871, e submettidas ao julgamento dos Presi-
dentes das Relagoes; pois que s6 n'éstas suspeictes (admiraye
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S“ig‘lﬂﬂrirlnde!} o Art. 149 do ultimo Regnlamento das Relactes
10 Decr. n. 5618 de 2 de Maio de 1874 manda observar o pro-
€850 cstabelecido mnos Arts. 81 4 9l; e 94, do Regul. Com.
" 137 de 25 de Novembro de 1850. Por obediencia & essa no-
bavel exXcepeao nas Brcepcies de suspeigiio, apparecem na Consolid.
de Ribas o5 Arts. 630 4 641.

by Parg, se-arguir suspeigao, nio se-carcce do precedente recom-
Ciliaterio (Av. de 24 de Jangiro de 1332), Deve porsm precedsr
g, depositando o Recorrente a quantin lezdl em mio do
Efsm'j"ﬁﬂ do Procésso, sem o que niio serd ouvido (Ord. Liv. 3.°
Tit, 99 prine.); salvo provando o Recorrente por testemunhag
(o bor juramento) sér tio pobre, que nio tenha para depositar
& dita quantia (cit. Ord. no § 2.°) Deve sér recolhida essa
Tuantig 44 Cofre da Camara Municipal respectiva dentro de 24
Gran, Juntando-se aos Autos o necessario Conhecimento do Pro-
fWrador da mosma Camara (Decr. n. 4824 de 22 de Novembro
d(? 1871 A, 69). Qual déva sér essa quantia legdl, poisto que
S Suspeigoes no civel ainda se-regulem pélas Ords. do Reino,
SBa-56 o alvitre da Consolid. de Ribas Art. 608, marcando a de
16},{0{}{1 para os Juizes Municipdies, e de 328000 para os Jui%Zes
de Dirgito, com fundamento no Art, 250 do Regul. de 31 de
‘_Iﬂlléil'o de 1842 e no Art. 97 da Léi de 3 de Dezembro de 1841 ;
3 que esta ultima, no citado Art. 97, ainda manda conformar-se

OS'_ Regulamentos do Govérno n’esta parte com a Ord. Liv. 3.°
1. 9]

i > passando em seguida a fallar da caucdo nas suspeicdes.
P

'aXe Bragil. de Ramalho Nota ao § 239 também refére-se
88as disposigoes peculidres do Juizo Crimindl.
. Se o Recusante nio preparar com a caucio, pode sem nnl-
11[1:1(1(_3 continuar na Causa o Juiz recusado. Pérde o Recusante
Metade g caucio, juleando-se improcedente a suspeicio; e
P‘élide*fl toda, desistindo posteriormente ; mas nada pérde, desis-
- tingq antes de qualquér juleamento (Ord. Liv. 3.° Tit. 22 § 3.9).
» forma de procésso na Bucepedo da suspei¢io € esta: Deve-se
Mtimar qo palavra a saspéicio na Audiencia, averbando-se ahi
© Juiz por suspéito, e declarando-se a raziio porque & fal
h a{? Récusante (Ord. Liy. 3.0 Tit. 21 § 4.0). A suspéicio também
P0de sor interposta por Peticio de féra, e para ratificar-se em
udien(‘i“a quando o Juiz nido se-reconhéca suspéito (Praxe
2l. de Ramalho Nota. a0 § 239). Se o Récusinte nio mo-



tivir a suspéiciio, ou allegir eausa frivola; poderd o Juiz des-
prezal-a, e continuir no Féito como se tal suspéicio nio fOrt
guscitada (Cit. Ord. Liv. 3.0 Tit. 21 § 4.9).

O Juiz manda, que o Recusante venha com seus Artigos
Suspéicio na priméira Audiencia seguinte. Istes Artigos dever
sér assignados por Advogado, e no fim d'élles deve-se momear as
Testemunhas; niio podendo-se depodis nomear, on produzir, ontras
(cit. § 4.0, da Ord. Liv. 3.2 Tit. 22). Tendo o Recusante satiafeitl
4 éstes requesitos, ndo déve o Juiz recusado procedér mais B0
Féito até finalmente sér decidida a suspéicio; ou havér deco™
rido o tempo, dentro do qual deve terminar {eit. Ord. Liv. 3.°
Tit. 21 § 4.9); devendo porém remettér a suspéicio ao Juiz, & quen
competir seu conhecimento:

O incidente da suspéicio deve terminar em quarenta .
dias, eujo prazo 6 improrogavel (Ord. Liv.3.° Tit. 21 §32l e=
e Carta Régia de 25 de Julho de 1605) ; e conta-se de momento
momento désde o dia, em que as suspéicies ficam autodidas (.-\-q-f'
de 14 de Julho de 1663). Havendo mendres, por via de pest
tuigio o térmo de quarenta e cinco dins pade tér mais (uins®

de

o cintl
2,

) : i : . it
dias (Ord. Liyv. 3.° Tit 21 § 22). Como esse térmo conta-se€ d
e p CHare . (i

momento 4 momento, deve o Esecrivio declarar a héra, em U

faz a autoacdo ; e, ndo a-declarando, conta-se da ultima hara do
dia ; niio correndo porém, emquanto nio ha Juiz para o julg®
mento da suspeicio (Praxe Brasil. de Ramalho Nota ao § 230

0O Juiz da suspeicio deve mandar, que o Juiz recusado flf’
ponha sobre ella em trés dias; e, nio o-fazendo, a suspeici®
julga-se confessada (Ord. Liv. 3.0, Tit. 21 §§ 4.0 e 11). D'es¥
depoimento dd-se vista & Parte, e nio satisfazendo .a, ?IH!'-‘-i;!'T'I“-"qn—
lhe o térmo legAl para provar as causas da S‘llﬂ[n".igﬁﬂ;tét'mndc
trés dias, se as Testemunhas se-dérem no mésmo logar da Causdi
e nio excedente de vinte dias, sendo Testemunhas de fors B
assim o-jurando a Parte (Cit Ord. Liv. 3.0 Tit. 21 §4-°)'
Produzidas as provas, da-se vista a0 Recusante, e depdis sgbe
os Autos 4 conclusio do Juiz para decidir &4 £nal. Se a SU%°
peigio se-julga nio procedente, preségue o Juiz recusado nO (G
nheeimento da Causa, sem que de tal decisio haja recurso =
gum (cit. Ord. Liv. 3. Tit. 21 § 8.9) , nem mésmo de Emb™

. - de
gos de nullidade, ou por subdrno, ou por outra causa (AsS.
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10 de Jangiro de 1619). Se a suspeiciio se-julga procedente, tam-
bém ndo ha recurso algum, pois que n’éste caso nio permitte
dggravar o Regul. de 15 de Marco de 1842, como outréra ficul-
bava o cit, Ord. Liv. 3.° Tit. 21 no § 8.°. Em contrario, o Art.
618 qq Consolid. de Ribas, niio obstante o—Somente se-adimitlirad—
DAt 15 do cit. Regul. de 1812. Nio tém logdr a suspeicio : I—
Wando a Causa d’slla for procurada de propdsito (Ord. Liv. 3.0 Tit.
28§ % o 26): IT —se o Recusante consentio no Juiz, 4 ndo
ber Sobrevindo néva causa de suspeicio (cit. Ord. Liv. 3.° Tit.
2§ oy

Aos Juizes de Diréito em geral compéte a decisfio das sus-
Peicges Postas aos Juizes inferiores (Léi n. 2033 de 20 de Setem-
bro gq 1871 Art. 7.0 § 2.°, e Decr. n. 4824 de 22 de Novem-
© do mésmo anno Art. 66 n. 4). Ao Presidente da respectiva
R‘?l“gﬁo compéte a decisio das suspeigoes postas aos Juizes de
*ito nas Comarcas especides (cit. Léi Art. 11 §1 o, cit. Deer.
At, 68, e Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874 Art. 14 .§ 23
Rl)e a0 Juiz de Diréito da Comarea mais visinha do Térmo,
M que Se-arguir a suspeiciio, compéte a decisio das que forem
p?‘f‘t‘ls a0s mésmos Juizes de Dirdito nas demais Comarcas (cib.
"L Art. 11 § 20. e cit. Deer. Art. 69).

Por connexdo, ji féra do assumpto das Suspeicoes em sentido
cza‘g‘?i"’“ (§ CXLI), tenha-se ligéira noticia da Legislagdo de
Suspeiges nos outros casos da ordem judiciaria :

Das suspeigoes de Desembargadores conhecem os Presidentos
8 respectivas Relacoes, mnos térmos do Regul. n. 5618 de 2
e_ Maio de 1874 Art. 15, e pélo processo expdsto nos Arts.
* 4 149 d’3sse mésmo Regul. ; tendo cessado a legislacio anterior
® Decr. n. 394 do 23 de Novembro de 1844.
i ];"LS suspeicoes de Juizes de Orphios, e outros, jzm Causas

artilhas régem-se péla Ord. Liv. 4.° Tit. 96 § 25; tomando
% Juizes um Adjuncto, qual declario a Port. de 20 de Outubro
6,1837, 0 Av. de 24 de Setembro de 1838, e o de 23 de
210 de 1839 ; e teresiro Adjuncto, em caso de discordancia,
° Impédem estas providencias aos Juizes dos Orphios, em sua

€onen: X F -
Sciencia, de jurarem suspeigdo :
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As suspeigdes dos. Juizes de Paz regem-se agdéra pélo Art.
63 § 10 do Decr. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 :

Nas suspeicoes dos Hscrivies, requér-se logo ao Juiz da Al
diencia, que mande passar os Autos para outro Kserivio do
mésmo Juizo (companhéiro), que mais sem suspéita paréca ; ou, (nd0
o-havendo), 4 outro Official do aprasimento das Parvtes, omquantﬂ
nio se-julga a suspeiciio ; ¢ vindo a Parte com sens Artigos DF
gseguinte Audiencia, o Juiz noméa Juizes para a-decidirem. 0
Eseriviio, para quem passio os Autos, esereve n’élles, até qué
a suspeicio finalmente se-deeida ; ou até que passe o térmo legil
d’ella, que é o mésmo de quarventa e cineco dias (Ord. Liv. 3.
Tit. 23). N'estas suspeicoes niio tem logir a caucio por dept-
gito, mas, julzando-se improcedente oun nio provada a suspei¢id
o Recusante pagard ao Hscriviio recusado seu salario em dobro
e maig o de quem o-gsubstituio na pendencia da suspeicio (it
Ord. Liv. 3.0 Tit. 23 § 2.9). Nas execucves de Sentencas, nil
pddem os Eserivies ser dades de suspéitos (Ord. Liv. 3.° Tt
23 & 3.0 i 0 que extensivo ¢ aos Juizes pélo § 28 da Ord. Live
3.0 Tit. 21, confirmado pélo Deer. de 31 de QOutubro de 17311
mas sein observancia na Praxe em casos, ou de Embargos de 9%
ou de Artigos de preferencin, ou de Artizos de liquidacio (MO
Carv. Praxe For. Nota 177, Reeul. Com. n. 737 Art. 95). A
suspeicio do Juiz niio communica-se ao Hscrivio (Av. de 17 de
Agoésto de 1838), doutrina quasi sem efféito pratico, para queé Y
mésmo Iiseriviio continfie 4 escrevér no Procésso da  suspei¢h®
Mas o Juiz da Causa nio péde sél-o da suspeicio pdsta ao 105
criviio (Ord. Liv. 3.0 Tit. 24).

Das suspeicoes postas aos Tserivies das Relagdes conheﬂ_ﬂi‘]
os respectivos Presidentes (Regul. n. 5618 de 2 de Maio de 1874
Art. 14 § 22 n. 2):

Os Contadores pédem sor dados de suspéitos (Ord. Liv. 1
Tit. 91 prine.) : °

Os Avaliadores, como quaesquér outros Arbitradoéres, ott de
officio, ou mnomeados pélo Juiz, ou louvados de nomeacio E
partes, também pddem sér dados de suspéitos (Ord. Liv. J:
Tit. 17 § 1.9): .

Nao trato aqui das suspéicoes do Juizo Commereidl, emb0rt
oppostas pélo mddo classico das Euwcepedes, se bem que 0 }\,rt:
149 do Novo Regul. das Relacdes mo eit, Deer. n, 5618 do:?



—ddd—

2 De incompetencia (319):-

de Maio de 1874, como ja suprae informei, mande observar nas
SUSpeicGes postas aos Juizes de Dirdito das Comareas, de ‘que
fata o Art. 1.0 da Léi n. 2033 de 30 de Setembro de 1871, o
Procésso estabelecido mos Arts. 81 4 91, e 94. do Regul. n. 737
de 25 de Novembro de 1850! Estd pois glozado em parte o vélho
Procissp dg suspeicocs da Ord. Liv. 3.0 Tits. 21 e 22!

(B19) Ord. TLiv. 3. Tit. 20 § 9., Tit. 49 § 2.°. T’ especial
D'esty Hueepeao de incompelencia, que também chama-se —declina-
trig—. . I—que deve sér proposta antes de qulquér outra, salvo a de
SHSpeigﬁo (eit. Ovd. Liv. 3.0 Tit. 49 §8 1.° e 2.9); porque, allegando
0 Réo priméiro outra gualquér Excepeiio, é visto conséntir no Juizo,
® Prorogar sua jurisdicciio, se esta for prorogavel, (eit. Ord.Liv. 8.0
Tit, 49 § 2.9 vers —se elle [or capdz de prorogacao—. Nao o-sendo,
Dide 4 incompetencia allegar-se 4 toédo o tempo (Ord. Liv 3.
T_it- 87 § Lo: 11— que o recurso competente de gualguér pronun-
“lagio sohre esta Excepedo é o Aggravo de Peticao, on Instrumento,
aindy que a Causa caiba na Algada; quando 4 respéito de todas as
Oufrag Exeepeoes & s6 competente o Aggravo no auto do procésso
(Ordl., Liv. 10 Tit. 6.0 § 9.0, Liv. 3.0 Tit. 20 § 9.0 e. Regul. do 15
de Mal‘gl} de 1842 Art. 15 § 1.°). Esta Hxcepciio deve propor-se pe-
fante o mesmo Juiz, enja jurisdicefio se-declina, pois 4 elle pertence
“Onhecar da sun competencia, e certifiear-se da sua jurisdicciio.

Darte, que declinou para um Juiz, niio pdde depdis declinar para
0tro. Remettendo-se o procésso por méio d'esta Excepefio para
Outrg Juizo, ainda que em rigor de Diréito déva julgar-se nullo o que
Se‘ffl'z perante o Juiz incompetente, a Praxe tem com razio admittido
86 a nullidade dos actos decisérios, e nio dos probatérios- Oppondo a
“te Embarpos a0 Preeatorio, devem sér remettidos ao Juiz depre-
C0te, 4 quem pertence o seu conhecimento, (arg. da Ord. Liv. 1.0
B 00 a1 o 90 doiONtniro de 1o1); extepio seicons

Cluirem o4 ineptiddo do Precatério, ou notéria falta de ju-

ms"he‘éﬁ.o do Juiz deprecante ; porquanto n'este caso o Juiz depre-
Cdo niq deve remettél-os, mas deve conhecér- d’elles. T n#o

QUerendo conhecsr dos ditos Embargos n’este easo, pode a Parte

_'aggl'?“'ﬂl‘ de DPetigio on de Instrumento. A reméssa da Causa,
'_m? dos Bmbargos, deve fazér-se com citaciio das Partes (01'_(1-
,Ll\v. .0 Tit. 20 § 9.0). quuunto pCII.(lC a Excepgﬁ,q declinatdria,
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3 De prevengdo (320).

suspende-se todo o conhecimento da Causa; niio devendo o Jui%
cuja jurisdiceiio se-deelina, déterminar consa alguma, até qué
se-julgue competente. Nao pdde declinar o Juizo o Oppoente, nem
o chamado & Authoria (Ord. Liv. 3.0 Tit. 45 § 11).

No Aviso de 15 de Outubro de 1832 déclaron-se miio sér i~
hibido pélo Art. 179 § 12 da Const. do Imp. 4s Autoridades Ju-
diciarias avocar Autos pendentes ante outras, quando o conhoti-
mento d’elles lhes-pertence; porém actualmente nio se-usa D&
Praxe requerér — Awocalirias —, em véz de vir com FErzeepeio ae
incompelencie. S6 por parte da Fazenda Nacional costuma-se T8
querél-as no Juizo dos Féitos, mas por autorisacio do Art. 12
da Léi n. 242 de 20 de Novembro de 1841. Com esta autorisacio
privativa para o Juizo dos Féitos niao se-péde generalisar o uso
das Avocatérias, 4 exemplo da Consolid. de Ribas no Art. 570-

Ja que as decisdes de Hacepedes de incompetencia sio as unicnst
de que se-péde recorrér por Aggravos de Peticiio ou Instryment0
cabendo 4 respéito de todas as outras Hzeepgies, s6 Aggravos 10
Auto do Procésso (Ord. Lir. 3.¢ Tit. 20 § 9.°, ¢ Regul. de 15 d2
Marco de 1842 Art. 15 § 1.°); convém sabér, e perguntio coDs:
tantemente aos Advogados, se as decisoes de taes Aggravos, qué
tanto interessio ds Partes, julgando affirmativamente as compe”
tencias, podem sér reformadas em grio de Appellacio, e em gl‘!iﬂ
de Revista concedida por incompetencia. Sim, ¢ minha solugd?
prompta, para desengano de muitos: 1..— porque as decistes de
Aggravos sio julgamentos interlocutérios, que nio fazem cousa jul-
gada: R.°—porque também nio fazem cousa julgada as Senteng®
nullas, e nullas siio notoriamente as proferidas por Juiz i
competente (Ord. L. 3.0 T. 75 princ.). A suscitada questio sem diffi-
culdade, e tio encarecida, acha-se resolvida na parte final do 3
1.otidas Ord™ Liy. el Tit. ‘5.0

(320) Distinguo, como ji disse na Nota 317 supra, entre ¥
Bweepeao  de prevencdo, e a Huwcepcao de lUlispendencin, esta par®
cohibir o-non bis in idem—mno concurso de identicos procéssos pen”
dentes ante o mésmo Juiz, aquella para cohibil-o no concurs?
de identicos procéssos ante Juizes divérsos. Tem muita semeé”
lhanca a Fazcepeio de prevencdo, confundida ou nin na Fawcepedd
de litispendencia, com a Excepedo de couss julgada ; porquanto b
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§ CXLVI

A’ segunda classe das Excepgoes dilatorias, as que
excliem Partes (§ CXLIV n. 2), pertencem as se-
Suintes (321) : :

lide Ppreventira em todos aquélles casos, em que haveria lide
Julgada ; cabendo portanto a Ewcepedo de prevencdio Nos mMEsmMos
€asos, em que caberia a Hacepgio de cousa julgada, se a Causa
14 estivésse decidida; e consequentemente devendo .contér a Ea=
®epedo de prevencdo as tréz identidades— de cousa, — de causa, —
deﬁessf}as. Funda-se a Fzeepeao de prevencdo, como a Hueepedo
de Za'ﬁz'spe:zdmcz’a, na régra de ndo dividir-se a continencia da
Causa. Diz-se prevenie a lide, estando ji submettida 4 jurisdiecdo
e algum Jniz competente em relagio 4 outro Juiz também
Competente. A prevencdo resulta da citagio (§ CXII n. 1), e
S50 aqui applicaveis as ponderacoes da Nota 331 4nfra sobre a lifis-
Perdencia. Nio esquéca porém, que a Hzeepeio de prevencio
Ulatbrig por epctuir Juizes, que a Bwcepedo de litispendencia
@ilatonig por ewcluir Accdes, e que a Hzeepcio de couse julgada
Peremptiria por ewelwir dirditos evtinelos.

e G

T

(321) Tixcldo, n'esta segunda classe de Eacepees dilatdrias, a
Mitiga, Lweepcao de emcommunhio, ¢ a Baeepedao & espdlio.

Eixelio a de exzcommunhio (Ord. Liv. 3.0 Tit. 49 §§2.0 e 4.9),—
Que St-podia oppor 4 todo o tempo, —em qualquér estado da
C:i‘-usa‘ — até duas vézes, — supprivel pelo Juiz, —com prova em
bito diag; porque reputo-a inconciliavel com a garantia do Art.
1595 da Const. do Imp.,prohibindoe perseguir alguém por motivo

e Religi:‘u:}, uma véz que respéite a do Estado. _

Iixeliio a de espdlio (Ord. Liv. 3.0 Tit. 48), porque, antes da
Wminggy interprefacio do Ass. de 16 de Feveréiro de 1786 ao

_Auesito, as Hwcepeoes despilio erdo sempre dilaldrias, ex-
ft:;zdob a0 Autor até que %'[:s.-:tituissa 10 Roo ]ih‘(eipicnte.a eousa
tﬂcﬁ;-lltltd:m, fle que o-despo:]:_u‘u 5 .ms.ts.depms d :1(_111@11:1. 1.r1terp1-e-
Suqrdg’ 'lllin‘tf'mmplm do regimen .\]11I'1{‘11(30,A decl-iu'ando visivel ab-
Gﬁ'idpmlu %’:1‘1-550 jL posse el:n favor L-l aquélle;, 4 gquem se—.mosvt‘lzs.
5 Su )-Gcolllltnte nao pertcnﬂcur a pﬂrc:prmdadg, a c;onscquencw. velo
o rnar-se a Hacepedo d'espilio uma Bacepedo anomale, como
1% Preveni supra mna Nota 310, visto participir das dilatérias e

10
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peremptérias. B dilatérie, quando s6 tendente ao julgamento da
posse. E peremploria, quando tendente ao julgamento da p]'opt'ie'
dade ; pois, 4 final julgada em favér do Réo Excipiente, perime
o diréito do Exeépto. Quando porém é dilaidria, pertence 4 classe
das que excliem Accdes, ¢ nio 4 das que excliem partes; visto
podér figurar a mésma  parte na segunda accio repetida, e nfo
sérem qualidades pessofes as de espoliadir e de espoliddo.

Com a costumada semrazio a Praxe For. de Mor. Carv. 3
951 acrescenta nésta segunda classe de Haocepedes dédatérias ,— a de
falta de' consentimento da molhér em questdes sobre bens de raiz
(no que foi imitada péla Consolid. de Ribas Art. 559 § 3.9),—
e a de illegitimidade de pessoa (no que foi imitada péla Praxe
Brasil. de Ramalho § 231, e péla mésma Congolid. de Ribas
Art. 559 § bH.o). A illegitimidade de pessodas, que o Arb. 74 § 20
do Regul. n. 737 chamou éllegitimidade de partes, & o caractor
generico d’esta segunda classe de Bwzeepedes dilaldrias, como deixa
vér a simples leitura da Ord. Liv. 3.° Tit. 49. Ora, a falta de
consentimento da molhér em questes sobre bens de raiz (§ 0.0
n. 1) estaria comprehendida n’essa denominagfio gerdl, se f0ss®
cago de FEweeppdo; mas 6 falta supprivel, com prompto remedio
na L&i (Notas 9 e 77 supra); e, quando j& nfio supprivel, da-
rin diréito & uma Excepedo perempliria de nullidade.

B para autorisar Bacepedes de illegitimidade de pessdas, ou de
partes, bastard qualquér illegitimidade pessodl? Nio, mas tio €0
mente a—¢llegitimidade para estdr em Juizo—, como lé-se na citads
Ord. Liv. 3.0 Tit. 49 prine. ou por si, ou por seu procurador;
e s6 reductivel limitativamente aos tréz casos do nosso § CXLVI.
A Léi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 3.0 § 12, que tant0
invoca-se m'este assumpto, e tdo citada no Ioro, proclamando®
por priméira necessidade a legitimaciio das partes, nio tem aqui
applicacio,—para nio reduzir-se todos os easos de illegitimidad®
pessodl 4 casos de Zwcepedes,—para nio tirar-se os casos de Con-
trariedade,—para nio confundir-se essas duas eventualidades fo-
renses. As illegitimidades pessofies s6 podem sér logo conhecidas
nos tréz easos limitativos do nosso § CXLVI, as 1cgitimidades
articuldo-se mnos Libéllos {como em outros Artigos) para séret
ulteriormente provadas; e logo arguil-as por Eaxcepcies dilaldrios
fora exigir provas antes de tempo, fora o contrasenso de querﬁr—s"
16go prova facultando-se produzil-a depois.
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1 De falta d’impetracao de venia (322) :

2 De falta de Tutor, ou Curadéor (323) :

3 De falso, ou illegitimo, Procurador (324).
h-‘_—‘_‘__'——_—“

(22) Se a demanda 6 intentada pelo filhe, ou pélo liberto,
tontra o pai, ou contra o patrono (Ord. Liv. 3. Tit. 9.0 §§ 1.
& 2.0), Compléta-se a exemplificagio no § XCVI Supra, € nas suas
Notas 203 4 208. A tllegitimidade pessodl por falte de impetragdo
° vemig 6 logo ocularmente conhecida, nio depende de préva
Ulterior, bastando a leitura das Petigdes inicides.

(323) Isto se-entende mas Causas de mendres (Ord. Liv. 3.0
it. 4 § 8.9). Véja-se a Nota 94 do Autér, que corresponde ao
10580 § XXXIV supre ns. 1, 2, e 3, e s suas Notas 65 4 08.
Bsta outrn illegitimidade pessodl por felte de Tutdr ow Curaddr
Ambern ¢ logo oecularmente verificavel. Nio é extensiva, como
4lids dontringo alguns Praxistas, & falta de Curadéres de outros
MCapazeg equiparados 4 mendres, visto nfio sér logo verificavel
Oularmente péla presenca d’élles.

(824) Ord. Liv. 1. Tit. 48. Como nomédio-se Procuradores
Pessoas, que o ndo pédem sér (Ord. Liv. 1.° Tit. 48 8§ 19 e seg.,
> Liv. 3.0 g 28) ; ou se a Procuraciio nfio é sufficiente, ou 6 il-
legil (Ord. Liv. 8.0 Tit. 29). Temos pois somente n’este caso as
A8 seguictes hypotheses, que s@o precisamente as designadas na
4 Liy. 8.0 Tit. 49 princ. ;— a 1.2 de procurador que nio tem
Sufficiente procuracio, a—=2.2 de pessda inhabil para podér sér
Procurador, A hypothese de procuraciio niio sufficiente compreende
% de procuracio illegal, pois tanto importa exibir procuracio sem
Poderes basta‘ntes, como exibil-a sem a férma exigida na ILei.
Ui niio entrio as hypotheses de falso procuraddr, também pre-
Tistag Supre na Nota 121, ou porque nao tenha procuracioe, ou
Porque a-tenha falsa, ou porque a tenha ji revogada; porquanto
Sssas hypotheses carecem de prévas ulteridres, sfio materia de
ntrariedade. Ko o hypothese de procuragio falsa fosse maté-
‘E& .de Bacepedo, com mais razio deveriio sél-o todas as questdes
¢ Mentidade pessodl das proprias Partes, o que é impossivel.
ﬁztlculﬂ-se constantemente :— P. que Fulano é o proprio e iﬁif;n'

% de que se-trata —; mas a ddeatidade de pessoa 56 pode-se
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A’ tercéira classe das FEuzcepgoes dilatdrias, as que
excluiem Accoes (§ CXLIV n. 3), pertencem as se-
guintes (325) :

1 De contracto nao cwmprido (326) :

e

provar por testemunhas, e estas s6 depdis podem sér produzidas
na dilacio probatoria. (Consolid. das Léis Civ. Nota 2 ao Art. 2.°)

(325) O nexo das idéas na exposiciio das Fzcepedes dilatorias
d’este tercéira classe vem & sér:— as cinco priméiras excluindo
acgies antectpadas,—a séxta exclnindo acedes simullancas no mésmo
Juizo ;— e as duas ultimas anomales execluindo, uma—acgoes inép-
tas, outra—accgies espoliativas. Cremos nada mais restir, e todavid
na imaginaria gquaria classe da Praxe For. de Mor. Carv.,de qué
ja deu mnoticia minha Nota 316 pag. 137, distinguem-se mais esta®
Eacepeoes dilatérias,—a de préco nio pago,—a de divisio,— a 40
falta de deposito:

A de preco ndo page, ¢ uma hypothese da que elle cham?
—de falta d'implemento de contracto—,e que chamo eu—de col”
tracto nfio cumprido— :

A—de divisgo—nio foi adoptada em nosso Diréito Portugné?
(Ord. Liv. 4.0 Tit. 59 § 4.°), como reconhece a mésma Prax®
Tor. em sua Nota 136 :

I a—de falta de deposito—, que a sua Nota 137 autorisa co™
a Leéi de 31 de Maio de 1774 em casos de itransaccio, nio send®
efféito d’essa Léi, senio do pacto conhecido por—elausule depﬂﬂ"
taria—, que a mésma Léi niio reprova ¢ bem de transigentes, acha
se hypotheticamente compreendida na sobredita Excepcio—de con”
tracto nao cumprido—.

(326) Aqui entra a Txcepgio—de préco ndo pago—, ¢ue 0 yen-
dedor pode oppor ao comprador, quando o-demanda para entré
ga da cousa comprada (Ord. Liv. 4.° Tit. 5.0 § 1.0). Greneras
lisada esta hypothese, pode-se com justica admittir a regrd do
Art. 1184 do Cod. Civ. Frane., que o Dig. Port. de Corr. Telle®
Iiv. I n. 99 assim naecionalisou:

« Em todos os contractos, que produzem obrigacdes bilaterdes
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2 De contracto ¢ crédito (327) :
3 De concordata (328) :

€ sempre subentende-se a condiciio resolutiva de podér uma
«das partes requerér a dissoluecdio de sua obrigacdo, se a outra
“ Parte nilo presta-se 4 cumprir a sua. »

Essa regra, com o nome de —clausule resolutdrie implicita—,
fundamentn o Txcepcio—de falta d’implemento de contracto —,
ue ¢ contracto ndo cumprido; ou a—de contracto nio cumpri-
do" que ¢ falta d’implemento de contracto. N’esta Excepcio
%Ppde o Excipiente que a sua obrigaciio deixa de sér exigivel,
M€ que o Autor Excépto cumpra a do seu lado.

(327) Ord. Liv. 3.0 Tit. 35. Tal é o fundamento da Lacep-
¢, que o Autdr, e nossos Praxistas, denominfio — de pacto de
130 pedir a divida antes de tempo cérto—, e 4 que agora di-se
® Mome modérno de—contracto d eredito—.Compreende unicamente
% ddis casos,—ou de prazo nfio vencido,— ou de condigo nio
fUMprida —, s6 por efféito de contractos, e distinguidos clara-
Mente na cit. Ord. Liv. 3.0 Tit. 35. A Praxe For. de Mor.
Cary. Nota 131 vio n’esse pacto de nio pedir a divida antes
& tempo cérto alguma cousa mais, que a estipulaciio de prazo
°\f de tondicio (cousa por mim ignorada); e a Consolid. de

thas, depois de contundir esta hypothese da Ord. Liv. 3.°Tit.

Ba de Zibéllo inépto (como ji estranhou-se na pag. 125 mpm),l
SUnio sem motivo com as de concordala, e moratérin. Sem moti-
79 digo, porque espéras de pagamento por contracto entre cre-
B ieoNoR dh e dores nabl =10 At concodidas por deliberacdes de
Mioria de credores coagindo a imenoria. Pouco impdrta esta
Mistura, bastando sabér que na—FEwzcepcdo de coniracto G crédito
“".'0 Excipiente oppoe, ou que o prazo convenciondl de sua di-
Wda ng, estd vencido, ou que a condicfio convenciondl d’ella nio
Est, Cumprida. Temos dois easos, em que esta Excepcio nilo se-pide
Ppor: — o priméiro de fallencia qualificada, que térna exigiveis
S dividas passivas dos fallidos, embéra nio vencidas (Cod. do.
oM. Art. 831) ;—o segundo de hypothéca pagavel por presta-
(s, pois todas se-reputiio vencidas pela falta de pagamento de
guma (Art, 4.0§ 9.0 da Léi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864)-

(328) Cod. do Com. Art. 852, cuja disposicio também au-
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4 De moratéria (329) :
5 De excussio (330) :
6 De litispendencia (331) :

— ]

torisa o méio de — Embargos de concordata — (Art. 577 § 4.° do
Regul. Com. n. 737). N'esta — Euwcepcio de concordate —, 0 EX-
cipiente oppde, que sua divida nfio é por ora pagavel em razid °
de sua Cozncordata.

(329) Cod. do Com. Art. 903, cuja disposicio também au-
torisa 0o méio de —Embargos de moratéria— (Art. 577 § 3.0 do
Regul. Com. n. 737). Nesta — Euwcepcdo de moratéria —, o BX-
cipiente oppde, que sua divida ndo é por ora pagavel em razi0
de sua Moratdria. '

(330) Ord. Liv. 3. Tit. 59, e Tit. 92. A Facepedo de divisio,
que competia aos fiadores, nio tem logar entre n6s (Ord: Liv. 4
Tit. 59 § 4.°), como ja disse a Nota 325 supra. Esta Ord. porém
6 especidl, e nio se-extende 4 outros corréos debend:; isto 6, 4
codeveddres solidarios, e 4 cofiaddres solidarios.

Bsta Hweepedo de ewcussao, fundada no Dbeneficio com o mésmo
nome, ou beneficio de ordem, tinha outr'ora dodis casos: — o pri-
méiro em matéria hypothecaria, nos térmos da Ord. Liv. 4°
Tit. 3.°; — o segundo em materia de fianga, nos térmos da cifi
Ord. Liv. 3.° Tit. 59. Hoje s6 résta o ultimo d’esses casos, por
quanto o Art. 10 § 2.0 da Léi Hypothecaria n. 1237 de 24 dé
Setembro de 1864 derogou a — Bwoepedo de ewcussio —. Qppoe 0
Excipiente, fiador simples, que nio séja demandado pélo credo!
Exeépto, emquanto ndo for excutido o principal devedor. Véja-se
a Consolid. das Léis Civ. Arts. 788 4 790, onde vem consignadas
todas as limitacoes do beneficio de ordem ow excussio.

(331) A Eazcepedo de litispendencia, se litispendencia fOsse pre:
vencio, pertenceria 4 classe das dilatérias tendentes 4 exeluil
Juizes. Em seu proprio caracter de excluir Aeccoes, sem algum®
confusio, mésmo assim, como a outra, muita semelhanea tem com
a' Hxcepedo de cousa julgada. Da-se Causa pendente em t0dos
aquélles casos, nos quaes dar-se-hia a Zucepcdo de cousa juig:‘&da:
se ji a Causa estivésse decidida; devendo por isso a Hwcepsld

de litispendencia contér as tréz identidades—de cousw,—de causty—
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7 De libéllo indpio (332) :

e B

de bessdes. Funda-se esta Fucepego, como a Sua semelhante,
14 regra de ndo dividir-se a continencia da Causa. Diz-se pender
2 lide, estando jd submettida 4 de algum Juiz pelo coméco da
Nstaneiy, (§ CXXII n. 1.). Procede, ainda que séja outro qu(?,m
Provocoy g, Aecgio; por exemplo, sendo séeio, ou coherdéiro, 4 respéito
damasmg cousa, e pélo mésmo prineipio. A propositura da Accdo
P& nullidade do contracto (recommendio tanto os Praxistas)
8o faz litispendencia para a Accio proveniente do mésmo con-
Wacto ; mag recomendaciio inutil, nio sendo identicas, senfio
O'DPOS‘JFIS entre si, as qualidades das Partes nas duas Causas.
Nao Se-pode allegar ltispendencia, estando finda a Instancia da
WSA. A Bacepedo de litispendencin, como a de prevencdo, mio
tem 5 natureza de declinatéria, para que do desprézo d’ella
b aggravo de Peticio ou de Instrumento (Regul. de 15 de
Marco de 1842 Art, 15).

(332) Ord. Liv. 8. Tit. 20 §§ 16, 17, ¢ 22. O Juiz, julgando
Provada sty Excepciio, absolve o Réo da Instancia. Como po-
m esty absolvigio respéita 4 Causa principdl, cabe da Sen-
tency d’ella o Recurso de Appellacio; com differenca dos casos,
M que g absolvigiio da Instancia respéita s6 a ordem do Juizo;
Porque entyo d’esta decisdao s6 tem logdr o Recurso de Aggravo
e Petictio ou de Instrumento. (Regul. de 15 de Marco de 1842
Art. 15 § 2.9,

A E.-.r;ceppaa' de Libéllo inépte occorre, geralmente mnos casos da
4. Liv. 3.0 mit. 20 §§ 16 e 17 (Notas 274 e 294 supra), es-
Mmente nos casos da Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 §§ 22 e 24 (§ CXXXIV
® Nota, 298 supra). Sem duvida, nio ha conclusio logica e juri-
12 para Libéllos, que n@io vem logo instruidos com os Docu-
ment.os, Sem os quues nio poédem sér julgados provados,
A Bxcepedo de  Libéllo indpto 6 da classe das anomales (Nota
330 S4pra), mas s6 porque participa das diladdrias e peremptiras,
880 pop allegavel depdis da litiscontestacio. B dilatdria, por e_f["éitﬂ
% absolvieio no priméiro offerecimento do Zbéllo indpto. B pe-
M’%wd"m: por efféito da outra absolvicio na reincidencia. N'esta
::jtl!im hypothese, reputem simultancamente contemplada. & T
PCao de Iih4100 inéplo entre as peremptorias por ewcluirem dvréilos

Op
i
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8 D’espolio (333).

annuligveis. Ella exclie o diréilo de acedo, que a citada Ord. Liv.
3.0 Tit. 20 8§ 16 e 17, e § 22, assim exprimem — absolyé-lo-he
de toda a Causa — .

(333) A [Bzeepeao despdlio & collocada pélo Autér em set
§ CXXVI na classe das délaldrias, como opposta 4 legitimidade
das Partes litigantes; mas eu a-qualifico enomale, como qua-
lifiquei a Haeepeao de Libéllo inépto (Nota 310 supra); porque par-
ticipa das dilatirias e perempidrias, e nio por allegavel depois da
litiscontestacdo. Tal ¢é a consequencia da luminosa interpre-
tagio do Ass. de 16 de Feveréiro de 1786 ao 2.0 quesito,
declarando visivel absurdo julgar-se a posse em fayor de
quem se-mostra evidentemente nio tér a propriedade. T’ pdis
dilatéria a DBwceppio d'espdlio, quando o Excipiente simplesmente
oppde nio estdr na poésse da cousa demandada por esbulho
commettido pélo Fxcépto. B peremplirie, quando oppoe ésse esbi-
lho, allegando e provando sér dono da cousa demandada.

N'esta ultima hypothese, também reputemn simultaneamente
a FBacepeao despélio na classe das peremplirias por eweluirein di=
réditos anmullaveis. Veéja-se a Consolid. das Leéis Civ. Arts. 817 €
818, apoiada mno cit. Ass. de 16 de Fevertiro de 1786, e com
referencia & Ord. Liv. 8.° Tit. 40 § 2.°, Tit. 78 § 3.°, ¢ LiV:
4.0 Tit. 58 prine. S6 tenho em vista acedes possessérias, e no mev
sentido classico ordinarias de for¢a vélha; e todavia lé-se na Praxé
Brasil. de Ramalho Nota ao § 233, que mnas acgies de reivindi-
cacio o Réo também pode oppér o esbulko por ewcepcdo, & im de
nao sér ouvido o Autor na questiio da propriedade, emquanto nao
restituir a consa demandada. Apoiando-se na Ord. Liv. 3.0 Tit. 40
§ 2.9, e Liv. 4.0 Tit. 58, esta s6 legislou para acedes de forga ; ©
aquella nfio diz o que inexactamente se-lhe-attribGe, como vé-se de
geu fiél transumpto no Art. 921 da Consolid. das Léis Civ. A Praxé
For. de Mor. Cary. Nota 163 limitou-se 4s accoes possessorias, affi
mando, com a cit. Ord.Liv. 4.0 Tit. 58, nio podér o espoliador dispi”
tar sobre a propriedade, sem priméiro restituir a posse ao 687
poliido; mas acrescentando em seguida, que a disposicio d°
Ass. de 16 de Ieveréiro de 1786 nilo se-pode combinar com €S589
18i! Véja-se a Nota 321 supra.
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§ CXLVIII

Dividem-se as Eacepgoes peremptérias (§ CXLIII)
fm tréz classes (334) :
o L

(334) A scena das Accoes 6 a eaistencia de diréitos, a scena das
Teepedes 6 o nada juridico com dilatacdo on sem dilatagio, e a
gf,e_ﬂﬂ das Awcepcdes peremptirias 6 o nada juridico sem dilatagio ;
I\_*’Ste ultimo aspecto negativo, nio ha outra divisio pos-
“Ivel para ag Ezcepeoes perempldrias, sendio a triplice do mnosso

§_CXLVIII, em numere correspondente ao da divisao das Fzcepeaes
Blatorige.

O Autor em seu § CXXIX as-dividio em duas classes, — uma
Perimingqg o, Acclio (o diréito d’ella) zpse jure,—outra excluindo-a
famhgn perimindo o diréito d’ella) por certas e justas causas.
9 fundo niip ha divergencia em nosso critério divisério, e mésmo

12 formp numerica ; porquanto, se o Autor dividio as Hwepcoes
eremptirias em duas classes; nds dividimos em tréz classes, mas
Sem mencionarmos algum caso mna tercéira classe.
Di\fergimos porém profundamente da Praxe For. de Mor.
Cary . em seu § 264, dividindo as Bazeepeoes peremptorias também
tm duag classes,— uma das que nascem ao momento em que Se-
Contrahe 4 obrigaciio, — outra das que nascem posteriormente !
€ assim fora, presuppondo negacio de diréitos as Facepcies pe-
,emﬂd"ﬁ'ﬁé‘, nio haverido dirdilos de acego, nio haverido accoes ;
WWerifo 56 motores vivos, e raciondes, mas sem moyimento.

A mésma Praxe For. em seus 88 255, 256, e 257, sobrecar-
*ea som necessidade as exemplificacoes das FEwcepedes peremp-
mﬂﬂs, — umas trazendo origem da pessda, — outras trazendo-a da
g o ainda outras, parece que sem origem [ Seu longo
at““l?%'o exhibe mais essas Excepedes peremplirias : — de nullidade
¢ contracto por incapacidade do contrahente, — de simulacio,
— de pacto e non pelendo in perpetuum, — de falsidade de con-
J;:z:z: —de falta de pagnrfwnto de siza, — de n}l]li,clad.e da. con-
&MOMPO{ .faltn de soleuimdades, ou por vcont-rarlo a 1&1;; ?f?&?ﬁ’j:
e Z'MS _z”%‘, ~— de novacdio, — de delegacio, — Fle a?ceptl acio, :

eritus, — de létra prejudicada, — de caso insolito,— de com
Pensa‘:‘ﬁo: — de dominio | Jurisprudencia casuistica | Hypotheses
¢ nma g espéeie! Eis a nossa censura.
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1 Ou por excluirem diréitos extinctos (335) :
2 Ou por excluirem diréitos annullaveis (336):
3 Ou por excluirem diréitos nullos (337).

§ CXLIX

A’ priméira classe das Excepgoes peremptorias, 8
que excliem dirditos extinctos, (§ OXLVII n. 1)
pertencem as seguintes (338):

1 De cousa julyada (339) :

(335) N’esta priméira classe, os diréitos mnaseério palidos
durariio, extinguirfio-se pacificamente por alguma causa legdls
e todavia seu ex-titulir, por abuso de sua liberdade naturéh
véio por élles demandar em Juizo. Eis a priméira classe do
Autor em seu § CXXIX — perempcido pso jure —.

(336) N’esta segunda classe, os diréitos nascériio invalidos
durarfio assim, e terdo de durar, até que séjao annullados ; ou PO
iniciativa do paciente em Accio de nullidade, ou por Excep¢l?
oppésta em accio do seu adversario. Eis a segunda classe do
Autor em seu § CXXIX, — perempedio por certas e justas eausas —

(337) N'esta tercéira classe, os diréitos reputiio-se como 10
tendo nascido, — sfio déréitos nullos ;— milo sio diréitos, — nio
cando de sua perempgdo algum vestigio. Fis a minha class®
completamente negativa, e sem algum vestigio também.

(338) S6 entrio n’esta priméira classe os cinco casos do

- §

Autéor em seu § CXXIX, nos quaes se-compreende quantﬂ
possio occorrér na pratica, ou se-prevéjio na theoria.

(339) Ord. Liv,. 3.° Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ. Nasce eatd
Lgeepedo da antoridade de cousa julgada, que tem a Senten¢®
para repellir o conhecimento de questiio, cujo objéeto séjd .
mésmo da que por ella f6i decidida. Para tér o mésmo objéeto
é preciso, que conedrrio tréz requesitos: 1— Que se-pécd @
mésma cousa, que foi pedida na priméira Accio; o que nido s
deve entendér muito literalmente, bastando que séja a moesmad
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Cousa pm substancia ; como wum rebanho, poésto que se-tenha
au{%'ﬂ-:lentado, ou diminuido ; ou que séja parte de um todo, ou cousa
‘Provinda  jmmediatamente da que foi julgada; ou necessaria-
mente dccessdria, como os juros de um capitdl; ndo assim, ao
°0ntrari0, quando forma espéeie divérsa : II—Que séja a mésma
i::::.de pedir, cm.n differenca cntrc. as a.cg,ﬁe.s pessodes, 6 %s

i Porquanto, ainda que alguém haja succumbido em uma accio
Pessodl, pela qual pedia uma cousa, que pretendia sér-lhe devida
M virtude de certa causa de obrigaciio, por exemplo, a de com-
IJraE pode pedir a mésma cousa em virtude de outra causa de
9 tgagio, por exemplo, a de permutagio: Pélo contrario, nas
acedes redes, succumbindo alguém no seu petitério, niio pode
formar ngya demanda, pedindo a restituicio da mésma cousa, de
e J4 i excluido. A razio da differenca ¢, que a mésma cousa
Pode gap devida 4 alguém em virtude de differentes causas
d? Ohl‘igzlgﬁo; mas ninguém pode tér sendo um S6 e 0 mésmo
digito de propriedade de uma mésma cousa; excépto quando
2;05:{"250 r_e:ill se-resfringe o petitério 4 certo modo de aequisi-
50 e dominig ; por exemplo, quando se-reivindica a heranga por
6o de nullidade, ou de inofficiosidade, de testamento; pois que,

aiy, k 7 ¢ i y
da depdis de sucumbir-se na dita accio, pode-se pedir a heranca
I{Or differente m

il éio; ou quando se-intenta a ndva accfio, mas por um
ulo sy )

digto 4, pervenionts (Nota 200 supra). Tl— Que séjn @ mésma con-
Y€ pessdas, isto é, que o Autdr intente a ndva accio na mésma
qu.nhdade: emque intentou a priméira; e que a=-proponha contra o
"G'na_ mésma qualidade, em que éste procedia na priméira demanda.
SSim, sp alguém demandar 4 outrem na qualidade de Tutor de um
*I6r, o fica excluido de propér em seu proprionome contra élle
e:;;z :0350 Sﬁb’rc a mésm?, cm}sa; e nssimﬁ, a0 t’zontlrario. {ntervindo
.?’f@lg;mm 1den§1dm1c:s, niao impdérta, para tér logle- a Facepedo (fo’ COUSA
% que a questio s8ja renovada pelo mésmo, ou por divérso,
E:Jn?;: de acedio : Assi.m, 0 que é rLJJsolvidn, na Aceio gmmiz" MINn0-
Bhite o COI{lpratclol- prejudicado), ynuo p?d? se’r demandado’a res-
5 ident?drfgsmn cousa p‘e.la, Acedo red].nbmérm: Basta pom‘-:.m, que
STy :. e de pessda séja rtepres.entatwa., corr-z‘o a de herdéiro em
b a0 morto, a de cessionario em relaciio ao cedente, a do
"?;1(112 t’:tn‘1 relacio ao dm}dn‘}r; e, por outro ulado, 0 I_TIGSI'TlG inilj-
mentupo & "Bprfsentar divérsas pessoas, niio tendo entio cabi-
a Ewcepciio de cousa julgada.



b=

2 De transacgao (340) :
3 De juramento (341):

e

A Sentenca proferida em Causa nfio ordinaria nfo autorisd
na Causa ordinaria oppoér-se FHzcepcdo du cousa julgada, 4 menos
que n’aquella se-tornasse ordinaria a discussiio. A Sentenca, porén,
que despreza Embargos de tercéiro, ainda que ordinariamente
disputados, nio da FEweepgdo para o Procésso ordinario sobre O
dominio da. mésma cousa, se élles forao s6 fundados na posse:
Dominio e posse exprimem nocoes divérsas, aquélle exprime dérdills
e n'esta s6 ha feclo.

Como a Sentenca nulla niio passa em julgado, segue-se nio
autorisar também a FEweepedo de cousa julgade ; mas, sendo 1€
gada quasi sempre a nullidade, podendo sér duvidosa, e com
a presumpeio de validade 4 seu favor antes de julgamento em
contrario ; o Advogado prudente deve acecumular no Libéllo @
nullidade da Sentenca, para assim tirar o pretéxto da Eweeps®
de cousa gnlgede (Prax. For. de Mor. Cary. Nota 150).

Para provar a KHacepcao de cousa julgada, basta uma Certiddo
extrahida do Procésso (Prax. Brasil. de Ramalho Nota ao§23‘3);
& niio sér necessario, ou conveniente, reforcar com testemunhns;
ou produzil-as sobre a ddentidade de cousas, ou sobre a identidadt
de pessias.

(340) Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ. A trensat
¢io 6 igualada & couse julgede. D'aqui vem, que devem n'estd
Excepedo verificar-se as mésmas tréz identidades, que na Hacepedd
de cousa julgada. Nio 6 ouvido alguém contra a (ransacedl
sem priméiro consignar em Juizo o que em virtude d’ella receé
beu, tendo havido estipulacio de clawsule depositaria (Léi de’ 31
de Maio de 1774). O Excipiente, que transigio com estipulac¢i®
d’essa clausula, oppde fella de depdsito ao Excépto seu transi-
gente, que d’elle recebeu alguma cousa, e argie a transacid?
(Nota 325 supra).

(341) Ord. Liv. 3.c Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ. Entende-s°
do juramento deciséréo, e mio do promissério, ou co?;ﬁf?'maid"w
(Ord. Liv. 4. Tit. 73). A Ewcepedo de juramento & comparad®
4s de transaccio, e de cousa julgada. N'esta Eweepcio oppoe 0 B*°
cipiente havér validamente jurado o Excépto em sua alma, ol
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4 De solugio (342) :
5 De prescripgio (343).

&lle mesmo Excipiente em juramento referido, nada sér-lhe de-
Vido. Como antigamente o Dezembargo do Paco, abolido péla
I.‘éi de 22 de Setembro de 1828, dispensava na prohibicio do
Juramento promissério ou confirmatério, era possivel n’esses €asos
& Bzeepcio de jnramento, oppondo o Excipiente a promessa do
Excépto sobre mio demandal-o péla divida accionada, ou a con-
ﬁrmagﬁo d’elle Excépto sobre nio se-lhe-devér essa divida (Lo-
bio Seg. Linh. Nota 300); porém, se péla citada Léi de 22 de
Setembro de 1828 nio passou tal attribuicio de dispensar para
Autm-iclado alguma, procede sempre a prohibicao da Ord. Liv. 4.°
Tit. 43,

(342) Pela solugio do que se-deve extingue-se toda a obriga-
e a bbéa fé nio sdffre, que a mésma cousa se exija duas
Na palavra — selugdo — o Autdor abrangeu todos os mo-
dog (Cod. do Com. Parte I Tit. XVII), pélos quaes se-dissolvem
S extinguem as obrigagdes. A Fuecepcdo de solug@o, pois, com-
Prehende ag de — pagamento, — novagdo, — delegagio, — aceeptilacio
(remissio ou perdio da divida); e — compensacdo, de que a Praxe
F‘f‘?- de Mor. Cary. faz tantos casos distinctos. Na Ord. Liv. 3.°
% 20 § 15, e Tit. 50 princ., a palavra — page — exprime
tmlto, como a palavra — pagemento — ; e a palavra — gquilacio —
ct‘lltém, além do pagamento, todos os mais casos extinctivos de
Uhrigftgﬁc.‘s, e de seus correlativos diréitos ; menos a compensacao,
Wando resulta puramente da co-existencia de duas dividas li-
Quidas, cértas, e claras, nos térmos da Ord. Liv. 4.° Tit. 78
Consoliq. das Leis Civ. Arts. 840 4 852).

Cio,
7@235_

(343) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 15, e Tit. 50 princ. A preserip-
§00 n’aste logar funda a ZHwcepgao, que resulta do lapso de
“Mpo, 4 que a Léi limitou a duracio do diréito da Accdo. Re-
gu_‘lal'IDente as Accoes pessodes devem sér intentadas dentro de
tinta annos (Ord. Liv. 3.° Tit. 79). Esta prescripcio é fundada
na Presumpedio de pagamento, ou de remissio, da divida nfio
Pedida por tanto tempo. Ella ¢ também uma pena da negli-
8encia do credor. D’aqui vem, que a prescripedo s6 pode come-
ST & corrér do dia, em que o eredor pode intentar sua accao.
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Nao cérre a prescripedo contra menéres de quatérze annos pelo fa-
vor, com que os-attende o Diréito (Ord. Liv. 4.0 Tit. 79 § 2.
mas sim contra os maiores d’essa idade, posto que lhes-compéte
a restituicfio até 25 annos. (cit. Ord. §§ 2.° e 6.°, conbinada com
a Léi de 31 de Outubro de 1831). Contra a Igréja nio tem
logar a preserépedo de trinta annos, mas s6 de quarenta. O meés-
mo se-deve dizér 4 respéito da Tazenda Naciondl (Consolid. das
Léis Civs. Arts. 881, 882, e 883). Quando porém, ou a Tgréjd
ou a Fazenda Naciondl, succéde no credito de um particuldr, deve
usar do diréito d’éste. A preserépedo comecada contra o credor
prosegue contra seus herdéiros, e outros successOres; ou o0-s&ja0
por titulo universil, ou por titulo singulir. O tempo da p#és”
cripe@o interrompe-se, ou pelo reconhecimento da divida, o%
pela interpellacio judicidl do devedor (§ CXIT n. 2 supra). Quandd
ha db6is on mais devedéres solidarios, o reconhecimento de um d’él-
les, ou a interpellacio judicidl 4 um d’elles, interrompe a prescrip-
¢iio 4 respeito de todos os outros. Nio é assim 4 respéito de dois ot
mais herdéiros do mésmo deveddr, porque, dividindo-se entre
élles a obrigacio da divida, e podendo sér paga por partes, tam-
bém pode sér prescripta por partes; excépto, quando a divida é de
cousa indivisivel physicamente, ou intellectualmente como a servi-
dio. As Aeccoes refies durfio, emquanto dura o dirdito real, de qué
ellas dimanio. Assim, a Accfo de reivindicaciio da cousa immo-
vel prescreve, por déz annos entre presentes, e vinte annos entré
ausentes ; e da cousa movel, por tréz annos. A Aeccio negaté'
ria, 4 respéito das servidoes rusticas, ou descontinuas, s6 pres
creve por tempo immemoridl, pelo qual ellas se-adquirem. Quan”
to fs outras servidoes, ndo basta o.nfio uso para prescrever &
liberdade do predio : mas deve-se verificar a prohibicio de uma
parte, e acquiescencia da outra. O mésmo procede para acquisi-
ciio de diréitos negativos. A Accio affirmativa da liberdade dos
predios nfio prescreve jamais, nem também a que tem por ob-
jécto bens e diréitos fiseaes (Ord. Liv. 2.° Tit. 45 §§ 10 e 50,
Aly, de 23 de Novembro de 1770 § 1.°, e Aly. de 26 de Novembr?
de 1774) ; excépto aquelles, em que ji havia posse immcmoriﬁl
de se nido pagarem. Faltando a boa f6 em quem prescreves
nio tem logar aprescripedo (Ord. Liv. 4.0 Tit. 8. § 1., e Conso-
lid. das Léis Civs. Art. ]319); Nio pode prescrevér o IOCf‘L‘tI!I'iO
contra o locadér ou arrendatario, por niio possuir 4 titulo de Pre-
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§ CL

A’ segunda classe das Excepgoes peremplorias, as
que excliem direitos annullaveis (CXLVIII n. 2), per-
fencem ag seguintes (344) :

Prietario, por sérum méio detentor. A boa fé se-presume, ain-
% com falta de titulo, na preseripcdo de trinta e mais annos
!0“1- Liv. 4. Tit. 3.° §1.°). Aquelle, que tem em seu podér o
-3n3t"Umﬁnt0, em que se-declara sér a cousa alhéia, sempre se-
Mga constituido em ma f6 (Ord. Liv. 2.0 Tit. 27 § 8.9). Ha al-
Bumag Accies, que preserevem por menos tempo, como : I—A de
m‘rﬁﬂ néva, qne 86 dura por um anno, ¢ um dia (Ord. Liv. 3.
16, 48) : 11 —As edilicias, que também nio excedem & um anno;
B}fcéptﬂ a redhibitéria, que tem s6 séis mézes (Ord. Liv. 4.°
. 17): 111 —A de soldadas de criddos, que prescréve por tréz
al_mosa ou por tréz meézes, segundo a qualidade do servico (Ord.
V. 4o Tit. 33). Vjéa-se a Consolid. das Léis Civ. Arts. 853 4
v e 1319 4 1333.

(344) A differenca entre o anwunilavel e o aullo achar-se-ha, em
"cdo 4 contractos (0 que procéde em relacio 4 direitos), na
O8olid. das Leéis Civ. Nota 14 ao Art. 355. Os direilos ex-
tmcm"*"; na priméira classe das Bacepedes peremptorias, adquirém-se
b?zfdﬁmeﬂfe, existem validamente; e, depdis de extinctos, pode-se
%, que existirio. Os diredtos annullavels, que sio os d'esta
S%gunqy classe de Hwcepcdes perempliries, adquirem-se invalida-
mente’ existem invalidamente; mas, representando juridicamente
S duas faces do Zempo,—a do dem como putativamente vali-
%5 a do mal como realmente invalidos, sujeitos 4 perimir,
U por accaes annullatérias, ow por egeepedes annullatérias (vulgo
#'e‘?ﬂ'.?drm.e}. Para taes diréitos, poOis, ha doéis méios de findar :
o putativamente validos (como siios) podem extinguir-se, e pélas
smag causas extinetivas dos diréitos valides : Como realmente
Mvalidog (como doentes), podem anihilar-se pélos sobreditos
“eiedios qumullatorios.

Nos séis casos de Bacepgdes perempidries d'esta segunda classe
Urio todos os possiveis de Bwcepcoes annullalérias, os tréz
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1 De érro (345) :
2 De dolo (346) :

MR

priméiros por vicios de consentimento, e os tréz ultimos por
beneficios da Léi.

Todos os mais restantes casos de invalidade niio fem deno:
minacdes peculidres, nio sio mencionados; podendo pertencé"t
ora & esta segunda classe das Ezcepcies conira direitos annulle:
veis, ora i tercéira classe das EHacepcdes contra direitos nullos:
N’esta mistura entrio (attendéndo-se ao longo ecatalogo da Praz®
For. deMor. Cary) as Ewcepedes — de nullidade de contracto P
incapacidade do contrahente, — de falsidade de contrn.cto,-'da
falta de pagamento de siza,— de nullidade de contracto por faltd
de solemnidades, — de perecimento da cousa (n¢f z'fzéca'?,'ms),"de
caso insolito.

Os dirditos nulios, na tercéira e ultima classe das Euwcepil?
peremplorias, tem as duas faces de Jano, —a do preferito com?
nadas pressuppdsids, a do fuluro como nadas definiiivos. N'éste sel’
tido, falha a proposicio da Nota 312 supre pag. 135, rﬂlﬂ”d'j
diz — que niio ha perempedo sem extdnceGo—. A extinecdo 6 S0 part
o que existio, nfio para o que reputa-se em Dirdito nuncd bex
existido.

(345) Consolid. das Léis Civ. Notas 14 ao Art. 355, ¢ 17 8°
Art. 358. A Ezcepcao de érro, que o Autoér chama Hzcepedo de inde
bito, nada tem com a acc@o de zudelbifo, de gque trata Corr. Tell®®
Doutr. dag Acc. §§ 250 a 252, destinada 4 reclamar (repetil')
que indeyidamente pagou-se. Na Hawcepeao de indebilo oppo® :
Excipiente nio devér ao Excépto a quantia ou cousa demandad®
que por drro obrigou-se 4 pagar-lhe. O érro, quando — de f“"w
(nfio de diréito, fora dos casos expréssos ma 16i), — essencidly 6 ™
dos vicios do consentimento, sem o qual nio ha contracto:

(346) Consolid. das Léis Civ. Notas 14 ac Art, 355, e 17 &
Art. 358. A Hazcepcio de dslo (bem entendido, délo mdo; DWPCY
délo bom) s6 différe da Fucepedo de érro, em que tal vicio de coly
sentimento foi provocado no conftracto por délo da outra partes
ou de ma fé dizendo o que nio sabia, ou de md f6 calando °
que sabia. N'esta Zzeepedo oppoe o Excipiente nio devér ao Excépt
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3 De coacgao (347) :
4 Da Ord. Liv. 4.° Tit. 51 (348):

& quantia ou cousa demandada, que por délo d’¢lle Excépto obri-
80u-se 4 pagar-lhe. Se o ddlo (Mor. Carv. Praxe For. § 256) con-
Siste na machinag¢iio de quem contracta para enganar & quem com
élle contracta, e a simulecio (nio innocente) consiste na fraude dos
“Ontractantes para prejudicar 4 tercéiros, inclusive a Fazenda
NaciUll'é.]; ¢ manifésto nio havér easo possivel de Hacepcdo de si-
"ulacdo, porquanto os prejudicados s6 terido motivo para accionar
405 simulantes, e & estes entre si nio fora licito allegar sua propria
Wrpéza. O mésmo procede na fraude sem stmulacdo. SO nos casos
de Stmulacio sem frowde (simulagio innocente) serdo possiveis Ex-
fepgdes de simulagio, casos rarissimos.

(347) Consolid. das Léis Civ. Arts. 355 e sua Nota 14, 856,

e Nota 17 ao Art. 358. Nesta Hwcepeio de coacedo, que o
}ltor chama FEweepedo de médo (nome romano) oppde o Iixei-
Plente nada dever ao Excépto, 4 quem s6 obrigou-se por coacedo
Cellg Excépto, ou de tereéiro mandado por élle Exeépto. A
fﬂuf{f@a, —médo,—violencia,—inlimidacio,— for¢a,—physicaou moril—,
& Outro vicio do consentimento.

357,

" (318) Wsta & a Facepeao non numerate pecunie, que dura sessenta
195, ¢ niio pode sér renunciada no contracto (cit. Ord. Liy. 4.°
1it. 51 prine.). Compéte, nio somente ao deveddr, mas a seus her-
{‘zims;, e fiadores (eit. Ord. § 3.°). Nio compéte porém ao devedor,
ue reconhecen a divida, como se pagou parte d’ella, ou seus juros
(Cit. Ord. § 4.9).

N'esta Bacepeio de dinhéiro nio conlado, o Bxcipiente oppoe,
e effotivamente nio recebeu do Lxeépto a quantia demandada,
®mbéra commetdsse a imprudencia, ou facilidade, de confessal-a na
Esﬁl‘iptum d’emprestimo. Véja-se a Consolid. das Leéis Civ. Arts.

4 496. D’ahi consta, Nota 21 ao Art. 495 § 1.2, com fundamento
U Ord. Liv. 4. Tit. 51 § 5.0, que tal Fwcepedo s6 tem logir —
1os Ginprestimos e confissoes por élles féitas—. Supprimi, pois, a
“2Cepeao de dite ndo contado (now numerale dotis).

Quando o fiador, sendo damandado, oppoe a Ewcepedo de di-
"hétro ugo contado; e comparece o deveddr prinecipél, reconhecendo
4 divida, e confessando havér recebido o dinhéiro; tal confissdo

i 11
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5 Da Ord. Liv. 4.° Tit. 50 § 2.° (349):
6 Da Ord. Liv. 4.° Tit. 61 (350).

—

nio prejudica ao fiaddr, se o devedér ¢ insolvente (Praxe Bras.
de Ramalho Nota ao § 232).

(349) Esta Excepciio (do Senatus — Consulto Macedoniano), nio
somente compéte ao filho-familias, como também 4 seus fiadores
(cit. Ord. Liv. 4° Tit. 50 § 2.°). Nao tem logdr: I — A’ respéito
do seu peculio: IT — Quando o filho-familias exéree alguma ne-
gociaciio por consentimento do pai (cit. Ord. § 8.9): III — Quando
o emprestimo ¢ féito com o consentimento, ou a ratificaciio, dO
pai (cit. Ord. § 3.2) : IV — Quando se-empresta ao filho-familias
que estd em parte remdta por causa d’estudo, ou na guérra, oi
em servigo publico (cit. Ord. § 4.2): V—Se o filho-familias do-
losamente inculeou-se por pai de familias: VI — Em outros quaes-
quér contractos, que ndo séja o mutuo. Nio se-péde renuneidr
esta Kweepedo, nmem repetir-se o que foi pago.

N'esta Lwcepcido d'empréstimo ¢ filho-familias, o Excipieute 0p-
poe, que, n'essa condiciio de pessda dependente, recebeun cffecti-
vamente do Exeépto a quantia demandada, o que 4 elle Iixeépto
ern expressamente vedado péla Ord. Liv. 4.0 Tit. 50 § 2.0. Véja-sC
a Consolid. das Léis Civ. Arts. 484 & 486. Tsta ZBacepeio, coml
aliaz indica-se na DPraxe Brasil. de Ramalho § 233, nio ¢ d@
classe das anomalas, que eu s6 distinguo por participarem das @&
latdrias e das peremplérias, e niio por se-podérem oppor depois d8
litiscontestacio.

(350) Esta Hacepedo (do Sematus — Consulto Velleano) compéts
néio s6 4 molhér, mas também 4 seus herddiros, e fiadores. NiO
péde por ella sér renunciada (cit. Ord. § 9.°). Tem logir, aind®
que a molhér reclame a obrigacio passados doéis annos, e ainda
que haja recebido alguma cousa para obrigar-se (eit. Ord. § 10)-
Céssa esta Frcepedo: I—Quando a molhér se-obriga 4 favor da liber”
dade(cit. Ord. § 1.°): II — Ou do dote (cit. Ord. § 2.0 : IIL —
Portando-se com ddlo para frandar ao credor (cit. Ord. § 3.9): IV—
Obrigando-se por cousa, que & ella pertencia (cit. Ord. § 4.2)
V — Vindo & sér herdéira d’aquelle, por quem se-obrigou (cit-
Ord. § 5.%: VI — Recebendo de seu affiancado a cousa, ow quar"
tidade, pela qual se-obrigou (cit. Ord. § 6.°) : VII — Sendo €O™”
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§ CLI

As  Ewcepcoes dilatorias .devem sér oppéstas jun-
tamente antes de offerecér-se a Contrariedade (351).

Merciante, 4 respéito do que pertence ao seu comméreio (Ass. de
2 de Dezembro de 1791, mandado publicar por Aviso de 22 de
everdiro de 1793, e actualmente o Art. 27 do Cod. do Com.).
Nos casos, em que a molhér pode usar d’esta ZHacepedo, pode
Usar do beueficio de restituicio, sendo men6r (cit. Ord. § 7.9 ;
® M'aquélles, em que niio pode usar, compéte-lhe todavia o be-
‘eficio econcedido aos Fiadores (cit. Ord. § 8.9).

Nesta Eacepcio de molhér obrigada por divida alhéig, oppoe ella
"mipiente, que a divida demandada nfio é sua, mas sim de ter-
Clirg pessda, por quem se-obrigara na fraquéza de sen en-
f0dér, implorando porisso sua exoneraciio pélo beneficio da Ord.
Iv. 40 Tit. 61. Véja-se a Consolid. das Léis Civ. Arts. 781 4
1‘ - Esta Excepcio também niio é anomale, como igualmente in-
'“d-se na Praxe Brasil. de Ramalho § 232, e péla mésma razio
 minha precedente Nota 849.

(851) Ord. Liv. 3., Tit. 20 § 9.0, e Tit. 49, § 2.2, harmoni-
“as com a Praxe mais seguida. Devem as Fxcepcgtes oppor-se
Wdag juntas, e simultaneamente, de modo que, desprezadas umas,
=y alguma, niio péde o Réo vir com outras ou outra, ainda
Mesmo antes da litiscontestacio (cit. Ord. Tit. 49 § 2.°); menos
y Eme'-‘?!-‘fio de z'?acom_peé.mcz'a que se-deve offerecér antes de qualquér

8, § nio sér a de suspete@o (cit. Ord. Tit. 20 § 9.° e Tit.
) 3§ Lo wnfine, e 2.°, e Tit. 21 princ. Da mesma sorte, as FEacepcdes
Peremptirgs devem propor-se antes da Contrariedade, e sem dis-
MgUir alguma d’ellas, j4 que s6 aqui me occupdo Eacepeies em
“ntido classico (§ CXL supra). Niio dévo pois coherentemente isentar
A Tegry actuil, em parte no téxto para Fwcepcdes dilaidrias, em
Eiarte Desta Nota para FBacepedes peremptirias, nem o caso de noti-
aa Posterior jurada da Ord. Liv. 3.0 Tit. 50 prine., nem o caso
"Mullatério da mesma Ord., nem o do Senatus — Consulto Ma-
“oniano na Ord. Liv. 4.0 Tit. 50 § 2., nem o do Senatus—
osulto Velleano na Ord. Liv. 4. Tit. 61 § 10, nem os das
“®epodes anomalas (Nota 310 supra). Todas as Pacepgies dila-
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torias, e as peremplérias, sem alguma selecgio, devem sér oppos-
tas antes da Contrariedade ; o que nfio priva de allegar posterior-
mente Facepeoes (no sentido nio classico), sempre que ocedrrio, ©
e por qualquér via legdl ; particularmente a de Kmbargos 1nas
Execucoes, 4 que refere-se a propria Ord. Liy. 3.° Tit. 50 princ:

No Iroe. Civ. de Paul. Bapt. § 106 comprehendeu-se per-
feitamente o assumpto do tempo de oppér as Exeepcdes, dizen”
do-se :

« Depdis da Contrariedade pode ainda o Réo apresentar 88
« Hzeepedes que tivér, nas ocecasides de fallar no Féito, tanto al~
« tes como depdis do julgado, ¢ mésmo na 2.2 Instancia; 10
« porém em férma de — Ezcepedo, e com a marcha propria d’estd:
« mas com a férma e direccdo, e com o aspécto, que, na occh”
« gifio dada, forem conférmes & Léi. Em tacs casos, a Bacepiil
« 6 a mésma, e inalteravel ; porém muda de forma, e de procéssds
recebendo porisso na Pratica differente denominaciio ete.

Qual 2 ordem no oppér das Excepcdes? Nio véjo oubrds
que, entre as Hucepgoes de suspeicdo, e de incompelencia; © entre
essas duas, e todas as mais, ou séjio délaldrias, ou séjio peréit”
plorias: No primeiro concurso, a Fzcepedo de suspei¢io antes da
Ewcepgio do incompetencia; ji que temos tio expréssa a Loi, e & des
péito de qualquér consideracio em contrario : No segundo coneursds
estas duas FBwzeepedes (na sua ordem) antes de todas as outras:
Temos em contrario, a Consolid. de Ribas Art. 593, dizendo que 8
Bacepedes dilaldrias devem sér oppostas antes das f)ﬁ’?'ﬂﬂ;gﬂﬂ?wh
e Paula Bapt. Proc. Civ. § 104, dizendo que o Réo deve propor
conjunctamente toédas as dilaldrias, e depois d'ellas toédas as P
rempldrias. Apoiio-se nas Ords., Liy. 3.° Tit. 20 §§ 9.0 e 15, Tit:
49, e Tit. 50; maslendo-se ao invérso na priméira d'cllas este die-
tame decisivo : — Sendo certo que, désde que uma véz for pl'onunciadn
sobre a tal Hzcepcdo, on FHazcepeoes dilalorias, com que vier, nao
poderd jamais vir com outras, nem para isso lhe-serd dado logdr—

Se a Leéi quér prioridade na Fucepcdo de suspeigdo, e scquenclu
immediata na Eweepedo de tncompetencia ; concliie-se, que esta Pode
sér opposta, desprezada aquella,

Se essas duas ZHzeepgdes sao as preferidas, em relacdd L
todas as outras; conelie-se, que, desprezadas ambas successw:uneﬂte’
ou desprezada a segunda d’ellas; outras ditatdrias conjunctamcnte:
ou alguma d’ellas, pédem sér oppostas.

L



§ CLII

Todas as Eacepgies dilatorias, sendo recebidas, tra-
tlo-se por Contrariedade, Réplica, e Tréplica; 4
que seguem-se as prévas com dilagao ordinaria, e a
decisao (352).

Se, na mésma hypothese, depbis das duas Eacepedes preferidas,

forem peremptorias as consecutivas; concliie-se nenhum embaraco
Wér tamhém em oppol-as, ou conjunctamente (nfo sendo incon-
fliaveis), ou aleuma d’ellas.

Se a naturéza das Hzeepedes peremplorias 6 oppdstn 4 das
E"""”E?Cﬂcs, dilatdries, cstas dilatando, e aquellas nio dilatando ; por
Outra, estas deixando vivér, e aquellns matando violentamente;
90 se-concébhe a perempeio, tendo-se dilatado, 4 niio dar-se causa
- SWerveniente para ella. _ _

Se a naturéza d’essas duas espéeies de Eaeepeses 6 opposta
a4 outra, nada mais inconsiderado, que allegar apparente-
Mente (s6 por nomes) Hucepedes peremplirias com dilatdrias, como
S¢-haja ainda vida depdis de se-tér matado.

Quanto ds Bacepcoes prejudicides, procede a Nota 165 da Praxe
0. de Mor. Cary., o que s6 pertence ao bom senso dos Advogados.

. (352) Antes do recebimento das Hweepedss dilalérias, 6 de praxe
Nveterads o Despacho de — vista ds paries —, impugnando primeéiro
2 EXG{?‘-]J’ED, e sustentando depois o Excepiente, Assim esclarecido
9 Juiz, conelusos os Autos, ou elle simplesmente recebe a Bxcepedo
Mando sua materia ¢ de facto, e attendivel ; ou a-recebe, e julga
Droyady, quando sua materin é de claro diréito ; ou a-despreza,
Quandg sm;. materia ¢ impertinente ou inadmissivel, assignando
40 Réoum novo térmo para contrariar o Libéllo. Recebidas simples-
Mente  ag  Hueepedes dilaldrias, entio seguem-se os térmos de
Congy

ariedade, Réplica, e Tréplica, provas com dilacio ordina-
iy

» & sentenca. Provando o Réo a materin da Exeepedo, o Juiz
Ve julgal-a procedente e provada, excluindo o Autor, e o-con-
“mnande nas custas. Seria precipitaciio julgar provada uma
“epedn consistente em  facto sem  discussiio, mas seria 0i0so
Mndar-ge contrriar uma Lweepedo de divéito clarvo, e verifeada
Pelos Autos (Mor. Carv. Praxe For. Nota 166).
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§ CLIII

Esta ordem ¢é a mésma das Ewzeepgdes peremptorias:
s6 com a differenca, antes do seu recebimento, de
se-lhe-assignarem déz dias para préva (353).

(353) Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 15. Offerecida a Hacepcdo P&
remptéria, 0 Juiz assigna logo para prova d’élla déz dias, que
para corrérem niio precisio de citacio das Partes, ou de seus
Procuraddres; excépto se o Réo quer provar por testemunhas, porqué
n’esse caso sG comecio 4 corrér os déz dias depdis da apresentagﬁﬂ
da Fé da citagio em Juizo. Findos os déz dias, se-fazem 08 Autos
conclusos para o Juiz receb8r, ou rejeitar, a Huwcepedo, sem 85
Partes havérem vista (cit. Ord § 15). Nio se-guardando esta férm#®
da Léi, era easo de Aggravo de Peticiio ou Instrumento péla Ord-
Liv. 8.0 Tit. 20 § 46, mas nio hoje pélo restricto do Art. 15 dO
Regul. de 15 de Marco de 1842. Subindo os Autos 4 conclusio, se peld
prova dada nos déz dias se-conhece, que procede a Excepcio, ella
se-recebe, e ségue o curso ordinario de Réplica, e Tréplica. Se a0
Juiz parece, que ella nio 6 de recebér, a-despréga, e resérva ao RE0
o diréito de usar d’essa defésa na Contrariedade (eit. Ord. Liv. 3.
Tit. 20 § 15), condemnando-o nas custas do retardamento. A Prabic®
tem introduzido o recebér-se a Ercepedo por principio de Contrarie-
dade, devendo comtudo assignar-se-lhe priméiro os déz dias part
prova. Nao péde porém dar-se esta Pratica nas Hwcepgdes _prejudécédﬂ'ﬁ
cuja discussiio 6 prelimindr, e ndo deve misturar-se com a do ponto
principil da Causa. Ainda que a Ewzeepgao perempldria tenha sido
recebida péla préva dada no decendio, pode, depdis de ter se-
guido seu curso ordinario, sér julgada 4 final nio provada, ©
entio procede-se ma discussio da Causa principil. Se porém ”'
prova dada no decendio niio 6 elidida pelo Autor, julga-se ¥
final a Eweepedo provada, e a Acciio perempta. Julgando-se sim”
plesmente mio provada a HAzcepcdo, esta Sentenca tem s6 foré®
de interlocutéria ; porque nio termina o ponto da questio princiP‘ﬂ'
nem suspende o progrésso dos Autos. D’aqui vem, que d’ésta Ser”
tenca s6 compéto o Recurso de Aggravo no Auto do Procéss?
(eit. Ord. Liv. 3.° Tit, 20 § 15), ainda mésmo sendo a Exﬂéf’?ﬁo
prejudicial, ja que o Arb. 15 do cit. Regul. de 15 de Mar0
de 1842 nio faculta n'este caso Aggravo de Peticio, ou Instru-
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lento. Pelo contrario, sendo julgada provada, esta Sentenca tem
forca de definitiva, e porisso d’ella compéte Appellagio. Revogada
02 Superior Instancia a Sentenca, que julgou a Hzcepedo peremp-
tria provada, nio ‘proségue a Causa na mésma Superior Ins-
tancia, como antigamente péla Ord. Liv. 3. Tit. 68 princ.;
Mmas désce 4 mésma Inferior Instancia, para seguir ahi seus devidos
termos. Do simples recebimento da FHaeepedo s6 compéte Aggravo
10 Auto do Procésso, e niio o recurso de Emhargos; tanto porque
?’L@i, que da uma providencia, excliie outra; e assim como seria
Iépto embargar o recebimento do Libéllo, ou da Contrariedade, a
Meésma eneptidio se-daria em embargar o recebimento da Zz-
“epeao ; sendo também pcrque deve-se abrevidr os térmos do
Procésso, e evitar rodéios superfluos. A exclusio do recurso de
Emb&rgas, n’estes casos, nfio é hdje duvidoso, désde que o Art. 14
da Disp. Prov. vedou Embargos antes da Sentenca findl, & niio sérem
%S que nas Causas snmmarias servem de contestaciio da acgdo.

B abusiva, por oppdsta directamente & Ord. Liv. 3.© Tit. 20
315, além de inutil, a pratica de alguns Juizes nas Eacepedes
Peremptdrias, antes da assignatura do decendio, dar vista ds Partes,
COmo nag Facepedes dilaldrias. Se foér toda de documentos a préva,
0 Excipiente pode renunciar o decendio, e o Excépto pode fazél-o
Citar para vér corrér o mesmo decendio. T ainda é mais abusivo,
dﬁpﬁis da prova do decendio, nfio havér conelusio dos Autos;
¢ os Tscrivies 4 seu arbitrio fazé-los com vista aos Advogados
das Partes, ora comecando pélo do Excipiente, ora pélo do Execépto.

A pratica de recebér-se a Ezecepedo perempidrie por principio
de Contrariedade nio desmente a regra de ndo devér-se identi-
flear o matéria prépria de cada um d’esses méios; indica simples-
Mente, que ha muitos casos de carencia de préva ulteridr, e porisso
% Ord. Liv. 3.2 Tit. 20 § 15 nfio descuidou-se de reservar ao Réo
% opposiciio na Contrariedade da mésma materia opposta na Za-
Cepeao despresada.

Em tal sentido acéito a censura de Paula Bapt. Proe. Civ. Nota
80§ 104, invocando principios da Scienecia, paranio acoroeoar o abuso
de allegar-se por matéria de Bacepeio o que s6 6 proprio de mabéria
e Contrariedade. N'estes usados casos de recebimento da Hacepedo
Por principio de Contrariedade, o ndovo térmo assignado ao REo
f’o de uma Audiencia para elle addir a matéria ja allegada como
h8~convenha, ou para dar a Contrariedade por concluida. Quando
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§ CLIV

As Euxcepgies devem sér allegadas pelo Réo, nao
podem sér suppridas pélo Juiz (354).

§ CLV

As FEwxcepges nao tem logdr nas Causas Sum-
marias (355).

porém a Bzeepedo fOr & findl julgada nfo provada, niio poderd util=
mente o Réo reproduzir a matéria d’ella na Contrariedade (Prax.
Brasil. de Ramalho § 237).

(354) Wsta régra especialisa-se nas preseripedes, doutrinan=
do-se por costume, que devem sér allegadas pélos devedores
e nio podem sér suppridas pélos Juizes. A razio 6, que ha
obriyacdo naturdl (em consciencia) de pagar dividas préseriptas:
e 0s deveddres podem querer desonerar-se de tal obrigaciio, nfo alle-
gando a preseripeiio (Consolid. das Leéis Civ. Nota 1 ao Art. 853).
Em contrario, Lobfio Seg. Linh. pags. 247 4 249, Mor. Caryv. Praxe
Tor. 8§ 266, e Ribas Consolid. Art. 602; summariando éste ultimo 08
muilos easos (dos dois priméiros), em que as Iixeepcoes podem ser
suppridas pélo Juiz, assim: — quando se-referem 4 alguma condicio
exigida péla 16i para validade do proeésso, ou quando se-dedu-
zem das proprias allegncdes e prévas do Autdr —. Bem ve-58
que a régra do téxto falha na verdade para quem ndo tomna &
palavra — excepedo no mais strieto sentido. Minha aceepeiio agord
é s6 a classica (Nota 309 supra).

(355) Como no Embargo (Nunciacio) de obre nova. O Autors
em seu § CXXXIV acrescenta — e nas que requerem prompta eX-
pedicio —, para indiear as chamadas Causas Summarissimas:
Em contrario, a Consolid. de Ribas Art. 603, de onde conclie-5€
como regra a opposicio das Exeepcoes em Causas Summarids
e [Iixecubivas; regra restringida, quando ellas nfo envolvent
materia de alta indagacio. Ora, se o meu § CXL definio 2=
EBxcepedo —, em sentido classico, o acto eseripto, pelo qual ©
Réo exclie o Libéllo, segue-se nio admittir-se tal méio nas Causts
Summarias e Hxecutivas.
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CAPITULO XIV
DA RECONVENCAO

§ CLVI

Reconvengdo (§ VIII n. 5) é o acto escripto, e
articuiado, pélo qual o Réo, nos proprios Autos de

Libéllo contra élle, demanda ao Autdr por outra Acgio
Ordinaria (356).

(356) Ord. Liv. 3.© Tit. 33, Persudde a equidade, que aquelle
Juiz, (que alguém approvou como Autdr, nio o-possa rvegeitar
Como Réo (Ord. Liv. 3.° Tit. 33 § 3.?) Différe a Reconvengio da
Bzcepeao, em que aquella enyolye s6 um petitorio ; e n’esta nada se-
Pede, sensio por exeluir-se a intenedio do Autér. Différe também da
Cﬂ?ﬁtzme.m;ﬁo: I — em que esta sé compete, quando a divida é li-
Qida (Ord. Liv. 4.0 Tit. 78 § 4.9, e s6 prodiz effeito até a
Concurrente quantia do pedido na Causa velo Autor : IT— e também
Porque ¢ fegdl, ou voluntaria {Consolid. das Léis Civ. Nota 2 ao
Art, 841); e, quando [legdl, ¢ caso de KHzcepedo de compensacao,
Ompreendido na Eaeepeao de solugio (Nota. 342 vz'?.aﬁl-ri pag. 157).

a compensacdo voluntarim, ou porque ambas as partes quéirdio
“Zﬁ'l-:l., ou porgue s6 uma o-quéira por via de Reconveng@o.

Como a Recowvengdo ¢ uma Acciio, seone-se, que para ella
Se-requér mova citagio, pessoil; e ndo bastando que se-faga na
Pesson do Procurador, excépto: [ — Se éste propdz a demanda por
Procuraciio geril, posto que n'ella haja claunsula de resérva de
Loyy citacio (Ord. Liv. 3.0 Tit. 2.° princ ), estando ausente
Seu Constituinte féra da Comarca (Nota 222 supra) : 11 — Se for
Procurador em causa proprin. B ainda que se-exige nova cita-
$0, nio segue-se devér precedér o méio reconcilintério péla
18780 da Nota 169 supra; mas o contrario usa-se no nosso 17670
Civi, embora a Reconvengio séja um dos incidéntes das Causas
Ordingriag (Ramalho Praxe Brasil. Nota ao § 71, Ribas Consolid.
Art, 646). Digo no zosco Féro Civil, porque no féro Commercial
0 Art 103 do Regul. n. 737 até dispensou a prévia citagio do
Autor, 1’ prudente pois a cautéla aconselhada péla Praxe Nor.
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§ CLVII

S6 podem reconvir os que podem sér Autores
(357) : E podem sér reconvindos todos os Autores, com=

— ]

de Mor. Carv. Nota 69, requerendo-se préviamente o méio T8~
conciliatério em tdodos os casos de Reconveng@o, 4 niio sér o case
dos exceptuddos no § LXXVI supra. « Tendo meu Constitnintes
¢is como nos Autos se-diz quasi sempre n'dstes incidentes, d°
reconvir ao Autér com domicilio em tal logdr, requér um prazod
rasodvel para dentro d’élle esgotar a via reconciliatéria, ete. ?

Se faltar a citac@io prévia (ndio devendo porém faltar a ré
conciliagiio) e 0 Autor respondér & Reconvengdo, a falta flea suppri-
da péla regra do § CXXII n. 2 supre (Lob. Seg. Linh. Nota 316
n 6, e Mor. Cary. Praxe For. Nota 193). Quando a citagd0
faz-se na pessoa do Procuraddr, dizendo éste ndo estar ingtrui-
do para respondér 4 Reconvengio; deve-se dar-lhe tempo part
informar-se, suspenso o andamento dos Autos (Ord. Liv. 3.
Tit. 2. prine.).

Como a Reconvencio 6 uma Accio Ordinaria, que o RE0
(com o nome de Reconvinte) propoe ao Autdr (com o nome de
Reconvindo) no mésmo Procésso da Accio Ordinaria d’éste ; S6€-
gue-se, que, como o Libéllo (§ CXXVII), deve sér acto escriplo ¢
articulado. A palavra — Reconvengio — indica — Duplicada Conve?*
¢@p —, sendo primeira a Acciio do Autéor Reconvindo, e segund®
a Accio do Réo Reconvinte. Assim confirma o § 4.° da Ord.
Liv. 3.° Tit. 33, porque na verdade a Conwvengdo pode nio ser
obrigatéria, ao invérso da locuefio vulgdr, indicando uma isoladd
applicagio de idéa muito mais gerdl (Savigny Dir. Rom. Tom. 3-°
8§ 140 e 141, e Obrig. § 52).

(357) Niio pode porém reconvir o Réo, que declina do fOro;
porque, cessando a Acgilo, vem também 4 cessar a Reconvengdls
isto emquanto declina, porque, firmada a jurisdicedio do Juizo de-
clinado, ou remettido o proeésso para o Juizo competente, pode
vir com a Reconvengdio (Mor. Carv. Praxe For. Nota 194).
Autor, 4 quem o Réo reconvém, nio pdde reconvir outra o
ao R6o; porque dar-se-hia um procésso infinito, e se-prolon”
gariio demasiadamente os litigios com damno publico. N&°
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tanto que na meésma qualidade pessoil de suas Ac-
Goes (358).

Pode igualmente o Réo demandar ao Autor, quando éste vem
& Juizo, niio em seuw proprio nome; mas em alhéio, como de
Tut‘h': ou Procuradér. Também nfdo pode sér reconvindo pélo
Réo chamado 4 Autoria, excépto se éste tomar 4 si a defésa
da Causa, consentindo o Autdr; ou, ainda sem @sse consenti-
mento, prestando fianca (Ord. Liv. 3.0 Tit. 45 § 7.°).

Nao contradiz a regra do mnosso téxto o caso figurado
Por Tob. Seg. Linh. Nota 317, e reproduzido por Mor.
Carv. Praxe For § 3820, de ndo podér o fiadér demandar ao
fredor péla acciio do devedér contra élle credér, e de com tal
dcelio podér reconvir 4 esse credor seu demandante; porquanto a
Tegra talha-se em absoluto para os civilmente capazes de pro-
POr suas Accdes, e mdo para Reconvintes propdrem contra Re-
fonvindos esta ou aquella Acciio.

(358) A Reconvenciio pode fazér competente o Juiz, que o
PEO seria, mas nfo pdéde dar jurisdiccio & quem nio a-tem; e
Jurisdiceio, que nio ha, nio péde jamais sér prorogada. Addi-
Clonei pois no subsequente § CLVIIT esta clausula — sendo pro-
Yogayel a jurisdicgio—. Por exemplo, ndio sendo prorogavel a ju-
”iﬁdicgﬁo commereidl, quando a accio do Reconvinte for civil, e
redl, ou mixta de redl e pessoal ; segue-se, em tdes casos, nao
Ser possivel reconvir ao Autdr no Juizo Commercidl (Regul.
8, 737 Art. 110). Por outro lado, sendo restricta e improroga-
vel g jurisdicgiio do Juizo Commercidl, féra dos previstos casos;
Segue-se nio sér possivel reconvir no Juizo Civil, quando a
Matéria da ReconvengGo for commercidl. N’éste § CLVII addicio-
B¢l a clausula—comtanto que na mésma qualidade pessodl de
Suas  Aceges —, porque pessdas sio qualidades pessodes, e uma
Pessoa pode fazér as vézes de duas ou mais pessoas 4 differen-

S respéitos. D’ahi a regra especialisada na Praxe For. de
or. Carv. Nota 195, e assim generalisnda na Consolid. de
Ribas Art  651:

« Niio p6dem sér reconvidos em seu proprio nome 0s que

accitnio em nome alhéio. »
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§ CLVIII

Tem logdr a Recomvengio em todas as Causas
pessodes e redes, sendo prorogavel a jurisdicgao (359);
excépto :

1 Nas Causas nao “ordinarias (360) :

2 Nas Causas Arbitrdes (361).

§ CLIX

A Reconvengio deve sér proposta mno principio da
Causa, antes da Contrariedade ; e nunca depois d’ella,
ainda que o Autor nao tenha produzido sua prova (362)-

(259) Tem logdr a Recomvencdo, & menos que o Autor quoéirg
desistic da Causa, estando o caso #¢ snlegra; isto 6, antes da
Contrariedade. Tista Nota nio ¢é a correspondente do Autor,
mas coherente ao que sigo #nfra na Nota 362 sObre o tempo
de vir com a Reconvencio segundo o estado do Proeésso.

-

(360) Pela praxe moderna do nosso Toro a Reconvencdo niio €
admissivel nas Causas nito ordinaring, séja qual for sua espécie,
tendo cahido em desuso as disposicoes em contrario da Ord.
Liv. 3.0 Tit. 33. Cessarfio portanto as seguintes hypotheses : —
Se a Reconvengdo for também summaria (Ord.Liv. 3.0 Tit. 33 §
6.9) : — Sendo a Causa summaria, e a Reconvenvengdo ordinaria ¢
— Sendo a Causa ovdinaria, e a Recomvencdo summaria : — Sendo
a Cauza d’esbulho, de guarda ou deposito, crimindl (cit. Ord-
Liv. 8.2 Tit. 33 §§ 4.0 ¢ 6.9).

(361) Ord. Liv. 3.0 Tit. 33 § 8.o. Os Juizes Arbitros s0-
mente sfio ties para os determinados casos, de que réza o con~
tracto ou pacto compromissério; e nao por forea de jurisdieccios
que possa prorogar-se.

(362) Pela praxe moderna do nosso I'oro a Reconvengdo também
nio é admissivel em easo algum depdis da Contrariedade do RE0,
que a-pretende articular. Deve offerecér distinctamente os Artigos
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§ OLX

O fimda Reconvengio 6 o mésmo da Acgdo, sendo
Seus efféitos :
1 Sujeitar o Autor 4 jurisdiecio do mésmo Juiz,
4 que o Réo estd sujeito (363):
. 2 Seguir igual passo com a Acgio (364).

della logo depdis dos da sua Contrariedade : Assigna-se ao Autér
0 térmo de uma Audiencia para réplicar sébre seu Libéllo, e con-
trariar a Recomvencdo: Vindo o Autor com a Réplica, e a Contra-
Madade da . Recowvengiio, assigna-se ao Réo outro igual térmo
Para treplicar sobre a dita Réplica, e replicar sobre a Reconven-
f@0: Tinalmente, contintia-se vista ao Autér para a Tréplica da
Rcco:wcncz‘w: Quando as Contrariedades, Réplicas, e Tréplicas,
Nio sio oflerecidas em tempo, ou se-fazem por simplas negagio,
fien logo a Causa em prova & requerimento de alguma das Partes:
Julga. se na Sentenca findl, priméiro a Accio, e depdis a Recon-
Yenego (Ord, Liv 3.° Tit. 33 prine.).

(363) Ord. Liv. 3.c Tit. 33 § 2.°. Isto procede, quando ao Juiznao
¢ prohibido conhecér da materia da Reconvengio (cit. Ord. Tit. 33
§ 9.9 ; pois péla Reconvencio faz-se competente o Juiz, quanto 4
POsséa; mas ndo quanto 4 Causa, se esta ¢ s6 propria do co-
Nhecimento de Juiz privativo. A jurisdiceiio s6 se-faz prorogavel
de pessoa 4 pessoa, e a Reconvencio s6 prodiz éste efféite por
meio da prorogacio. Ha porém Juizes, cuja jurisdiccio nio pode
Prorogar-se. O Autér, que é reconvindo pelo Reo, nio pode decli-
Dar do Juiz, nem di-lo de suspéito (Orvd. Liv. 3.0 Tit. 33 § 38.v),
EXeépto se-sobreviér mova causa de suspeiciio (Ord. Liv. 3.0 Tit.
2l prine.).

(364) Ord Liv. 3.0 Tit. 33 prinec. D’aqui vém, que deve deci-
IT-se na mésma Sentenca a Accdo e a Reconvengio, como ja disse
4 Nota 362 supra, sem que nuneca perca este efféito, ou por mo-
:fvn de Acciao de natureza differente, ou por quolquér outro mo-
Ivo,
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CAPITULO XV

DA CONTRARIEDADE

S OLXI

Contrariedade (§ VIII n. 6) é o acto escripto,
pélo qual o Réo se-oppoe ao Libéllo articulado contra
élle, mas sem excluil-o (365).

(365) Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 §§ 7.°, 8.0, 15, e 19. Se o Réo
nio pode exeluir a Acedio por méio de Excepcio dilatéria, OU
peremptéria, nem tem que reconvir ao Autér; ségue-se respondér
4 intencio do Autoér, e contrariar o Libéllo. Dé-se também 0
nome de Contrariedade #4 respdsta, que articula uma Parte
# FEmbargos ; ou 4 outros quaesquér Artigos da Parte advers2;
que-lhe férdo recebidos.

Também pode o Réo, omittindo as Txeepcoes, deduzir nd
Contrariedade a materia d’ellas; menos a Excepciio de suspeicio,
a Excepcio de incompeteneia; e as Execepcdes préjudicides, S6
assim lhe-parecér. Muitas vézes, a materia das TExcepgdes vem
a sér deduzida na Contrariedade, ou porque ellas fordio recebidas
por principio d'esta (Nota 353 supra), ou porque sio dependentes
de prova ulteridr.

A Contrariedade nio deve sér chamada Confestacdo, como 0
f6i pélo Regal. Com. n. 737 Arts. 96 4 102; nem péla Con-
testacio sér deflnida, como o-f6i no Proe. Civ. de Paul. Bap-
88 97 e 98; 4 ponto de actualmente reputarem-se estes dois
substantivos como synonimos, enunciando sem alguma differen¢?
a mésma idéa. Péla simples narraciio dos factos por parte do
Réo, como reconhece o cit. § 97 de Paul. Bapt., se-effecttin &
contesiac@o ; e até se-effectiia, como jd se-prevenio com exprésso
fundamento na Ord. Liv. 3.° Tit. 51, péla—confissdo—. B quem
dird, que contraria quem confessa ?

Nas Accoes summarias faz-se a Contrariedade em férma de
Embargos, que o Art. 14 da Disp. Prov. também chamot
—contestac@o— .
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§ CLXII

A Contrariedade ¢, affirmativa, ou negaliva :

E’ affirmativa, quando o Réo nao néga a verdade
do principal facto articulado no Libéllo, mas néga a
obrigacao :

E’ negativa, quando o Réo néga, no tddo ou em
Parte, a verdade do principil facto articulado no Li-
béllo, ¢ porisso a obrigagao (366).

SR W

(366) Como no Libéllo ha — uma 2nduccdo —,de que a priméira
Parte ¢ o Facto, e a segunda parte contém o Diéréito (Nota 285
SUpra) ; pélas explicacoes sobre o Libéllo é facil fixar estas duas
Walificagoes de — Contrariedade affirmativa —, e — Contrariedade
Megativa — .

B affirmative, quando se-conféssa o Facto (a Narragio do Facto
M0 § CXXVITI) mas nega-se o Dwdilo (a Laposicio do Dirdito no
Wésmo § CXXVII). E’ zegativa, quando nega-se a priméira parte
do Libéllo, e porisso mésmo sua segunda parte, e por conseguinte
Sua tercgira e ultima parte, e assim o Libéllo tédo. T se-con-
fessa ¢ Faecto, como em FHweepedo, ou por estarem eatinctos os
dirditos do Autdr, ou por sérem annullaveis, ou por sérem nullos
§ CXLVIIT supra). Isto acontece se a matéria das Heeepedes
6 allegada por Coutrariedade, caso em que a ewclusio toma o
Bome de negacio.— Do faclo nasce o Diréito — (e faclo jus oritur),
8s o carater das operacoes inductivas nos Libéllos; — do Diréito
nasce o facto —, &is o caracter das operactes deductivas nas
Legi-‘ﬂagﬁes.

A negativa pode provar-se, ou quando se-resolve em affir-
Mativa (Ord. Liv. 3.0 Tit. 53 § 10); ou quando ¢ coarctada &
ferto tempo, o logér (cit. Ord. §10, e Ord. Liv. 5.0 Tit. 124 § 1.9).

Degativa, bem como a affirmativa, sendo indefinidas, sio de
Prova difficil,

A Contrariedade (com o falso nome de contesiac@o) também é,

éal, ou presumida, como lé-se no § 98 do Proc. Ciy. de Paula
Apt.; sendo a priméira a que se-forma péla effectiva resposta
Qo Réo, e a segunda a que se-dd péla sua contumacia ; porquanto,
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§ CLXIII
A Contrariedade &, gerdl, ou especidl :
I gerdl, quando o Réo nega geralmente a in-
tengao do Autor :

K especidl, quando o Réo responde & cada um dos
Artigos do Libéllo, ou 4 algum (367).

§ CLXIV

A Contrariedade affirmativa, a neqatiwa, e a espe
cigl, devem sér articuladas (368).

§ CLXV

A Contrariedade deve sér offerecida no térmo le-

y - 4

gdl, pena de langamento, proseguindo-se na Causa @
reveli do Réo (369).

na duvida de sér ou ndo o silencio do Réo uma aquiescencia 48
pretencdes do Autér, a razio e a léi exigem, que se-o-recéha como
nma constestacio puramente negativa, e se-prosige na Causa, etc:
Aberta discrepancia com a doutrina da Nota 369 éufra, que r€
pute-se continuaciio d'esta!

(367) Quando a Contrariedade 6 gerdl, usa-se mais dizér—po’
stmples negacao—. Sua formula é—contrario (ou contraria-se) por #e-
gacio—, acrescentando-se quasi sempre—com 0 protesto de convets
cér @ findl,

Sendo articulada a Contrariedade usa-se das mésmas formil”
las, e clausulas salutares, indicadas nas Notas 285 e 207 suprd:

(365) Nao assim, quando for negativa gerdl, que nao admitte
Artigos.

Convém contrariar o Libéllo por simples megaciio, para evi-
tar sua emenda na Réplica, quando élle for errado, ou defeitt0s0
(Lobdio Seg. Linh. Nota 331).

(369) Ord. Liv 3.° Tit. 20 §§ 19 e 21. Esse térmo legdl pard
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§ CLXVI
Vindo o Réo com a sua Conlrariedade, o Juiz

Il’a-recébe, mandando dar vista ao Autor para re-
plicar (370).

offerecér-se a Contrariedade é o de duas Audiencias (§ CXXXVII
Supra). Péde porém o Réo sér admittido, ainda depéis do lan-
famento; por wvia de restituicdo (cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §
19), ou allegando, e provando, legitimo impedimento (eit. Ord.
Liy. 3.c Tit. 20 § 44). Para prova de tal impedimento, a Praxe
admitte o juramento de quem o-allega. O Réo, que por contumaz
¢ lancado da Contrariedade, veputa-se confessar o conteido no
Lihéllo, N#o 6 porém privado da pdsse, nem sdffre alguma pena.

Se o Réo juntar Procuraciio, as duas Audiencias para con-
fraviar contfio-se désde a continuagio dos Antos com vista, para
qQue as partes nio séjio prejudicadas por factos de outrem. Aos
Prézos se-concedem mais 60 dias para prepararem sua deféza
(Lei de 11 de Setembro de 1830 Art. 2.°).

Iim contrario & presumida confissio do Réo sObre o contetido
o Libéllo, quando por contumdz é lancado da Contraviedade ;
lémos, mo § 802 da Praxe For. de Mor. Carv., esta negativa :—
Ainda que o Réo séja contuméz, e lancado da Contrariedade, niio
Se-reputa confesso —: E a Nota 186 acreseenta, que é6 um &rro
tondemnado péla razio, e justamente combatido por Lobio Seg.
Linh. Nota 333 ns. 2 ¢ segs. Ora, se quem cula, consente, e se
um dos efféitos da litiscontestaciio ficta por contumacia do Réo
¢ constituil-o em ma fé, 4 ponto da Ord. Liv. 3. Tit. 66 § 1.0
Mandar condemnal-o na Sentenca ao pagamento dos fructos e
Inferesses acrescidos da lide contestada em diante, ainda que
hiio s¢jio pedidos pélo Autor; o tributo do érro n'esta espéeie
Pertence todo f censura, se nfio commetten outro érro aquella
Ord. tio conhecida no Foro! Quem niio sabe; por exemplo em
Materia de juros da léi, que os-paga o devedor constituide em
Mdra, e que a moéra coméea da contestaciio da lide em diante?
Se-0s paga, ha capitdl ; e liquido capital, porque ¢é liguido o-con-
fessado (Consolid. das Léis Civ. Nota 22 ao Art. 362).

(370) Ord. Liy. 3.° Tit. 20 § 5.c. O Juiz deve recebér a Con-

12
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CAPIMTULO X VI

DA REPLICA

§ CLXVII

Réplica (§ VIII n. 7) & o acto escripte, pélo
qual responde o Autor & Contrariedade, mas insistindo
em seu Libéllo (371).

trariedade, nio mandando dar vista ao Autor para réplicar, quando
aquella nio féi articulada, mas sé de simples ou geral negativa.
Sendo assim, a Causa fica em prova.

O Réo deve offerecér com a Cozirariedade, como o Autor no
Libéllo (§ CXXXIV supra) os documentos n’ella accusados, e 08
indispensaveis para proval-a ; isto sob pena de lancamento, como
se nfio tivesse contrariado (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 23, Ass. de
23 de Novembro de 1769, e o de 5 de Dezembro de 1770. Alle-
gando o Réo que tem esses documentos, poderd articular sua Con
trariedade, assignando-lhe o Juiz para apresental-os um térmo0
rasoiavel ; mas o Feéito proseguird, 4 n#o allegar-se contractos
féitos féra do Império (cit. Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 26).

Nao deve o Réo contrariar, quando demandado como pOS-
suidér de cousa, que tenha em nome alhéio; v. g., como man-
datario, locatario, arrendatario. Em taes casos, deve nomedr por
térmo assignado mnos Autos a pessda, em cujo mome possie, iB-
cumbindo ao Autoér fazél-a citar (Ord Liv. 3. Tit 45 § 10).
E tambem nio deve contrariar sem chamar 4 autéria aquélle
de quem houve a cousa, péla qual 6 demandado, e que possit
como sua (eit. Ord. Liv. 3.°c Tit. 45, e 44).

A Contrariedade, como o Libéllo (§ CXXXIL supra), pode s€F
addida antes de vir a Réplica, devendo-se para isso requerér a0
Juiz.

(371) A Réplica, como a Tréplica, nas Causas ordinarias sio da
substancia do Juizo; e, omittindo-se, o proeésso é nullo (Ord.
Liv. 3.° Tit. 20 prinec. e § 5., e Tit. 63 princ.). TFo6i abolida
a Réplice pélo Art. 14 da Disp. Prov., annexa ao Cod. do Prot:
Crim., mas restabelecida pélo Art. 120 da Léi de 3 de Dezembl0
de 1841.
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§ CLXVIIT

A Réplica s6 tem logdr mnas Causas ordinarias,
nunca nas summarias 4 nfo tornarem-se ordinarias

(372).
8 CDXIX

A Réplica fiz parte do Libéllo (373).

(372) Niao se-admitte pdis a Réplica: T— nas Causas de forca,
de alimentos, e outras semelhantes: II — em Artigos de Atten-
tado : III — em Artigos de Liquida¢ao (Ord. Liv. 3.o Tit. 86
§ 19: IV — em Embargos & Execucio (Ord. Liv. 38.° Tit. 87
prine.): V— em Causas de Appellagio (Ord. I.iv. 3. Tit. 83:
VI—em Artigos de habilitacio : VII — e nos mais incidentes da
Causa.

Addicionei no téxto—4& ndio tornarem-se ordinarias —, por-
que assim acontece muitas vézes. A Assignac@io de déz dias
¢ summdria, mas, se os Imbargoes se-recebem, torna-se ordi-
naria, e tem Réplica e Tréplica. O mésmo svccede nas Accdes

de Notificaciio, ou de Embargos 4 priméira, quando éstes se-
recebem .

Tawbém admitte-se a Réplice . T —na  Reconvenciio: IT —
na Opposiciio : III —em Artigos de Preferencia: IV —em Em-
bargos de tercéiro.

(373) D’aqui vem, que pode-se na Réplice emendar o érro da
Acciio; comtanto que a Réplica nio séja contraria e repugnante
a0 Libéllo, porque, no caso de querér o Autér mudar de Accio,
deve desistir do Libéllo, e pagar as custas; citando novamente
0 Réo (Ord. Liv, 3. Tit. 1.° § 7.¢), e com precedencia de outro
acto reconciliatério no Juizo de Paz.

A Réplica péde sér addida antes de vir a Zréplice, reque-
rendo-se licenca ao Juiz.
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§ OLXX

Em falta da Réplica no térmo legdl, prose.gue—se
na Causa 4 revelia (374).

CAPITULO X VIIL
DA TREPLICA
§ CLXXI

Tréplica (§ VIII n. 8) é o acto escripto, pélo qual
responde o Réo 4 Réplica, mas insistindo em sua
Contrariedade (375).

(374) Esse térmo legil é o de uma Audiencia, pena de lan-
camento (Ord. Liv. 8.° Tit. 20 § 5.%). Quanto ao procedimento
da Causa & revelia, véja-se a Ord, Liv. 3.° Tit. 20 §§ 19 ¢ 21;
excépto havendo legitimo impedimento, porque entfio, rescindido
o langamento, é admittido o Réo; requerendo sua admissio, até
déz dias depdis do mésmo lancamento, ou da noticia d’elle.

Se o Autor replicar por sémples negacio (negativa geral), fica
a Causa em prova. Eis a formula — 72eplico (ou replica-se) por
negacdo —, acrescentando-se quasi sempre — com o proiésto de con-
veacér ¢ findl—. Sendo articulada a Réplica, e com as formulas, e
clausulas salutares, indicadas nas Notas 285 e RI7 supra, segue-se
a Tréplica.

(379) A Tréplica, como a Réplica (Nota 371), nas Causas or=
dinarias, é da substancia do Juizo ; e, omittindo-se, o procésso
¢ nullo (Ord. Liv. 8.0 Tit. 20 princ. e § 5.2, e Tit. 63 prine.).
Toi abolida a Tréplice pélo Art. 14 da Disp. Proy., annexa ao
Cod. do Proe. Crim., mas restabelecida pélo Art. 120 da Léi
de 3 de Dezembro de 1841.

Quando o Autdr niio replica por negativa gerdl, di-se vista
ao Réo para treplicar; pois, assim como' a Contrariedade so-
elide pela Réplica, assim esta se-elide pela Tréplica. Bsta faz
parte da Contrariedade da mésma sorte, que a Réplica faz parte do

Libéllo.
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§ CLXXII

Depois da'T-répIica. nﬁda mais se-pode articular,
nem o Autér pode addicionar sua Réplica (376).

§ CLXXIII .

A Tréplica, como a Réplica, deve sér offerecida
no térmo legdl (377).

§ CLXXLY;

Este térmo legdl, como todos os mais do Pro-
¢ésso, 6 peremptorio (378).

(376} Ord. Liv. 3,0 Tit. 20 § 27. Artigos de nove razdo, ac-
cumulativos, ow dependentes, foriio prohibidos por essa Ord. mno
cit. § 27.

Assim como a Conirariedade nio se-pdde addir depdis da
Réplica, da mesma soérte nio é licito addir esta depdis da
Tréplica, nem esta outra depdis de poér-se a Causa em prova.
Antes d’isso a Z7éplica pode sér addida, requerendo-se licenca
a0 Juiz.

(377) Esse térmo legdl é o de uma Audiencia, sob pena de
langamento (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°); podendo a I7éplica
sér articulada, ou por simples negagio (negativa gerdl) n’esta
formula — treplico (ou treplica-se) por negacio —, acrescentando-se
quasi sempre — com o protésto de convencér 4 final —.

Sendo articulada a Z77éplica, usa-se das meésmas formulas, e
clausulas salutares, indicadas nas Notas 285 e 297 supra.

(378) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 19, e 44. Péde comtudo proro-
gar-se, ou por via de restituicio (Ord. Liv. 3.c Tit. 20 cit. § 19), ou
por algum justo impedimento, e provado (Ord. Liv. 3.° Tit. 20
8§ 20 ¢ 44). Para prova de tal impedimento, a Praxe admitte o
juramento de quem o-allega.
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CAPITULO XVIII

DA OPPOSIGRO
§ CLXXV

Opposigao (§ VIIIn. 9) 6 o acto escripto, e articu-
lado, pélo qual um tercéiro exclie, ou ao Autdr, ou

ao Réo, ou 4 ambos, mna Accdo ordinaria entre
éstes (379).

(379) A definicio de — Oppoente —, no § LXV, corresponde
precisamente 4 definicio déste § CLXXV. A definicio do Autor
em seu § CLIV diz, —que a Opposicdo é o Libello, que um. ter-
céiro férma em Juizo, ou contra o Autdr, ou contra o Réo, ou
junfamente contra ambos—. Esta defini¢iio vestio-se no §31 da Ord.
Liv. 3.0 Tit. 20, onde se-diz, que a Opposi¢io é como ZLébélle; e
manda-ge, quo acérea d'ella siga-se a mésma forma de procedér
do Libéllo; mas omittio o exclusdrio da Opposigio, que aliis ex-
pressou na definigio de —Oppoente— em seu § LXXII, e com a
mésma Ord. nas palavras —d eveluir assim ao Auwtdr, como ao Réo—.
A definicao do meu téxto desempenha estas duas fidelidades, por
que indica o fim ezclusério, e a forma do ZLibéllo por esta sua
findl limitacdo —na Accdio ordinaria entre éstes—.

E’ incrivel a censura da Praxe For. de Mor. Carv. Nota 197
approvada, segundo parece, no Proc. Civ. de Paula Bapt. § 111,
e na Consolid. de Ribas Art. 230, mas nio na Praxe Braz. de
Ramalho § 259) ! Se a Opposicio nio fosse Zzbéllo por abrangér
(alids seguir-se) os actos da Contrariedade, Réplica, e Tréplica;
0 Zibéllo também nio fora péeca distineta, por abrangér em sua
marcha 8sses mésmos actos. As palavras da Ord. Liv. 3.° Tit. 20
§ 31 —a ewcluir assim ao Autdr, como ao Réo, dizendo que @ cousa
demandada lhe-pertence, © NX0 A CADA UMA DAS DITAS PARTES —,
compreendendo a hypothese da exclusio do Autor e do Réo, €
mais frisante nas outras duas hypotheses; ou s6 da exclusio do
Autor, ou sé da exclusio do Réo, quandv diz —e nao d cada wind
das ditas parics—. A ewclusdo, de que ora se-trata, nio é a da
Aceiio; nio ¢ também a das Bzcepedes, no presupposto de diréitos ex-
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§ CLXXVI
A Opposigao corre na Causa principal, e simulta-
leamente com ella, se o Oppoente interviér antes de

assignar-se a dilagao probatéria (380).

———

tinetos, annullaveis, ou nullos (§ CXLVIII supre). A exclusio, de que
Ora se-trata, 6 de diréitos existentes; —dos proprios diréitos em liti-
80, que o Oppoente diz pertencér-lhe, e de que quér excluir os liti-
8intes,entre os quaes esses dirgitos mostrao-se com tituldr duviddso.
Ese, em qualquér das tréz hypotheses, o Oppoente excliie, como
Yeputal-o assistente (§ LX1IV supra), se o fim d’éste nio 6 ex=
cluir, seniio defenddr seus dirditos juntamente com o0s alhéios
Pleiteddos no Libéllo pendente ? Exemplo da 1.2 hypothese (ex-
clusio do Autor), —a de Zibéllo de Reivindicacdo, dizendo o Op-
Doente pertencér-lhe a cousa reivindicada—: Exemplo da 2.2 hy-
Pothese (exelusiio do Réo) — a de Libéllo de Aceio Confesséria, di-
“endo o Oppoente pertencér-lhe o predio demandado como serviente,
¢ defendendo a liberdaded’élle: Exemplo da 3.2 hypothese (exclusio
de amhos) — a de ZLibéllo enire Conrdominos, dizendo o Oppocnte
Pertencer-lhe exclusivamente a cousa demandada em supposta com-
Munhio entre os dois litigantes. Como estranhar a Oprosicao
fontra um s6 dos litigantes, se na propria Ord. Liv. 3.c Tit. 20
8 31 tem apsio o méio similar de Fmbargos de Tercéiro, quoti-
ianamente oppostos para excluir a posse e dominio do Execu-
tado nos bens penhorados ?

Se a Opposieao é libéllo, ou como libéllo, segue-se, que deve
Sér sempre articulada. I’ conheecida no Foro por — Ariigos de Op-
Bosieqp—, om que o Autdr toma o nome de Oppoente, e o Réo
toma ¢ de Oppdsto. Sao n'élles usadas, como nos demais Artigos,
Mais ou menos, as formulas, e as clausulas salutares, indicadas
Supra nas Notas 285 e 297,

Artigos de Opposigio mio devem sér admittidos: I—Nos casos
da Ord, Liv. 4.0 Tit. 54 § 4.°: TI—Sobre cousa divérsa da que
faz objécto do litigio, ainda que sdja por peticio de heranca, ou
ACeilo universdl, que compreenda a cousa reivindicada.

(380) Ord. Liv. 8. Tit. 20 § 31. Sendo o Oppoente casado,
190 ¢ admittido sem outérga de sua molhér, quando a Opposicdo
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§ CLXXVII

Quando interviér depdis de assignar-se a dilagdo
probatéria, o Oppoente s6 serd ouvido em auto apar-
tado (381).

e

versa sobre bens de raiz (Ord. Liv. 3. Tit. 47 § 7.7). Nic é
necessaria porém a citacio das Partes, pois que ja se-achio em
Juizo. Basta réquerér o Oppoente ao Juiz para mandar junta?
sua Procuraciio aos Autos, e fazél-os com vista 4o seu Adyo-
gado para deduzir os Ariigos de Opposigao, sem carencia do pres
cedente reconciliatério (Nota 169 swpra). Em contrario, sobre ¥
citaciio das Partes para fallarem a Anligos de Opposicio, a Praxe
For. de Mor. Carv. § 325 e Nota 198, e a Praxe Brasil. de Ra-
malho § 261; mas s6 por mdr seguranca, sempre o melhor
dos partidos.

(381) Depdis de assigndda a dilagio probatéria nido tem logdr
a Opposicio nos proprios Autos da Acgio, e s6 em auto apartado
(cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 31). Nio gdéza o mendr de restitui=
¢io para sér ouvido com Opposigdo nos proprios Autos, vindo
4 Juizo depdis de assignida a Dilaciio probatéria; porque nao
soffre leziio, podendo sér ouvido em auto apartado. Quanto i
Opposigdo de tercéiro senhor e possuidor, ou de tercéiro prejudi-
‘ecado, na Iixecugdo, véja-se no Tomo IIT,

Néste § CLXXVII diz o téxto— depdis de assignar-se a Di-
lagio probatéria — , e mo anteceden/e — antes de assignar-se
Dilacao probaldric —, para significar o mésmo que — antes de se-dar
logér 4 préva, — depois de se-dar logar § prova; porquanto s6 o Jui?
dd logdr 4 préva, e o-di em Audiencia por dilagio probatdria assig-
nada 4 requerimento da parte (Ord. Liv. 3.° Tit. 20§ 5.0, ¢ Tit. 54)-
Dévo todavia informar (se acharem differenga n’estas locucdes) sObre
ampliacdes de Praxistas quanto 4 nfio bastar dilaciio probatéria assig
nada ; — ou quando as partes nio fério ainda citadas para vél-2
corrér, — ou quando as testemunhas ainda nio estio dadas; —
ou, depodis de dadas, quando, lancado o Réo da Tréplica, 01 de-
pois admittido 4 tréplicar (Praxe Bras. de Ramalho Nota a°
§ 260, e Praxe For. de Mor. Cary. Nota 199). O limite inva~
riavel da dilaciio probatéria assignada, sem ampliagdes nem limi-
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§ CLXXVIII

Recebidos os  Artigos de Opposigao, os-contraria
quem for o Opposto, e procéde-se n’elles como na
Reconvcngﬁo (382)

CAPITULDC XIX
DA AUTORIA

§ CLXXIX

Autoria (§ VIIL n. 10) é o acto escripto, pelo
I‘-‘-‘_‘_‘“—-—\_

ta‘!’ﬁﬂ-‘:‘, ¢ preferivel ; nfio aproveitando rescisdes de lancamentos,

Quando as dilacdes probatorias niio forem novamente assignadas.

(382) A raziio 6, porque a Opposicdo € como Libéllo; e con-
» como a Reconvencio, uma nova Accio. Niao admittindo-se
% OPPGSEF@O, é caso de Aggravo de Peticiio, ou Instrumento (Regul.
¢ 15 de Margo de 1842 Art. 15 § 3.°). Do seu recebimento
ipenas cabe Aggravo no Auto do Procésso. Da Sentenca findl
Cabe appellacio.
Reccbidos os Artigos de Opposicio, segue-se a Contrariedade do
PPosto, e depois a Repliea do Oppoente, e depois a Tréplica
do Oppésto ; e 4 findl arrasoa, priméiro o Oppoente, e depdis o
Obposto.
. Havenoo dois ou mais Oppoentes, eada um d’élles deve ar-
tl@ulm-,. replicar, e arrazodr 4 findl; e, havendo dois ou mais
OPPOStos, cada um d’élles deve contrariar, treplicar, e também
Mrasodr 4 findl. Cada um dos Oppoentes, e cada um dos Op-
DO_StUS, péla ordem, em que requerério no Procésso ; e nio sendo
Primgiro o ultimo, que véio com seus Artigos, como lé-se no §
0 de Praxe For. de Mor. Carv., e ma Consolid. de Ribas
Art. 283,
Nio recebidos os Arégos de Opposigao, deve o Oppoente ser
“ondemnado nas custas do retardamento (Ord. Liv. 3.c Tit. 31 in fine);
Mas nio em dobro, como esta Ord. manda, porque cahioem desuso.

tém
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qual o Réo chama 4 Juizo a pesséa, de quem houve
a cousa demandada, para que a-defenda (383).

§ CLXXX

S6 pode chamar 4 Autoria o Réo, que possie em
sew proprio nome (384).

(333) A Awutoréa vem 4 sér o chamamento do Autdr & Juizo. Au-
tdr, n’dste sentido restricto (§ XXXI1), se-diz aquélle, de quem o Réo
recebeu causa; isto é, de quem houve a cousa, que possie ; e em cu-
jos diréitos succedeu, ou por titulo universdl, como o de herdéiro; ot
por titulo particulir, como o de donatario, compraddr, ou outro
semelhante. Différe o Autor do Assistente, em que aquélle vem
4 Juizo, chamado pelo Réo para defendér a cousa demandada; ©
éste vem 4 Juizo voluntariamente ajudar ao Réo, ou ao Autor,
defendendo sua propria Causa juntamente com a alhéia (§ LXIV su-
pra). O fundamento da Auforin é, que o chamado deve estar
mais bem instruido do nogocio, para podér impedir a eviccdo-

A deflnicio de Awlorie no téxto actudl é a mésma do Au-
tor em séu § CLVIII, com tréco somente da qualificacio— acto
Judicidl— péla de — acto escripto—. Kffectivamente, o chamamento
4 Auforia 6, e deve sér, acto escripto;—acto complexo, que co-
meca péla declaragio do Réo em Cdta nos Autos antes da Con-
trariedade, ou em Requerimento de féra, em que élle manifesta
o nome da pessda, de quem houve a cousa demandada, e asud
intencio de cital-a para a Anforia.

(384) Ord. Liv. 3.0 Tit. 44 princ., e Tit. 45 §2.°). Assim, podem
chamar 4 Autoria, o usufruetuario, o emphiteuta; porém nio o in-
guilino, o arrendatario, o procuraddr, porque possfiem em nome
alhéio (Ord, Liv. 3.2 Tit. 45 § 10). Estes satisfazem, nomeando
aquelle, em cujo nome posstiem (cit. Ord.). K se o Autér qui-
zér proseguir na Causa, deve citar o verdadéiro possuidor, que
pode declinar para o Juizo do seu foro (eit. Ord.). O emphiteuta
demandado quanto ao dominio dirécto, o usufructuario quanto a0
dirgito de propriedade, podem nomedr, aquélle o senhor dirécto,
e éste o proprietario Esta nomeaciio porém deve sér féita antes da
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colltr‘ariedade, alids é tido o Réo por verdadéiro possuidér, como
%€ seofferecésse 4 lide.

Distingue-se entre o Chamamento d Autoria, e a Nomeagio
Sem elle. Chama 4 Autoria quem, possuindo em seu proprio
lome a goysa demandada, noméa a pessoa, de quem a-houve,
PAa o effeito de responsabilisal-a péla evicgio. Faz simples-
EZEEZEINommg@, quem, possuindo em nome alhéio a cousa de:
R 2, noméa a pessda, de quem a-houve, sem chamal-a &
tﬁltllta(:m, mas s6 para o f?ﬁ'éito Ide afastar de si a demanda com

48 suas consequencias. Eis como se-procede  nos casos de
sem. chamamento ¢ Awlorie, em observancia da Ord.
W, 3.0 Tit. 45§ 10 :

Nas - - - -
. Féita, o Nomeacao, e requerendo o Autdr reivindicante a eci-
d¢ilo

Nomeagg,

do Nomeddo, verdadéiro possuidér da cousa demandada,
P20 tomar 4 si a defésa da Causa, em cérto prazo, pena de
Meament e revelia, o Juiz Iho-defere:

Vindo a citacfio, accusa-se na priméira Audiencia, e assi-
8186 a0 citado o requerido prazo, com as comminadas penas:
CUmIm:'acendo o citado, transfere-se para élle a questio do
9, com desoneracio completa do Réo nomeante :

Niio comparecendo o citado por si, nem por seu Procuraddr,
logdr seu langcamento, e prosegue-se 4 sua revelia.
Se o Réo, possujdor em mnome alhéio, néio fizér a Nomeacdo
Sl tempo (antes da Contrariedade, como explica-se Znfra na
%% 392) sera tido por possuidor em seu proprio nome, para
O effdity o podér sér condemnado & pagar o valér da cousa de-
ml"'ndada, ou de sér evictor sem desoneracio alguma do verdadéiro
Possuiqg,, O Réo Nomeante nio deve sér absolvido da Instancia
Antes do comparecdr o Nomeddo no prazo marcado, e de tomar

Taiy

tem

i g ] . iy
S a defésa da Causa. Se nomedr pessda, em cujo nome nio
il - | G . ’ :
IL?ESUR, pagard tddas as custas d'ésse incidente. A ecit. Ord.
. 8 Tit, 45 § 10 manda pagal-as em dobro, além da con-

T,emnn(.‘-ﬁ() em uma pena corpordl; mas ndo ha exemplo de tal

80r, que reputo em desuso.

mgmﬁﬁbre o modo de procedér nos casos de Nowmeagdo com .ckajw
®ulo 4 Autoria, véjio-se as Notas subsequentes, e prinei-

i}iﬁlenta a Nota CLXXXVII énfra. Noo 6 applicavel _:1 és;ses

il 08 casos o dispésto na cit. Ord. prine. sébre o I\'omead;o
ute féra do Império (Nota 385 #nfra), porque, além de podér

i
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§ CLXXXI
S6 pode sér chamado 4 Auforia a pessoéa, que det
causa ao Réo por transmittir-lhe a cousa demandadd
ou d’ella for representante por heranca (385).

§ CLXXXII

S6 tém logdr a Autoria em Accoes de Reivil”
dicacao (386).

declinar para o Juizo de sen domicilio, faculta a mésma Ord-
no § 10 demandal-o ahi mésmo; ou no logir da existencid g2
cousa, se a sua pdsse niao excedér de anno e dia (§ XXVISE
Nota 52 supra).

(385) Ou estéjio presentes, ou ausentes, com a different®
estando o chamado 4 Auwforia n’este Império, de suspenl‘mr'
se o progrésso da Causa, até que elle séja citado, e comparogt
no térmo assignado; mas, estando féra do Império, prosegue i
Causa, até que venha; e a-recébe no estado, em que se-nchal
para sua defésa; sendo-lhe licito allegar de novo o que lhe-co™
venha, e nio lhe-prejudicando sen dirdito a Sentenca ji dad®
(Ord. Liv. 3.°Tit. 45 princ.). Sendo dois ou mais aquélles; d‘f
quem o Réo houve a cousa, niio basta a citagiio de um sg; mas &
necessario, que todos séjio citndos, 4 terem sido nomeédos corm
chamamento 4 Autoria. Chamando-se 4 Auforia o Txecutad®
cujos hens foério arrematados, deve-se também citar ao Excqlicnte
(Consolid. das Léis Civs. Nota 76 ao Art 576). Os findOres
ainda que obrigados A evieciio, nao 6 preeciso, que séjio ¢hamad0?

4 Autorin; mas basta, que o-séjio os Autdres por elles afiang?”
dos, ji que da obrigacio d’estes depende a d’aquélles.

? ; : 2 I

Pésto que também obrigados péla evicedlo, nio tem logh

o chamamento & Auloria entro Coherdéiros, quando 4 algul®
d’élles forem reivindicados por tercéivo bens de seu quinhaﬂ
hereditario (Corr. Tell. Dig. Port, Liy. 2.0 n, 1153).

(386) Ord. Liv. 3.0 Tit. 44, o Tit. 45, per totum. Nio tem PO
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logér a Antoria: T— Nas AccOes pessofies : IT— Nas Accdes de forea,
9% 0 Réo praticasse o facto espoliativo em nome propriv, ou em
Nome alhgio : IIT — Nas AccOes redies, & niio sér de reivindicacfo:
IV — Nas accoes de reivindicacio, quando o possuidér houve a
fOusa por doacdo.

Nio tem logdr nas Accoes pessodes, ainda que das chamadas
= in rem scriplie — ; ao contrario da doutrina do Autér em
Sua Nota 350, repetida sem ecritica por nossos Praxistas ; por-
Quanto: — A Acciio chamada — ad evibendum — s6 tende 4 méstra
de Cousas, embora para mobivar depdis reivindicacoes: — As Ac-
60es chamadas — pauliana ou revocatoria —, e — quod metus causa —,
© outras semelhantes, sio cumulativas de reivindicaciio, quando
damanda-se logo 4 tercéiros possuidores; e conjunctamente, aos
Perpetradores da frande no priméirg caso, fignrando pélo reivin-
Qicante seus credsres prejudicados, e no segundo caso oS perpe-
Tadores da coacedio. A Ord. Liv. 3. Tit. 44 prine., se comprehende
i?:s accoes pessodes relperseculdrias, quando diz — para cobrar —, & por
hgialﬂ.r para as dnas hypotheses do possuiddr — em sew nome ow
N nome @outrem — ; e na verdade, quando possuiddr em nome
d’ﬂuxrem, e nio as-restitGe, serd caso de accoes pessodes reiper-
Seotliring. )

Nao tem logdr nas Accdes de forga (e geralmente nas posses-
S6rins), ainda gque o Reéo praticasse o facto espoliativo em mnome
rllI“"'if); porque s6 6 caso de Nomeagdo simplesmente, e nio de Au-
‘ﬂl'ia’.

Nao tem logdr nas Accdes redes, & nio sér de reivindicacdo,
ftfilmbgm a0 invérso da doutrina do Autor em seu § CLIX, repe-
tidy, sem analyse pélos Praxistas); porque s6 na Accido real de
rei\'indicagﬁo é, que se-disputa sobre dominio de cousas tangi-
Veis, oy stja  dominio wtél como no emphyteuse, ou séja dominio
"%50luvel como no usufructo, fideicomisso, e n’outros casos (Conso-
lig, das Léis Civ. Nota 20 ao Art. 615). As Ords. Liv. 3.0 Tit.
Le Dit, 45 mostriio por sua leitura sé térem legislado para cousas
I‘P“"iﬁdic:weis; posto que, nos diréitos de servidio, 4 respéito, dos
q“_“eS discute-se nas accoes confessérias e negatérias, concebe-se
?_lncidentc das Autorias. Além d'isto, a mésma Ord. Liv. 3.°
6. 45 prine. deixou porta aberta para todas as limitactes neces-
Sirias, dizendo:— e o Féito 6 tal, em que o possuidér da cousa
Tovel, ol de raiz, pode allegar Auidr —.
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§ CLXXXIII

Os chamados 4 Auloria devem respondér no Juiz0
do Réo, por quem s3o chamados (387).

S CLXEX XDV

Comparecendo o chamado 4 Autoria, e quere:ndo

E niio tem logir nas acgdes de reivindicagio, quando o POS”
suidér houvér a cousa por doacio; porque nada perderd élle, s6
4 findl for vencido. Ha todavia os casos excepciondes da Notd 2
ao Art. 424 da Consolid. das Léis Civ., em que os doadores 530
responsaveis péla eviceio, & sabér:I— quando a doagfio for ¥
muneratéria : II — quando féita com encargos : IIT — quando feite
por causa de casamento : IV — quando de mé fé doou-se cous®
alhéia: V — quando o doadOr expressamente convenciona @ 17
ponsabilidade péla eviecio.

Niio siio casos de Awftoria os indicadas pela Praxe For. de Mot
Carv. Nota 206, embéra convenha dar sciencia judicidl, & saber?
I — Quando o credor embarga em mio do deveddr de seu devedor ®
divida respectiva, se dep6is do arrésto o devedor é demandado 1"“’10
seu credor, convém por cérto noticiar essa demanda : I1— Quﬂndo
o depositario 6 judicialmente citado para entregar a cousa dep?
sitada 4 pessoa differente, conyém para sua desoneragio geientl~
ficar a entrega 4 quem requeren o deposito : III — Quando _0
fiador e principal pagadér pretende a execuciio da Sentenca pri
méiro nos bens do devedor, pode, sendo aceionado para pagaly
fazér citar o devedor para assistir & Causa com todas as suds
Excepcties, comminando-lhe sér simultaneamente condemnado-

(387) Ord. Liv. 8.0 Tit. 456 § 11. Excépto, sendo chanada ®
Autoria a Fazenda Nacional, porque entfio se-remétte a Causa para 0
respectivo Juizo dos Féitos da Fazenda; o que é transcendﬁﬂte
4 qualquér easo de assistencia, ou opposiciio, de Procuradores Fis-
cdes (Ord. Liv. 1o Tit. 10 § 8., Tit. 13 § 8.0, Aly. de 18 de
Gotembro de 1874, Léi n. 242 de 29 de Novembro de 1841 Art.
"9.0, ¢ Instrucedes na Ordem n. 6 de 12 de Janéiro de 1842 Arbe
1.0). Esta Excepeio firma a régra em contrario. @
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Passar para si a Reivindicagdo proposta ; flca & es-
colha do Autor Reivindicante, ou litigar somente com

elle, ou proseguir na Causa com o Réo principél
(388).

§ CLXXXYV

Nao querendo o chamado & Autoria defendér a
Causa, incumbe ao Réo principdl defendél-a, e n’ella
Proseguir até Superior Instancia. (389).

e R

(388) Ord. Liv. 3.0 Tit. 45 § 6.. Tscolhendo o Autér Rei-
Vindicante litigar com o Réo principil, péde comtudo o chamado
& Autoria, caucionando a execuciio do julgado, mésmo contra a
Yontade d’élle, ajudar ao Réo principdl, e assistir & Causa como
Procuradér em causa sua propria (Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 7.9);
Salvo se o Autor mostrar, que d’'essa mudanca de pesséa lhe-re-
Sulta prejuizo; por exemplo, ‘se mostrar, que o Réo principal &
Nomem mais fiél e verdadéiro, e de mais facil accomodaciio (Ord.
Liv. 3.0 Tit, 45 § 8.9). Ainda no caso de tomar 4 si o chamado
i Autoria a defésa da Causa, pode o Réo principdl assistir 4 de-
Manda por seu proprio interesse, fazendo causa commum com o
thamado, Nao pode 8ste declinar, 4 niio sér a Fazenda Naciondl
Nota 387 supra); mas pode reconvir (Nota supra e § CLXXXIX
L. 2), nio se-verificando a competeneia especifl da situacio da
Cousa demandada (Nota 52 supra). Sempre que, contra a von-
tde do Autor Reivindicante, a Causa tivér de corrér com o cha-
WMado 4 Awutoria; o Réo principil pode sér obrigado 4 depdr aos
&rtigos, como se a Causa com élle corrésse (cit. Ord. Liv. 3.0
Tit. 45 § 9.0).

(389) Ord. Liv. 3. Tit. 45 § 8.°>. Ou a Sentenga proferida
02 priméira lnstancia lhe-paréca justa, ou injusta, A Parte
Pide enganar-se na sua opiniio.
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§ CLXXXVI

Se o chamado a Autorie defendér a Causa, com
élle continudo os térmos dos Autos (390).

(390) Ord. Liv. 3.° Tit. 45 §§ 1. 4 9.0. Tiis como se-proced®
nos casos de Nomeagio com chamamento ¢ Auloria, em observancis
da cit. Ord. §§ 1.0 4 9.°: Requerendo o Réo nomeante, que séjn
citado para tomar 4 sia defésa da Causa, pena de langamento;
e de respondér péla evieeio, o chamado, de quem mostra Bor
havido a cousa demandada; o Juiz assigna um prazo sufficiente
para fazér tal citaciio, e apresential-a em Juizo; prézo ao arbi-
trio do Juiz segundo a distancia dos logares, e sob a dita pent
de lancamento e revelia. No emtanto suspende-se o eurso da Causts
salvo estando o chamado & Auloria f6ra do Império. Vindo a citaclos
accusa-se na Audiencia, e assigna-se ao chamado o prazo de duas
Audiencias para juntar Procuracio; findo o qual, niio (:ompm'm'el‘ld‘),
¢ lancado; subindo os Autos 4 conclusiio para julgar.se o lan-
camento, ¢ a comminacio, por sentenca. Apressntando porém Pro-
curacio no dito prazo de duas Audiencias, continua-se vista 0
seu Advogado, para declarar se acéita, on nio, a Auloria. Acei-
tando-a, toma a Causa & si no estado, em que se-achar; e pro”
seguem com elle os térmos dos Autos, como proseguiriio com
o Réo prineipil.

O Autor, diz, que se-assigna um térmo para o chamado &
Awforia juntar Procuraciio; mas a pratica do nosso Fore é a8sig”
nar-se o prazo de duas Audiencias, como ao Réo para contraridr
o Libéllo ; mésmo porque agora usa-se fazér a nomeagio, e '
querér o chamamento, antes da Contrariedade, e nio postcl‘iof_‘
mente. Havendo justo impedimento, o dito prazo de duas Audi-
encias costuma-se prorogar (Prax. For. de Mor. Cary. Nota 203):
Do Despacho, que marea grande ou pequeno prazo, nio cabe -'lPPel'
lagio nem aggravo (cit. Ord. Liv. 3.0 Tit, 45 § 1.9) , mas cabe
appellagio do Despacho, que denéga o prazo (Praxe For. de Mor-
Cay. § 344).

Se o responsavel pela evieciio é fallecido, devem sér chamados
seus herdéiros, cuja habilitagio se-faz nos respectivos articulados:
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§UCLX XX VIL

O chamamento 4 dutorianao se-deve fazér de salto,
mas gradualmente (391).

§ CLXXXVIII

O chamamento 4 Awuloria deve sér féito antes da
Contrariedade (392).

——

(391) Isto ¢é, deve fazér-se priméiro & aquelle, de quem o
Réo recebeu immediatamente a cousa demandada; podendo este
faztl-o 4 outro, até chegar ao priméiro transmittente (Ord. Liy. 3.0
Tit. 44 § 1., e Tit. 45§ 1.9).

(392) Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 3.°>. Nido se-fazendo o chama-
Mento 4 Awuloria, ou fazendo-se féra de tempo, aio tem o Réo algum
Tegrésso contra aguelle, de quem houve a cousa demandada, para
Ihﬂ-pngar o damno (Ord. Liv. 3.0 Tit. 45§ 2.0). Excépto : I —se lhe-
foi convencionalmente dispensada essa obrigaciio: IT — se aquélls
Mésmo, de quem o Réo houve a cousa demandada, f6i causa de
hiio fazér-se o chamamento. ;

Manda-se na cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 2.9, que o chama-
Mento & Awforia séja féito — antes das inquiricoes abertas e pu-
blicadas —; mas, além de que a publicacio das inquirictes —,
Solemnidade supprivel (Nota 9 supra), deixou de sér acto es-
Pecial désde o Art. 11 da Disp. Prov. annexa ao Cod. do Proe.
Crim., ordenando a inquirigio publiea das testemunhas; obser-
Va-se hoje a hoa pratica (Nota 300 supra) de fazér por oceasidio
da Contrariednde, ¢ sem contrarviar, as denunciacies das Autorias.
Boa pratica sem duvida, porque, se o fim d’éllas é tomar o cha-
Mado 4 si a defésa de Causa, ha coherencia em chamal-o no co-
méco da defésa, para as bases d’esta lancar na Contrariedade. Que a
Autoria s6 6 admissivel em Causas ordinarias, resulta do nosso
§ CLXXXII, segundo o qual s6 tem logdr nas Accoes de reivindi-
facio, que sio sempre ordinavias. O chamamento & Autoria 6 120
Becessario, que niio se-dispensa mésmo no caso de tér sido citado
Para a Acelio quem deve sér chamado & Awforia (Lobdio Seg. Li-
nh. Nota 359, ¢ Mor. Carv. Praxe For. Nota 205).

13
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§ (CLXXNIX

Os efféitos da Awutoria sdo:

1 Diréito regressivo do Réo contra quem lhe-
transmittio a cousa demandada, para que o-indem-
nige do prejuizo (393):

2 Podér o chamado & Auforia reconvir ao Autor
- da Causa (394) : |

3 Fazér-se commum a Causa ao Réo principil,
e ao chamado 4 Autoria (395).

CAPITULO XX
¢ DAS CAUCORS
§ OXC

Caugao (§ VIIL n. 11), quando judicial, é o acto,

(398) Ord. Liv. 3.c Tit. 45 § 3.°. Fica ao Réo vencido a es-
colha de exigic do chamado & Autoria, que lhe-pague o valor
da .cousa vencida com seus juros; ou que lhe-pague o préco, qué
por ella recebeu; e mais as despdzas das bemfeitorias, e as custas
da demanda. Tem logdr este effdito, ainda que a Sentenca f0sse
dada injustamente por ignorancia do Juiz, ou por malicia (cit-
Ord. Liv. 8. Tit..45 § 3.0). N#o assim, se a cousa foi tirada
do Comprador, ou outro possuidor d’ella, por eshulho, ou por furto
Ord. Liy. 1.0 Tit, 45§ 4.?); ou se o Compradodr sabia, que a cousd
vendida era alhéia (Ord. Liv 1.0 Tit. 45 § 5.9).

O chamado & Auloria pagard ao Réo vencido o duplo do prégo
da consa reivindicada, quando n’éste sentido houve pacto (cib-
Ord. § 3.°, e Consolid. das Léis Civ. Art. 555).

(394) Procéde isto nos térmos da Nota 357.

(395) De onde vem, que o decidido 4 respéito de um enten-
de-se decidido 4 respéito de ontro.
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pdlo qual em Juizo. garante-sec a indemnisacdo de al-
gum damno possivel (396).

§ CXOr

A Caugdo pode sér :
1 Juratoria, garantindo com juramento (397):

(396) Ha outras eaugdes, que niio siio actos do Proeésso ; mas ob-
Jécto de Accdes, e remedios particuldres de Diréito, como : I—a cau-
cio de bene utendo (de bem wzar), que présta o usofructuario: II
—a de daemno Zufecto (de dasmno eminente), quando o edificio pro-
Ximo ameaca ruina : III—a de demoliendo (de demolir), para
podér continuar na edificacio, ndo obstante o Embargo de
obra mova. As caugdes mio sio da substancia do Juizo, po-
dem sem nullidade do Procésso omittir-se. Nem se-costuma pres-
tal-as, sem que séjiio requeridas péla Parte.

Nao se-trata aqui das CaucGes, que pertencem ao Juizo Cri-
mingdl, e ao Juizo Ecclesiastico.

(397)=0 caso mais notavel de Caucdo juratéric era o do ju-
ramento de calumnia, prestado por cada um dos litigantes 4 re-
(uerimento do outro, pélo Advogado, pélo Procurador (Ord. Liv.
3.0 Tit. 43); e que f6i abolido pélo Art. 10 da Disp. Prov.
annéxa ao Cod. do Proc. Crim., quando prestado & requerimento
de partes no principio das Causas, ou no curso d'éllas. Em
muitos casos os Juizes mandio prestal-o, por exemplo,— quando
se-requér segunda dilaciio probatéria,— quando se-requér a proroga-
¢io de qualquér prazo,— quando se-rvequér arrésto com posterior
justificacio por perigo na demora,—(nando se-péde vista para
Embargos de tercéiro, ete. Que o juramento de calumnia, 8 des-
Péito do contrario parecér de Lobdio Seg. Linh. Nota 365 § 3.2,
entra na classe das caugdes juratdrias, convence a razio geral de
resolyér-se em indemnisacio de pérdas e interesses qualquér
obrigacio de fazér ou niio fazér. Hstd n'éste caso o— juramento
d'inventariante —, indefectivel no coméco dos Tnventarios de he-
rancas (Ord. Liv. 1.° Tit. 83 §§ 4.0 e 7., Consolid. das Léis
Civ. Art. 1148), pélo qual os Inventariantes assegurfio exercer
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2 Pignoraticiz, garantindo com penhor, antichrése,
ou hypothéca (398) :

3 Fideijusséria, garantindo com fianga, abonada
ou nao (399 :

4 Promasséria, garantindo meramente com pro-
méssa (400).

seu cargo sem dolo mem malicia, e dar 4 carregacio os bens €
havéres dos fallecidos inventariados.

(398) Deve-se caucionér com 16§000 rs. ou 32§000 rs. em casos
de suspeicio (Nota 318 pag. 139 supre). Em casos de Revista
niio se-cauciona mais, como outr'éra (Ord. Liv. 3.0 Tit. 95 § 2.9);
pois que tal nio ordena a reférma d'ésse recurso, 4 comegar da
Léi de 18 de Setembro de 1828.

A palayra — penhor —, que qualifica ésta caucio, além do
seu sentido compreensivo da antichrése; tem o geral compreen-
sivo da antichrése e hypothéca, que o Dig. Port, Liv. 3. n. 1196
chamou —empenho— (Consolid. das Léis Civ. Notas 1 e 2 aos
Arts. 767 e T68).

(399) A Caugdo fidedjussoria, de que agéra se-trata, 6 a que
chama-se — flanca judicidl —, definida e exemplificada na Conso-
lid. das Léis Civ. Nota 2 ao Art. 776. Sobre aboros nas flangas
Judicides véja-se a Nota 401 infra.

(400) A Coucdo promissdrie nio é o — juramento promissorio,
— prohibido péla Ord. Liv. 1. Tit. 78 § 13, e Liv. 4.0 Tit. 73
(Consolid. das TLéis Civ, Art. 380 § 3.9). Nos casos d'éssa pro-
hibicio prométie-se jurando, e nos d’éste mosso § CXCI n. 4 pr0-
métle-se, ou affirme-se, nao jurando. Pode-se pOr exemplo na
Caucao de ralo (@estar pélo julgado), cujo Térmo assigna o De-
fensor, ou o Procuradér, quando a Procuracio nio se-lhe-re-
metten, ou se-lhe-desencaminhou, ou niio é legal; obrigando-seé
4 apresental-a legdl, dentro de certo prazo. Véja-se a Nota 341
supra sobre a— Hwcepedo de juramento —.
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§ CXOII

Qnando a Léi exige Cawugdo, entende-se ordina-
rlamente sér a fideijusséria (401).

§ CXCIII

Quem estd obrigado 4 dar fiador, deve dal-o #donco ;
ndo livra-se de tal obrigagao, nem jurando, nem dando

penhores (402).

(401) Nao sdo porém admissiveis para fladores: I — as mo-
lhéres : 1T — os mendres: IIT — os que nio tem hens sufficientes,
o os-tem com dividas : IV — os que posstiem hens féra da juris-
dicgio do Juiz da Causa: V — os que sfio rixdsos, ou de
difficil accomodacio. Generalisa-se aregra do téxto, dizendo-se, que
0s fiadores, como quaesquér obrigados, devem tér capacidade civil;
€ que, alem d’isto, devem sér Zdoneos, como exige-se no sub-
Sequente § CXCIII.

(402) Vale o mésmo nic dar find6r, como nio dal-o édoneo. A
idoneidade da fianca regula-se péla naturéza do negdeio, e razio
da suspéita determinante da Caucdo.

Ha todavia casos, em que, sob certos requesitos, se-péde sa-
tisfazér com a caugdo Juratoria, em logar de fiador, que nio se-
Pode achar; como no caso de caugio de bene utendo (de bem uzar),
que & ohrigado 4 prestar o usofructuario no usofructo de bens
Mmoveis de. uso (Cod. Civ. Franc. Arts. 595 e $96). Nio assim,
Daquélles casos, em que a Léi requér flanca por forma do acto;
Ou em que, na falta de prestacio de fiamca, a Léi acdde com
divérsa providencia. Os requesitos, sob os quaes s6 pode tér lo-
8ar a caucio. juraldria em falta de fianca, vem 4 sér: I — que
Sé-prove a pobréza de yuem jura: II — que jure nio podér achar
fiader - IIT — que séja pessda honesta, e de probidade : IV —
que nao séja suspéita de delapidacio, ou de fuga. Nas flancas
Judicides (como nas legdes), as testemunhas de abonagdo Supprem
as faltas dos fiadores; sempre sio prestadas e assignadas com
duas testemunias abonatdrias, vindo 4 sér reférco de fianca a abo-
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§ OXCIV

Ninguém estd obrigado 4 caucionar com fianga
d4s custas, 4 nao sér unicamente nos casos do De-
creto n. 564 de 10 de Julho de 1850 (403).

§ OXCV

A’ requerimento do Autoér, o Réo demandado por
ac¢ao redl, ou pessodl sobre cousa movel, ou por
accao pessodl de quantidade, deve caucionar, com pe-
nhores ou fiadores sufficientes, o valor da demanda;
quando nao possuir bens de raiz seus de valor corres-
pondente, e for suspéito de fuga. Nao prestando
tal satisdagao, expedir-se-ha contra élle mandado de
Embargo (404).

naciio ou abono (Consolid. das Léis Civ. Art. 779 e sua Nota 6)-
Nido estao m'este caso (ao contrario da Nota 370 de Lobido Seg.
Linh.), ag testemunhas, que simplesmente jurio sobre a idonei-
dade dos fiadores, semassignarem as fiancas (Praxe For. de Mor.
Cary. Not. 212),

(403) O Art. 10 da Disp. Prov. annéxa ao Cod. do Proc.
Crim., abolio a fianca ds custas, revogando assim a Ord. Liv. 3.°
Tit. 20 § 6.°; mas o Decreto de 10 de Julho de 1850, citado
n’éste nosso novo téxto (em contrario ao do § CLXXIIT do Autor)s
véio declarar, que aquélle Art. 10 da Disp. Prov. nio compre-
endia as demandas propostas por Autéres, naciondes ou estran-
géiros, residentes fora do Império, ou que do Império se-au-
zentem durante a lide; exceptuadas as pessoas miseraveis, (que
justificarem perante o Juiz da Causa, por sua pobrésa, sér-lhes
impossivel afiancar,

(41‘.'04) Ord. Liv. 3. Tit. 3l. J4 se-ve, que a palavra—sé-
ttsdacgo—tem o sentido generico de prestacio de penhor, OU%
flanca, e ainda mais largo. A citada Ord. ndo falla de embary?
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§ CXQVI

Nao estado em wuso no KFéro moderno, nem a

Caugdo de pagar o julgado, nem a d’estar em Juizo
(405).

§ CXCVIL

Summariamente procede-se em matéria de Cau-
goes (406).

(ar?‘e’sto} na cousa movel demandada, nem nos bens do Réo
demandado, falla em sequéstro ; porém a Praxe do Foro assim
a-tem entendido, e frequentemente a-invéca para autorisar muitos
abusos, e muitas violencias, como vér-se-ha no Tomo IV Parte
II Cap. IT Art. VII—po =nMBARGO—. Acéito assim a interpre-
fagio da Praxe, mas nio a redacgio do § CLXXIV do Autor,
além da qual vai a cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 31.

(405) Entre nés certamente niio ha Léi, que mande prestar
éssas Caugdes ; mnem o uso as-autorisa, posto que livre séja
convencional-as em quantia determinada.

(406) Por tal motivo, pois, nio se-deve suspendér o progresso
da Cauga (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 6.°). Ainda que, de ordinario,
exijio-se as Caugoes antes da Litiscontestacio, nio deixiio de tér
loggr em qualquér tempo, em qualquér estado do Procésso (cit.
Ord. nas palavras — em qualquér tempo que lhe-f0r pedida—). Esta
Nota da o motivo do presente Cap., destinado ds — Caucies—, que
208 nossos Praxistas (exceptuando Mor. Carv. Praxe Tfor. 8§ 345
& 351) s6 merecério attencio transitéria. Para o Autdr as — Cau-
t0es— encerrdiio os acltos preparatives, de que se-compoe o Pro-
eésso Civil (§ VIIL szpra).
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CAPITULO XXX
DA LITISCONTESTAGXO
§ CXCVIII

Litiscontestagao (§ VIII n. 12) 6 a litispendencia
organisada por efféito do Libéllo (§ CXXXV n. 1),
ou por qualquér acto escripto do Réo em resposta
ao Libéllo, ou péla contumacia do Réo (407).

(407) Por esta nova definicio de —Zitiscontestaciio— depreende-se
logo, que ella é actualmente, nito uma singular formula dos Procéssos,
mais ou menos solemne; mem por tal a-supponhdo, ou porqgue
a Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.> mande ao Juiz por brevidade hayer
a demanda por contestada; ou porque a do Tit. 51 mande a0
Juiz contestar a demanda por megacio, como se fora representante
do Réo, ou personificando a Léi; ou porque a Ord. Liv. 8.° Tit. 63
prine. tenha por érro: do procésse, posto que supprivel,a —falin
de litiscontestagio— (Nota 9 supra).

Nao escriptos pbis reputem-se os encarecimentos do Autor
sobre a —Zitisconlestncdo— em sua Nota 376, n’estes romanismos:
—base e fundamento do Juizo,— seu principio e substancia,—de ma-~
néira gue de sua omissido resulta a nullidade do proeésso intéiro-

Por cérto, sem litispendencie nio ha lide pendente,sem Zitis-
contestacio nio ha lide contestada; porém taes efféitos sio vir-
tudes, sio resultados inevitaveis e subentendidos; — a létispendencit,
pélo facto do comparecimento de ambas as Partes, ou ao menos do
Autor, antes de qualquér contestacio; — a Litéscontestagio —, pelo
facto do nélo comparecimento do Réo, ou de suaresposta ao Libéllo, ot
entio de sua contumacia. Tal é a realidade actual n’esta matéria, €
quasi corfirmada pélo sabio Mestre em seu § CLXXVII, dizendo :

« Péla exposi¢io da intenciio do Autdr, e péla contradicedd
do Réo, forma-se o estado da questdo, em que a Litisconlestago
consisie. »

E quasi confirmeda, dizemos, porque na realidade pratica nac
basta indicar unicamente o caracter raciondl da Zitiscontestacdds
que sem duvida é a —contradicedo do Réo—. Ja ficou advortido
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§ CXCIX

A Latiscontestagao é ficta, ou redl (408):

Latiscontestagao ficta 6 a presumida negativamente
por efféito do Libéllo, ou affirmativamente péla contu-
macia do Réo (409) :

Supra Nota. 305, com expresso fundamento ma cit. Ord. Liv. 3.°
Tit. 51, que ha —#ide contestada—, ou o Réo contrarie o Libéllo,
0u .o-confesse; e contradizér, ou por Contrariedade, ou por ZFa-
cepedo, é o opposto de confessar. Como poéis reproduzir a defi-
““Higo do sabio Mestre em seu § CLXXVIII, se ella ndo compreende
t6do o definido, mencionando somente a — legitima contradice@o
¢nire as Parles litiganies — ; e omittindo a confissdo do Réo, ou
resultante de sua resposta, on a presumida por sua contumacia

(408) Antecipo, como o Autér em seu § CLXXIX, a Zitiscon-
lestacio ficta 4 7edl em coherencia com a Nota 9 supra, que de-
tlarou bastar aquella, ‘como suppletéria da verdadéira ; e também
tom a Nota 299 supra, que deu por antecipados os efféitos d’ella,
tomo se do Libéllo resultassem. Além d’isto, 4 parte fieces, a
Priméira especie de Zéfiscontestacdo ficla, quando resultante do
Libéllo, consignada swpra no § CXXXV n. 1, niio é mais, que o
Despacho de recebimento do mésmo Libéllo.

(409) A Zitiscontestacdo definida no § CXCVIII compreende tréz
modos d’ella, e d’éstes tréz modos o priméiro e o tercéiro per-
tencem & Litiscontestacio ficta.

O Autor nio a-define intéira em seu § CLXXIX, dizendo sér
a que se-presume feéita, logo que se-propde a Acciio; e ftanto
assim que reconhece em suna Nota 379 dizér-se também ficta a
Litiscontestagao, que se-forma péla contumacia do Réo. O que ad-
mira ahi mésmo & sua persuasio de nido operar hdje algum
effdito no Foro moderno essa espécie de Zitiscontestacio ficta com
fundamento nas Ords. Liv. 8.° Tit. 20 § 5.9, e Tit. 51! Se o Li-
béllo ¢ recebido si ef in quaninm, isto quér dizér, que o Juiz o=
‘Presume negado pélo Réo, — se dste ndo viér G confessal-0, — ¢~
Quanto dste nio o-confessar. B tio rasoavel, offerecido o Libéllo,
Presumir a negago do Réo ; como, péla contumacia depobis do lan-
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Litiscontestagdo redl (ou werdadéira) 6 a conhecida
por qualquér acto escripto do Réo em resposta ao

Libello (410).

§ CC

Sao effditos da Latiscontestagdo ficla (411) :

camento das duas Audiencias.para contrariar, presumir sue co7-
fissdo. Nio ha Juizo constituido sem Réo (Ord. Liv. 3.0 Tit. 20
princ., e § V n. 1 supra), e de sua arbitraria vontade nfio deve
$6 ficar dependendo a administracio da Justica. O fim da Zé-
tiscontestagdo 6 assegurar o julgamento da questdio proposta. A
Litiscontestag@o ficta por efféito do Libéllo marca o comégo de
seus efféitos, 6 a sua insinuacio em Juizo.

(410) Agéra entra na ZLitisconiestacio verdadéira o segundo dos
tréz modos componentes da definicio do § CXCVIIIL.

Comprehendendo a. intencio do Autdr, niio s6 o Libéllo, mas
também a Réplica; e comprehendendo ja defésa do Réo, nio
86 a Contrariedade, mas também a Tréplica; segue-se, que s0
depdis de todos éstes actos pode-se formdr o estado da questdo,
de que o Juiz comeca 4 conhecér; e que s6 d’ahi em diante é
que a lide se-péde dizér contestada. Tal 6 a doutrina do Autor
em sua Nota 380, tendo definido em seu § CLXXIX Zitiscon:
testagio redl —a que se-férma dcpi}i's de tér o Autéor deduzido
sua intencio, e o Réo sva defésa.— S6 procede portanto tal dou-
trina, quando a Causa niio féi contestada por alguma Hzcepedd
peremptérin (Ord. Liv. 3. Tit. 50 princ.); ndo assim, por B2~
cepedio delaldria, como alidz querem Mello Freire, o outros Escri-
ptores.

(411) Este § CC, designando separadamente os efiéitos da Lt-
tiscontestac@o [icta, 6 noévo, porém ji previsto supre na Nota 299. Por
nio tél-os separado, attribuindo 4 Zifiscontestagio verdadiira 10-
dos os efféitos do sen § CLXXX, e com a recommendacio de sud
Nota 381; o Autor vio-se obrigado 4 glosar sua doutrina n'esss
mésma Nota 381, parecendo incorrér n’estas duplicatas :
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1 Perpetudr a Accio, ou s&ja perpetua, ou tempo-
ral (419) :
3 Constituir o Réo em mdra (413).

Sao effeitos da Litiscontestagao real (414) :

Perpetuar a Acciio,— perpetuara Accio temporal ,sio (para elle)
eﬁ'éjtos, do Zibéllo, e da wverdadéira Lilisconlestagdo :

Interrompér a prescripcio,—interrompér a prescripgio, sao ef-
f8itos dg Cilagio, e da werdadeira Liliscontestacdo.

Nilo passio de apparentes duplicatas, como vér-se-ha.

(412) Ord. Liy. 3.° Tit. 4.°, Tit.9.o princ., e Tit. 18 § 12. Para
O Autor, o Zibéllo perpetia as Acgdes perpetuas, e a verdadéing
Litiscontestacao perpetia as Acgdes tempordes. Para mim, a Lilis-
Conlestac@o fiela perpetia umas e outras, sendo, como é, 0 pri-
Méiro efféito do Libello (§ CXXXV supra). T como perpetuar o que
¢ perpetuo ? As Aegoes perpétuas durdo 30 ou mais annos, as Aegoes
lempordes acabiio antes de 30 annos (Corr. Tell. Doutr. das Ace.
8 10); e a Zitiscontestacio ficta substitic estas prescripedes por
Novag preseripedes nio interruptiveis (Savigny Dir, Rom. Tom. 6.°
Y COLXXIX n. 2). Niio se-confunda prescripcio de Accoes 4
Propor, e a de Accies j& propostas; pois que 4 findl o tempo da
Preseripeiio d’estas ultimas vem & sér indistinetamente o de 30
iNnos, 4 contar do dia da Zétiscontestacio ficte por efféito do Libéllo.

(413) A Ord. Liv. 3.2 Tit. 66 § 1.°, facultando aos Juizes em
Suas genlencas definitivas condemnar nos fruclos e 2nteresses da
Contestacio da lide em diante, ainda que nio séjio pedidos,
Yealisa o efféito da mdre, em que o Réo fica constituido. Vé-
Ja-se a Nota 292 SUPra.

(414) Supprimo agui o efféito da dulerrupcio da prescripgao,
Porque ji o-designei mo § CXII n. 2 supre como um dos ef-
féitos da Citagdo, e com apoio na Ord. Liv. 4.o Tit. 79 § 1.° A
duplicata ‘do Autér explica-se péla mencionada differenga entre
A8 Acgdes perpeluas e as tempordes, interrompendo-se péla Célagdo a
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1 Fazér a cousa lLitigiosa, e a acgdgo litigiosa, S€ &
proposta nao for de reivindicagao (415):

2 Produzir um quasi-contracto entre o Autor e ©
Réo (416) :

3 Excluir qualquér resposta do Réo, em férma
de Excepcio, Reconvengao, Contrariedade, Autoria
(417) :

4 Constituir-em md f6 o Réo possuidor da cousd

prescripcio das priméiras, e péla Zitiscontestagdo a prescripci0
das segundas; mas o névo Diréito Romano revogou o antigo n’estd
parte, como pode-se vér no cit. Savigny Dir. Rom. Tomo 6.°
§ CCLXXIX n. 2,

(415) Tste efféito (lé-se na Not. 384 do Autor), 6 commun
com o da (flac@io nas Accles redes, ou mixtas universdes, et
Para mim, niio ha efféitos commums de actos em tempos divér-
sos. No § CXII n. 8, a Citacio faz a cousa litigidsa, e a Acoil
litigidsa, se a proposta for de reivindieacfio. Il agora n’este § CCT
n. 1, a Zitiscontestagio redl fan a cousa litdgidsa, e a aceio Wtigldst
se a propésta nio for de reivindicaciio. Assim resulta da Ord.
Liv. 4.® Tit. 10/ princ., e § 2.0

(416) Por éste quasi-contracto as Partes litigantes se-obrigfo
uma 4 outra 4 ouvir a Sentenca, e estar polo julgado, assim
formando-se uma espéeie de mnovacio necessaria. D'aqui veml
que niio pode uma das Partes desistir da demanda depois d8
Litéscontestacdo sem consentimento expresso da outra.

Savigny, Dir. Rom. Tomo 6.° § CCLXXIX =n. 1, entende;
que o efféito do quasi-contracto é resultante da Litiscontestacdo
ficta, o que niio repugna 4 naturéza da fonte de taes obrigngdes,
figurando pélo Réo o Juiz que recebe o Libello. I sustentmel
sua opinido, mas nao ¢ seguida.

(417) Excluir portanto tédas as Iixcepetes, ou séjam perem=
plorias, ou dilatérias (Ord, Liv. 3.c¢ Tit. 20 §§ 9.0 e 15, Tit. 49
§ 3.0, e Tti. 90).
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demandada, & n@o possufr j& de md £ désde o co-
Wégo de sua posse (418):

9 Transmittic 4 favor de herdéiros, e contra her-
deivos, as Acgoes, que sem isso seriam intransmis-
Slvels (419).

CAPITULO XXII
DA DILAGRO
§ CCII
Dilagdo (§ VIII n. 13) é o prazo concedido pela Léi,

ou pelo Juiz, para dentro d’élle tratarem-se os actos
Judicides; ou 6 pala Lai, para suspendérem-se (420).

. (418) O Réo, portanto, deve sér condemnado nos fructos, e
Wteresses vencidos depdis da Ziféscontesinodo; o que procede,
Anda que nio séjio pedidos (Ord. Liv. 3.¢ Tit. 66 § 1.0), com-
tango que provenhdo da naturéza da Acciio proposta,

Bem se-vé, que tal efféito de constituir em mae f¢ o possui=
dbr qq cousa demandada é uma applicagiio particulir do efdito

mdra, como resultante da Zétiscontestacio ficta (Nota 413 supra).
Quanto 4 limitacio da ma fé do possuidér désde o coméco de

Sua pesse, veja-se a Consolid. das Léis Civ. Art. 929.

(419) Ass. 3.° de 20 de Julho de 1780, quando diz #n fine —
POr sér uma acedo pendl, que nio poéde passar contra os her-
déil‘ﬁ-‘i, quando nao [oi conlestadu a Causa em vida do que incorreu
M pena.— Vija-se a Consolid. das Léis Civ. Art. 182 quanto ao
€aso singular do citado Ass. de 1780, e geralmente a Doutr.
fh'--‘i Acg. de Corr. Telles § 9.°. Actualmente, as obrigacges de
Wdemnisar damnos causados nio se-reputdo penas, e passdo
Portanto para os herdéiros dos Réos, embdra fallecidos éstes antes
da lide contestada.

(420) Hoje no Brasil, se-chama—prazo—o que outréra (ainda
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§ CCIII

A Dilagio concedivel pela ILeéi, ou pélo Juiz, &
citatoria, delberatoria, e probatoria (421)

1 Dilagio citatoria é a do prazo assignado ao ReE0
para seu comparecimento em Juizo (422) : .

2 Diagao deliberatoria é a do prazo concedido &
qualquér das Partes para deliberar sobre seus diréitos
4 respéito da Acgaio propdsta (423) :

hoje algumas vézes) chamava-se-—a’s?'mm—, como na Ord. Liv. 3
Tit. 13; e outréra chamava-se—prazo—o que heje no Brazil cha-
ma-se o—démmovel emphytenlico —, vulgo — terva fordira — . Pra#
legdl & o nome do concedido péla Léi : prazo judicidl é o nome
do concedido pélo Juiz : T, além d’estas duas espéeies, temos
o0—prazo convenciondé ou coniractudl —, quando marcado péla col”
venciio ou pélo eontracto; e também (sem nome generico) o mars
cado em testamentos, e outras disposicges de ultima vontade. Bl
accepeio restricta, pois, entende-se por—Dilacio—o prazo legdl ©
o prazo judicidl ; e ainda, em accepcio mais restricta, entende-S€
por— Dilagio—o espaco concedido para provas. Eis porque T€
servou-se para 68ste logdr tratar d’ella.

(421) A definicio do Autér em seu § CLXXXI s¢ abrange 88
— Dilacdes —, para se-tratarem actos judicides; e nio (efféito
opposto), para suspendérem-se actos judicides; nao obstante
dizér elle em seu § CLXXXVIII, correspondente no mosso coviz
infra, que as Ferias sio uma espéeie de Dilugio. A definica0
agdéra vem & sér, portanto, compreensiva do seu definido.

(422) Da Nota precedente resulta, que a triplice divisdo d’éste
§ CCII s6 tem por. objécto as — Dilacies —, quando concedivels
péla Léi ou pélo Juiz; nao as das Hérias, s6 concedidas pla
Léi. Péla accepeio mais restricta da palayra— Dilacio—, nio tem
importancia pratica essa triplice divisio, como reconhece a Nota
220 da Praxe For. de Mor, Cary. ira, porém, de mister uma razio de
ordem para as Dilagies legdes, de que trata o subsequente § CCHI:

(423) Ord. Liv. 3. Tit. 1.°§ 5.0, s0bre a citacfio por Cartd?



=207

3 Dilagdo probaldria é a do prazo concedido para
Produccao de prévas (424).

§ CCILV

As Dilagoes legdes, isto é, concedidas péla Léi, sao
Peremptérias ; nao podem, pena de responsabilidade
Climingl, sér prorogadas pélo Juiz (425.)

§ oCv

As  Dilagoes probatorias concedem-se :

Prec&tdrias, nas palavras — e onde ha de apparecér, e em que
dia—

Assim concede-se prazo ao Autor, depois de offerecida
® accusada a citacio em Audiencia, para vir com seu Libéllo ;
€ a0 Réo, depois de recebido o Libéllo, para vir com a sua Con-
trariedade, ete. (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 2.0 e 5.).

(424) Concede-se a Dilabio probatiria 4 requerimento da Parte,
€ ndo ez-officdo (Ord. Liv. 3.> Tit. 20 § 5.°, e Tit. 54 § 1.9).
Lﬂgo depbis da Zitisconiestacio verdadéire, on da ficta péla reve-
lia do Réo (Notas 407 e 408 supra), o Juiz manda ficar a Causa
fm prova (a-declara em préva); e, 4 requerimento de alguma
dag Partes, a que tem interesse no adiantamento, deve assignar
Gilaggo para ella, attendendo ao logdr da sua producecdo.

(425) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 44. Nem ¢ necessario accusar a
'evelia, mas, findo o prazo, se-passa Mandado para cobranca dos
Autos ., Porequidade, allegado justo impedimento, reforma-se o prazo
(cit, Ord. § 44). Tl se de facto a Parte offerecér Artigosfora do
Prazo, ¢ a outra Parte nio se-oppozér, deve sér ouvida.

Aecit. Ord. ndo limita sua disposicio as— Dilacies legdes—
SOmente, porque diz— tédos os térmos, que os Julgadores assi-
Sharem #s Partes, ou 4 seus Procurﬁdares, em Juizo, séjio ha-
Vidos por peremptérios— ; mas estd entendido, que as— Dilacdes
Judiciaes, concedidas pelos Juizes, podem sér por élles proroga-
das segundo as circumstanecias.
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1 Ou para térra (426) :

(426) Para térra, isto &, para o logir, onde a Causa se-tratd,
e assignando-se uma 86 Dilac@o de vinte dias (Ord. Liv. 3.° Tit.
54 § 1.7). Refé6rma-se comtudo esta Dilagio: I —havendo justa
causa, e pedindo-se uma segunda dentro da priméira (cit. Ord.
Liv. 3.° Tit. 54 § 1.°c e § 9.°: II — por via de restituicdo :
III — consentindo-0, ou nfio contradizendo, as Partes (cit. Ord.
§ 9.°). Esta segunda Dilacio nio deve exceddr de déz dias (cit.
Ord. §1.°), e s6 se-concéde, havendo-se dado prova na priméira
ou féito diligencia para isso. Nio coméca 4 corrér o tempo da
segunda Dilagdo, senfio depdis de findo o da priméira. A Praxé
tem admittido 4 arbitrio do Juiz até terclira e quarta Dile-
¢do, segundo as circunstancias do caso. Nas Causas summarias
a primeira Dilacio é de déz dias, mas nas Accdes de forcd
deve-se concedér uma unica Délagdo improrogavel (Ord. Liv:
3.0 Tit. 48 § 2.¢), Da denegacio da Dilagio para o Império;
ou para féra d’elle, compéte Aggrayo de Peticio ou de Ins-
trumento (Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5., e Regul. de 15 de
Marco de 1842 Art. 15 § 5.9. O mésmo Recurso compéte de
concedér-se grande, ou pequena, Dilagio para féra do Império
(Ord. Liv. 1. Tit. 6.° § 9.°, Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°, Tit. o4
§ 12, e cit. Regul. de 1842). De se-concedér porém grande, OU
pequena, Delagdo para o Império, sG cabe Aggravo no Auto do
Procésso. Quanto a éstes Recursos, concirda Oliv. Mach. em sua
Prat. de Aggr. Nas dilacdes para térra, os vinte dias sdo 78-
signados n’Audiencia, para comegarem 4 corrér depdis da citagao
das Partes ou de seus Procuraddres. Entdo a Parte, com inte-
resse no adiantamento da Causa, requér a citacio para vér corré®
a priméira Dilac@o, & contar do dia em que a citagio. feita fOT
apresentada no Cartorio. Nio é de praxe accusarem-se taes cifd- .
coes. Muitas vezes sio requeridas para logo a Parte vér jurar
testemunhas no dia e hora, que o Tscriviio designar ; e, desig-
nando o Hserivio no proprio Requerimento, effeitia-se consect-
tivamente a citacio.

A Dilagiio reformade s6 concede-se, jurando-se que se-p-péde
sem malicia (Ribas Consolid. Art 300, ¢ Mor. Carv. Praxe Ior.
§ 363). Ella é reformada sé por metade do tempo da anteriors
e assim, depois da segunda Dilacio de déz dias, a tercéira deve
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2 Ou para fora (427).

—_—

Sér de cinco dias, e a quarta de dois dias e méio, sendo requeridas
antes de findar-se a antecedente. Se a Dilagdo reformada nio for
Tequerida em Audiencia, deve sér ratificada 4 priméira, e nio
Comeca 4 corrér sem findar-so a antecedente; devendo para isso,
Como na preméira Dilagdo, havér citacio da Parte, ou de seu Pro-
Curador. Finda a uitima Dilagdo, faz-se em Audiencia langamento
de prova da terra

(427) A Dilacao para fore é também uma s6, e improrogavel ;
€ o térmo d’ella é arbitrario ao Juiz segundo a distancia dos
]Ggareé,pm‘a onde se-péde (Ord. Liv. 3.° Tit. 54 §§ 2.° e seg.).
Pode esta Dilagdo para féra sér denegada pelo Juiz, se pelas
tircumstancias do caso conhece, que 6 pedida maliciosamente
(Ord. Liv. 8. Tit. 54 § 12). Para concedér-se esta Dilacio, é ne-
Gessario, que se-requéira dentro da da terra; ou ao menos, que por
ella so-proteste (Ord. Liv. 3.0 Tit. 54 §§ 1.2 e 10); designando-se
CXpressamente o logdr, para onde se-pede, sendo para fora do
Império. Devem preceddér & Dilacdo pare féra os requesitos: I —
Da nomeacio das testemunhas, que se-hiio de produzir (Ord. Liv.
8.9 Tit. 54 § 13, Tit, 55 princ., e § 1.0); posto que, nio sendo
& Dilagio requerida para féra do Império, mas para dentro
d'élie, basta, que se-noméem perante o Juiz, & quem a Carta
Clnquirieio for dirigida (cit. Ord. Liv. 3.0 Tit. 55 § 1.0:II1—
Da declaragiio dos Artigos, 4 que se-pretende dar prova (Ord.
Liv, 3.0 Tit. 54 § 12). A omissiio porém d'éstes requesitos nio
8nnulla o acto (Ord. Liv. 3.0 Tit. 63 prine). A Dilagdo, que
Se-pede para Ultramar, assigna-se 4 corrér do tempo, em que
Sahe do Dorto o priméiro navio para o logdr, em que se-deve
Produzir a prova (Ord. Liv. 3.0 Tit. 54 § 4.9). Proroga-se com-
tudo esta Dilacio para fora : T— por consentimento das Partes:
I — pélo beneficio de restituiciio: ITT— havendo legitimo impe-
dimento (Ord. Liv. 3.0 Tit 54 § 9.9): Prova-se éste legitimo im-
Pedimento com Certidio do Fserivio do Juizo, para onde se-di-
tigio o Carta d'Inquiricio. Esta deve sér passada, ¢ apresen-
tada om Audiencia, dentro da Dilagdo, requerendo-se com ella
Sua  peforma. Tirada a Inquiricio de Testemunhas, deve 0
JUiz, 4 quem se-dirigio a Carta, remettér os juramentos d’ellas

14
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§ CCVI
As Dila¢oes nao correm :

1 Emquanto sobre a assignac¢ao d’ellas se-disputa :
2 Emquanto as Partes nao sao citadas (428):

)

fechados, deixando ficar traslado. A prova de testemunhas pro-
duzidas féra do tempo da Dilagio é nulla, o que se-entende
impugnando a Parte. Nio apresentando-se a Inquirigio dentro
do tempo da Dilagio, é a Parte lancada, e se-procede sem ella.
Mas, vindo com a Inquiriciio tirada dentro do térmo probatorios
ou antes da Sentenca definitiva, 6 ouvida com ella (Ord. Liv. 3:°
Tit. 54 § 16). Demorando-se a Parte em extrahir a Carta d'Inqui-
ricio, pode sér citada para extrahil-a em cinco dias, pena de lan-
camento, e de arrasoar-se 4 finil, Como niio se-concede esta Di-
lacdo para fdre, sem que ao menos se-proteste por ella, tal pro-
testo faz-se logo preventivamente no fim dos Articulados, dizen-
do-se: — Protesta-se por Carta d’Inquiricdo para tal parte, ou
para onde conviér —.

A Dilagio pare [dra comeca & corrér em todos os logares
désde o din, em que a respectiva Carta d’Inquiriciio é entregue
4 quem a-requereu; jia que o transito da Chancellarin cessod
pélo Decr. n. 1730 de 5 de OQutubro de 1869, nio prejudicando
4 Farte o tempo da demdra do FEscriviio.

Quem requér a Carta d’Inquiricio deve jurar, que a-pede
sem malicia, se a outra parte assim o-exigir (Ord. Liv. 3
Tit. 54 § 11). Deve declarar os Artigos, sobre que pretende dar
prova (cit. Ord. § 12). Féita essa declaracio, o Juiz deve mandar
fazér os Autos conclusos; e, achando sérem impertinentes o4
irrelevantes, os Artigos indieados, ou que se-pede a Carta I[n®
quiritéria para demorar, ou que a prova nio & necessaria, é
de sua obrigagio negal-a (cit. Ord. § 12).

(428) Ord. Liv. 8. Tit. 1.> § 13. Para corrér a Délagio, a Praxe
contenta-se com a citaciio do Procurador ; mas, em face d'essd
Ord., s6 tem logdr a citagio do Procurador para vér corrér @
Dilagao, quando a Parte se-acha auzente, ou nunea apparecet
pessoalmente em Juizo.
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3 Emquanto o citado para depor nao presta seu
depoimento (429).

§ CCOVIL
O térmo probatdrio ¢ continuo :

Seu curso ndo se-interrompe com as férias su-
Pervenientes (430).

§ CCVIII

Sao efféitos da Dilagago Probatoria :

(429) Requerendo nma das partes que a outra deponha aos
Scus Artigos antes de. assignar-se a Ddlacdo, assim deve-se de-

ferir, se o depoente estivér mo logar da pendencin da Causa
(Ord. Liy. 3.0 Tit. 54 prine.).

(4:30) Excéptb (diz o Autor em sua Nota 400), se as férias ab-
S0ryérem a maiér parte da Dilgedo, porque niio deve n’esse caso
Comecar 4 corvér, senfio depdis das férias. A Praxe For. de Mor.
Cary Nota 228 acha excentrica da hoa razio esta doutrina, posto
que admittida na Pratica; ¢ a Consolid. de Ribas Art. 314 (em
éferencia & Per. e Souza § 186 e Nota 400) quér, que a Dilagdo
Probatéria se-interrompa durante as férias, para completar-se de-
Pois, se ja tivér comecado & currér n'essa meésma hypothese de
Ser absorvida a maiér parte de seu tempo ! Illusio, porque, sendo
Conlinug, como o tempo em geril, o tempo do térmo probatério,
6 contradiceiio pretendér a interrupeio desse continuo. Séjio lo-
8icos ao menos, e, a0 invérso, conspirem-se contra a doutrina do
Autor em sua Nota 400 exceptuando a hypothese da absorpcio
1o térmo probatorio 4 comecar por occasiiio das férias. Nio a-
EXeeptio eu, e maiormente depdis do Art. 6. § 2.0 do Decr. n,
1285 de 30 de Novembro de 1853, segundo o qual os HEscrivies
Do goziio de férdas, e podem portanto no continuo curso d’ellas
tomar juramentos de testemunhas.
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1 S6r commum para as Partes (431):

2 Nada podér-se innovar durante sua penden-
cla (432) :

3 Dentro d’ella poderao as Partes juntar ao Pro-
césso quaesquér documentos (433).

—

(431) Ainda que a JDélagdo séja concedida 4 uma das Partes
por via de restituicie. Néo pode uma das Partes renunciar 2
Dilacio em prejuizo da outra :—excépto; I—se esta contestou por
simples negacdio, e desistio assim das provas: IT — se foi lan-
cada, e nio deduzio defésa : IIT — se por sua parte ji se-tinha
lancado de prova.

Ja se-vé, que a communhio da Dilegdo Probaidria é para @
priméira, e para tddas as suas reformas.

Se uma das Partes obtivér reforma fora da Audiencia, @
juntar aos Autos seu Requerimento sem ratifical-a dolosamente,
pode a outra Parte requerér a ratificacio. Quem carecér de re-
férma da Dilacio Probaidrie, ¢ prudente nio esperar pélas dili-
gencias do seu Contendér (Praxe For. de Mor. Cary. Nota 229).

(432) Ord. Liy. 3.0 Tit. 54 § 15. Ixeépto : I —n’aquillo, sobré
que foi dada a Dilagio (cit. Ord.): II — quando a Dilagio 6
concedida para regioes remotas férn do Império, porque n'essé
caso a Dilagdo nio suspende; e prosegue-se na Causa até Sen-
tenga definitiva, e sua execucdo; nao recebendo comtudo o ven-
cedér a cousa, ou a quantidade, demandada sem fianca (Ord.
Liv. 3.° Tit. 20 § 26, Tit. 54 § 13, Tit. 87 §3 3.0 e 4.0.): Sal
vo, se n'esses logares se-fizerfio os contractos, ou os delictos,
ou outras cousas, que sio objéeto principal do litigio (cit. Ord.
Liv. 3. Tit. 54 § 13); porque n’esse caso suspende-se o Ppro-
gresso da Causa, até virem as Inquiricoes (cit. Ord. § 13). Tudo
quanto innovar-se dentro da Dilagio (fora d'estes casos exceptuidos)
é nullo.

(433) Os Documentos também se-podem jnntar is Razoes -
naes, e em (ualquér estado da Causa antes do Recurso de Re-
yvista (Art. 10 da Leéi de 18 de Setembro de 1828). D’élles, por
judicigsa Praxe, dando-se vista 4 Parte, convém ao Réo juntar
na Dilago os que ndo juntou & seus Artigos, 4 fim de evitar
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§ OOIX

As Férias sao uma espéeie de Dilagao, pois que
dentro d’ellas suspendem-se os actos judicides :

Férias sao os dias de vacancia concedidos péla Léi
Para nao funccionar o Foro (434).

§ COX

30 nullos os actos judicides, que tenhao logdr
dentro das Férias do Féro ; nao havendo Lé1 expressa,
que os-tenha exceptuddo (435).

depois de seu Arrasoido umn segunda vista ao Autor (Praxe
For. dg Mor. Carv. Nota 227).

(434) Decr. n. 1285 de 30 de Novembro de 1853, designando
a8 Ferius para o Fdro; mas declarando em seu Art. 8.°, nio
ficarem revogadas as disposicdes especides dos‘Regulamentos Com-
Mercides sobre Férias,

As Férias do Fdro sio as Divinas, instituidas por Diréito Di-
Vino, segundo a classificacio do Autér. Ellas siio unicamente :
I— As  Férdas do Nuatal, désde 21 de Dezembro, até o ultimo de
Jangiro : 11— As Férias da Semana Santa, désde Quarta Féira de
Trevas, até sc completarem quinze dias : IIT — As Férdias do
Bspirito-Santo, désde o Domingo do Kspirito-Santo, até o da
Trindade (Art. 1.0 do cit. Decr. 1285 de 30 de Novembro
de 1853).

As [Férias, que o Autor qualifica Awmanas, instituidas por Di-
Mito Humano, seriio as extraordinarias, repentinag, com que o
Govérno houvér por bem alegrar, ou entristecér, os Povos, por
Motiyo de algum suceésso feliz, ou de lueto publico (Ord. Liv.
3.9 Tit, 18).

Os dias feriados (e os Domingos, e os dias santos) niio siio
Férias  do' Foro, para que a Consolid. de Ribas Art. 319
Wellag os — compreendésse, transerevendo por intéiro o cit. Decr.
de 1853,

(435) Ord. Liv. 3.° Tit. 18 princ. , e Tit. 1.2 § 17 (Nota 241 supra).
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CAPITULO XXIII
DAS PROVAS

§ OCXI

Provas (§ VIII n. 14), sao os actos, pdlos quaes
o Juiz, se-faz certo das espécies 4 dicidir (436).

§ CCXIL
A Prova vem 4 sér:

1 Em razio de sua causa efficiente, artificial, €
wmartificial (437) :

Dias feriados mio sio Férias do [Fdro, mas sto dias fertddos 03
comprehendidos nas Féréas do Fdro; isto 6, porque nio sio deas
wuleis, em que se-trabalhe 4 bem da Justica; e portanto com 2
comminag¢io da mésma nullidade, ji comminada para a Cilacio
com dsse vicio (§ CV n. 1 supra).

Por ora os casos legalmente exceptuidos, que durante as
Ilérias do Foro podem sér fratados, e nio suspendem-se péla su-
perveniencia d'ellas, constio do Avt. 8.° do eit. Deer. n. 1280
de 30 de Novembro de 1853,

(436) A prova é a alma do Procésso; E a luz, que deve
guiar o Juiz (Ord. Liv. 3. Tit. 66 princ.). E’ pdis um acto
substancial do Juizo.

O Autdr define — préva—, posto que se-refirn ao Juiz; e de-
pois divide a prove, em judicidl, a que se-faz em Juizo; e ewtra
Judicidl, a que se-fiz fora d’slle.

(437) Diz-se — prova ¢naridficidl —a que diréctamente demonstra
a verdade do facto controvérso: Tal é, a que provém da Confis-
sio, dos Instrumentos, das Testemnias.

Diz-se — prova artéficial — aquella, péla qual a demonstracdo
do facto duviddso se-tira, por justo raciocinio, de factos certos,
wu provados.
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2 Em razao de sua forma, wvocal, hteral, muda
(438) :
3 Em razao de seus effeitos, plena, semiplena (439).

§ CCXIII

A Prova, para havér-se por legitima, deve sér:
1 Clara (440) :
2 Concludente (441).

(438) Prova wvocdl (ou {fesiemunhdl) se-diz, a que resulta de ju-
Pamentos de Testemunhas :

Prova literdl é a que se-faz por escripto, como a que resulta
de Instrumentos :

Prova muda ¢ a que resulta de presumpedes, com indepen-
dencia de prova escripta, ou vocdl.

(439) Como podem dar-se divérsos graos de fé juridica, tem
logir a divisiio de — prova plena — , e — semiplena — :

Diz-se — prova plena —, a que se-faz por tantos, e taes méios,
fQue hastiio para certificar o facto, que se-controverte :

Diz-se — prova semiplena —, a que prodaz alguma fé; mas ndo
tanta, que baste para demonstragio da verdade, sem algum ad-
miniculo (urd. Liv. 3.° Tit. 52 princ.):

Sio espéeies de prova semiplena : 1—uma testemunha sem
Suspéita, que deponha cumpridamente do facto: II — a confissiio
extrajudicidl - 111 —o escripto particular, quando justificado por
Gomparacio de létra, ou por outro modo(cit. Ord. Liv. 3.c Tit, 52).

(440) De nada val podis a prova duvidosa, e incerta. Nem
Semelhante prova releva & quem ella incumbe. A prova duvidosa
Sempre se-interpreta contra gqnem a-prodaz,

(141) A prova impertinente, e irrelevante, que niio conelie
4 intenciio de quem deve proyar, &6 de nenhum vigor. Se a
Prova &, ou ndo, concludente, deixa-se ao arbitrio do Juiz, que
Ddo deve sér vago; mas regulado pelas Léis, e pelos prin-
Cipios da razio, e do Diréito.



— 216 —
§CEXIV

3

A obrigacao de provar incumbe 4 quem affirma
em Juizo o facto, de que pretende tirar diréito (442).

§ COXV

Ao Autor, portanto, incumbe provar sua inten-
cdo (443).

§ CCXVI

Ao Réo, portanto, affirmando algum facto em
sua defésa, incumbe-lhe igualmente proval-o (444).

(442) Ou s8ja Autdér, ou séja Réo. Exime-se porém da obri-
gacio da prova, ainda que aflirme algum facto, quem tivér
por si a presumpeio de Dirdito, cujo efféito 6 removér para o
parte contraria o onus da prova. A negativa, assim como a af-
firmativa, deve provar-se por quem n'ella se-funda (Ord. Liy. 3.°
Tit. 53 § 10); ainda mésmo a negativa dirécta, quando quem
affirma tem provado sua intenedio por algum dos modos legitimos
de prova; como Instrumentos, Testemunhas, ou a Presumpeio
de Diréito.

(443) Como o Autdr sempre affirma em Juizo sua intencio,
porisso mésmo lhe-incumbe a obrigacio da prova; de manéira
que, nao provando o Autdr, é absolvido o Réo; ainda que éste de
sua parte nada prove, ainda que a Causa séja Fisedl : Fxcépto,
se o Autér, que affirma, funda-se em alguma Presumpcio de
Diréito. Sempre as provas da parte do Réo siio mais favoraveis,
que as do Autoér; e, na collisio d’ellas, prevalecem as do Réo.

(444) Ord. Liy. 8.° Tit. 52 princ. O Réo, & respéito de suas
excepcoes, faz as vézes de Autdr. Recebe também o Réo o onus
da prova, quando a Presumpefio de Diréito estd 4 favor do Autor,
e milita contra élle.
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§ CCXVIL

K’ objécto de prova qualquér controversia ten-
_dente 4 decisao da Causa (445), sendo consistente em
facto, nao em Dirtito (446).

§ COXVII

O fim da Prova é certificar-se o Juiz dos factos
controvertidos entre as Partes.

81 00X

Og efféitos da Prova sao:

1 Que o Juiz deve julgar segundo o que d'ella
Consta (447) :

2 Que deve definitivamente condemnar o Réo, se
0 Autor provar sufficientemente sua intencao (448) :

(445) O que é certo, e indubitavel, nfio necessita de prova;
nem também o que ¢ evidente, e notério. Muitas cousas porém
Se-dizem notdrias, que o nfio sdo; e porisso uma Vvéz que se-
contestem em Juizo, e ndo se-mostrem taes ao Juiz, podem sér

objécto de prova.

(446) O Dirdito allega-se, mas nfio se-prova; porque é certo,
e deve sér sabido do Juiz (Ord. Liv 3.0 Tit. 53 § 7.°); excé-
bto, se for Dirdito singulir, municipil, ou ndo eseripto; porque
entio a questio vem & sér de facto, — se com efféito existe o pri-
Vilégio, o estatuto, o costume — (Nota 1 suprae).

(447) Ainda que séja contra o que élle sabe como particuldr
(Ord. Liv. 3. Tit. 66 princ.). Ndo assim, quando o Juiz é
Jurado ; porque julga s6 de facto, em sua consciencia (Cod. do
Proe, Crim., na formula de juramento em seguida ao Art. 203) .

(448) Antes de legitima prova ninguém deve sér eondemnado.
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3 Que deve definitivamente absolvér o Réo, se 0
Autor nada provar, ou nao provar sufficientemente (449).

§ COXX

As Provas devem sér dadas depdis da Litiscon-
testagao (450), e dentro do térmo probatério (451).

(449) A Ord. Liv. 3.° Tit. 32 prine., citada pélo Autér, man-
dando ao Juiz fazér perguntas d4s Partes ez-officio no coméco das
demandas, antes da lide contestada, niio estd mais em uso.

(450) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 § 5.°.

(451) Ord. Liv. 3.® Tit. 54 § 16. Exceptia-se : I — a prova, queé
se-faz ad perpetuwam ret memoriam ; da parte do Autoér, em cas0
de doenca, avancada idade, ou proxima ausencia de testemu-
nhas (Ord. Liv. 3.0 Tit. 55 § 7.%) ; e, da parte do Réo, em t0do
o caso (Ord. Liv. 3.0 Tit. 55 § 8.9). Deve porém sér citada 2
Parte para vér jurar as testemunhas, e podér contradital-as, e re-
percuntal-as; excépto, estando ausente em logir remoto, e nfo ha-
vendo deixado familia na terra (Ord. Liv. 3.° Tit. 55 § 9.¢). Ti-
rados os juramentos d’estas testemunhas, fieam logo publicos por
effeito do Art. 11 do Disp. Provis.

Também se-pode requerér o depoimento da Parte ad perpetuait
rei memortem : I — quando ella se-acha no caso dag ditas teste-
munhas: II — quando a prova se-faz por simples justifi-
caciio, de que requér-se Instrumento . Este méio de deféza matu-
ril nio se-deve impedir, e s6 flea livre & Parte prejudicadd
dar contraria justificacio, ou allegar deféitos 4 produzidd
por oceasiio de juntar-se. Nio faz f6 a Justificacio produzida
sem citacio da Parte, ou sobre cousas ji tratadas em Juizo, e de
que se-omittio prova denfro da dilagio. A prova, que se-faZ
por documentos, pode-se produzir com as Allegactes findes; ©
até a conclusio da Causa (Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 43, Tit. 94
§ 16, Tit. 83 § 2.9, ainda que nio tendo sido produzida dentro
da dilgcfio ; ou se de ndvo véio 4 noticia, ou a outra Parte néio contra-
disse. N’estas mésmas circumstancias, pode-se offerecér documentos
com os Embargos 4 Sentenca definitiva, e sempre, consentindo
tacitamente a outra Parte,
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§ OOXXI

Os méios ordinarios de prova sao :
1L A Confissao :

2 Os Instrumentos :

3 As Testemunhas :

4 O Juramento :

o As Presumpgoes :

Os méios extraordinarios sao :

6 O Arbitramento :

7 A Vestoria.

ARTIEGO I
Da Confissao
§ CCXXII

Confissao (§ CCXXI n. 1) é a prova consistente
em palavras de uma das Partes 4 favor da outra,
mas nao juradas (452).

§ COXXIIL

A Confissdo vem & sér : :
1 Bm razao do seu logdr, judicidl, exirajudicial
(453) -

—

-

(452) A Confisséo é prova plena, superior as outras provas.
Trata-se priméiro d’esta espécie de prova, porque, na existencia
della, exime-se o Autor da obrigacio de outra qualquér prova.

(453) A confissdo  judicidl 6 a que se-faz em Juizo, e perante
Juiz competente. Nao se-diz confissdo judicidl: I —a que é féita
berante Juiz incompetente: II —a que é fdita s6 perante o Is=
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2 Em razao do seu modo, simples, qualificada (454) :
3 Em razao da sua forma, expressa, tacita (455),

eriviio : sem a presenca, ou sem mandado, do Juiz: III — a que &
féita ao Juiz, como pesséa particular.

Confissiio ewtrojudicidl 6 a que se-faz féra de Juizo, ou sem
assistencia do Juiz, ou perante Juiz incompetente.

(454) A confissdo simples 6 a que se-faz simplesmente, isto é, sem
coarctada ; e a confissio qualificada & a que se-faz, accrescentando-se
alguma qualidade. Féita com qualidade, niio se-pode separar d’esta ;
nem sér acéita em parte, e regeitada em parte; exeépto:1 —
quando a confissio tem diversos Arbigos sobre objectos entre si
separados : II — quando a qualidade respéita a4 facto, que n@ao
intervéio no mésmo acto, mas que f6i praticado posteriormente;
como se alguém confessar, que contrahio puramente uma divida,
mas que depdis convencionou condigiio; ou que sim devia, mas
(que pagou, ou ajustou nfo se=lhe cobrar ; pois, n'este caso, jus-
tamente exige-se d’elle a prova do pagamento, ou da condigiio
adjécta. Isto porém se-entende, quando concorre alguma outra prova
além da confissfio, e nio quando esta é a unica prova. Procede
também somente & respéito da conflssia, que nfio é acompanhada
de juramento necessario, ou judiciil ; porque, intervindo ésse
juramento, a confissio é inseparavel de sua qualidade, ainda que
esta qualidade nfo s8ja connexa ao acto (Ord. Liv. 4.0 Tit. 52
prine.) Muitas vézes no Foro, por abuso da Pratica, toma-se por
confissbes puras, nio so as que sio qualificadas, como as condicio-
naes; o que é érro, que merece emenda.

As oufras divisdes da confiss@io, em principdl, e incidente;
em simples, e geminada; em obrigatéria, e liberatéria; sio de
pouco ou nenhum uso no Idro.

(455) A confissio ewpressa 6 a que se-faz expressamente, isto é;
por palavras, ou por eseripto, com animo deliberado ; e a confissao
tacite, que também se-diz ficla, 6 a que a Lei dedfz de algum
facto. Pode qualquér confessar, niio s6 expressa, mas tacitamente ;
porque regularmente o facito tem o mésmo efféito, que o expresso.
Assim, quem transige sobre o delicto, & visto confessal-o.
Quem faz um pagamento, vem 4 confessar, que devia o que
pagou; e, quevendo reclamal-o, incumbe-lhe a prova de érro. O
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§ COXXIV

S6 pode confessar validamente, quem tem a livre
administragio de seus bens (456).

§ COXXV

S6 factos podem sér objecto da Confissio, mas
unicamente os presentes e os preteritos, nao os fu-
turos (457). ;

Contumiz em depor é tido por confesso (Ord. Liv. 3.° Tit. 53
§ 8.2). Quem nio contradiz em Juizo a assercio da parte, é visto
Confessa-la. Contra a coufissiio ficle admitte-se prova em conftrario.
Nem, porisso que se-oppde a Excepciio de compensacio, ou de
solugio, ou de pacto de ndo pedir, entende-se confessada a
divida..

(456) Porque de outro modo far-se-hia fraude indirecta & dis-
Posigiio da Léi. E nulla portanto a confissio féita por incapazes
Sem assistencia, ou autorisacio, de seus representantes necessa-
rios; 4 sabér: I — pélo pupillo sem a de seu Tutor (Ord. Liv. 3.°
Tit. 41 § 2.0): II — pélo furidso fora do lueido intervallo, ou pélo
mendr, sem a de seu Curadér: O mendér, ainda sendo autorisado
por seu Curador, pode sér restituido contra a confissio (cit. Ord.
Liv. 3.o Tit. 41 prine., e § 1.°): III — pélo prodigo, sem autoridade
de seu Curador, depdis da interdiccdo: IV — péla molhér, sem
autoridade de seu marido ou por éste sem outorga da molhér,
de que possa resultar alienacdio de bens de raiz.

(457) Nas cousas, que sfio de Diréito, a confissio nio apro-
Véita, nem prejudica, 4 quem confessa. Porquanto o Diréito por
Si 6 certo. Assim, ainda que o devedor confessasse em Eserip-
tura, ou em Térmo Judicil, que nma obrigacio illicita era licita,
nem porisso lhe-fica vedado oppdr sua nullidade.

A palayra — focto — comprehende aqui também o — zd@e [faelo—.
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§ COXXVI

Confissao deve sér :
Séria (458 ):
Verdadéira (459 ):
Espontanea ( 460):

A
1
2
3
4 Certa (461) :

(458 ) Tal se-entende sér sempre a confissfio, que & féita
ptlos que morrem, ou dispdem em acto de ultima vontade.
D’aqui vem, que, se o defunto tivér confessado, que lhe-féi paga
uma divida, niio a-podem cobrar seus herdéiros; excepto, se o érro
deu causa 4 esta confissio; ou se para ella houve forca, dolo,
ou fraude.

(459) A confissiio féita com érro nfio prejudica f quem econ-
fessa, porque nada ¢é tio contrario ao consentimento como 0
érro. Aquelle, que com érro reconhece por verdade um facto
contrario 4 ella, pode reparar seu érro, justificando a verdade
por &lle ignorada. Isto porém entende-se do érro de facto, nio
do érro de dirdilo. Bste niio escusa, nem faz, que a confissio nio
prejudique ; comtanto que ndo se-déva naturalmente aquillo,
que com ¢érro de dirédito confessou-se devér. Supponhamos, que
um mendér, na idade de testar, legou quantia consideravel &
seu mestre : O herdéiro confessa devér ao legatario a quantin
legada no testamento : Se depdis o mésmo herdéiro vale-se do
codieillo, em que o dito legado foi revogado, allegando a igno-
rancia d’élle ; éisaqui um érro de [faclo, que destrée a con-
fissiio : Mas, se o legado nilo se-revogou, e o herdéiro diz so-
mente havér erroneamente confessado, ignorando sér prohibido por
Diréito legarem mendres 4 favor de sens mestres; 0Gis agqui um érro
de diréito, que nio deve sér attendido.

(460) Ndo vale pois a confissio extorquida com férea, ou
por médo, como a que se-fazia outr'ora entre tormentos; a confissio
havida por dolosas persuazdes, exeépto quando ratificada; a que
6 feita mo ealdr da ira, ou do arrebatamento.

-

(461) A confissiio, que nfio é certa, mas duyidosa, reputa-sé
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5 Clara (462) :
6 Verosimal (463 ).

§ CCXXVII
A Confissio judicidl (§ CCXXIII n. 1) pode sér

faita .
1 Por Térmo nos Autos (464):

Como se niio existisse. Na duvida, a conflssiio deve sér interpretada
4 fayor de qnem a-faz. Comtudo a Parte, que faz em Juizo uma
confissdio vaga, pode sér obrigada pélo Juiz 4 declaral-a; e,
recusando obedecér, a interpretacdio faz-se entdio contra ella.

(462 ) A confissdo escura reputa-se igualmente como nio tendo
sido feita Na duvida, deve sér também interpretada em favor
do confitente. Nio sendo possivel entendér a parte escura, nio
deixarq de aproveitar na parte clara.

(463 ) Niao vale pdis a confissao féita contra a evidencia de
facto, ou de direito; por exemplo, se alguém confessar, que ven-
ddu sua casa, mas que nio ajustou préco. A confissiio, que é
feita sem expressa causa da divida, nem porisso déixa de sér
Verosimil ; porque, suppésto a confissio sem causa séja nulla,
Comtudo quem faz uma confissio séria, e deliberada, nio se-pode
Presumir, que a-faca sem causa precedente, que julga conveniente
Occultar.

(464) A confissfio féita em Juizo deve sér reduzida 4 Térmo
Ros Autos, assignado pela Parte que confessa (Ord. Liv. 1.» Tit.
24 §§ 19, e 20); e, de outra férma, ¢ nulla a confissio. Nio que-
Yeéndo n Parte assignar o Térmo da confissiio, tem logir a pro-
Videncia da Ord. Liv. 1.° Tit. 24 § 19, que consiste em parti-
Cipdr essa occurrencia ao Juiz; e éste, inquirindo duas ou fréz
testemunhas, ha por supprida com taes juramentos a assigna-
tura da Parte.

Nio 6 preciso porém sér reduzida 4 Térmo nos Autos, para
fazér plena prova, a confissio em Artigos, nem a féita por De-
Doimento.
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2 Em Artigos (4695) :
3 Por Depoimento (466).

A confissiio judicidl, féita em uma Causa, prova em outra
entre as meésmas Partes; excépto: I— Se é féita incidentemente;
e para divérso fim: IT — Sendo a cofissio presumida, ou ficta:

(465) A coufissiio féita em Artigos pelo Advogado da Parte
faz plena prova contra ella (Ord. Liv. 3.c Tit. 50 § 1.°). Nem
se-precisa de subscripefio da Parte, porque reputa-se escripto
com informagio d’eila o que o Advogado articula (Ord. Liv. 1.°
Tit. 48 § 15). Pode porém revogar-se a confissio féita em ATr-
tigos, sendo erronea. N#@o tem a mésma forca, que a confissi0
féita em Artigos, a que é féita pelo Advogado em allegacoes
nio articuladas.

(466) A conflssio féita por Depoimento da Parte prova ple-
namente (Ord. Liv. 3.¢ Tit. 53 § 9.9), mas s6 no que faz contra
ella, nio 4 seu favor. O depoimento foi introduzide, para que
pela confissfio féita por élle aos Artigos séja relevada a DParte
de dar & élles prova (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 9.s). D'aqui ven,
que o depoimento nao contém segrédo, e patentéa-se désde logo
4 Parte contraria. Nao se-deve porém entregar & esta, como d'an-
tes praticava-se; porquanto ¢élle faz parte das provas, e deve
servir de instrueciio ao Juiz para boa decisao da Causa. AD-
tigamente fazido-se Artigos, ou PosicOes separadas, para por ellas
se-perguntarem as testemunhas ; mas isso cahio em desuso,
porque hoje no nosso Ioro, assim o Libéllo, como a Contrarie-
dade, a Réplica, e a Tréplica, formao-se por Articos. Devem
porém os Artigos, para por élles se-podér tomar o depoimento &
Parte : T — vyersar sobre cousa certa (Ord. Liv. 3. Tit. 20 §
9.°, Tit. 53 princ., e § 1.°); excépto. se a incertéza respéital
4 pessda do depoente, que pode facilmente certificar-se, dan-
do-se-lhe para isso tempo comveniente (cit. Ord. Liv. 3.0 Tit:
20 § 5.0) : II — sér pertencentes ao Féito (Ord. Liv. 3.0 Tib.
20 § 35, Tit. 53 §§ 2.0, B.°, e 4.9): IIT — consistir em facto, @
nio em Diréito (Ord. Liv. 3.0 Tit. 53 § %.?) ; salvo, se for Di-
réito singuldr, on munieipil, ou niio escripto (cit, Tit. 53 83
8.0 e 9.0): IV —nido sérem meramente negativos (Ord. Liv. 3-°
Tit. 53 § 10) : V— nem contradictérios (Ord. Liy.3.c Tit. 53 §3
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5.9 e 6.°): VI — nem diffamatGrios (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 34):
VII — nem criminosos (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 11): VIII — nem
tﬁl‘pes, :

A Parte 6 obrigada & depér, sendo para isso citada por des-
Pacho do Juiz (Ord. Liv. 3. Tit. 53 § 13), comtanto que
S6ja pessoa habil para estir em Juizo. Assim, o impubere nunca
Pode sér obrigado 4 depdr. O pubere, que é menér, s6 pode sér
Perguntado por autoridade do Juiz, assistido por séu Tutor, ou
Curadér. S6 pode-se obrigar # depor a propria  Parte, nio
Wm tercéiro. Porisso o Tutor, ou Curadér, niio pode sér obrigado
& depor na Causa do pupillo, ou do menér, nem o cedente na
Causa do cessionario.

Para sér obrigada a Parte & depdr, é necessario, que estéja
“a lide ja contestada (Ord: Liv. 8.0 Tit. 53 § 13, e Tit. 54 princ.).
Tem logir o depoimento dentro da Dilagio, ou antes d’ella co-
Mecar (cit, Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 13, Tit. 54 prine.); nio assim,
depois de finda a Dilagiio, excépto: I — se o depoimento for
tequerido dentro da Dilagio : II — se for ordenado pélo Juiz
éz-officio : III — se for pedido ad perpeluam 2ei smemoriam, o que
acontece, quando os que hao de depor sio muito vélhos, ou estio
Mmuito doentes, ou se-achiio proximos & ausentar-se. Quando
flles, peélo seu estado physico, ndio podem wyir a Juizo, vai o
ES(:[_'iv:'w a sua casa, para n'ella sérem perguntados. As despézas
Qesta diligencia sio pagas por quem requér o depoimento.

Niao pode alguém sér obrigado 4 depor duas vézes na mésmia
Causa, (Ord, Liv. 3.0 Tit. 53 § 12, excépto: I— se, depdis de
ferminadas as Inguivigoes, foi a Parte novamente informada de
factos deduzidos nos Artigos (Ass. de 22 de Maio de 1783): II
— 80 o0s Artigos forem outros, e relativos d factos divérsos.

Nio podem sér obrigados marvido e molhér 4 depbr aos
mésmos Arbigos, salvo se se-dividirem, para um depor & uns, e
& outra 4 outros; o que procede nas Causas sobre bens moveis,
¢ miio nas que tem por objécto bens de raiz. A raziio da diffe-
Hien 6, que n'aquellas a molhér é representada pélo marido ;
L tendo elle ja deposto & todos os Artigos, o depoimento da
Malldr seria segundo, e como tal prohibido péla Ord. Liv. 3.°
Tt 53 § 12; nestas porém a molhér é parte, ella mésma jun-
AL .com o marido ; e, representando ella por sua propria
Dsii. cessa o motivo da prohibicdo.

f 15
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§ COXXVIIL

A Confissio extrajudiciél (§ CCXXIIL n, 1) pode
sér féita:

1 Por Instrumento (467):

2 Vocalmente (468).

3 (Eepeane

Sao efféitos da Confissao :

Se a Parte, que ha de depoér, é moradéra mno logir do I
tigio, ou no seu Térmo, deve sér citada por Despacho, ou por
Mandado, do Juiz ; e, sendo moraddra em differente territdrio, expe-
de-se Carta Precatéria ao Juiz territorial com o tedr dos Artigos,
para por élles tomar-se o depoimento.

A Parte, que por contumacia nfio depde, é havida por col~
fessa (Ord. Liv. 3.c Tit. 53 § 18). B’ preciso, para se-julgar essd
pena, que ella se-commine na citacio; o julga-se por Sentencd
interlocutérin, da qual s6 compete Aggravo no Auto do Pro-
césso. Depois d’esta Sentenca interlocutéria, segue a Cansa seus
térmos até a Sentenca definitiva, porque contra a confissio fict®
admitte-se ainda prova em contrario. N@o sd a justa causd
escusa a Parte da pena, como deve sér admittida 4 purgar a mort
ainda depdis da Sentenca declaratdria, achando-se o caso poF
decidir. Nem a mésma pena passa aos herdédiros, se o anter
cessOr morrer anles de proferida a dita Sentenca declaratorid:

(467) Taz prova plena a confissio em Esecriptura publilcﬂfa
ou em Hgeripto particulir de pessoas que lhe-dio foren d'lis
criptura publica (Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 19); ou em Livro de
Razao, contra o confitente. A confissio féita em Instrumento nullo
nio deéixa de fazér prova, se a nullidade do contracto niio pro”
vém da nullidade do Instrumento

(468) A confissiio extrajudiciil voealmente (por palavras) g0
constitie prova semiplena (Ord. Liv. 3.0 Tit. 52 prine.), com fanto
que d’ella conste por testemunhas contestes em logir e tempo
excépto, se ¢ féita presente a Parte, e¢ acéita por esta, porque
entdip prova plenamente.
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1 Fazér vézes de cousa julgada (469):

2 Supprir nullidades do Procésso (470) :

3 Infringir todas as outras provas, e mésmo a
Sentenca proferida em favor do Confitente, ainda que
Passada em julgado (471).

§ OOXXX

A Confissao prejudica somente & quem confessa
[472), nao 4 terchira pessoa (473).

(469) Ord. Liv. 3. Tit. 66 § 9. A Conflssfio é tida por Sen-
ten(_‘-ﬁ., e quem confessa de certo modo se-condemna & si mésmo,
0 Officio do Juiz 4 respéito de quem confessa s6 consiste em
fondemnal-o por sua confissio, e fazél-a executar. N'éste caso
N80 se-precisa de Sentenca condemnatéria, mas basta um simples
Precsito, de que se-extrée Mandado (Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 9.9).
Bstes Mandados §i0o, no uso moderno do nosso Féro, uma espé-
tie de Sentencas passadas em nome do Juiz.

(470) Execépto, se a nullidade provém de incompetencia do
iz, ¢ nio foi prorogada sua jurisdicciio.

(471) Tal é a doutrina ensinada pélos melhores Escriptores,
€ acéita péla boa razio. O fim dos Procéssos Judieides é fazér co-
Ohecér a verdade (Nota 1 supra).

(472) A Confissio ndo faz préva 4 favor de quem confessa,
Mas ¢ certo, que lhe-prejudica; assim como 4 seus herdéiros,
Borquanto ostes representio o defunto. Ao successor singuldr s
Prejudica a confissio anterior 4 successio, nio a posterior.

(473) A Confissdo, 4 respéito de tercéiro, nio é verdadeiramente
“Tnfl confissiio ; mas um testemunho, que se-deve regular péla
Qoutring, da préva testemunhdl. Assim, a confissio, que fiz 0
Marido de havér recebido o déte da molhér, s6 4 élle prejudica,
® Nio aos credores. A Confissio de um socio, ou de um coher-
déil‘o, nio prejudica & outro; a do Proecuraddr, Tutér, ou Curador,
D80 prejudica ao constituinte, ao pupillo, ou ao mendr; a do Prelado



=208 =
ARTIGO 1II
Dos Instrumentos
§ CCXXXI

Instrumenlos (§ CCXXI, n. 2) sdo as provas con-
sistentes em palavras escriptas (474).

§COXXXI

O Instrumento vem & sér:
1 Em razao de sua causa efficiente, publico (475),

e particular (476) :

nio prejudica 4 Igréja, a do devedor nio prejudica ao flador pard
lhe-augmentar a obrigacdo ; nem também, sendo 4 favér de.um
eredor, prejudica 4 oatros credores.

(474) Em geral se-diz JInstrumento tudo, quanto serve pard
instruir a Causa. N'éste logdr porém significa a Fseriptura pu-
blica, ou o Xsecripto particulir, que tende ao fim da prova. Ep
accepecio mais especidl, ehama-se por antonomazia—7Insirumento—
a Iiseriptura publica ; e chama-se também—2Documento authentico—
a0 Instrumento, quando escripto por Officidl Publico com as solem-
nidades legdies (Mor. Carv. Praxe Tor. § 448).

(475) Diz-se JInstrumento publico o que é garantido por au-
toridade publica, e feito por Officifes para isso autorisados. 08
Officides autorisados para fazér Instrumentos, on Kscripturas pi-
blicas, sio : I— Os Tabelliies de Notas (Ord. Liv. 1.° Tit, 78)¢
IT—0s Escrivies do Juizo de Paz, fora das Cidades ou Villas, e®
seus respectivos Districtos, nos térmos da Léi de 30 de Qutubr0
de 1830; e do Decr. n. 2833 de 12 de Outubro de 1861, que
alterou o de 28 de Novembro de 1860 : IIT—0s das Chancellarias
dos Consulados Braziléiros, nos térmoes do vigente Regul., Con=
suldar n. 560+ de 25 de Abril de 1874, que substitnio o de 11 de
Junho de 1847: IV—Os das Chancellarias dos Consulados IS~
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2 Em razdo de sua forma, origindl, e traslado (477).

——

trangdiros no Brazil, nos térmos das Convencdes Consulares ci-
tadas na Consolid. das Léis Civis Nota ao Art. 2.

Negando a Parte essa qualidade de Officidl Publico, deve
Provar-se, porque nfio se-presume; excépto, se & favor do Offi-
Cifl estd a quasi-posse resultante da pluralidade de actos; ou
S¢ o-Instrumento 6 muito antigo, e se-acha com a devida for-
ma publica.

B’ preciso porém, que o Tabellifio faga o Instrumento dentro
D0 territério, para que foi creido; porque féra d’dlle 6 repu-
tado como um particulir, e nfio como Officidl Publico ; o que pro-
tede, ainda que conedrra o mutuo consentimento das Partes.

Os actos do Officidl constituido por autoridade piblica va-
lem, ainda que séja pessOa inhabil para o Officio, que exerce ;
Nfio assim, os do Officidl putativo, ou falso. Os Notarvios Apos-
tolicos, e os Escriviies Ecelesiasticos, nio podem fazér Instru-
Inentog, senfio 4 resplito de cousas ecclesiasticas, ou espiri-
fudes (Ord. Liv. 2.0 Tit. 20).

(476) Instrumento particuldr € o que nio tem fé publica, e
f0i foito mais para lembranca, que para prova. Elle 6, ou obri-
gatorio, ou liberatéric; aquelle chama-se Chéirographo, e Este cha-
Na-se Quilagdo, ou Reeibo.

Contio-se entre os TIastrumentos particulares: 1 — as Cartas
Missivag: IT — os Livros de Razio, ou por motivo de admi-
Uistracio de bens proprios; como os de Contas de Sociedades,
08 de Commerciantes; os Censudes, isto ¢é, de registros de
fUT‘OR, censos, & outras pensoes pagaveis annualmente; ou por
Motivo de administracio de bens, ou negoecios, alhéios, como os
Liveos de Tutores, Curadores, Feitores, Caixdiros, e outros Ad-
Ministradores e Propostos; ou para lembranca de successos, ou
legGeios, domesticos; como os Livros de assentos dos pais
S0bre idades de seus filhos, e os de despézas da familia.

(477) Chamamos JInstrumento ordgindl aquelle, que é immedia-
tamente tirado do Protocollo, ou do Livro de Notas. Chamamos
aslady a copia d’8sse origindl. Devem os Tabellides tér Livros
de Notas, em que lancem os contractos, que as Partes fizérem
Perante ¢lles, e Testemunhas (Ord. Liv. Lo Tit. 78 § o.9).
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§ CCXXXIIT

Sao requesitos do Instrumento publico :
1 Que sgja féito por Officidl Publico (478):

Tssas Notas devem estir sdis, limpas, e sem vyicio (cit. Ord.
Liv. 1.° Tit. 78 §§ 2.° e 4.?). Onde houvérem dois Tabellides,
ou mais, devem as Escripturas sér entre élles distribuidas (eib-
Ord. Liv. l.° Tit. 78 § 1.°); mas, emhéra falte a distribui-
ciio, nio sao nullas. O Alv. de 23 de Abril de 1723, que im=
pdz a pena de nullidade, s6 respeitava aos processos judi-
ciies, ¢ nido comprehendia as Escripturas (Resol. de Consulfd
de 15 de Feveréiro de 1745) ; mas, depdis do Art. 26 da Disp-
Prov. de 29 de Novembro de 1832, revogando o dito Aly. de
23 de Abril de 1723, nio ha duvida n’éste assumpto.

Regularmente nio ha obrigacio de exhibir Protocéllo, ou Livro
de Notas, exeépto : I—Havendo suspéita de falsidade na Nota, para
fazér-se o devido exame (Ord. Liv. 3. Tit. 60 § b.o) : IT —Se
o traslado apparece com vicio extrinseco (eit. Ord. Liv. 1.°
Tit. 78 § 5.). Mas, n'éste caso, deve concertar-se com o origindl
i custa de gqnem requér. Os Escrivies ( Tabelliies do Judi-
cial) também devem tér Protocdllo, onde ponhiio em lembrancd
os térmos das Audiencias (Ord. Liv. 3.° Tit. 19 § 12). As Cer-
tidoes (priméiros traslados) tiradas da Nota pelo mésmo Tabel-
lido, que a-escreveu, tem mais foreca de origindes, que de tras-
lados (Ord. Liv. 3. Tit. 60 prine.).

(478) Isto ¢, por Tabelliio de Notas, ou pélo Hscrivio pé-
rante o Juiz, ou por outro Hunccionario autorisado para tal fim.
Néo faz prova o Instrumento, que nio é reduzido & Nota, ot
4 Térmo nos Autos, em forma legdl (Ord. Liv. 1.° Tit. 78 § 2.%-
Se o Tabelliio é reputado geralmente tdl, sustentio-se por equi-
dade os Instrumentos de sua layra; comtanto que fosse creddo .
por quem tinha ésse podér, posto que por algum acontecimento
occulto nio possa funccionar; niio assim, se-alguém se-arroga &
si ésse officio, podis que entido dependeria da vontade dos pnl‘ti‘
.eulares o que € de Dirgito Publico. Nao obsta dizér-se, que 9
érro commum faz diréito. A significaciio das palavras é que mais
se-regula pelo uso do povo, que péla Publica Autoridade.
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2 Que o mésmo Officidl séja rogado para fazér o
Instrumento (479) : .

3 Que o-faga no territério, para que foi creddo (480):

4 Que o-faca do que perante élle occorreu (481):

5 Que sdja extrahido do Livro de Notas (482):

(479) D'aqui vem, que o Tabellifo nio pode fazér Instrumento
de seus proprios contractos.

(480) B’ necessario, que o Instrumento séja féito no logar,
em gque o Tabellidio tem o caracter de Officiil Publico. E portanto,
8¢ um Tabelliio fizér uma Eseriptura féra do territério da Ju-
lisdicgiio, em que & constituido Tabelliio, nfio serd ella um acto
authentico. O mésmo serd, se élle estiva suspenso das funccoes
de seu Officio, quando féz a Bscriptura (Ord. Liv. 1.° Tit. 80
§ 13, e Tit. 95 prine.). Todavia, n’sstes mésmos casos, se a Es-
Criptura foi assignada péla Parte, terda contra ella o efféito de Ins-
frumento particuldr.

(481) Isto é, que o Official porte unicamente por fé o que
em sua presenca disserio as Partes sébre o acto lavrado; ou
qQue conste de Minutas por ellas entregues, para sérem copiadas
ou seguidas.

(482) Ord. Liv. 1.> Tit. 78 §§ 17 e 18, O Instrumento, que
ndp é extrahido da Nota, mas de outro Instrumento, nio se-re-
puta authentico. O Tabelliio nfo pode extendér, ou ampliar, os
Instrumentos, mas deve copiar ficllmente o que se-acha na Nota.

O Instrumento, que, ndio se-acha na Nota, nio tem authen-
ticidade ; excépto, sendo tao antigo, que exeéda 4 quarenta annos
(Ord. Liv. 1. Tit. 78 § 2.9). Se discrépa da Nota, deve-se estdr
por esta (Ord. Liy. 3.° Tit. 60 § 5.9).

Para extraccio -do Instrumento ndo sdo necessarias toste -
Munhas, mas sim a presenca, ¢ a subseripedo, de ddis Tabellies,
ou Fscrivaes, esecrevendo um, e o outro vendo se ¢é conforme
20 origindl ; 0 que se-diz —concertal-o— (Ord. Liv. 1.° Tit. 24
8§ 10, 30, e 34, Tit. 79 § 6.°). Nos logares, em que existir um
86 Tabellido de Notas, a conferencia, ou o concérto, dos traslados
Se-pode fazér com o KEscrevente juramentado (Art. 80 do Decr.
n, 4824 de 22 de Novembro de 1871.
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6 Que n’elle intervenhdo as solemnidades le-
gdes (483).

(483) Sfo estas as solemnidades legdes : I— O anno, em que 8
Escriptura, ou o Acto Judicidl, se-féz (Ord. Liv. 1.0 Tit. 24 §3 16
e 36, Tit. 79 § 5., Tit. 80 § 7.7); o qual se-computa do Nas-
cimento de Nosso Senhor Jesus Christo (eit. Ord. Liv. 1.0 Tit. 80
§ 7.0): II—0 méz: III— O dia, niio sendo necessario que se-eX-
presse a hora : IV — O logar, isto é, a Cidade ou Villa, e a Casa,
em que a Iscriptura, ou o Acto, se-féz (Ord. Liv. 1.0 Tit. 24&
§ 36,e Tit. 80 § 7.°) : V — Os' nomes das Partes, nfio sendo ne-
cessario expressar seus officios e moradas ; mas expressando-se
todavia por constante costume, e féra dos casos especides da
Ord. Liv. 1. Tit. 20 § 3.0, Tit. 45 § 1l.o,e Tit. 88 § 33: VI—- O
signal publico do Tabellido, ou Escrivio {Ord. Liv. 1.° Tit. 78
§ 5.0, Tit. 97 § 5.2, Regim. do Desembargo do Pago §§ 64 ¢ 7I):
VII— A subseripefio das Partes (Ord. Liv. 1.0 Tit. 78 §§ 4.0 ¢ 5.°):
Emquanto as Partes nio assigniio, ndo se-entende ouforgarem, isto
é, consentirem no contracto (cit. Ord. Liv. 1.c Tit. 78 § 4.°); nem
se-reputa ultimado o contracto, mas fem logar o arrependimento
quando a Eseriptura é de substancia (Ord. Liv. 4.° Tit. 19 § 1.7):
N#o sabendo alguma das Partes escrevér, assigna por elln uma
tercéira pesséa, além das testemunhas do contracto (Ord. Liv. 1.°
Tit. 488§ 15 e 16, Tit. 78 §4.°, e Liv. 4.2 Tit. 33§ 1.): A mésma
Testemunha pode assignar 4 r6zo por mais de uma Parte (cit. Ord.
Liv. 1.0 Tit. 73 § 4.°): Procede o expdsto nos contractos bilaterdes,
reciprocamente obrigatorios; e niio nos 11ni1ate£‘;ies, s6 obrignt6rios
de um lado, como o de Doagiio (Ord. Liv. 4.0 Tit. 63 princ. : VIII—A
subscripgiio a0 menos de duas Testemunhas (Ord. Liv. 1. Tit. 7
§ 4.9, ou s8jio vardes ouw molhéres; porque regularmente 2
molhér pode sér testemunha, exeépto nos casos expressamente
prohibidos ; como nos testamentos (Ord. Liv, 4.0 Tit. 80 prine.);
e quando se-trata de reférma de Instrumento perdido (Ord. Liv L.°
Tit. 60 § 6.°) : Faltando alguma das testemunhas, o Instrumento:
é nullo : No é necessario, que ellas sdjio rogadas; mas basta,
que fortuitamente assistiio ao acto, sendo comtudo lido perante
ellas o Instrumento (Ord. Liv. 1.0 Tit. 78 §§ 4.° e 5.°); o que
se-prova péla declaraciio do Tabelliio, ou Eseriviio, no Instru”
mento, ou no Auto: Nos térmos do Procésso nio se-requér subs”
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§ CCXXXIV

Pertencem 4 classe dos Instrumentos Publicos :

1 Os Actos Judicides (484 :

2 As Certidoes dos Escrivaes tiradas dos Au-
tos (485) :

3 As Escripturas extrahidas das Notas dos Ta-
bellidges (486) :

cripeiio de testemunhas (Ord. Liv. 3.° Tit, 29 princ.), excépto
sendo prejudicides, e ndo conhecendo o Eserivio as Partes (Ord.
Liv. 1.o Tit. 78 § 6. : Se, nem o Tabellifio, nem as Testemunhas
do Contracto, conhecérem as Partes contractantes; devem intervir
Mmais duas Testemunhas, que as-conhéedo (eit. Ord. Liv. 1.
Tit. 78 § 6.0) . )

Faltando qualquér d’estas solemnidades, o Instrumento ¢é nullo.

(484) Os Actos Judicides tem a mésma forca das Escripturas
Publicas (Ord. Liv. 1. Tit. 24 § 21, Tit. 79 § 14, e¢ Liv. 4.0
Tit, 96 § 18): Sendo féitos perante o Juiz, ou & seu mandado,
(Ord. Liv. 1.,° Tit. 79 § 5.9). Os actos judicides, que sio preju-
dicides, e mnao pertencem # substancia do Juizo; como os arbi-
tramentos, fiancas, renuncias, e outros taes, devem sér assig-
nados pélas Partes; e, se estas ndo forem conhecidas do Es-
eriviio, com duas Testemunhas (Ord. Liv. 1. Tit. 24 8§ 16, 19,
2], e Tit. 78 § 6.°). Ha alguns actos, em que, além da subserip-
¢io do Juiz, do Hscrivao, e das Partes, se-requér precisamente a
de certo numero de Testemunhas; como o de renuncia do bene-
ficio do Senatus-Consulto Velleano péla molhér, para podér sér
Tutéra dos filhos, ou dos netos (Ord. Liv. 4.° Tit. 102 § 3.9),

(485) A certiddo, extrahida de Autos Publicos pélo Escrivio,
tem a mesma fé, que as Escripturas extrahidas das Notas. Igual
fé tem as certidoes do Eseriviio, que sfio narrativas do que se-
Passou em sua presenca, no tocante 4 seu Officio. SAo admissi-
Veis na pratica as chamadas Certidoes em relaldrio (méio perigd=
80), e valendo tanto como as passadas wverbo ad verdum.

(486) Ord. Liv. 1. Tit. 58 § 2.c, Liv. 3.° Tit. 25, Tit. 29, e
Tit, 59.
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4 Qs Livros das HEstacoes Fiscdes, ou de quaesquér
Reparticoes Publicas, e as Certidoes d’¢lles extrahi-
das (487) : |

5 Os Instrumentos guardados no Archivo Pu-
blico (488) :

6 Os Assentos, e suag Certidoes, dos nascimen-
tos, casamentos, e obitos; assim dos Livros Ecclesi-
asticos, como de outros do Registro Civil (489).

Ha Instrumentos fora de Notas, lavrados por Tabellides, que
também entrio na classe dos Izstrumentos Publicos ; como,—os 1ns-
trumentos de approvacio de testamentos (Ord. Liv. 4.0 Tit. 80
§ 1.0, Ass. de 17 de Agosto de 1811, e o de 10 de Junho de
1817) ;— os de protestos de Létras (Arts. 370 4 389 do Regul. n.
737 de 25 de Novembro de 1850).

'Os Instrumentos de Procuragoes fora de Notas cessirio pélo
Art. 98 do Decr. (Regim. de Custas) n.5737 de 2 de Seternbro de
1874. Véja-se a Consolid. das Léis Ciy. Nota. 1 ao Art. 436
pag. 320.

(487) Ord. Liv. 8. Tit. 59 § 18, e Tit. 60 § 2.°.

(488) Ord. Liv. 3.° Tit. 61. Nio tem a mésma fé os Archi-
vos ‘particulares. -

(48%) Ord. Liv. 3.¢ Tit. 25 § 5.°. B’ preecizo porém, que O
Parocho passe certidiio por extenso do thedr de todo o Assento,
que se=acha no ‘Livro. Niao fazem todavia prova os outros Livros
Keelesiasticos sobre diflerente objecto; nem ainda os Livros Cens
sudes das Igréjas, ou dos Conventos; ou de Casas antigas de
Fidalgos, e Nobres. As Certidoes dos Escrivies, ou Secretarios;
de Conventos, Confrarias, e Irmandades, tem fé mno que res-
péita 4 administracio e govérno dos bens, e negocios, de taes
Corporacdes, entre os membros d’ellas ; nio assim, em relacio U
tercéiros.

Quanto aos Assentos de nascimentos, casamentos, e obiboS
nos Livros KEcclesiasticos, véja-se a legislaciio citida aos Arts.
9.0 ¢ 99 da Consolid das Léis Civ., e particularmente a Const-
do Arcebigpado da Bahia nos logares ali apontados.
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§ COXXXV

Faz plena prova o Instrumento :
1 Sendo solemne, e authentico (490):

Quanto aos de nascimentos, casamentos, e -obitos, de pes-
8085 nio catholicas ; véjfio-se, a Léi n. 1144 de 11 de Setembro de
1863, e o Regul. n. 3069 de 17 de Abril de 1863.

O Regulamento (ainda ndo executado) n. 5604 de 24 de Abril
de 1874, em virtude da Léi n. 1829 de 9 de Setembro de 1870,
¢ relativo” ao Registro Civél de nascimentos, casamentos, e obi-
tos, de todas as pesséas no Imperio.

(490) Ou séja féito perante o Magistrado, ou por Tabellifio ;
0 que se-entende 4 respéito das cousas dispositivas, ou asserti-
vas, do Instrumento ; nao das ennunciativas, ou narrabivas. Se
0 Instrumento publico se-refere 4 outro, nio prova sem élle
(Ord. Liv. 8.0 Tit. 60 -princ.); excépto: I — Se o anterior Ins-
trumento for n’élle incorporado (eit. Ord.):II — Se o priméiro
Instrumento foi féito pélo mésmo Tabellido, que assim o-declara
o segundo (eit. Ord.).

O Instrumento, ainda que solemne, e authentico, pode
Admittir prova em contrario. Elle se-diz prova plenissima,
€, segundo a expressio de alguns Autdres — prove provede —,
Por nfip precisar de oubtra discussio; mas entenda-se, que
¢ comparativamente ao instrumento particulir. O Instrumento,
Dara merecér 6, 6 necessario, que se-apresente solemne. As-
sim, por exemplo, seria inutil apresentar um Instrumento,
N0 qual faltasse o numero legitimo de Testemunhas, ou a
Subscripefio das Partes Outorgantes. Quando a nullidade do
Instrumento claramente d’élle consta, julga-se logo na mésma
Causa, sem necessidade de divérsa accio ; e independentemente
de sentenca declaratéria, que s6 se-requér, quando logo ndo
consta claramente da nullidade, ou a questio d’esta depende de
Maigr indagacio. Assim, regéita-se logo, sem esperar sentenca
annullatéria, o Instrumento de Doaclio excessiva da taxa da Léi
quando lhe-falta a insinuagiio; ou o Instrumento de venda, em
que nio vem inserido o Conhecimento da siza paga.
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2 Sendo origindl, e nao traslado (491).
§ CCXXXVI

O Instrumento publico s6 faz prova contra os que
n’élle interviérdo (492), nao contra tercéiro (493).

(491) Excépto: I — Se o traslado for passado pélo mésmo
Tabellifio, que escrevéu a Nota (Ord. Liv. 3.° Tit. 60 princ.): II
— Se foi extrahido por mandado do Juiz com citacio da Parte,
ou concertado com outro Officidl (Ord. Liv. 1.0 Tit. 79 § 6.%
Tit. 80 § 15, Liv. 3. Tit. 60 § 6.2, Aly. de 27 de Abril
de 1647): III — Sendo passado por certidio de Autos, 4 que se”
havia juntado o Instrumento origindil: IV — Sendo extrahido
por consentimento de ambas as Partes: V— Sendo o traslado
antigo, Diz-se anbtico o traslado, quando excede 4 trinta, ou
quarenta annos. Deve o traslado do Instrumento sér intéiro, €
ndo truncado. O traslado de traslado n@io faz prova em Juizo.
Na praxe cessa toda a questiio de nullidade do traslado, quando
apresenta-se o origindl em podér do Escriviio ; para que se-possa
examinar, se com élle combina em tudo o traslado, ou se dis=
erépa em alguma, cousa.

(492) E contra seus herdéiros, e successores,

(493) O Instrumento publico, celebrado entre dois, nio prové
contra tercéiro, nem 4 favor de tercéiro; porquanto o que é
tratado entre uns nfo aprovéita, nem prejudica, 4 outros. Por
exemplo, se no contracte de venda enuncia-se, que a casa do
vendedor tem direito de servidio sobre a casa visinha, estd
enunciacio nio faz prova contra o dono da casa visinha ; porque
¢ tercéiro, que nao foi parte no contracto. Prova porém o Ins-
trumento contra tercéiro rem ipsam , isto 6, que a convencio,
que élle contém, existio. Por exemplo, a Escriptura de vend?®
de um predio prova, mésmo contra tercéiro, que houve com
efféito a venda d’ésse predio, contrahida no tempo declarado
péla Escriptura.
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§ COXXXVII

O Instrumento particuldr nao prova 4 favor de quem
O-escreveu (494): Prova porém contra élle, se o-pro-
diz em Juizo, ou o-reconhece (495).

e

(494) O que procede mésmo & respéito da Fazenda Naciondl,
exeépto: I — Os Livros Commercides, que fazem prova nos térmos
do Art. 141 § 3. do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850:
IT — Os testamentos, ou outros actos de ultima vontade, de pes-
S0as qualificadas, em que declarem a paga féita de servicos de
Seus criados (Ord. Liv. 4.0 Tit. 33 § 2.°) : III — Se o Instrumento
for produzido péla Parte contraria em Juizo, porquanto guem
broduz, qualgquér documento é visto approvar o que élle contém
de dispositivo.

(195) O Tnstrumento particulir prova, contra aquelle, que o-
escreveu, comtanto que conste de sua identidade, o que acontece:
I— Ppelo seu reconhecimento verdadeéiro, ou ficto por efféito de
Contumacia : IT — Péla sua produceio em Juizo, excépto se se-
Produz com o protesto de s6 approval-o em certos Artigos.

O que se-diz de quem escreve o Instrumento, procede tam -
bém 4 respéito de quem o-subscreve ;'excépto, se subscreve em
razao de Officio, ou como Testemunha.

Na falta de reconhecimento, ou de producciio do Inste umento,
tem logar a comparacio de létras, remedio subsidiario. llaz- —se
Para o fim de verificar um Instrumento, ou um signél, quando du-
Vidado ; ecomparando-o com outro, de cujo punho se nido duyida.
Pode-se fazér por um de tréz modos : T — Pélos juramentos  das
‘Testemunhas, que virdo fazér o Instrumento em sua presenca :
II — Pelos juramentos das Testemunhas, que nfo virdo fazér o
Instrumento, mas gne tem bom conhecimento da létra de quem
O-escreveu : III — Por declaragio de Peritos 4 respéito da seme-
lhanga, ou desemelhanca, da létra, ou do signil, depois da com-
Paraciio com exemplares, que se-reconhecem por verdadéiros. A
comparaciio de létras é admittida pélo nosso Diréito (Ord. Liv. 3.°
Tit. 52 prine.), mas s6 faz prova simiplena (cit. Tit. 52); e mem
meésmo essa, quando as testemunhas, que nio assistirdo 4 factura
do Instrumento, s6 depoem de credulidade. A arte, que alguns
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§ CERXXVIIT

Produzem-se os Instrumenfos dentro da dilacao

r

probatéria, ou depdis d’ella até subirem os Autos 4
conclusao (496).

tem de imitar o caracter de létra dos outros, torna mnito fal-
livel éste méio de prova:I — Deve sér citada a Parte para as-
sistir ao Exame, e no acto d’élle requerdr o que lhe-conviér (Ord.
Liv. 3.c Tit. 1.°): II — Nomear-se Peritos pélo Juiz, ao menos
dois, que perante élle procéddo ao Exame : III — Deferir-se-1hes
juramentoe em como darao bem, e verdadéiramente, seu voto : IV
— Apresentar-se Instrumento authentico, que sirva de exemplar,
com que se-compare o Instrumentv ou signdl duvidado; quér séja
Escriptura publica, quér partieulir; com a subscripcio de tréz
Testemnnhas, cujos signaes féitos perante o Tabelliio s@jio por
élle no mésmo acto reconhecidos, ou reconhecidos por verdadéiros
pélas Partes, ou escriptos no acto do Fxame péla Parte &
mandado do Juiz: V — Indagar-se, e comparar-se exactamente,
pélos Peritos o caracter, e o talhe, da létra; e a firma do signal,
que faz objecto do Exame : VI — Layrar-se o competente Auto
d’Exame pélo Eserivio respectivo.

Nao estd d’ha muito mais em uso a precedencia de Térmo
de subscripciio 4 pena de Talifio, sobre que dispoe a Ord. Liv. 3.°
Tit. 60 § 5.0,

(496) Bm regra, os Instruwmenios devem produzir-se dentro da
Dilagiio probatéria (Ord. Liv. 8.0 Tit. 20 § 43, Tit. 54 § 16);
excépto : I — Quando d’élles faz menciio o Autér no TLibéllo, ou
n’élles funda sua intenciio, porque devem n’ésse caso offerecér-
se juntamente com o mésmo Libéllo (Ord. Liv. 3.0 Tit. 20 § 22):
Procede esta limitaciio também 4 respéito do Réo, quando’ d’élles
faz mencio em sua Txcepeio, Contrariedade, Reconvencio, 0U
n'élles funda sua defésa (Orda. Liv. 3.c Tit. 20 § 23) : II — Quando
pertencem 4 legitimacio de pessoas: III — Quando se-juntam
com as Razdes findes, ou fossem extrahidos ao tempo da di-
lagio, ou se-formassem de novo, ou viéssem novamente & No-
ticia da Parte: Néste caso dd-se vista do Instrumento junto
com as Razdes findes & Parte, que pode respondér, nio sd ao
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§ CCXXXIX
Deve sér produzida Escriptura Publica para prova
de todos os contractos, cujo objécto excedér a taxa,

de 8004000 rs. em bens de raiz, e de 1:200$000 rs.
em bens moveis (497).

§ COXL

Infringe-se a f& do Instrumento :

mésmo Instrumento, senfio também aos argumentos das ditas
Ruzges : Naio 6 licito juntar isoladamente gnalquér Instrumento,
Para que a Parte diga s6bre élle, e sem apresentar logo as
Razges; e nem em Razoes de Appellados (Ord. Liy. 3.0 Tit.
2§ 43, Tit. 83§ 2.9): IV — Quando se-juntam com Embargos #
Sentenca na priméira e segunda Instancia (Ord. Liv. 3. Tit. 54
§ 16): V — Nas Execucoes de Sentencas, se sio achados de novo
(Ord. Liv. 8¢ Tit. 52 § 8., e Tit. 87 princ.).

Depdis da coneclusao da Causa ao Juiz, niio pode alguma das
Partes produzir Instrumentos; salyo jurando tél-os havido de
N0vo, se a outra Parte nfo se-oppozér, aberta para ésse fim a
Conelusio por mandado do Juiz.

O efféito da produeciio do Instrumento é sér visto quem
O-prodiz approvar tudo, quanto élle contém ; séja, ou ndo, o
Instrumento solemne ; excépto, se o-prodiiz sob protesto.

(197) Alv. de 80 de Outubro de 1793, que ampliou a Ord.
Liv, 3.0 Tit. 59, e Consolid. das Léis Civ. Art. 368 e sua
Nota 83. Ha muitos easos de excepciio, que o Autdr reunio em
Sua extensa Nota 472, hoje prejudicada em muitos pontos. Para
evitar confusdes, para simpiiﬁcm' tho vasto assumpto, distin-
Buamos entre maiéria civil. e matéria commercial :

Quanto ao ciwel, véjao a citada Consolid. Arts, 369 e segs.,
Cujas Notas abundio em explicacoes :

Quanto ao commercial, véjio as peeuliares disposicoes do Cod.
do Com., 4 que seguirdo-se as do Regul. n. 737 de 25 de No-
Vembro de 1850 Arts. 140 4 154
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1 Ou por seus vicios intérnos (498 :

(498) Quando o Instrumento lab6ra em vicios intérnos (vicios
invisiveis), é difficil o modo de repulsal-o; porque tédo o acto
presume-se féito segundo sua forma, e tédo o Instrumento tem por
si a presumpedo de verdadéiro. Pode porém havér collisio entré
o Instrumento e as Testemunhas, ou entre o Instrumento e outro
Instrumento.

Para as testemunhas fazérem collisio com o Instrumento?
devem sér em numero legitimo, e maidres de toda a excepcdo;
e devem depér concludentemente 4 respéito do substancial do
contracto, ou do acto, que se-contém no Instrumento.

Em collizio, o Instrumento prefére is Testemunhas : T — NoS
factos antigos : IT — Quando para a essencia do mnegocio se-requér
Eseriptura (Ord. Liyv. 4.2, Tit. 19) : III— Ou o negocio & tal;
que nio se-costuma expedir senfio por Instrumento.

Prefere porém a prova de Testemunhas : I — Sendo instru-
mentarias, se concordfio todas em impugnar a verdade do Ins-
trumento; nio assim, se s6 parte das Testemunhas jurar contrd
o Instrnmentc, e a outra parte for 4 favor d'élle : IT — Se, além
de sérem instrumentarias, sio tamb4m numerarias; isto ¢, eujo
numero se-requér, nao s6 para prova, mas também para solem-
nidade do acto, e alguma d'éllas nega a verdade do Instrumento;
nfio assim, se, sem negarem a verdade do Instrumento, 80
dizem, que o acto se-féz de outro médo; porque entio, concol~
dando duas Testemunhas legdes & favor do Instrumento, prevas
lece - 8sbe; ou se sdo Testemunhas supranumerarias, e, além
d’¢llas, restdo ainda as Testemunhas necessarias para yalidade
do acto : III —Se, ndo sendo Testemunhas instrumentarias, mas
estranhas intervenientes no acto, affirmiio contestes, ¢ com DbO%
razio de sciencia, sér todo o Instrumento falso; nio assim, S°
nioc se-oppoem directamente ao acto, mas s6 negio algum?

~qualidade d’élle

Para havér verdadéira collisio de Iustrumentos, ¢ mnecessario:
I — Que nio séjam produzidos pela mésma Parte, porque, n'éste
caso, sendo entre si contrarios, se-destruiriio um ao outro, ©
nenhum mereceria credito : II — Que nio séja a contradiegiio DO
mésmo Instrumento, mas em diverso; porque, sendo no meésmo
Instrumento, nada prova (Ord. Liv. 3.0 Tit. 60 § 7.9); €*°
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2 Ou por seus vicios extérnos (499).

———

tépto se a contradicgiio for apparente e podér sér reduzida 4
concordia (cit. Ord.): III —Que a contradiccdio nio estéja em
documento de diverso genero, poigque n'ésse caso, sendo produ-
zidos por divérsas pessoas, preférem os Instrumentos publicos
208 particulares (Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 4.°); nfo assim, sendo
Produzidos pela mésma pessda, porque pela produccio da Parte
0 Instrumento particulir prova plenamente contra ella, e faz as
Vézes de Instrumento publico: IV — Que niio séjfo somente der-
fogatérios um do outro, porque entio ndo vale o ultimo. Ha-
Vendo pois verdadéira collisio de Documentos, prefére aquelle,
Que estd por parte do favor da Causa, se esta é privilegiada,
tomp a de liberdade, de dote, ete. Niio o-sendo, prefére o Ins-
trumento, que tem por si muiéres grios de probabilidade (Ord.
Liv 3.e Tit. 60 § 7.°). Em igualdade de motivos deve-se julgar
Contra aquelle, & quem incumbe a obrigacio da prova; porque
Dio se-diz provar sua intenciio, quem prova igualmente com a
Parte contraria, ndio a-vencendo em provas.

(499) Os vicios extérnos (vicios visiveis) do Instrumento sio
quelles, que extrinsicamante, e logo 4 priméra vista, n’elle appa-
Yécem. Podem consistir: I — na cancellagio, II — na rasura,
IIl — na riscadura, IV —na entrelinha, V — na diversidade da
tinta,

0O Instrumento eancellado é invalido, e nfo tem fé juridica;
€xeépto, se se-provar, que a cancellagio foi féita pélo credor
Inadvertidamente, ou que foi féita pelo mésmo deveddr, ou por
tercéiro sem consentimento do credor.

A rasuran argie falsidade no Instrumento (Ord. Liv. 3.c Tit
60 § 3.9, se & féita em logdr substancidl, e suspéito.

A riscadura, ou borradura, sé differe da rasura no modo, mas
foincide com ella no mésmo efféito de viciar o Instrumento (cit.
Ord. Liv. 3.0 Tit. 60 § 3.9).

A entrelinha, assim como a rasura, tira a fé do Instrumento,
© o-déixn sem forga probatéria (cit. Ord. Liv. 8.c Tit. 60 § 3.9) ;
bXeépto se 6 resalvada pélo Tabelliio (Ord. Liv. 1. Tit. 19
§ 5.0, eTit. 8 § 4.9, o que elle deve fazér, e no fim do Instru-
Mento :  Qutrosim, nao sendo em logdr substancidl.

16
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CCXLI

Reforma-se o Instrumento perdi:}o‘ ge de outro
modo se-podér provér o acto, ou o contracto, que &lle
continha (500). :

=

A diversidade da tinta também indiiz presumpeiio de falsi-
dade, principalmente em logdr suspéito.

Para o Instrumento nio fazer fé nas Causas Civeis, basta ser
suspéito de falsidade.

(500) Ord. Liv. 1. Tit. 78 § 10, Liv, 3.c Tit. 60 § 6.2, €
Consolid das Leéis Civ. Art. 399. Como o Instrumento se-faz deé
ordinario para prova do contracto, ou do acto, que se-rediz i
escripto ; segue-se, que, ainda quando o Instrumento se-perca, nfo
ge-extingue porisso a substancia do mésmo contracto, ou acto; mas
pode a verdade d’élle supprir-se por outras pravas (cif. Ourd.
Liv. 8.0 Tit. 60 § 6.9), porque a Causa nfio 6 circumscripta 4 unl
unico genero de prova; mnem as provas se-devem restringils
mas ampliar. Procede isto, ou o contracto fosse originariament®
celebrado por escripto, on fésse depdis reduzido & Instrumento;
e publica Iiscriptura ; e se extende ainda ao caso, em que &
Escriptura séja necessaria para substancia do contracto (Conso-
lid. das Léis Civ. Art. 367). Nos contractos, e negocios, deve-5¢
attendér mais 4 verdade dos factos, que ds Tscripturas; e deve
valér mais o que se-féz, do que o escripto; devendo interpre-
tar-se todo o negocio de maneira, que antes se-sustente, do
que se-annulle.

Para reférma do Instrumento, deve-se provar a pérda, 20
menos pélo juramento. Deve-se também provar seu contexto:
[ — Ou por traslado da Nota conferido com citaciio da parte (Ord.
Liv. 3.° Tit. 60 § 6.?) : IT— Ou por Testemunhas discretas, e €0°
tendidas - 111 — Ou péla confissio da parte: 1V — Ou pélo juras
mento, 8¢ a parte roubou, ou gueimon por dolo, o Tnstrumento-

A gunarda dos Autos inecumbe ao Esecrivio d’élles (Ord. Liv. 1.°
Tit. 1.0 § 31, Tit. 24 § 25, e Tit. 718 § 2.°: Nio 6 crido s6bré
sua pérda sem prova (Ord. Liy. Lo Tit. 24 § 206) - A reforma dos
Autos dedtz-se por Artigos, que se-deeidem por Sentenca, da
qual compete Aggravo de Peticfio, ou Instrumento, se ndo havid
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ARTIGO III
Das Testemunhas
CCXLII
Testemunhas (§ CCXXI n. 3) s@o as provas con-

sistentes em palavras de quem nao é Parte na Causa,
mas g6 de viva véz, e juradas (501).

ainda n’¢lles Sentenca definitiva; e Appellacio, se ji a-havia
(Assento de 23 de Maio de 1758, e Art. 15 § 8.° do Regul. de
15 de Marco de 1842). O instrumento reformado, e autentico (eit.

Ord. Liv. 3. Tit. 60 § 6.°), pode sér objécto de Assignaciio de
déz dias. :

(901) A declaracdio de Testemnnhas é a espécie de prova mais
antiga, pdis nio havia outra antes do uso da Escriptura; e ainda
héje ha muitos casos, de que somente se-podé fazér prova por
mé¢io de Testemunhas. A prova testemunhdl seria a mais simples,
€ a mais perféita de todas as provas, se se-podésse suppér, que
0s homens sio incapazes de enganar-se ; ou de afastar-se da ver-
dade, e da justica. Mas a funesta experiencin da facilidade, com
que os homens ciem no érro, 6 se-enganio; ou MEsmMo se-en-
tregio 4 mentira e 4 impostura; tem féito, que os Legisladores
hajio accommodado suas Léis 4 fraquéza da humanidade. Haveria
talvéz  igudl inconveniente em regeitar absolutamente, ¢ ad-
mittir indistinctmneﬁte, a prova testemnhdl. Seria imprudente
deseansar na f6 de Testemunhas, quando ha méios mais seguros
de chegar ao conhecimento da verdade; e seria injusto proscrevér
% prova de Testemunhas em tédos os casos, em que é impossivel
descobrir a verdade por outro méio. Os Legisladéres pois a-re-
geitariio mos casos, em gue se-pode recorrér 4 outras provas mais
Jjuridicas, e menos suspéitas; e a-autorisirio nos casos, em que,
péla fatalidede de certas conjecturas, nio se-pode descobrir a
verdade sem o seu socedrro; porém, n’éstes mésmos casos, tem-
Perariio os inconvenientes d’ella. Requerem-se com efféito muitas
condigdes, para que a prova testemunhdl séja admittida, e pro-
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§ COXLII

Podem sér Testemunhas todas as pessoas, de um
e outro sexo, 4 quem a Léi nao prohiba expressa-

mente (502).

duza seu efféito, ou respectivameute ds pessoas chamadas para
Testemunhas; ou respectivamente ao modo, por que se-lhes-hio
de tomar suas declaracgtes, ou respectivavmente & outras cireums-
tancias. Téda a sorte de factos se-pode provar por Testemunhas,
mas em materia de contractos nfio é sempre admittida a prova
testemunhil ; antes se-requér precisamente a literil, quando 0
objécto da Causa é alguma convencio, cujo valor excéda as taxas
da Leéi (§ CCXXXIX supra).

Attestacoes, e declaracdes extrajudicides, posto que juradas,
nio fazem prova, ainda que s€jio de pessbas caracterisadas.

(502) Ord. Liv. 3.0 Tit. 56 princ. A prohibicio das pessbas
sérem Testemunhas pode provir, ou da naturéza, ou da disposigio
da Léi. E’ absoluta, procedendo em tdodas as Causas; o 2elalivg,
s6 procedendo em certas Causas, on com respéito 4 certas pes-
sdas. |

Sao absolutamente prohibidos péla naturéza: I— Os furiésos, ex-
cépto em lucidos intervallos : I[—Os mentecaptos, on desasiza-
dos (Ord. Liv. 3.» Tit. 56 § 5.7), & cuja classe pertencem 08
ebrios no estado da embriaguéz : IIT— Os mudos e surdos de nas-
cimento : IV— Os mendres de quatdérze annos, sendo vardes; €
de doze, sendo molhéres (Ord. Liv. 3.° Tit. 56 § 6.°, e Liv. 4.°
Tit. 85 princ.); o que nfio procéde (ecaso opinativo), sendo ji pu-
beres, e jurando sobre factos occorridos ao tempo da impuber-
dade.

SA0 respectivamente prokibldos pela naturéza : I— Qs cégos, SO
no dependente do sentido da vista: II— Os surdos, gque bem po-
dem jurar sobre o que ouvirio antes da surdéz,

Sao absolutumente prohibidos por disposicio da Léi: I— Os es-
cravos (Ord. Liv. 3.0 Tit. 56 § 8.0), excépto, 1.° se geral-
mente sdo tidos por livres (Ovd. Liv. 4.° Tit. 85 princ.; 2.°
nos ecasos, em que a verdade ndao se-pode descobrir de outro
modo : IT— Os prézos (Ord. Liv. 3.* Tit. 56 § 9.°, excépto, 1.* se
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antes da prizio forio nomeddos para Testemunhas; 2.° sendo présos
por Causa civel, ou por delicto leve; 3.° por motivo de casos,
€ maleficios, occorridos na Cadéia.

Sdo respectivamente prohtbidos por disposigao da Lét: I —
Os filhos nas Causas dos pais, e éstes nas dos filhos, mésmo
08 illegitimos (Ord. Liv. 3.0 Tit. 56 § 1.°), excépto os pais
Para prova da idade dos filhos: O que se-diz dos pais, e fi-
11105, procede em téda a ordem de ascendentes, e descenden-
tes (cit. Ord.); e também no ségro & respéito do genro, e n'éste
4 respéito d’aquélle; niio assim, no padrasto, e enteado: II— O
maride na Causa da molhér, e ao contrario: III—0O irmio na
Causa do irmdo, 1.° aquando se-acha em sua casa, ou sob sua
administracio; 2.° quando se-trata de Causa crimindl, 3.° ou
de Causa civel sébre tddosos bens, ou sdbre a maiér parte d’élles
(eit. Ord. Liv. 3.° Tit. 56 § 2.°): IV — Os inimigos capitdes
Nas Causas dos inimigos (Ord. Liv. 3.° Tit. 56 §§ 7.° e 8.°):
Qualifica-se inimigo capitdl o que matou, ou eriminosamente fe-
o, ou aleijou; ou commetteu grande furto, roubo, injuria, ou
adulterio ; ou tratou alguma Causa crime, ou civel de todos os
bens, ou da maiér parte d’élles, contra a Parte, ou contra sua
molhér, filhv, neto, ou irmfo (cit. Ord. § 7.9); sendo a causa
da inimizade antecedente 4 Acciio, e niio procurada de propo-
zito para repellir a Testemunha: Se a inimizade nio for capi-
til, ou sobrevinda depéis de proposta a Accdio, e comecou da
parte da Testemunha, pode esta jurar, mas pode sér contraditada
(cit., Ord. Liv. 3:> Tit. 55 § 8., Tit. 58 § 8.o, e Av. de 2
de Setembro de 1834): Tstas disposicdes estudadas sio as
dominantes do presente assumpto, e nio a simplesmente enun-
ciativa do Art. 86 do Cod. do Proc. Crim., sem embargo da
interpretagio exarada mno anterior Av. de 2 de Setembro de
1833 : V—Os prodigos tolhidos da administracio de seus bens,
mas s6 de sérem Testémunhas nos Testamentos e actos de ul-
tima vontade (Ord. Liv. 4. Tit. 85 princ.): VI —As molhéres,
Mmas s6 de sérem Testemunhas nos Testamentos nuncupativos
4 hora da morte (Ord. Liv. 4.0 Tit. 80 princ., e § 3.0, ¢ Tit. 85
Prine.).

Os Advogados, e os Procuraddres Judicides, podem sér com-
Pellidos 4 sér Testemunhas contra seus Clientes, e Constituin-
tes; mas s6 devem declarar o que sabem como Testemunhas, e



— 246 —
§ CCXLIV

Ha porém Testemunhas, 4 quem a Lél ndo pro-
hibe jurar, mas deféitudsas (503).

§ CCXLV
Os defeitos das testemunhas podem provir :

1 Da falta de razao (504) :
2 Da falts, de hoa fama (505) :

nio o que aquélles lhes-confirdo em segrédo 4 bem do patro-
cinio da Causa.

Ha razio pdr, ou semelhante, para entendér-se o mésmo :
I —Dos Medicos, ou Cirurgioes : II —Dos Confessores, para nfo
declararem o que lhes-foi confiado sob confissdo religigsa: III
—Dos Parochos, para também ndo declararem o que lhes-foi
communicado em confidencia.

(503) Ord. Liv. 3.0 Tit. 56 § 10 Na duvida, deve-se
admittir a Testemunha, salvo 4 Parte o diréito de contra-
dital-a.

(504) Por éste principio sio defeituésos os furiésos, os men-
tecaptos, os impuberes, os surdos e mudos de nascimento, ete.;
mas Ostes sdo  absolulamente prohilidos de sér testemunhas.
(Nota 502 sapra).

(905) Sio defeitudsos por falta de boa fama: 1l.0—os que
forio condemnados por erime de falsidade (Ovd. Liv. 8.0 Tit. 58
§ 9.9 : 20— os infames, ou a infamia sdja de dirito ou de
feito : Taes sfio, — os banidos, — as meretrizes, — os fallidos de
mé fé, —os ebrios por habito, —os jogadores por officio,— e 0S
taftes (Ord. Liv. 4.9 Tit. 90 § 1.9).

Em matérias restrictivas da liberdade civil, a Const. do Im-
perio Art. 179 — 1. impede a liberdade do § 526 da Praxe For-
de Mor. Carv., addicionando outros casos de — deféitos de Tes-
temunhas por falta de boéa fama —.
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3 Da suspéita de parcialidade (506) :

————

(506) S#io suspéitos de parcialidade : T — Os que tem inte-
'esse pessodl na decisio da Causa, ainda que n’ella nio sgjio
Partes ; — como o socio na Causa do socio,— o fiadér na Causa do
devedér por elle affiancado,—o cedente, na Causa do cessionario,—
0 Frelado na Causa da sua Igréja; — o vendedér na Causa do com-
Prador, por quem f6i chamado 4 autoria, —os que tem Causa se-
Mmelhante em Juizo ; exeépto : 1.0 — os Legatarios, que podem sér
Testemunhas no Testamento, em que lhes-sio deixados legados
(Ord. Liv. 4. Tit. 85 § 1) : 2°—o0s que, tendo interesse na
Causa, fordo produzidos péla Parte contraria : Os membros de
Uma Corporaciio nio podem sér Testemunhas nas Causas 4 ella
Concernentes, se taes Causas lhes-respéitdo ul singuli; isto 6,
Quando n’ellas tem interesse pessodl, e immediato; nfo assim,
quando se-trata de interesses da Corporacio considerada abstra-
Ctamente, porque entio podem sér Testemunhas: Como porém
Sempre se-lhes-considera wm certo interesse de honra, e de affeicédo,
Wio se-lhes-deve dar intéira fé, mésmo n’éste ultimo caso ; sendo
do Officio do Juiz apreciar seus juramentos, segundo as circum-
stancias do facto, e a qualidade das pesséas: IT — Os parentes
6 o quarto grao, contado por Diréito Canonico {Ord. Liv. 3.°
Tit. 58 § 9.9); exeépto, sendo parentes em igual grio de uma e
Outra pnfbe: Aqui pertencem os affins, os compadres, os padrinhaos ;
€ 085 amigos intimos, porque a amizade intima ¢é igunlada ao pa-
Tentéseo : IIT — Os domesticos, e os criados : Domesticos sio 08 que
€stio em nossa casa, e comem NoOSsO piAo; ou SEjAo a0 MEsmo
tempo criados, e lacaios; ou s6 nos-estéjio subordinados, como
08 caixeiros, aprendizes, ete.: Créazdos sio os assalariados, e podem
deixar de sbr domesticos, como os cazéiros, jardineiros, ete,: Po-
dem comtudo fazér prova os domesticos : 1.2 quando se-trata de
factos domesticos, 2.° quando ji o mnio sio ao tempo do jura-
Mento, salvo se fordo despedidos para jurarem : IV — Os que es-
Derio da Causa louv6r, ou vitupério, como o Advogado, o Pro-
Curador, o Tutér, o Juiz, o Arbitro, o Administradér, o Corretor,
€Xeépto consentindo as Partes: V — Os inimigos, e os parentes
Ou intimos amigos d’élles (Ord. Liv. 3.0 Tit. 56 § 3.0, Tit. 58
§§ 7.0 e 8.9 : Nesta classe entriio os que se-offerecem para
Jurar espontaneamente, porque presumem-se inimigos.
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4 Da suspéita de suborno (507).
§ CCXLVI
Regularmente, duas T'estemunhas idoneas constitiem

legitima prova (508).

e

Péla meésma razio finil da precedente Nota 505, também nio
addiciono aqui outros casos prohibitivos, que vem na Praxe FoI-
de Mor. Carv. § 527,

Acoito porém -estas duas explicacoes de seus §§ 528 e 529 ¢

Se a causa de suspéita proviér de interesse pessoal, paren-
tésco, superioridade, affeiciio, esperanca de louvir cu vitupério;
sio idoneas as Testemunhas no que jurfio contra as pessoas, o
favor de quem militdo essas causas; e, se a suspéita proviér de
inimisade, sfio idoneas no que jurdio & favor dos inimigos.

Quando o motivo de suspéita for commum & ambas as Partes,
cessa inteiramente, ¢ as Testemunhas tornfo-se idoneas.

(507) Sio suspéitos de subdrno : 1 — Os que recebem dinhéir0
para ir jurar (Ord. Liv. 3.2 Tit. 58 § 2.9), ou acéitio promesss
d’interesse para ésse flm (cit. Ord.) : IT — Aquélles, que, depOis
de nomeados para Testemunhas, fallardo 4 Parte, ou & .outrem
por ella, sds e occultamente (Ord. Liv. 8.0 Tit. 57 prine.) : I[II—
Aquelles, 4 quem a Parte perante outrem rogou, que em seu
favor callassem a verdade, ou dissessem o contrario d'ella (cit:
Ord.). '

As Testemunhas, por sérem pobres, nio se-presumem subor-
nadas.

Péla mésma findl razio da Nota 505 supra, também nio ad-
diciéno aqui outros casos prohibitivos.

(908) Ord. Liv. 1.c Tit. 18 § 28, Tit. 62 § 21, Tit. 18 § 4.*
Uma s6 Testemunha niio faz plena prova (Ord. Liv. 3.0 Tit. 52)-
Faz porém prova semiplena, se é pesséa de probidade, sem sus-
péita, e depdoe cumpridamente do facto. Prova comtudo plena-
mente uma s6 Testemunha: I— se & contraproducente, segundo
as circumstancias : II — se depde de facto proprio, concor-
rendo legitimas conjecturas; e sendo a Causa civel, e moO-
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§ COXLVIL

Nao basta, que as Tesiemunhas s&jdao habeis, e
em numero legitimo. Devem sér :
1 Juradas (509) :

dica : III — nos casos especides da Ord. Liv. 1.°© Tit. 21 §
6.0, Tit. 24 § 17, Tit. 66 § 27, Tit. 68 § 13, Liv. 3.0 Tit. 55 §
10, e Liv. 4.° Tit. 18): IV — no que respéita ao Officio da Tes-
temunha, como pessoa publica.

Pedindo-se duas ou mais dividas, cada uma d'ellas deve sér
Provada, ao menos por duas Testemunhas ; e ndo basta, que hajdo
duas Testemunhas, das quaes uma cdeponha sbbre esta divida,
€ a outra sobre aauella. Outrosim, allegando um devedor tér féito
diversos pagamentes, 6 preciso, que cada um d’élles séja pro-
Vado por dunas Testemunhas. Quando porém duas, ou mais Tes-
temunhas; depdem 4 respéito da mésma divida, ou do mésmo
Pagamento ; pdsto que de actos singulares, mas adminiculativos,
¢ tendentes ao mésmo fim ; ndo deixio de fazér prova, sendo
habeis, e idoneas; como, se uma presenciasse o emprestimo, e a
outra ouvisse a confissio da divida; porque esta suppde aquélle,
€ assim coincidem ambas para prova do emprestimo.

Ha alguns casos, em que se-exige precisamente maiér nu-
mero de Testemnnhas, eomo : T — nos Testamentos (Ord. Liv.
4.0 Tit. 80 princ., e §§ 1.°, 3.0, e4.9): II — nos Codicillos (Ord.
Liy. 4. Tit. 86 8§ 1.° e 2.°): III — na renuncia, que faz a
molhér, do beneficio co Velleano, para sér Tutdra dos filhos e
netos (Ord. Liv .4.e Tit. 102 § 3.°).

Nio se-pode excedér o numero de quinze Testemunhas 4 cada
um dos Artigos: o de vinte, sendo um sé Artigo, ou alguns
Pertencentes: ao mésmo facto (Ord. Liv. 3.° Tit. 55 § 2.9). As
Testemunhas, que excedem o numero legitimo, sio nullas; e
seus ditos devem sér riscados, de modo que nfio possio lér-se
(Ord. Liv. 3.0 Tit. 55 § 5.°). Pode-se excedér o numero de sete
Testemunhas 4 cada Artigo.

(509 Ord. Liv. 1. Tit. 86 prinec. Consiste a formula do
juramento, em que a Testemunha promette dizér a verdade do
que soubér, e lhe-for perguntado; e ndo occultar cousa al-
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guma por interesse, odio, ou amizade, de alguma das Partes ( cit.
Ord.), As testemunhas nio juradas nfio sio cridas em Juizo. Vale
porém a declaracio das Testemunhas nio juradas, se nio podem
reperguntar-se por sérem mortas, ou estarem féora do Imperio
(Ord. Liv 3.0 Tit. 62 § 1.°9). Defere-se juramento 4 tdodas as
Testemunhas, qualquér que sdja sua dignidade. Deve-se pra-
ticar este juramento com o contatto de cousa sagrada (eit. Ord.).

O Juiz, no logar e hora marcada, introduzidas successivamente
as Testemunhas, defere juramento 4 cada uma d’ellas, fazendo-a
por sua mao diréita sébre os Santos Evangelhos (cit. Ord. Liv.
1.c Tit. 86 princ.). E' porém dispensavel ésse juramento se-
gundo a Religido de cada Testemunha alidz indispensavel em
tédos os outros casos), quando ella por sua Séita nfo podér
jurar (Cod. do Proc. Crim. Art. 86).

I’ dado o juramento 4s Testemunhas em presenca da Parte,
se esta as-quér vér jurar (cit. Ord. Liv. 3.0 Tit. 86 prine.).
Porisso é necessario, que a Parte séja citada para as-vér jurar,
querendo ; e, sem tal citagio, nfio corre a dilagio (Ord. Liv.
3.0 Tit. 1.0 § 18, e Tit. 55 §§ 9.0 e 10). E’ de tal sorte necessaria
esta citacio, que sem ella as Inquiriges sfio nullas (cit. Ord.
Liv. 30 Tit. 1.0 § 13); excepto: I— Quando se-procede por
Edictos contra algum ausente (Ord. Liv. 3. Tii. 62§ 1.0): II—
Quando se-produzem Testemunhas ad perpetuam rei memorium, e
a Parfe estd ausente do logar em grande distancia; nio tendo
ahi molhér, nem filhos, nem familidres (Ord. Liv. 3.° Tit. 55 §
9%9):

O juramento deve precedér ao depoimento das Testemunhas,
(cit. Ord Liv. l.° Tit. 86 prine.).

Comecard a Inquiricio de eada uma das Testemunhas, per-
guntando-se por seu nome, idade, profissio, e costumes. Esta
ultima pergunta refere-se, ao parentésco civil ou espiritnil,—
a0 grio de amisade ou inimisade com alguma das Partes,— a0
subdrno ou 4 rogativa d’ellas para testemunharem 4 seu favor ;
—ou 4 qualquér outro motivo, que torne suspéita a Testemunha
Ord. Liv. 1.° Tit. 86 princ., e Liv. 3.0 Tit. 57 § 1.°).

Cada uma das Testemunhas deve sér precisamente inquirida
sobre cada um dos Artigos 4 provar-se, que lhe-devem sér li-
dos ; nio devendo o Escrivio escrevér o que ella deposér além
do conterido ou da substancia, de seu ditos; quér lhe-séja pergun-
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2 Conlestes (510) :
3 Individudes (511) :

tado, quér ndo (cit. Ord. Liv. 1. Tit. 86 § I.°, e Liv. 3.° Tit.
o7 § 1.°). O Juiz pode ew-officio fazér as perguntas, que julgar
Necessarias 4 bem do conhecimento da verdade.

(510) Consequentemente Zestemunhas singulares nio fazem le-
gitima prova. Zestemunhas singulares sio aquellas, que depdem,
tada uma em particulir de certos factos, de que as outras
D30 fallio. Entre as Testemunhas, que nfdo sio contestes, ha
Umas, que effectivamente se-contradizem ; outras, que se-auxi-
lido em seus ditos; e outras, que depiem da cousas totalmente
diversas.

D’aqui vem, que a singularidade das Testemunhas pode di-
Vidir-se em obstativa, adminiculaliva, e diversificatéve : No priméiro
Caso, as Testemunhas nido provio em Juizo algum : No segundo
Caso, provao, quando se-trata de provar algum tddo, que se-forma
de diversos actos ; como a posse, a jurisdicedio, etec.; on ainda
Mésmo alouma cousa em espéeie, quando seus juramentos ten-
dem ao mésmo fim : No tercéiro caso, s6 podem fazér prova se-
liplena sobre cada um dos factos, de que depGem.

Nio somente uma Testemunha deve concordar com as mais,
mas deve sér concordante comsigo mésma. Portanto, nio fazem
Prova Testemunhas varias, ou confradictorias. Diz-se Testemu-
bha varia, a que depoe de cousas eutre si diversas; e contra-
dictéria, a que depde de cousas entre si repugnantes.

Devem se-conciliar os ditos das Testemunhas, e nido cavil-
lar-se. Quando nfo podem coneiliar-se dois, ou mais, jura-
Mentos da mésma Testemunha, que depdz por diversas vézes,
Prevalece o priméiro. B’ licito 4 Testemunha retractar-se, e sal-
Var assim sua contradiccdo, com tanto que faga a retrataccio logo
N0 mésmo acto. Nio se-dizem varias, on contradictdrias, as Tes-
temunhas, que s6 diversificio em qualidades extrinsecas, e nio
Substancides do caso.

(511) Nio basta affirmar o facto, mas é preeciso individuar as

Clrcumstancias substancides d’élle, como o logdr, o médo, o tempo.
1 . -

Daqm vem, que, quando a Testemunha depde de vista, deve-se
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4 Concludentes (512).
§ CCXLVIIL

As Testemunhas devem sér produzidas dentro da
dilacao probatéria (513).

— ———

perguntar-lhe o tempo, e o logdr, em que vio; e se estaviio all
outras pessoas, que também virdo (Ord. Liv. 1.° Tit. 86 §1.%)
e, quando depde de ouvida, em que tempo, e logdr, e 4 quem
ouvio (cit. Ord. § 1.0).

(512) Segue-se, que nio fazem prova : I— As Testemunhas,
que depoem de credulidade: E' s6 da competencin da Testemu-
nha narrar o facto, dando a razio porque o-sabe, e do deyérdo
Juiz 6 julgar sobre a raziio da sciencia da Testemunha : 11— AS
Testemunhas, que depdem de ouvida alhéia; n#o as que depoem
de ouvida propria, e immediata, concorrendo algumas outras
provas adminiculativas : IIT— As Testemunhas, que deptem com
obscuridade, e incertéza : IV— As Testemunhas, que nio dio suf-
ficiente raziio de sciencia (Ord. Liv. 1.9 Tit. 60 § 18, e Tit, 86 §
1.°): A raziio de sabér nio deve sér a mesma, que o dito ; e se-
ria. uma resposta futil dizér a Testemunha— sei porgue sei —, oW
— set de sciencia certa —. Mas, dizendo o que sabe, deve declarar
como o-sabe (cit. Ord. Liv. 1.° Tit. 86 § 1.¢): Nem basta, que
a Testemunha diga em geril, que sabe por vér, ou por ouvirj'
mas déve especificar as cireumstancias substancifes d’essa sud
scieneia : V— As Testemunhas, que depdem cousas inverosimeis :
VI— As Testemenhas, que ‘depdem féra do que se-contém nos
Artigos (Ord. Liv. 1.° Tit. 86 § 1.°: VI1— As Testemunhas, qué
depdem pela mésma phraze, e estudada oracfio : VIII— As Teste-
munhas, que depoem com affectacio : IX— As Testemunhas, queé
depdem animosamente.

(13) Ord. Liv. 3.° Tit. 54 § 16. As Testemunhas produzidas
fora do Térmo probatério sio nullas, exeépto: I — As que sio
tiradas ad perpetuam rei memoriam (Ord. Liv. 3. Tit. 55 §§ 7-°
e 8.0 : Il — No caso de Excepcdes peremptérias (Ord. Liv. 3-°
Tit. 20 § 15): III — Quando a Parte consente: IV — No caso d2
simples Justificacio.
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§ CCXLIX

As Testemunhas devem sér publicamente inquiridas
pélas Partes, que as-produzirem ; ou por seus Advo-
8ados, ou Procuracoéres ; e pélas partes contrarias, seus
Advogados, ou Procuradores; na férma dos Arts. 262,
€ 264, do Cod. do Proc. Crim. (514).

(P14) O Art. 25 da Disp. Prov., annexa ao Cod. do Proc.
Crim., abolio os antigos Officios de Inguiriddres —, de que trata
2 Ord. Liv, 1.° Tit. 86. Seu Art. 11, estatuindo a publicidade das
Im:{uirigﬁes, dispoe como lé-se n’éste nosso novo § CCXLIX.

As Partes contrarias, seus Advogados, ou Procuradores, con-
traditz‘io, e reperguntdo as Testemunhas; o que podem fazél-o, sem
iﬂtermmpel-ﬂs no curso do juramento.

Findo o interrogatério de cada Testemunha por parte de
Quem a-produz, ou de seu Advogado, ou Procurador; pode entdo
A Parte contraria, seu Advogado, ou Procurador, reinquiril-a ; fa-
“8ndo-lhe as observacoes, que lhe-parecér. E’ o que se-deduz dos
Arts. 262 e 264 do Cod. do Proc. Crim.,d que se-refere o Art. 11
da Disp. Prov. As reperguntas devem sér pertinentes ao caso, li-
Witando-se aos factos articulados, e 4s suas circumstancias; mas
Lio se-devem consentir as impertinentes, alhéias da questio, e
telativas 4 factos diversos (Praxe For. de Mor. Carv. Nota 330).

Sendo a Testemunha algnm estrangéiro, que niio saiba a
lingua do Paiz, noméa-se um Interprate ; e 4 éste se-defere também
.}'urnmf:nto, de que se faz Térmo nos Autos. Escripto integralmente
0 depoimento da Testemunha, assignio com ella as pessoas com-
Ponentes do acto. Se nfo soubér assignar, deve-se declaral-o,
assignando por tal Testemunha uma pessda de sua nomeaciio entre
35 presentes (Cod. do Proce Crim. Art. 87).

Deve o Juiz estar presente ao interrogatdrio das Testemu-
thas; [m muitos Juizos, péla negligencia ou facilidade caracte-
listica da epocha, correm esses actos tio importantes, sendo
hos Cartorios, quasi sempre abandonados 4 direcciio dos Advo-
gados e Procuraddres. Reproduzo esta justissima censura da
Praxe For. de Mor. Carv. Nota 331:

« Ainda que ndo séja expresso na Lei, o Juiz dcve estar
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As Testemunhas devem sér inquiridas:
1 De viva véz, ndo por escripto (515):

¢ presente (o Inquorito das Testemulhas); e, ainda que a maior
« parte d’élles trate de resto @sses actos, abandonando-os 20
« Escrivao, aos inquiridores, e ds partes; é ingquestionavel, que &
« béa administracao de justica, e o espirito da Léi, exigem a sut
« presenca. Quem defere juramento ds Testemunhas? Quem de-
« cide as questdes incidentes? Quem contém as partes, e os in=
« quiridores, para que nfo exorbitem ? Quem assigna os jura-
« mentos no fim do Interrogatério, juntamente com o Kscrivio,
« ¢ as Testemunhas ? E ndo seri (niio direi uma falsidade)

« contrasenso, dizér o Escriviio, que o Juiz deferio o juramentos
« e o-agsignou, apparecendo a assignatura d’élle, sem que todavid
« tenha assistido ao acto ?

(515) Convém, que as Testemunhas respondio de viva voz 20
que se-lhes-perguntar, para por sua constancia, ou titubeacio,
podér-se discernir, que fé merecem. D’aqui vem, que nio se-deve
permittir 4s Testemunhas, que ellas mésmas dictem seus depoi-
mentos, devendo porém respondér ds perguntas que se-lhes-fizérem-

Entretanto, désde que foéram abolidos os Iuguériddres pélo
Art., 25 da Dis. Prov., a Praxe admitte com razio dictarem
seus depoimentos as Testemunhas (e os Depoentes), que par®
isso tem sufficiencia, sobretudo pessoas instruidas.

Devendo sér inquiridas de viva v6z, as Testemunhas sfio obri-
gadas 4 comparecér pessoalmente em Juizo, citadas para o dia
designado, e hora marcada ou do costume, com a comminacio
pendl, niio comparecendo por motivo justificado, de sérem condu-
zidag debaixo de Vara, como incursas em desobediencia (Ord
Liv. 3. Tit. 55 § 11, Tit. 56 princ., Tit. 62 princ., Cod. Crim:
Art. 310, e Cod. do Proc. Crim. Arts. 85 e 95). A priméird
d’estas Ords. também providenciava com penhéra contra a Geso-
bediencia dos ecitados para testemunhar, e com outras penas nio
declaradas; o que nuneca vi praticar, nem se-usa com Trazio, Na-
vendo remedio proprio nas Léis modernas 4 cima citadas.

Deve preparar para o juramento, quem o-requér, e n’élle
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2 Cada uma em separado, e nao juntamente
uma com outra (516):

Interessa; nem as Testemunhas podem sér obrigadas & jurar sem
Se-lhes-pagarem os gastos da jornada, estada, e volta, vindo de
longe ; ou, sendo jornaléiros, sem pagamento de seus jornaes
(Ord. Liv. 1.0 Tit. 90 § 29).

Nio podem sér obrigadas A vir 4 Juizo: I— As pessfas de
diverso Térmo, para cujas Justicas se-deve expedir Carta d'Inqui-
‘Ticio, 4 fim de jurarem perante ellas (Ord. Liv. 1. Tit. 86 § 5.9):
IT — As pessdas egregias (Ord. Liv. 1.° Tit. 5.2 § 14, Tit. 26 § 5.0,
Tit. 78 §3.°,e Tit. 8¢ § 10) : III — Ou legitimamente impedidas
(¢it. Ord. Liv 1. Tit. 78 § 3.0, ¢ Tit. 84 § 10) ; que sio com-
tudo obrigadas & depdr em suas casas (cit. Ord. Liv. 1. Tit.
84 § 10), como enférmos, vélhos, ete.: IV — Os Militares (4 nio
virem testemunhar voluntariamente), nio tendo sido previamente
deprecados pélo Juiz aos respectivos Chefes (Alvs. de 21 de Ou-
tubro de 1763, de 16 de Marco de 1812, Port. de 21 de Julho de
1823, Av. de 15 de Julho de 1844, ¢ de 9 de Feveréiro do 1852):
V — Os Empregados Publicos ao tempo, em que devem estir em
suas Reparbicoes, nido tendo sido previamente deprecados pélo
Juiz ao respectivo Ministro, ou Presidente de Provinecia, ou 4
competente Autoridade.

Dizem-se pessdas egregias, n’éste assumpto, os Bispos, os Dou-
tores, os Juizes, os Advogados, e outras pessdas semelhantes : Ha
D'isto um privilégio, em alguns casos incompativel com o Art. 179
n. 16 da Const. do Imp.; mas, continuando em uso, como os da
Ord. Liv. 3.° Tit. 59 § 15 (Consolid. das Léis Civ. Art. 369 §§ 5.0
e 6.°), e na matéria de Procuracoes (Consolid. cit Arts. 457,
458, e 459). Ja hoje as Inquiricoes sio publicas (Art. 11 da
Disp. Prov.), nio se-pode prohibir o ingresso em casas parti- °
‘culares, quando ahi tivér logdr tomarem-se Testemunhas (Mor.
Carv. Praxe For. Nota 334).

(516) Ord. Liv. 1. Tit. 88 prine., Cod. do Proc. Crim. Art.
83. Esta Ord. também prohibe o juramento em presenca da
Parte, o que agéra tem cessado, sendo publicas as Inquiri¢oes
(Art. 11 da Disp. Prov.).
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3 Distinctamente sobre cada um dos Artigos
(517) :

4 FBscrevendo-se por extenso seus ditos, e nao
resumidamente. (518).

§ COLI

Testemunhas defeitudsas podem sér contraditadas (519).

e

(517) Ord. Liv. 1.0 Tit. 86 § l.c.

(518) Se nfo fésse de praxe invariavel escrevér-se por extenso
o0s juramentos das Testemunhas, resultaria quasi sempre a insuf-
ficiencia d’élles, e muitas vézes a sua infidelidade.

(519) A Ord. Liv. 3.0 Tit, 58 sdbre —Contraditas ¢ Reprovas—
tem perdido quasi toda a sua importancia. Nido devia portanto
sér tio aproveitada, como foi péla Praxe For. de Mor. Carv §§ 53l
a4 536, e Consolid, de Ribas Arts. 425 4 428. O Art. 14 da Disp-
Prov., tendo prohibido a protelacio d'Embargos antes da Sen-
tenga findl, 4 ndo sérem oppostos em Cansas summarias; certa-
mente vedou os velhos —Arligos de contraditas—, hoje em com=
pleto esquecimento. Sendo defeitudsas as Testemunhas, as —Con-
{raditas— reduzem-se actualmente 4 arguicdes escriptas no co-
méco da inquiricio de cada Testemunla, e dictadas por quem le-
gitimamente se-apresenta no acto para reperguntar. A’ tdes ar-
guicdes respondem as Testemunhas contraditadas, eserevendo-se
também suas respostas. Nunca vi confessadas, ou attendidas, essas
modernas — Contraditas—, 4 ponto de nio sérem admittidas as Tes-
temunhas 4 jurar; e, de ordinario, dissipfio-se com logares communs,
augmentando o numero infinito de vas palayras,

A —Contestacio das Testemunhas—, juradas no Juizo Criminal
no fim de cada um dos depoimentos, é imitacio abusiva no Juizo
Civil. _

Tendo cessado a importancia das — Contraditas—, vai eahindo
em desuso a praxe do —Rdl de Testemunhas—, cuja omissio (j&
tio frequente) nenhum inconveniente acarreta. Quem d'isto
lembrar-se, pode fazér citar seu Contrario para em 24 horas
apresentar o — RJl — mno Cartério; e, passado 6sse térmo,
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§ CCLII

Na collisao de Testemunhas entre si, preferem as
mais verosimeis (520).

ARTIGO IV

Do Juromento
§ CCLIII

Juramento (§ CCXXI n. 4) é a prova consis-
tente em palavras de uma das Partes, mas de viva
v6z, e tomando 4 Deus por testemunha (521).

—

8o podér mais dar as Testemunhas, 4 nfo jurar tél-as havido
novamente.

. (BR0) Diz-se havér collisio de Testemunhas entre si, quando
por ellas o Autor, e o Réo, provario ambos perféitamente,
aqueélle sua intencio, e éste sua defésa ; nido assim, quando as
Testemunhas de algum d’élles sido inhabeis; ou quando um
Provou plenamente, e o outro sé féz prova semiplena. As Tes-
temunhas inhabeis podem fazér prova, mas s6 quando a inha-
bilidade de umas é supprida péla idoneidade de outras. Quando ha
verdadéira collisio de Testemunhas, nio se-deve attendér, nem
20 inaidr numero, nem 4 dignidade, nem & outras qualidades
adventicias ; e nem para a‘negativa, ou affirmativa, de séus ditos ;
mas sim a sun verosimilhanca, e & mais nada. Deve-se ponderar dili-
gentemente os ditos, e as razdes, das Testemunhas ; e observar, se
ellas depdem sob alguma presumpcio de Diréito. Nio se-mos-
trando quaes séjio mais verosimeis, mas seundo de igudl forca
uma e outra prova, deve prevalecér o partido do Réo; excépto
nas Causas favoraveis por Diréito, como as matrimonides, as de
liberdade, as de dote, as de alimentos, ete. ; porque entio pre-
ferem as Testemunhas, que juriio por parte do fayor da Causa.

(521) O uso dos juramentos foi ignorado dos priméiros homens,
ol 17



— 258 —
§ CCLIV
O Juramenio vem & Sér:

1 Voluntario (522) :
2 Necessarzo (523).

§ COLV

O Juramento voluntario, vem & s8r:
1 Extrajudicidl (524) :
2 Judicial (525).

porque reinava entre élles a boa fé, e erdo fiéis em cumprir suas
promessas. Mas, logo que o interesse desunio os homens, e pard
se-enganarem entrardo 4 usar de fraudes, e artiflcicios, parecé-
riio fracos vineulos as promessas; e procurou-se dar-lhes vigor,
marcando-as com o+ séllo da Religiio. D'ahi téve oricem o Jurd-
mento—, que sempre foi considerado inviolavel e santo.

Ainda que o Juramento séja permittido por Diréito Divino, €
Humano, comtudo ndo se-deve jurar temerariamente, e sem ne-
cessidade. Nio se-o-deve exigir pois, quando pode-se temér perjurio,
ou quando por outro modo se-pode descobrir a verdade. '

(522) Juramenio voluntario 6 o que uma Parte defere, ou re-
fere, a outra, para por élle decidir-se a questio. Diz-se volun-
lario, porque defere-se, ou refere-se, por vontade das Partes, e nio

precisamente por Officio do Juiz.

(523) Juramento necessario 6 aquelle, que o Juiz defere 4 Parte
em auxilio da prova; ou para determinar-se o valoér, ou a quan-
tidade, do que faz objecto da questio (Ord Liv. 3.° Tit. 52 §§
3.2 e 5.2, e Tit. 86 § 16). Diz-se necessario, assim pela necessi-
dade de recorrdr o Juiz & 8ste méio; como porque a Parte, i
(uem se-defere, ndo pode recusal-o, nem referil-o & outra Parte.

(524) Juramento emtrajudicidl & aquélle, que uma Parte de-
fere 4 outrn fora do Juizo, e sem autoridade do Magistrado:
Tste] jurainento nav tem uso no Koro.

(525) Juramento judiciél & aqnelle, que & deferido pélo Juiz
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§ CCLVI

O Juramento necessario vem 4 sér :
1 Suppletorio (526) :
2 In hitem (527).

§ CCLVII

Para o Juramento sér obrigatério, faz-se necessario,

que sdja prestado : ' :
1 Conforme a Religigo de quem o-presta (528) :
2 Por quem tenha uso de razao (529) :

& uma das Partes 4 requerimento da outra; ou por uma Parte
i outra em Juizo sob consentimento, e autoridade do Juniz (Ord.
Liv. 3.¢ Tit. 52 § 3.9).

(526) Juramento suppleidrio é o que o Juiz defere & Parte em
auxilio da prova (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 prine.).

(527) Juramento in litem é o que o Juiz defere 4 Parte, para
debaixo d’8lle estimar a cousa, sébre que se-contende em Juizo
(Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 5.9, e Tit. 86 § 16). Também o Juramenio
Se-divide, em asseridrio, que se-presta sObre factos preteritos; e
Bromissério, que se-presta sobre os futuros. Este ultimo é pro-
hibido por nossas Léis (Ord. Liv. 4° Tit 73).

(528) De outra sorte o juramento nio teria alguma forea,
‘ Porque debalde se-faria jurar alguém por uma Divindade, que
N30 reconhece, e por consequencia nio teme.

(929) E’ necessario, que aquelle, que jura, tenha uso de razio,
€ conhéga o que faz; porque sem isso o juramento seria um
Vio som de algumas palavras sem sentido, & que n@o se-pode
Attribuir moralidade Assim, ainda que um pupillo, ou um louco,

Pronuncie alguma formula de juramento; nio se-pode dizér, que
Jura,
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3 Com sufficiente conhecimento do facto (530):

4 Por quem tenha verdadéira intengao de tomar
4 Deus por testemunha (531) :

5 Livremente, e sem injusta coac¢ao (532).

§ COLVIIL

O Juramento ndo produz alguma obrigagao dis-
tincta, 6 somente um vinculo accessério para mails
fortalecér o vinculo da obriga¢ao j& existente (533)

(530) Como provavelmente se-ignora o facto alhéio, ninguém
pode s8r obrigado 4 jurar sobre élle. Consequentemente, niio pode
o herdéiro sér obrigado a jurar s6bre o facto do defunto (Ord.
Liv. 3.0 Tit. 59 §§ 6.9 & 7.°); nem o procuraddr sobre o facto do
constituinte, salvo tendo para isso especidl mandato.

(531) Deve-se suppOr, como nas promessas, e nos contractos,
que aquélle, que jura, o-faz com deliberaciio, e tem verdadeéird
intenciio de tomar por Testemunha a Divindade. Se alguém pois
sem intenciio de jurar, pI‘OIluIlt’ld. palayras, que contém um ju-
ramento; nio se-pode dizér, que jurou.

Mas, todas as vézes que a pessda, que jura, mostra sérit
deliberagiio, e a pesséa & quem jura o-toma n’dsse sentido ; 130
desliga-se do juramento, embora pretéxte nio tér tido intcufﬂaﬁ-'ﬂl
de; jurar; alids o juramento, e também os contractos, niio serii0
de algum uso na vida, sempre 4 illudirem com semelhante ef-
fugio.

(532) Requér-se intéira liberdade para o juramento, e por dois
motivos : priméiro, porque uma pessba, que jura violentada, nio
tem ' intenciio de jurar: segundo, porque o juramento nio é em
si mésmo nm acto de necessidade, mas de pura liberdade; ©
por consequencia nio se-pode imputar & ninguém, senio emquanto
livre.

(533) O juramento (6; velativamente 4s promessas e obrigac0es
por élle ‘asseguradas, o mésmo, que os modos ou accidentes rela-
tivamente 4 substancia, sem a qual nio podem subsistir. Portanto,
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§ COLIX

O Juramento judictdl (§ CCLV n. 2), sendo le-
gitimamente deferido, deve sér acéito, ou referido &
outra Parte (534).

se a ohrigacio assegurada é nulla, ou illicita, o juramento nio
liga 4 quem o-féz; mem muda, ou altéra, a mnaturéza do acto.
Assim, péla natureza dos actos, em que intervém o juramento, é
que se-deve julgar de sua validade, ou invalidade. Consequente-
mente ndo obrigdo : 1—0s juramentos, que respeéitio a4 algum
impossivel, ou facto illicito: IT — Os que respditio 4 obrigacdo
condiciondl, em quanto nfio se-cumpre a condigcdo : TII—Os ju-
ramentos féitos por érro, ou engano: IV — Os juramentos codctos:
V — Os juramentos extorquidos com dolo.

Néo sfo licitas nos juramentos as restriccoes mentdes. Sub-
entendem-se porém as condictes, que por disposi¢io de Diréito,
ou péla naturéza do negocio, lhe-siio inherentes.

(934) Ord. Liv. 3. Tit. 59 § 5.°. Niio comparecendo o Réo em
Juizo, ou comparecendo mas niio querendo prestar o juramento,
ou nao querendo respondér 4s perguntas do Juiz; refere éste
Q juramento ao Autdr, e por elle o Réo é condemnado & revelia
(cit. Ord.). O Réo é visto péla revelia consentir, em que o ju-
ramento se-refira ao Autor. N#o se-refere porém o juramento
ao Autdr,nem é o Réo condemnado 4 revelia péla falta de seu
comparecimento, logo na priméira Audiencia; mas deve ficar esperado
para a subsequente (Ord. Liv. 1.° Tit. 49 § 1.2, Decr. de 15 de Junho
de 1758, Decr. de 10 de Maio de 1790). Nao pode o Réo recu-
sar o juramento mésmo nos casos, em que nio pode referi-lo ao
Autoér; como acontece, quando o Autdr nio tem razfio para sabér
do facto; ou quando propdz a accio em nome alhéio, como
de Tutor, Curaddr, ou Procurador.

Devem os Réos vir 4 Juizo jurar pessoalmente, e nfio por
Procuradér (Ord. Liv. 8.0 Tit. 7.° princ.), excépto: I — as pes-
800y egreeias : IT— as matronas lionestas : III —os impedidos por
doencgn, ou outro motivo legitimo.

Devem porém obtér para isso do Juiz da Audiencia despa-
cho de admissio. A Parte, que defere juramento, pode revo-
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§ CCLX

O Juramento Judicial (§ CCLV. n. 2), sendo
prestado, ou referido, sobre élle profere-se a Sen-
tenca (535). _ :

§ CCLXI

Sao efféitos do Juramento judicial (§ CCLV n. ,3)"
1 O de forga de transaccao (536) :

.

gar o deferimento, emquanto a outra Parte o nio acéita; porque
pode, ou descobrir novas provas, ou tér justa causa para temér
perjurio. N’éste caso, fiea absolvido o Réo da Instancia; mas
pode o Autér fazé-lo citar para nova Accdo. Revogado uma veéZ
o deferimento, nfio pode deferir-se juramento segunda véz, Sendo
referido o juramento pélo Réo ao Autdr, é éste obrigado 4 jurar;
e, se o-recusa, o Reéo é absolvido. A repulsa de jurar serve de
prova, ¢ tida por confissao, excépto tendo o Autdr justa causa
para nao aceitar o juramento.

Podem sér objécto d'éste juramento téodas as Causas civeis,
Dessodes ou redes, pebtitorins ou possessdrias.
' . Podem def:rir éste juramento os que tem livre adminis-
tragio de seus bens. Consequentemente niio podem deferil-o:
I— o pupillo : II — o mendér de vinte e um annos sem autoridade
de sen Tutor: III — o prodigo interdicto da administragio de snus'l
bens : TV — o fallido : V — o Procurador, ainda que offeréea cau-
cio d'estar pelo julgado; excépto se bivér procuraciio especiil,
ou gerdl para todos os negocios, ou for procuraddr em causa
propria: VI—o Syndico sem podéres especides. /

Pode-se deferir éste juramento 4 tédos, que ndo siio prohi-,
bidos: Sio prohibidos os gue niio tem livre uso de vontade, ou,
provavelmente ignoriio o facto.

(535) Ord. Liv 3.° Tit. 52 § 3.°. Ainda que o juramento
tenha autoridade de cousa julgada, nio pode tér alguma execu-
cio sem SGI confirmado por Sentengn.,

(536) Do deferimento do juramento resulta uma econvencio,
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2 O de cousa julgada (537):
3 O de pagamento (538) :
4 O de produzir presumpgao juris et de jure (539).

—— &

Péla qual as Partes obrigio-se 4 estdr pélo que se-affirmar de-
baixo d’efle. D'aqui vem, que nio se-pode retractar a Sen-
tenca confirmatéria do juramento, nem por documentos acha-
dos de névo (Ord. Liv. 3.c Tit. 52 § 3.°), nem 4 pretéxto de
Perjurio (cit. Ord.), e nem 4 @&ste respéito recebe-se accusaciio
Crimingl (Ord. Liv. 8.° Tit. 52 §§ 3.° e 4.°). Assim como uma
fonvencio ndio tém efféito sendo 4 respéito do que fiz ohjécto
ﬂ’ella, e s6 entre as FPartes contractantes e seus herdéiros ; da
Mésma sorte o juramento judicial sé produz efféito 4 respéito
do.mésmo, sébre que o juramento se-deferio; e entre as pro-
Drins Partes, e séus successores universdes ou singulares.
Pf)l‘ém, se um de dodis credores solidarios deferir juramento
% deyvedor, e éste jurar qus nada deve; tal juramento ex-
Clie também ao seu concredor, pois que o juramento equivale &
Solugio. O juramento, prestado pelo devedor de que nada deve,
dﬂsubl'lga ao fiadér. E o juramento, prestado pélo fiador, deso-
hfiga ao devedor; o que s6 tem logdr, se jurar sobre a di-
Vida, nfio sobre a pessoa ; porque, se o fiadér s6 jurar, que
Ddo affiangou ao devedor, éste nio fica livre. O juramento, de-
ferido 4 um dos codevedores solidarios, desobriga 4 todos os
Outros

(537) Daqui vém, que, depdis de prestado éste juramento,
L%o se-questiona mais se se-deve, mas somente se se-jurou.
Como porém o juramento nio tem autoridade de cousa julgada,
Senio quando é validamente deferido, e prestado; pode ainda
Aquelle, 4 quem prejudica, sér admittido & mostrar sua invali-
dade. Tem também logar o beneficio de restituiciio, se se-po-
dér mostrar lesio em havér-se deferido o juramento.

(538) Doutrina corrente, se o caso for de tér-se, ou nio,
Pago o que se-devia.

(539) D’aqui vém, que exclie toda a prova em contrario;

€ n'isto se-vé, que é8ste juramento tem mais forea, que 0 jura-

£ s L Ay o

Tento suppletorio, que pode adinittic prova contraria d'Instru
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§ CCLXII

Defére-se o Juramento suppletorio (§ CCLVI n. 1),
havendo méia prova (540), e com prévio conheci-
mento de causa (94l).

et

mentos (Ord. Liv. 3. Tit. 52 § 3.9); nido de Testemunhas, por
perigo de suborno. Deferindo-se éste juramento, deve-se estdr
péla qualidade, com que se-jura, ainda que esta séja separada
da confissio (Ord. Liv. 4.° Tit. 52). Quando o Réo ¢ admittido
4 comparecér na Audiencia por Procuradér, basta, que a infor-
macio escripta do Constituinte séja jurada, para o Julgador
nio afastar-se da qualidade da confissfo, & que ajuntou-se o jura-
mento. Téda a Accio de juramento d’alma s6 pode sér decidid,
ou péla confissio pura do Réo, féra do juramento; ou pélo ju-
ramento validamente deferido, ou referido.

(940) Defere-se o Juramento suppletdrio 4 Parte, que féz prové
semiplena da sua intengao (Ord. Liv. 3.° Tit. 52). Quando ©
petitério estd plenamente provade pélo Autdr, o Juiz condemné
0 Réo, sem recorrér ao juramento suppletériv; e, da mésma
sorfe, quando a Txcepcdo estd plenamente provada pélo RE0;
o Juiz o-absolve, sem recorrér ao dito juramento.

Diz se féita prova semiplena: 1—pélo juramento de um8
Testemunha sem suspéita, que deponha cumpridamente do facto,
isto é, que dé boa razio de sciencia: II— péla confissio extra-
judicidl, sendo provada por duas testemunhas contestes 10
facto, logir, e tempo: TII— péla Escriptura particular, justificads
por comparacio de létras (Ord. Liv. 3.° Tit. 52); ou por teste-
munhas, que a-vissem escreyer, e reconhécam sua identidade.
Duas ou mais Testemunhas, nfo sendo dignas de fé, ndo fazem
prova semiplena; nem também muitas Testemuuhas singulares:
sendo a singularidade obstativa, ou diversificativa; ndo assim,
gsendo adminiculativa.

Defere-se também o juramento suppletdrio para determinar #
quantidade, quando a divida esti provada em substancia; € 0
Réo acha-se convencido de sua negativa, ou concorrem outro®
adminiculos.

Tiste juramento defere-se, assim 4 requerimento de Parte,
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§ CCLXIIT

O effsito do Juramento suppletério (§ CCLVI

0. 1) é, que o Juiz deve por élle decidir a Causa
(542).

—

Como por officio do Juiz. Regularmente requerido péla Parte
(Ord. Liv. 3. Tit. 52 princ.), — estd no arbitrio do Juiz
Concedél-o. Deferido, nfio pode a Parte recusar, nem re-
ferir-se 4 Parte contraria. Recusando a Parte jurar, decde da
Causa, e contra ella decide o Juiz. Pode sér prestado éste
Juramento por Procuradér munido com espaciies podéres.

(941) Nao deve o Juiz deferir éste juramento, sem concor-
Térem os requesitos legdes. Taes sio: I—jue a Parte, 4 quem
se-defere, séja pesséa de béa fama, e intéiro credito (Ord,
Liv. 80 Tit. 52 § 20) : Deve porém jurar de sciencia
verdadéira, adquirida pélos prdprios sentidos, e ndo de mera
credulidade (Ord. Liv. 3. Tit 52 § 20°) : 1I— que tenha
Justa raziio para sabér do facto controverso (Ord. Liv. 3.° Tit.
92 § 2.9 : De onde segue-se, que nio deve deferir-se 4 her-
ddiro, nem 4 Procuradér, Syndico, Tutdr, ou Curaddér; & menos
que o herdéiro verosimilmente fosse informado do facto do defunto,
como se com élle houvesse habitado (Ord. Liv. 3.» Tit. 52 § 2.9
e Tit. 59 § 7.9): IIT— que a Causa ndo séja ardua, nem de
grande valér ; mas sim modica, o que regula-se péla qualidade
das pessoéas litigantes (Ord. Liv. 3.0 Tit. 52 § 1.2).

Daqui segue-se, que nio tem logar: I—nas Causas crimindes,
ainda que civilmente intentadas : 1I— nas Causas matrimonides :
IIT— nas que tem por objécto contractos, que nio se-podem provar
. senfio por Escriptura publica: IV— nas que por Dirdito exigem
certo numero de Testémunhas : V— se a prova semiplena do
Autor for elidida por prova do Réo em contrario.

Pode-se pedir o juramento suppletério até a conclusao da
bausa, nio depdis d’ella; e tanto na inferior, como na superior
fistanecin. O Juiz porém pode de seu officio deferir éste jura-
nento, ainda depdis da coneclusio da Causa,

(542) Ord. Liv. 8.° Tit. 52 § 2.,
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§ CCLXIV

Defere-se o Juramento n litem (§ CCLVI n. 2)
a0 Autor, por motivo da contumacia do Réo em nao
querér restituir dolosamente a cousa pedida, ou ex-
hibil-a; ou por deixar dolosamente de a-possuir, para
nao restituil-a (543).

(743) Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 5.0, e Tit. 86 § 16. O Juramento
@ litem pode sér, ou de affeicdo, ou de verdade. E' o Juramento
de affeic@o, quando a estimacio regula-se pélo arbitrio da Parte,
além do seu verdadeiro valor. E' o Juramento de werdade, quando 2
estimnaciio regula-se pélo valér, que a cousa verdadeiramente tem
(cit Ord. Liv. 3.2 Tit. 86 § 18). Ao Juramento de verdade antecede
a baxa do Juiz, informado por Peritos do valér da cousa; e a taxa
segue-se ao Juramento de affeicdo, para moderar o excesso d’estd
(cit. Ord. Liv. 3.c Tit. 868 § 16).

Tem logdr o Juramento in lilem, quando verifica-se dolo, ou
culpa lata, da parte do Réo (Ord. Liv. 3¢ Tit. 86 § 16), e dif-.
ficuldade na prova do Autér. Ndo procede contra o herdéiro,
excépto se n’dlle verifica-se délo, ou se a Causa foi contestada
pelo defunto.

S6 pédem sér objécto d’éste juramento as consas, cuja es-
timacdo fOr incerta; e sfo porisso excluidos os bens de raiz, €
excluidas as cousas fungiveis.

S6 se-defere o Juramento én litemn nas accdes redes, nas pes-
sofies reipersecutérias, ¢ nos interdictos.’

' Tste juramento é subsidiario. S6 se-deve recorrér a élle,
quando por outras provas sem suspéita se nfio podér liquidar o
verdadéiro walér da cousa demandada

E' analogo ao Juwramento in lilem o Juramento Zenoniailo,
assim chamado do nome do seu Autor o Imperador Zenon (Ord.
Liv. 3. Tit. 52 § 5.0), Defere-se ao ronbado, ou eshulhado,
sobre as cousas, que lhe-fordo tomadas, para estimar-se a quan-
tidade ou o valor d’ellas; como também os prejuizos, e inte
resses, Foi este juramento introduzido, nfiio s6 em razao di
difficuldade da prova, como em odio ao delinquente. D’aqui vem,
que nao pode a Sentenca gobre élle dada revogar-se por docu
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§ CCLXV

Os effditos principdes do Juramento in litem
(§ CCLVI n. 2) vem 4 sér, que, mediante sua pres-
tagao, condemna-se o Réo & pagar o prégo estimado
Pélo Autor; nao excedendo a taxa judicidl (544), nem
0 pedido (549).

ARTIGO- V
Das Presumpgoes
§ COLXVI

Presumpgoes (§ COXXI n. 5) sao as provas consis-
tentes em legitimas induccoes. (546).

Wentos achados de ndvo (cit. Ord. Liv. 3. Tit. 52 § 5.%, nem
Sob preteéxto de perjurio.

(544) Ord. Liv. 3. Tit. 86 § 16.
(545) Ord. Liv. 3. Tit. 63 princ., e Tit. 66 § 1..

(546) Estas induccoes sio fundadas no que ordinariamente
Costuma acontecér, Por exemplo, a Lei presume, quo uma di-
Vida f6i paga, quando o credor entrega ao deveddr o documento
della ; porque ordinariamente o credor ndo entrega ao devedor
esse doeumento, sem estir paco. A Presumpedo faz, que se-tenha
Por verdade alguma cousa, sem que séja necessario fazér d’isso
Outra prova.

Differe a Preswmpedo das outras provas, em que estas fazem
6 directamente, e por si mesmas, de alguma cousa; ao passo
Que a Presumpedo s6 a-fiz por uma consequencia tirada de cousa
diversa. Por exemplo, a fé, que faz a Escriptura de quifacio
de uma divida, 6 uma prova litteril do pagamento d’ella; e
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§ CCLXVIL

As Presumpgoes vem & sér :
1 Presumpgaes de diréito (547) :

a fé, que fazem os depoimentos de Testemunhas, que presen-
¢iario o.credor recebér de seu devedor a quantia, que éste lhe-
devia, 6 uma prova vocil do pagamento da dita quantia; porqueé
a Escriptura de quitacio, e os depoimentos das Testemunhas,
fazem fé por si, e directamente, de tal pagamento. Mas 2 fé,
que as quitacdes das rendas dos ultimos tréz annos fazem do
pagamento dos annos antecedentes, € uma Presumpeao; porqué
estas quitactes ndo fazem fé do dito pagamento por si, e direc-
tamente ; mas por uma consequencia, que a Lei induz do pag#
mento das rendas dos ultimos tréz annos para estabelecér, qué
as rendas precedentes fordo pagas; consequencia fundada em qué
de ordinario, pagio-se as antigas rendas antes das ultimas.
Differem as Presumpcdes das ficcdes de Diréito, porque aquellas’
contém a verdade provavel, actualmente conhecida; e estas actual-
mente suppdem falsidades, sd introduzidas péla Equidade contrd
o rigdér do Diréito, posto que de futuro possio sér verdades.
As — Presumpcdes—sao deduccdes, como 16-se no § CCXLVIII do
Autér; ou sio tmducgdes, como lé-se no Tratado das Provas de
Bonnier n. 28, com referencia ao Art. 1340 do Cod. Civ. Franc ?
Todas as Presumpedes, consideradas como taes, sio Zunducgdes; ©
deflnil-as, como o Autor, por deduccdes (i nio provir de confusao

semelhante 4 censurada supre pag, 119—a do raciocinio deductivd
e tnductivo), € reputar Presumpedes de Diréito as Presumpeoes de
homem. As inducgdes sio féitas, ora pélos Legisladores, ora pélos
Juizes segundo as a.l]e,rz--gﬁes e provas das Partes; e o Autor
86 as-considerou no priméiro d’éstes aspectos, em que na Ver-
dade as Léis ministrio premissas de syllogismos. Distinguao-se
os dois processos do entendimento humano para descoberta do
verdade, um funceionando por induccoes dos Factos para o Diréito,
o outro funccionando por deduccies do Diréito para os Factos. O
Diréito locupleta-se comn o tempo, e quasi todas as suas inducedes
ministrando ulteriormente deducgdes, forao na origem Presumpeoes

de Legisladdres Prescripeies, e Presumpcies, regem o mundo.

(B547) A Presumpedo de Diréito é a que a Léi estatiie, e mand?
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2 Presumpgoes de homem (548).

t€r por verdade, emquanto nfio se-mostra o contrario: I — a
Presumpeao de que aquélles, que casfio, contrahirio seu casamento
por carta de metade (Ord Liv. 4.° Tit. 46): II — a Presumpcdo
de que estio pagas as rendas antecedentes, quando se-mostra o
Pagamento das rendas dos ultimos tréz annos: III — a Presumpcdo
de que a divida se-acha paga, quando o credor entregou ao de-
vedor o titulo d’ella: IV — a Presumpedio do pagamento da divida,
Quando o escripto da obrigagiio apparece rasgado. :

Alguns subdividem a Presumpeao de diréito em Presurnp(;.ao
de dirsito simplesmente tal, e Presumpeao juris et de jure — de di--
rdito e por diréito — ; nio inadequadamente, como diz o Autér
em: sua Nota 523; mas com razio, e notéria utilidade pratica
de todos os dias. Di-se a presumpcio juris et de jure, quando
a Léi presume alguma cousa, e sobre tal presumpedo estabelece
logo um dirgito certo. Se, de presente, ¢ mais uma disposicio
de 18i, que uma espécie de prova; de preterito, em sua origem;
f0i uma presumpedo induzida pélo Legisladér, e por élle nobili-
tada como espécie de prova.

I’ da essencin da Presumpcho juris el de jure, que nio admitte’
Provas em contrario. Consequentemente, é superior 4 prova literdl,
e 4 voedl, que podem sér elididas por prova contraria ; e até
mésmo # confissin, que pode sér destruida por prova do érro,
que &4 ella deu causa. A principil espécie de Presumpcio jusis
el de jure 6 a que resulta da cousa julgada. A Presumpcio,
que nasce do juramento judiciil, ou decisério, é também uma
espéeie de Presumpcio juris el de jure.

Subdivide-se a Presumpdo de diréilo em  gerdl, e especidl; e
esta em wviolenia, e leve.

Sio Presumpgdes gerdes aquellas, que se-tirfio de factos gerdes;
e sio Presumpeoes especides, as que se-tirdo de factos circums-
tanciados.

Sio Presumpedes wviolentas as que formdo o summo grdo de
Probabilidade, e sio Presumpeies leves as que s6 formao menér
grio de probabilidade ; porque d’esta ha varios grios, dos quaes
uns mais se-aproximdo 4 verdade, e outros estio d'ella maw'
Temotos.

(548) A Presumpio de homem (ou semples) € aquella, que nio faz
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§ CCLXVIII

As Presumpgocs de diréito gerdes reduzem-se a3
quatro seguintes : ;

1 As qualidades, que sao inherentes 4 cousa, Ol
4 pessoda, presumem-se (549) :

—

por si &6 prova alguma, e s6 auxilia, e confirma, a resultante de
outra parte. D’aqui vem, que esta Presumpcdo niio exime aquelle;
4 cujo fayor milita, do onus da prova, nem o-transfere para &
Parte contraria. B’ pois impropria a definicio de alguns, di-
zendo sér esta Presnmpeiio a que nio 6 expressa em  Diréito
porque bem pode a Presumpgio sér expressa em Dirdito, e ser
simples, ou de homem. Além disto, tdéda a Presumpeio deve
sér conforme ds Léis, alids seria temeraria. E’, por exemplo, uma
Presumpedo stmples, oun de homem, que aquelle, que mente em um
cousa, presume-se mentir em tudo. Outra espécie d’esta presumpgao.
acha-se na Ord. Liv. 1. Tit 85 § 5.c. As vézes o concurs0
de muitas Presumpedes simplices equivale & uma prova. Ul
exemplo : — Estava certa molhér obrigada 4 restituir 4 seu irma0
um fideicommisso © Morreu o irmio, e entrou em divida, se ella
devia entregar o fideicommisso aos herdéiros do defunto: Um
Jurisconsulto decide, que se-deve presumir perdoado pélo defunto
4 sua irmd o dito fideicommisso ; e infere esta Presumpecfio de
tréz circumstancias, que concorrério juntas n’esta espécie : 1.°
—a conjunceiio do parentdsco entre os irmios: 2.0 — tér o irmio
vivido muito tempo sem o-pedir : 3.* — havérem elles tido contas
entre si, sem que n’'estas se-fizesse mencio do dito fideicom=
misso. Cada uma d'estas circumstancias de per si farino uma
Presumpeio insufficiente, mag todas juntas parecério ao Juriscon-
sulto nma prova legitima de remissao.

(549) Assim : I — presume-se a piedade naturdl dos pais parad
com os filhos, e que aquélles tomarid 4 fayor d’éstes o melhor
" consélho ; porém cessa esta presumpeiio no caso da desherdacdo,
ou quando o pal passa 4 segundas nupcias; e d’ahi vem, que
o herdéiro é obrigado 4 provar a causa da desherdaciio : IL —
qualquér homem se-presume de sio entendimento, mas, uma
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2 As cousas, que sao de facto, nao se-pre-
Sumem (550) :
3 A mudanga n#&o se-presume (551) :

Vez provada a demencia, presume-se a continuagio d’ella: IIT —
0 médo nio se-presume, porém, quando o Medico contracta com
0 doente, presume-se contractar éste com médo: IV — o érro nio
Se-presume nos contractos, mas quando se-allega o pagamento
Indebito féito péla molhér, on pélo rustico, o érro presume-se :
V — 4 liberdade dos bens presume-se, excépto quando se-veri-
fica a quasi-posse de servidio em countrario, porque d’esta resulta
Uma presumpedo espeecidl: B quando os bens se-mostrdo one-
rados, sempre se-presume o mendr onus.

(550) Assim, o pagamento nfio se-presume, excépto: I —se
0 escripto da obrigacdo foi entregue pélo credor ao devedor ; ou
S¢ acha-se cancellado, ou rasgado: IT—a divida ndo presume-se :
mas, se por muitos annos se-pagdrio os juros, ella presume-se:
IIT — o adicio de heranca nfo se-presume, porém é tido por
herdeiro aquélle, que envolveu-se e¢»m os bens do defunto: IV
— a doagfio niio se-presume, mas: 1—se alguém pagar o que
hio deve, sabendo-o, presume-se dodr: IT —e quando o pai,
i m#i, o avo, a av6, por motivo de affécto, e conjunccio de
Sangue, contribliem com alguma cousa para os filhos, ou netos,
entende-se doddo. '

(551) Esta coneclusio é um consectario da antecedente, porque
2 mudanga suppdem facto, que nao se-presume. Assim: I—o
ﬂOmiciiio, uma veéz constituido, presume-se perpétuo (Ord. Liv.
2.9 Tit. 56 prine , e § 1.°); mas, se alzuém se-mudar para outro
logiar com sua familia, e com tdodos ou a maiér parte de seus
bens, e ahi persistir por espaco de quatro annos, a mudanca de
Qomieilio presume-se (cit. Ord. Liv. 2.° Tit. 56 § 2.9): 1T —A mu-
danga de vontade do testador ndio se-presume, mas, se 0 tes-
tamento se-achar em podér do testaddér, ou abérto, ou rasgado, a
Mudanga de vontade presume-se : III — A doagio entre vivos se-
Presume immutavel, mas péla superveniencia de filhns a revo-
8acio da doacio presume-se (Ord. Liv. 4.° Tit 65 prine.).
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4 Sempre se-presume o melhdr, e o honesto (552) .
§ CCLXIX

Pessﬁas,HCd'Lssas,—Fastos, sao objecto das Presump-
goes (553 .

§1CEIXX

As Presumpgoes de diréito (§ CCLXVII n. 1) tem

I}

(552) Assim : I—a mde, Ou a avo, presumem-se idoneas
para sérem Tutoras dos mendéres seus filhos, ou netos, por
morte do pai d'éstes; mas, passando 4 segnndas nupeias, pre-
sumem-se mds administradoras, e sio removidas da tutell?
(Ord. Liv. 4.0 Tit. 102 § 3.9 : II — ninguém se-presume mentir
4 hora da morte, porque nio 6 de suppdr se-esquéca da sal-
vacio eterna; porém ndo é crida a mae, que 4 hora da morte
affirma em prejuizo do filho sér éste nascido de céito damnado,
por sér fortissima a presumpcio de legitimidade: III — presu-
me-se 4 favor do Magistrado, porém, uma véz mostrado que
aggravon a Parte, presume-se continuar 4 aggraval-a na meésma
Causa (Ord. Liv. 3.° Tit. 68 prine.).

(953) Pertencem 4 priméira classe estas presumpeoes : T—que
qualquér se-presume livee : II — que aquelle, que uma véz f0i
mio, sempre se-presume mdio no mésmo genero de maldade:
III — que qualquér no estado eivil se-presume bom : IV — queé
qualquér se-tem por morto depdis da idade de cem annos.

Pertencem 4 segunda classe estas outras presumpeoes: I—
que todos os predios se-presumem livres: II—que o dominio se-
presume continuddo, e quem algum dia foi senhor de algnma
cousa; se-presume ainda sél-o (Ord. Liv. 3.° Tit. 53 § 3.9):
II1 — que o possuidor de guaesquér bens se-presume senhoOr
d’élles.

Pertencem & terceira classe estas outras presumpgdes = I —
que o Juiz entende-se desempenhar os devéres de seu cargo:
IT — que todos os instrumentos, e actos, se-presumem verda-
déiros :
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por efféito relevar do onus da prova a Parte, por
quem militao (554). '

§ COLXXI

Na collisao das Presumpgoes :
1 A Presumpcao especidl prefére ¢ Preswmpeao gerdl

(555)

(®h4) Ord. Liv. 3.0 Tit. 53 § 3.°). A presumpcdo de diréito
faz prova legal, (Léi de 6 de Junho de 1755 § 9.9, ede de 4 de
Agdsto de 1773); e s6 com provas muito plenas, e liquidissi-
Mmas, pode-se elidir: D’aqui vem, que a Presumpeao de déréilo
Ao depende do arbitro do Juiz; e que éste, na falta d'essas
Provas plenas, e liguidissimas, deve decidir péla Presumpeao de
diréito. Nao tem éste efféito a Presumpeio simples, ou de homem,
DOis niio remove o onus da prova para a Parte contraria ; nem
faz, que por ella s6 se-déva julgar, na falta de prova em con-
trario. ;

(955) Ha collisio de Presumpedes, quando concorrem muitas,
bor uma ¢ outra parte, sobre o mésmo fiacto; ¢ nio ha plena
Prova em contrario, que as-destria. Como nfio se-pode impor 4
amhas as Partes o onus da prova, e deve sér isenta d’este onus
aquella, por quem milita a presumpeao mais forte ; removendo-se
Para aquelle, que so tem por si a presumpeldo mais debil;
Convém porisso estabelecér certas regras, pelas quaes se-deter-
Mine quaes sio as presumpedes, que n'ésse concurso prevalecem ;
& por quem déva o Juiz decidir, na duvida; isto €, na falta de
Plena prova em contrario, ou de guem no concurso somente de
Presumpeoes simplices déva prestar juramento suppletério. A col-
lisao pode provir, ou da generalidade, porque as presumpgoes
Zerdes muitas vézes admittem presumpcoés contravias em casos
especifies, como as 18is oerdes muitas veézes admittem excepcoes
ém ecasos particulares ; ou dos diversos orios de probabilidade,
qQue entre as mésmas presumpedes especides tornio umas mais
fortes, e outras mais debeis. Da mésma sorte que as Leis es-
Pecides derogfio as geraes, & que servem de excepcdes, as presnm-

18
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2 Entre as Presumpgoes especides preferem as Pre-
sumpgaes violentas 4 que nao tém esta qualidade (556)-

pecoes gerdes cedem 4s especides. Disto se-achfo exemplos nas
antecedentes. Lntende-se o que se-acaba de dizér das presump-
¢oes qualificadas ou de diréito, e nio das simplices ou de homent,
porque estas nio prevalecem fs presumpcdes de diréito gerdes. A
razio é clara, porque é de regra estar-se pela presumpeio de di-
réito gerdl, em quanto ndo se-prova o contrario. '

A presumpe@o simples, ou de homem, nio constitie prova; mas
86 indiiz suspéita, ou eonjectura; e porisso niio pode vencér @
presumpedo qualificada gerdl. Por exemplo: é6 uma preswmpedo de
diréito gerdl, que o facto nio se-presume. Assim, ainda que hajio
aloumns presumpeoes simplices, de que o Réo & deveddr ao Autdr;
se com efféito nfio existir prova clara da divida, nio deve o RE0
sér condemnads ; pdsto que podem essas presumpeoes simplices SEr
de tanta forca, que, resultando d’ellas prova semiplena, possa est®
sér supprida pélo juramento suppletorio.

(556) E' natural, que uma presumpcio destria outra; o queé
se-entende, se aquella é mais forte gne esta, porgque sempre 2
presumpeio mais forte vence a mais debil. Entre as presumpgoes
especides, a mais forte & a que se-gualificn com o nome de vé0-
lenta; que é aquella, que constitie o summo grio de probab.li-
dade.

Na falta de peswmpcdo violenta, a que mais se-aproxima &
probabilidade deve preferir a4s que d’esta se-achfio mais remotas:
Ha comtudo alguns casos, em que nfio se-pode absolutamente
alcancar a verdade, e em que a Léi na davida determina alguma
cousa simplesmente por Presumpeiio ; e, n’ésses casos, se-deve estar
pela Presumpeao determinada na Léi, desattendidas outras quaes-
quér Presumpedes. Assim, fallecendo o pai juntamente com o filho
gimpubere, presume-se sohrevivér o pai ao filho nao obstante ountras
Presumpedes, posto que naturdes séjao. Porém, sendo o filho pu-
bere, entende-se havér sobrevivido ao pai. Morrendo o pali e o
filho impubere na guerra, presume-se, que o pai morreu priméiro ;
porque ¢ naturdl, que se-offerecésse ao combate. Porém, morrendo
na guerra, assim o pai como o filho pubere, militando por am-
bos a natural Presumpedo, nido ha mutivo para entendér-se pervertida



Concorrendo somente Presumpgoes svmplices ( §

CCLXVII n. 2), tem logér entao o prudente arbitrio
do Juiz (557).

4 ordem da mortalidade Sdo falsas, e inadequadas, as regras, que
alguns Autores tem estabelecido na collisio das Presumpcaes,
Como : TI—que é mais forte a Presumpcio, que faz subsistir o
acto : Il—que deve preferir a presumpcio mais benigna, porque
€ muito dificil distinguir o que séja benigno, ou que séja  o-
didso ; costumando sér odidso para uns, o que é henigno para,
Outros: III—que a negativa é mais forte, que a affirmativa; o
Que nfio ¢ uma presumpeiio, mas uma consequencia da naturéza
da prova ; cujo onus regularmente incumbe & quem affirma, e
D80 4 quem nega.

(557) Assim dispoe o Diréito Romano, e tal é o ultimo ex-
Pediente adoptado por todas as Legislacoes modérnas. As pre-
Ympeoes stmplices, que sio as do homem, também chamadas— pre-
Sumpedes communs, e tiradas por cada um dos factos da vida terrestre
Secundo suas luzes e prudencia, tem muitissimos grdos de forca.
Probatéria, 'sobre 0s guass seria imprudencia estabelecér regras.
Basta dizér, com o Regul. Com. mn. 737 de 25 de Novembro de
1850 Art. 188, que sio admissiveis, sempre que se-admitte prova
testemunhil ; e geralmente, com a moderna licio dos Juristas
Franceézes, commentando o Art. 1353 de seu Cod. Civ., que devem
Ser — graves, — precisas, — concordantes.

Por epilogo das — presumpedes — reproduzimos, com a Praxe
For. de Mor. Carv. § 617, esta doutrina de Merlin Repert. de
Jurisprud. n. 5:

« Bm collisio de presumpedes, prevalece :
de diréito & do homem,
violenta 4 grave,
grave 4 leve,
especial 4 geril,
natural a accidentdl,
affirmativa 4 negativa,

o e

favoravel & que nao é.



— 276 —

ARTIGO VI
Do Arbitramento

§ COLXXIM

Arbitramento (§ CCXXI n. 6) 6 a prova consis-
tente em opinioes de tercéiros consultad.s pélo Juiz
sobre a cousa, ou o facto, de que se-trata, sem de-
pendencia de Vestoria (558).

(558) Ha espécies, que os Juizes nfio podem decidir sem pri-
méiro ouvirem Perifos, que por sua profissio, ou experiencif,
tenhiio bom cophecimento da materin de facto, que faz objecto
das decistes 4 proferir. Assim, quando se-trata de avaliar terras,
trabalhos rusticos, toma-se Lavraddres para Perilos; quando se-
trata de edificios, chamao-se Architectos, Mestres de Obras, Pe-
dréiros, e C}arpinteims, cada um para o que for de sua reparticio;
e quando se-trata de verificar a létra, ou o signdl, de alguém, no-
méio-se Tabelliies, ou Escriviies; e, 4 proporcio, outros Perilos
nos mais objectos. :

N'éstes casos, os Juizes ordenfio, que as Partes escolhiio Perifos
d’Arte ; ou pessbas experimentadas nas cousas, sObre gque vers®
a especia, todas com o nome de Zowvados. S&> pdis os Lowvados
na phrase do Foro, pessoas instruidas, ou por taes reputadas;
experimentadas, e autorisadas competentemente para prestarem
seus laudos sobre a naturéza, qualidade, quantidade, e valor, de
certos objectos em duvida, dependentes de sua arte, ou de seus
conhecimentos profissiondes. ]

Os Louvados sio os — Arbitradéres — da Ord. Liv. 3.¢ Tit. 17,
e dos Arts. 189 4 205 do Regul. n. 737 de 25 de Noavembro deé
1850, que deve-se distinguir dos — Juizes Arbilros — da Orvd. Liv. 3"
Tit. 16; e do cit. Regul. Com. Arts. 411 4 475, que tratio doO

— Juizo. Arbitral —. Aquélles s6 conhecem — de facto —, & 6stes
conhecem — de diréilo —. TEntrio ‘na classe dos — Avbitradires —

quaesquér Avuléadires, e Erxpertos, séja qual for sua denominagio-
O Arbitramento, como a Vesloria, ¢ um méio extraordinario
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de préva, um méio subsidiario (§ CCLXXVI #zfra) ; & que so-
Mente deve-se recorrér, ou quando Léi expressa assim o-deter-
mlm.r, ou quando as provas ordinarias nio bastarem para esecla-
Tecimento do Juiz.

As Partes podem livremente escolhér para Zowvedos (uaes-
quér pessons, nio havendo mais Zouwvados do Concélho, ou outros
obrigatérios. Se os objectos, que ha para examinar, forem sitos
em differente territdrio; expede-se Cartn Precatéria ao Juiz ter-
Titoriil para procedér & nomeacio de Zouvados, deferir-lhes jura-
mento, e procedér ao arbitramento.

Se a Cauga prosegue 4 revelia de alguma das Partes, ou
esta sendo eitada recusa nomear Zowvado, deve o Juiz nomeal-o
ea-afficio.

Deve-se nomear tontos Zowwados, quantos 580 os objectos de
differente naturéza, que ha para arbitrar-se.

O ZLowvado nomeado, depdis da aceitacio, e do juramento, nio
Pole escusar-se: ; deve sér conipellido 4 prestar seu laudo, pena
de desobediencia, se a causa de suna escusa nio lhe-sobrevéio
de novo. Pélo juramento prestado é, que se-conhece a aceitaciio
de seu encargo de arbitrar; 4 cuja retribuigio pecuniaria tem
dirgito nos térmos do actuil Regim. de Custas m. 5737 de 2 de
Setembro de 1874; Arts 179 4 185, sendo Avaliadires ; e Arts. 187
4 180, sendo outros Perilos.

BEis a Praxe, em falta de 1&i patria, quando se-tem de procedér
80 Arbitramenio ordenado :

Uma das partes requér a citaciio da outra para, na primeéira
Audiencin, nomear, e approvar, Lowvados, pena de revelia:

Na priméira Audiencia accusa-se a citacho, e, nfio compare-
tendo o citado, fica esperado a4 seguinte:

Comparecendo na priméira, ou na sezuinte, cada uma das
Partes propoe tréz nomes, para um d'éstes sér escolhido péla
outra parte, e aos dois escolhidos incumbe funcciondir :

Se alguma das Partes for revél, ou, por qualquér motivo, nio
Domear ssu Lowvado, ou nio approvar o propdsto p(.la. Parte con-
traria ; o Juiz moméa, ou approva, por ella:

Se a louvacio se-faz, intima-se aos nomeados, 4 quem 6 livre
aceital-a, ou recusal-a

Assim procede-se, quando as Partes nio concorddo em cada
‘Uma nomear sew Arbitradér, ow em &dlgum systema differente.
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§ COLXXIV

O Arbitramento deve sér féito em hoa consciencia, ©
ao costume geral da terra (559).

§ OOLXXV

Nao concordando os Lowvados, deve-se nomear
um tercéiro, que desempate (560).

Podem us Fartes convir, em que o Aw»bitramento se-faga por
um 86 Arditradér de sua commum confianca ? Péla affirmativa
quando o Juiz assim deferir segundo as circumstancias.

(559) Ord. Liv. 3.° Tit. 17 prine. Para isso deve-se deferi!
juramento aos Zowvados em presenca das Partes (Ord. Liv. 1.°
Tit. 88 § 5i°, Liv. 8.o Tit. 17 §1.°, alLiv. 4.° Tit. 1.00§ 120

Devem os Zowvados estir sos, e livres, quando conferiren
e formarem seu juizo. Podem sér recusados por suspéitos (Ord.
Liv. 3.°Tit. 17 § 1 ®). Quando as recusacdes sio julgadas validas
procede-se 4 momeaciio de outros Zowvados, que seéjio idoneos:

O officio dos Zouwvados consiste em comprehendérem hem 0
objecto de sua nomeacio, e contér-se nos limites d’élle sem di-
vagarem com reflexdes estranhas.

Os Zouvados sio depositarios da confinnca das Partes, e D€
nhuma paixfio os-déve cegar. Nio devem recebér dinhéiros, nem
outros donativos, das Partes, pena de concussio (Cod. Crim-
Art. 135 n. 5). Os ZLaeudos fraudulentos, e lesivos, nio devem pré-
“valecér.

Nio podem sér Zowvados : T— os que forfio Testemunhas D2
Causa: II — ou 4 respdito do objecto d’ella ji prestarfio seus
laudos : IIT— os que fizerdo a obra, que se-ha de avaliar. TOdS
a arguiciio, que se-pode oppOr contra Testemunhas, & admissivel
contra Zowvedos. Nao pode porém uma das Partes rvecusar 0
ZLowvado da outra sem justa causa. Il menos seu proprio Louvadls
se a justa causa nio sobrevéio de novo; ou, se a causa anterior
era ignorada por ella, mas véio depdis ao seu conhecimento:

(560) Ord. Liv. 3.0 Tit. 17 §3 2., e 4.0. O tercéiro Zouvado deve
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$§ CCLXXVI

O Arbitramento nao tem efféitc de Sentenca, mas
somente de prova subsidiaria (561).

Precisamente conformar-se no seu laudo com um dos dois antece-
dentes (eit. Ord.). Se os priméiros ZLowvados discordario somente
ém parte, o tercéiro Zouwvado nio dard seu parecér, seniio sobre
0 diversamente arbitrado. Esta Ord. Liv. 3.0 Tit. 17 § 2.0 tira o livre
arbitrio do tercéiro Louvado, podis obriga-o 4 accedér ao arbitrio
alhé¢io, ainda que séja, ou lhe paréea, injusto.

Ao Juiz, e nao 4s Partes, 6, que pertence nomedr o tercéiro
Lowvado no caso de discordarem os dois priméiros (Ord. Liv. 3.0
Tit. 17 § 2.9). Deve porém o Juiz fazér essa nomeacio o mais 4
dprazimento das Partes, que sér possa (cit. Ord.). E segue-se
ha. Praxe nomear cada uma das Partes tréz Zouvados, escolhendo
O Juiz d’entre os séis um para desempatar os dois divergentes
laudos. '

(®61) O Juiz ndo é obrigado & seguir precisamente o pareclr
dos Zouvados. Deve examinar com toda a circumspecciio as ra-
zoes do Laudo, -e tomar o partido mais conforme 4 verdade ; li-
gando-se aos factos expostos, e nio 4 reflexdes concomitantes.

Os Zowvados nio devem exorbitar do fim, para que forio pro-
Postos. Podem, se o. Juiz ordenar ez-officio, ou 4 requerimento de
Parte, explicar o A#biframenio duvidéso, escuro, ou confuso; mag
nio podem alterar aquillo, que fér claro (Mor. Car. Praxe For.
§ 629). Exorbitdo do fim, para que fordo propostos, ndo cingindo-
se em seus Zoudos aos pontos, que lhes-forio commettidos; quér
em quesitos das Partes, ou de seus Advogados ou Procuradores,
propostos em Audiencia, ou em Peticio de féra; quér em que-
Sitos, que o Juiz houvesse por bem estabelecér; 4 menos que a
solugiio de taes quesitos fosse exigida especialmente, sem excluir
8 de oubros pontos ao discernimento dos Zouwvados. Nos Arbilra-
%entos simplesmente, sem Vesforias, niio costuma-se propor que-
Sitos, cuja necessidade entretanto pode occorrér

Se o Arbitramento for nullo, on lesivo, oun a materia nio se-
achar assdz dilucidada, pode o Juiz ordenar segundo. Im regra,
ndo se-procede & tercéiro; salvo : I — quando o segundo foi nullo,
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ou lesivo : II — quando o priméiro féi nullo, ou lesivo, e como
tal arguido : IIT — quando requér-se o tercéiro sobre duvida nao
decidida nos anteriores : IV — quando os anteriores sio manifes-
tamente erroneos.

Se o Arbitramento for requerido por alguma das Partes, 4 ella
incumbe preparar para suis despézas. Sendo determinado e®-
officio, deve fazér ésse preparo quem tivér interesse no adianta-
mento da Causa.

Nio se-procede mnos A»bitramenios com a solemnidade das
Vestorias, aprazando-se dia para élles, comparecendo os Zowvados,
com as Partes ou seus Procuradores, funceionando-se por actos coll-
secutivos ; e a final reduzindo-se tudo & Auto lavrado pélo Es-
erivio, e assignado por todos com o Julz. Divergem pois da
realidade os ensinos dos Livros 4 tal respéito. Os Zowwados apre-
sentdo os resultados de seus trabalhos,— Avaliagies, — Exames, etc.,
em papéis separados, que leviio ao Cartério depdis de algum
tempo ; ou em um s6 papél assionado por ambos, quando con’
cordio ; ou distinctam:nte, quando diseordio no todo ou em parte.

Devem as Partes sér ouvidas depois do Azbitramento, ji por-
que podem allegir alguma nullidade, ji para esclarecimento da
espécie com o adminiculo d’'ésse méio probatério. Nio 6 neces-
sario, que se-peca vista para tal fim, bem entendido, se o Azbi-
tramento for féito depdis das Razdes findes; nio assim, se fOl
féito antes d’ellas, pois que oceasiio tiversio para allegarem com-
pletamente seus dirgitos.

O Recurso contra Arbiframentos lesivos, ou a lesio sgja da
séxta parte, ou enorme, ou enormissimn, s6 pode sér actualmente
o da —pepeticao do aclo —, como ji coherentemente tenho 4 cima
prevenido sobre segundos e terceiros Arbitramentos. Ficio pois
sem applicaciio, a Ord. Liv. 3.2 Tit. 17 §3 3.° e 4.0 sobre — 7¢-
duccio 4 arbitrio de bom vardo — ; e a do Liv. 5.0 Tit. 78 § 2.%
e Tit. 96 § 19, como permissivas do recurso de Appellagao, o1
A’ Embargos. Os Arbitramentos sis méios d’instruecio probatériﬂq
nio sdo Sentencas; e, se taes f:‘issem, 0o Art. 14 da Disp. Prov.s
vedou Fmbargos antes das Sentencas findes ; e sen Art, 15 50
deixou ficar as Appellagoes contra Sentencas defin itivas, ou com
forea de definitivas. As—reducgies a arbitrio de Yom vardo— sio casos
de Arbitramentos repetidos, e que se-podem fazér por i 6 vardo,
quando as Partes e o Juiz n'isso conviérem.
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ARTIGO VII
Da Vestoria

| § CCLXXVII

Vestoria (§ CCXXI n. 7) é a prova consistente
na oculir inspecgao do Juiz, para por si conhecér a
Causa, ou o facto, de que se-trata; com auxilio de
Arbitramento, ou sem élle (562).

(P82) A Vestoria ¢ de tédas as proyas a mais plena. Pre-
, Valece sobre as outras provas, porque aguillo, que se-vé, ¢ mo-
ralmente mais certo, que o que se-ouve. Nuneca porisso entende-se
excluida.

A Vestoria, como o Arditramento, ou determina-se ez-officio,
quando pélas cirecumstancias, o objecto da especie o-exige; ou
& requerimento de Parte, para supplemento de prova.

Quando a Léi determinar o procedimento subsidiario da
Vestoria, o Juiz deve determinal-n ez-officio, se as Partes nio
Se-anteciparem 4 requerel-a; e, determinando-a ez-officio, deve
preparar para as despézas d’ella quem interessar no adianta-
mento da Causa. Sendo requerida pela Parte, 4 esta incumbe
esse preparo.

A Vesloria determina-se por Sentemea interlocutdria. O Juiz
concede Vestoria, quando a Léi nao a-determinn, se acha, que
é nec:ssarin; e a-omitte, se, lhe-parece inuvtil.

A Vestorin tem logir: I—em questio s6bre confins de terras:
IT —na nunciagio de obra nova : ITl—nn caucio de damno infe-
¢to : IV —no reconhecimento, e comparacio, de létras: V — na
liquidagan d: bemfeitorins: V1 —na liquida¢io de pérdas e in-
teresses, damnos de qualquér espéeie, e deterioracoes : VII— nas
Causas de serviddes rustiens, ou urbanas : VIII — & respéito de
aguas : IX— em Causas de lesiio, para se-provar o verdadéiro
valor d’slla, on da cousa: X—no exame da prenhéz para o ef-
féito da Ord. Liv. 8. Tit. 18 § 7.0 (Consolid. das Léis Civ.
Art, 1.0 ¢ sua Nota) : XI — no de qualquér escripturacio, e
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§ CCLXXVIII

Tem logédr a Vestoria, em todo o tempo, e em t0do
o estado, da Causa (563).

particularmente de Livros de Commercio : XII — e geralmente
n’aquélles objectos, que mais dependem do juizo sébre algumd
qualidade, que do simples testemunho de factos.

Nio tem lag‘ﬁ.r' a Veslorig : I — nas cousas, que nio Sio de
facto permanente, mas de facto transeunte: II—quando nio ha
provas dubias, mas as que ha sfio concludentes; porquanto 2
Vestoria é remedio subsidiario, que s6 tem logir em falta de
outras provas : III — quando da Vesloria nio se-pode deduzir
cousa alguma 4 bem da Causa : IV — quando o valor da Causd®
for modico em relacio s despézas da Vestorin, se esta fOr
determinavel ez-officio, e nio quando as Partes quéirdo fazér taes
despézas. O aspecto da localidade, ou da cousa, sébre que dévd
versir a Vesiorie, nio é motivo para nio fazel-a, pois que isS0
mésmo deve-se provir nos Autos.

E’ difficil em muitos casos resolvér seguro, se o caso é de
Vestoria, ou s6 de Arbélramento ; nao s6 porque ésses dois meios
de prova consistem na #uspecc@o oculdr, ou do Juiz na Vestoria, ol
somente dos Louvados mo Arbitremento ; como porque, na maiorid
dos casos, nio se-faz Vesloria sem Arbitramento; intervindo n'ella
algumas vezes Informantes, ou Informadires além dos Lowpados
peritos d’arte, como nas— Medicies,— Demarcagies,— Aviventagoes:

Um caso duvidéso €, se o Bwzame de Livros de Commerciantts
€ ecaso de Vestoria, ou de Arbitramento. O Regul. Com. n. 737
em seuw Art. 211 o-reputon de Vestoria, acontecendo porém
algumas vézes que n’ésses Exames a inspec¢io oculir do JuiZ
fica mo todo oci6sa. .

A exibicdo, de que trata o Art. 18 do Cod. do Com., pode
sér directumente ordenada pélo Juizo Civil, onde pendérem a8
respectivas questoes, ou deve sér depreeada pélo Juizo Commer-
¢ial? Eis minha solugio nos Addit. ao Cod. do Com. pag. 38l:

« Tal dependencia parece inutil, e cada Juiz sem ella provi-
« dencia sobre os actos probatérios nas Causas de sua compe-
« tencia. »

(563) Pode-se pois determinar a Vesloriz, nio SO dentro
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§ CCLXXIX

Regularmente, a Vesioria deve sér féita em pre-
senga do Juiz (564).

§ COLXXX

Para a Vestoria devem sér citadas todas as Partes
interessadas (565).

do térmo probatério; como 4 final, depdis das Inquiricdes, e até
depdis da conclusio da Causa. Pode-se em alguns casos comce-
dér a Vestoria no principio da Causa, como na da Nunciagiio
de obra nova; porque interessa ao publico, que nio se-demore
a construecao dos edificios.

Se a Vestoria foi decretada péla Relaciio, revertem os Autos
ao Juizo inferidr, para que 4 ella se-procéda.

(964) Devem intervir na Vesforie os Perilos d Arie, & que res-
péita a cousa, que faz objécto d’ella.

Deve-se-lhes deferir juramento aos. Santos Evangelhos (Ord.
Liy. 3.° Tit. 17 §1.7). L

Pode-se commettér a diligencia da Vesforie ao Juiz do terri-
torio, onde se-acha a cousa, que se-ha de inspeccionar; sexdo
mistér commissio especial, e nio bastando a generica para
inquirir Testemunhas; péis as delegactes sao de diréito restricto,
¢ nio soffrem extensdo.

Sendo necessario que intervenhiio Ianforrmeddres, deve-se tam-
bém 4 estes, deferir juramento.

E’ licito d4s Partes apresentar ao Juiz mappas ichnographicos,
ou plantas, para que véja, em que ecllas discorddo, e o que uma
e outra devem provar.

Pode-se concedér segunda Vesforée, mostrando-se nullidadey
ou lesfio grave, ma priméira; porém, de ordinario, tercéira Ves-
‘foria mao se-concede (Ord. Liv. 3.0 Tit. 78 § 2.9), salvo nos ca-
sos da Nota 561, em que se-eoncede tercéiro Arbilramento.

(565) Ord. Liv. 3.2 Tit. 1., Omittida a citagho, a Vesioria é
nulla.
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§ OCLXXXI

A Vestoria deve sér reduzida 4 escripto no Pro-
cesso, com o nome de — Auto de Vestoria — (566).

CAPITULD XXI1IV

DA PUBLICACAO

§ COLXXXIL

Publicagio (§ VIL n. 15) é o acto, pélo qual,
finda a Dilagao probatéria, seguem-se as Allegagoes
findes (567).

Quanto 4 citacio das Partes para momeacio, e approvacio, de
Peritos, procede-se como mno Arbitramento (Nota 553).

Nomeados e approvados os Perifos, requér-se ao Juiz desig=
nacio de dia e hora; e que mande citar, pena de revelia, para
estarem presentes, as Partes, e 0s mésmos Perifos ; e mais os [n-
formantes, ou Testemunhas, informantes, se houvérem.

~ Também, como no Arbitramento (Nota 574), devem as Partes ser
ouvidas depois da Vestoria.

Em summa, applique-se aos Perilos das Vestorias o que DO
Artigo antecedente fica dito sobre os Perifos dos Arbilramenios-

(566) O Awuto de Vestoria deve sér assignado pelo Juiz, Es-
crivio ; e pélas Partes presentes, ou seus Procuraddres. Se al-
guma das Partes, ou alcum de sens Proeuradores, nfio quizér as-
signar, d’ahi nfio resultari nullidade. Também deve sér assig-
nado pélos Informantes, ou Informadores, se tiverio de intervir.

(567) A Publicacio, em geril se-diz o acto, pélo qual se-faz
uma cousa publica, e notoria, para que possa sér sabida por todoss
que n’clla interessio. Mas aqui se-toma em accepeio restricta,
com referencia d4s Inquiricdes. A Publicagio das provas era um
acto substancidl do Processo (Ord. Liv. 3.0 Tit. 62, e Tit. 63 prine.),
mas cuja omissiio nio o-annullava (Nota 9 suprg). Tanto mais ac-
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§ CCLXXXIIL

Os efféitos da Publicacdo vem 4 sér;

1 Que, depois d’ella , ndo se-pode produzir mais
Testemunhas (568) ;

2 Que por ella revalidao-se os juramentos das
Testemunhas produzidas (569).

—

tualmente, porque o Art. 11 da Disp. Prov. mandou, que as In-
Quirigoes fossem publicas.

Posto que outr’ora, havendo segrédo de Justica nas Inquiri-
¢oes, compreende-se a importancia da publicacio d'ellas, para que
08 Advogados nas Razdes findes podessem bem ajnizar da Causa,
aquilatando todas as provas em seu complexo; todavia nio ma-
nifestava-se tal Publicagdo por aleum acto especiil escripto, como
a4 das Sentencas, com o seu — Z¥¢mo de Publicagio — ainda hije
usado, de que fallio a Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 6., e o Art. 47
do Regul. de 3 de Janéiro de 1533. Eis o motivo, pélo qual nfo
Supprimi este Capitulo —De Publicag@o —, embora nfio se-publique
0 que ji & publico. Outr'ora, e ainda hdje, a — Publicapio das
Inquirigoes — é o acto transitério entre o lencamento de provas
(bangamento de mais prova) e as Razdes Findes; e esse lacamento,
Como sabem tOdos, faz-se mna Audiencin, e consta do respectivo
Térmo d'ella.

(568) Excépto, havendo nullidade, (qual a da falta) de citaciio
das Partes para vér jurar Testemunhas.

O térmo probatiério foi constituido para as Partes dentro d’¢lle
Produzirem suas provas, e, se o-déixfio passar, nio podem dar
mais Testemunhas. Os Instrumentos porém podem produzir-se
até a conclusio da Causa. Pode o Juiz er-officio, ninda depdis da
Pyblicagao, reperguntar as Testemunhas produzidas, — se jurardo
¢om ambiguidade ou contradicciio,— se nio derdo razio de seus
ditos, — ou se occorre alguma outra legitima causa.

(569) Isto ¢, reputdo-se validos, ainda que incorridos em de-
féitos arguiveis.
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CAPITULO XXV
‘DAS ALLEGACOES
SECICT XX

Allegagoes (§ VIII n. 16) sao os actos escriptos, €
subsequentes 4 Publicagao, pélos quaes cada uma das
Partes 4 final arvasda o Processo (570).

' § COLXXXV

As Allegagoes nao sao da substancia do Processo (571),
mas convém nao omittil-as (572).

§ OCLXXXVI

Precedem as Allegagoes do Autor ds do Réo (573):

(570) Séu nome mais usado é o de —Razdes findes—, e também
o de —Arrasoddo findli—. !

(571) D’aqui vem: I—Que a omissfio das Allegacdes findes niio an- |
nulla a Sentenca (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 42) : II —Que a con-
fissio n’ellas féita (ou em outras) pélo Advogado nao prejudica a0
Constituinte : III—Que nfio se-poede dizér materia velha, o que n'ellas
se-dedaz.

(072) As Allegacdes findes devem tér logar, assim nas Causas or-
dinarias, como nas summarias, porque tendem & defésa das Partes
liticantes. O Juiz mais facilmente conhece, se o facto acha-se
provado, quando vé apontados nas Razoes da Parte os logares da
prova; e mais seguramente applica o verdadéiro diréito ao facto
depois da discussio das Partes, com a qual mais claramente ap-
parece a verdade.

(573) Por Autér entenda-se aqui, niio s6 quem propoz a Causd
em Juizo, como em geril aquélle, 4 quem incumbe o onus da
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§ CCLXXXVII
As Allegagies tem por objecto quasquér factos em
discussao, e as disposicoes ou regras de Diréito 4 elles
applicaveis (574).

Prova. D’qui vem, que muitas vézes o Réo se-constitue na ne-
cessidade de arrazoir priméiro. Assim acontece 4 respéito dos
Artigos de Excepcdio, ou dos Embargos do Réo recebidos ; pois
lhe-incumbe a obrigacao da prova, e faz & respéito d’élles as
Vézes de Autor. O privilegio do Réo, ou de quem faz as vézes
de Réo, 6 sempre dizér em ultimo logar.

O térmo para arrazoar 4 final é, segundo a Praxe, o de
duas Audiencias nas Causas ordinarias, e de uma s6 Audiencia
nas Causas smn-marias; mas o Juiz pode, e deve, espacal-o se-
gundo as eircumstancias; e attendendo sobretudo 4 extensao do
trabalho, e ao difficultoso da materia. Entende-se por — #é7mo —.
TWostes casos de vista de Autos, como sabem tdédos no Foro, o
éspaco de tempo entre uma Audiencia e outra.

No corpo das Razdes findes podem os Advogados, & bem da
Causa, fazér quantos Requerimentos lhes-parecérem mnecessarios.

Devem as Razdes sér s6 umas, e nao pode.cada uma das
- Partes, ou de seus Procuradores, arrazodr muitas vézes, assim 4 final,
Como sobre qualquér incidente (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 41). E
POsto que cada uma das Partes tenha constituido mais Advo-
gados, podem @éstes conferir entre si; mas as Raezdes devem Sér
féitas s6 por um d’élles, ou por um s6 assignadas.

Se vem 4 Juizo alzum Assistente, dd-se um s6 térmo ao
Advogado do Assistente, e da Parte, para arrazoirem (cit. Ord.
Liy. 3.0 Tit. 20 § 41).

Quando sio muitos Litisconsortes, e tem todos o mésmo di-
Téito, observa a Praxe, que respondio por um s6 Advogado ;
ou se-continfia vista 4 cada um dos Advogados com o térmo
Tepartido entre élles.

Juntando-se Documentos pélo Advogado, que falla em ultimo
lﬂga‘ir; di-se nova vista ao Advogado, que ji arrazoou, para res-
Pondér aos Documentos, podendo ao mésmo tempo conyenceér os
argumentos da Allegacio contraria. Isto, sé ma 1.2 Instancia.

(574) Devem as Partes, por seus Advogados nas Allegs des
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§ CCLXXXVIII
A forma das Allegagoes é mais facil de aprendeér

pélo uso, que de sér ensinada por principios ou Ié-
gras (575).

findes, mostrar provado o que é de facto, e deduzir o Diréito ap-
plicavel aos factos provados. Ainda que a dedugiio do Diréito
n#o séja necessaria, pois o Juiz o-deve supprir; comtudo é util,
que as Partes o-alleguem, e sobre élle disputem ; porgnanto
d’éste modo o Juiz, nio s6 6 allividido no trabalho de o-indagar

mais solicitamente ; ccmo ao mésmo tempo é excitado 4 propendér
para aquella Parte, que vir sustentada em melhér Diréito.

(575) Devem as Allegagies sér eseriptas. Nio 6 licito s
Partes, ou 4 séus Procuradores, arvazoar de viva vdz (Ord.
Liv. 3.° Tit. 20 § 40). Ellas devem conformar-se com o SyS-
tema de Jurisprudencia estabelecido na Léi de 18 de Agosto
de 1769. As antigas Allegagdes eriio carregadas de uma fastudsa
erudicio. Ali accumulaviio-se immensas citagoes de téxtos de
Diréito, e doutrinas de Doutdres umas s0bre outras. Misturavao
os Advogados d’aquélle tempo, em seus discursos, o sagrado
com o profano ; as passagens tiradas dos Oradores, dos Poétass
e dos Historindores. Nio s6 as Allegagoes erio assim sobrecarre-
gadas de citacoes, mas a maidor parte (’estas era mal applicada’
Empenhavio-se mais os Advogados d'aquélls tempo em fazér
ostentacio de uma va erudigio, que em ligar-se ao ponto funda-
mentil da Causa. Procedia éste viciéso costume do mal enten-
dido asserto dos Glosadéres: — vergonha quando se-falla sem
Léi —, como se fosse necessario comprovar com Léis, e doufrinas,”
cousas. claras, e ao aleance de todos ; ou como se nio se-falle
com Léi, quando allega-se a boa raziio, naturdl (cit. Leéi de 18
de Agosto de 1769). Ha mais de um seculo, que entre noS
se-tem emendado éste deféito, e os bons Advogados tem bas
nido das suas Allegacies todas as citacdes mal applicadas.
Deve-se porém evitar o cahir em outro extremo igualmente vi-
cidso, que ¢ o nao citar jamais téxtos a]‘guns, especialmente la-
tinos. Uma semelhante omissio nasce da ignorancia, e foi nu-
trida péla preguica. B’ sempre do devér do Jurisconsulto cibar
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CAPITULO XXVI

DA CONCLUSAO
S CCLXXRIX

Conclusio (§ VIII n. 17) é o0 acto escripto, pélo
qual o Iiscrivao faz subir o Processo 4 decisdo (570).

as Ldis, ¢ outros téxtos concurrentes & proposicio controversa,
evitando cuidadosamente o sobrecarregar de citacoes seu diseurso;
¢ fazendo jur.[iciﬁu esedlha d’aquellag, que forem mais decisivas,
¢ mais 4 propodsito.

Uma Allegaedo contém ordinariamente séis partes : T — O
exordio : IT — A marracio do facto : IIl — A dos térmos do Pro,
cesso: IV — A deducciio dos argumentos : V. — A resposta ds ob-
jeccoes : VI — A conelusio. .

Deve-se observar 4 vespéito de qualquér Allegacio, princi-
Palmente, as regras seguintes : I — Tér muita ordem, e claréza,
no que se-diz, comecando péla exposicio do facto, e passando 4
deduzir o Diréito ; porque éste nasce do facto, e, mudada qual-
quér circumstancia do facto, inverte-se a decisio do Diréito : II
— Lixpendér déstramente, e com energia, os principies argumen-
tos, sem omittir' os mendres; porgque nem tédos os Juizes sio
do mésmo parecér, e pdlos mésmos motivos : III — Proporcionar o
discurso ao objecto, de gue se-trata : TV — Referir ficlmente os
factos, sem offendér a verdade, nem ferir a reputacio da Parte
contraria » V — Abstér-se de insulsos dietérios, que fazem rir 4
quem os-1¢, mas sempre & custa de quem os-diz; além de sérem
indignos da seriedade do I'éro, e da nobre profissiio do Advogado :
VI — niio enchér o discurso de circumlocucdes inuteis, e que
nio servem para o ponto da questdo. A verdadéira eloguencia
eonsiste em dizér o necessario,— em nio dizér senio o necessa-
rip.

(576) Ord. Liv. 1. Tit. 84 § 28, Liv. 3. Tit. 1.° §15, ¢ Tit. 20
§ 80. O verbo — concluir — tem diversas accepgdes. As vézes é
synonimo de ferminar, e costuma-se dizdr f{erminar, e cORCIUTr, Wi

negocio. Outras vézes significa tirar uma consequencia de pre-
19
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§ COXO

A Conclusio, em forma de — Térmo de Conclusio —,
posto que necessaria, nao ¢ da substancia dos Pro-

cessos (577).
§ CCXCI
O effeito da Conclus@o é impor silencio ds Partes
para ouvirem a Decisao (578)

missas. Em phrase de Jurisprudencia, se-diz cozcluse a Causa,
quando, finda a discussiio das provas entre as partes litigantes,
86 lhes-resta ouvirem a decisio do Juizo.

(577) Nao sendo a Conclusio da substancia do Processo, sua
omissio nio o-annulla. Nas Causas de forca nova nio é neces-
saria (Ord. Liv. 3. Tit. 48 § 2.9). Nas Causas ordinarias, se alguma
das Partes demorar a Cozclusdo, pode o Juiz, em odio 4 demora,
havér a Causa por conclusa, e proferir a Sentenca. Péla Praxe
do Foro, a ecit. Ord. Liv. 3. Tit. 48 § 2.9 é extensiva 4 todas
as Causns summarias, nas quaes se-dispensa o — Termo de Con-
clusao —. _

Antes de subirem os Autos 4 Conclusio, deve-se pagar O
respectivo séllo (Regul. n. 4505 de'9 de Abril de 1870 Art. 13
§ 1.0, e Art. 23.n. 1.c. '

(578) D’aqui vem, que depois da Conclesdo niio se-admittem
mais provas; excépto: I — a confissiio da Parte, que tem logdr
ainda depois da Cozeclusio, e até da Senfenca: II — a vestoria :
TI1 — o juramento suppletério, se foi pedido antes da conclusfio:
IV — apparecendo documentos de novo: V — por via de resti-
tuicdo. _
Para o Juiz numnca se-conclie a Causa. Pode porisso, ainda
depdis da conclusfio, exigir provas, como a vestoria, o exame de
l8tras, as reperguntas de Testemunhas, os depoimentos de partes;
e tamhém fazdr supprir qualquér érro supprivel do Processo (Ord.
Liv. 3.° Tit. 63§ 1.°); como geralmente fazér procedér & qual-
quér acto, ou diligencia legdl, que séja conducente ao apuro

da verdade.
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§ OCXCII

Tendo subido os Autos 4 Conclusio, s6 deve sér
aherta

1 Por mutuo consentimento das Partes (579):

2 Por justa causa superveniente (580).

CAPITULO XXVII

"

DA SENTENQA
§ COXCII

Sentenga (§ VIIL n. 18) é o acto escripto, pélo
Qual em Juizo decidem-se as espéeies 4 élle sub-
Mettidas (581).

e =i

~ (579) O que raramente acontece, bastundo a superveniencia de
Wsta causa.

(580) Ord. Liv. 3.0 Tit. 200 § 30. Consegue-se abertura de
Cﬁ?zchc-s&a por simples despacho em-Requerimento. Fallecendo al-
. 8Ump, das Partes, deve-se abril-a & requerimento de quem tivér
dirgie, para deduzir Antigos de Habilitacao (Ord. Liv. 3.0 Tit. 27
Y20 o Tit. 82 princ.).

(581) Depdis das provas, e da conclusio, segue-se a Sentenca,
e por sentido improprio comprehende também a decisio do
AI'hitro,- mas esta decisfio nfio é propriamente Senfenca, porque
M0 tem forea de obrigar. Depende para isso da confirmacio
0 Juiz, que tem o nome de — komologacio — (Notas 13 e 47 supra).
. Deve a Sentenca sér dada por Juiz competente (Ord. Liv. 1.
Tt 50 § 8o, Liv. 3. Tit. 75 princ., e Tit. 87 § 1.o). Diz-se
Uiz competente aquélle, 4 quem compete por Léi a Jurisdicedo
185 Causas; e sobre as pesséas, que perante élle litigho.

Quando o julgamento fér na segunda Instancia, ou no Su-
Dremg Tribunal de Justica, com pluralidade de Juizes, proce-
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CCXCIV

Divide-se a Sentenga :
1 Em Sentenga Definitiva (582) :
2 E Sentenga Interlocutéria (583).

de-se, como determinfio as Ieis, e os Regulamentos, que Jhes-
sio peculiares. O das Relagoes tem seu ultimo Regul. 19
Decr. n. 5618 de 2 de Maio de 1874. O Supremo Tribundl d°
Justien rege-se ainda péla Léi de 18 de Setembro de 1828, &
priméira de sua organisaciio, 4 que acrescem muitas disposicoes
ulteriores.

Despachos nio sio Senlengas, no sentido privativo; porque
estas sempre se-proferem nos Autos, e nio em chueri:neutos
occasiondes.

A definicio do téxto diz — acto escrépto —, porque tacs 510
as Sentencas, ainda que verbdes, quando dadas em Audienei®;
subscrevendo o Juiz os Térmos das Audiencias. E digo — Juiz0—1
para compreendér o singulidr e o collectivo.

(582) Sentenge Definitiva 6 aquella, pela qual se-decide a ques”
tio principdl da Causa. Em duvida, a palavra Senfen¢e indiC®
a Definitiva, pois é chamada Sentenca por excellencia,

Subdivide-se em condemnaldria, e absolutéria ; (Lquelh 6 a que
contém a condemnacio do Réo, e esta a que contém sua absol-
vigiio.
Différe da Interlocutéria : 1— em que por ella termina-se ¥
questdio principdl, e péla interlocutéria somente termina-sé ®
(questao incidente, ou emergente: II— em que a definitiva ad-
mitte appellacio, e a interlocutéria em regra s6 admitte A8”
gravo no Auto do Processo: III— em que o Juiz pode refor~
mar ez-officio a Senlenga Interlocutdria, ndo assim, a Senience De-

finitiva.

(o83) A Sentenga Inleréocutdria 6 aquella, pela qual soment®
decide-se algum ponto ncidente, on emergente, do Processo. In=
cidente é o que tem principio antes da litiscontestacio, eme’™
gente 6 o que occorre depois d’ella. Nio sendo porém rigorosss
estas qualiflcacoes.
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§ CCXCV

A Sentengn deve sér :

1 Clara (584):

2 Certa (585) :

3 Conforme ao Libello (586):

—

A Interlocutdria subdivide-se em simples, o mivta. Simples é
2 que nio se-cxtende além dos limites do ponto, sdébre que é
Profevida. Mizta é a que prejudica a questio prineipdl, e porisso
tem forea de Definitiva. Quaes os casos de Decisoes Interlocutds
™as com fdrea de definitivas, véja-se no Tomo 11, Capitulo XX VIII,
Artigo 1T — Da Appellagio —.

(584) Ord. Liv. 3.0 Tit. €6 § 6.°.

A Sentenge esenra pode sér declarada pelo mésmo Juiz, que
d-proferio, ou por seu successdr, salva comtudo sua substancia.
Depois da publicacio da Sentencn, s6 pode esta sér declarada por
Vin d’Embareos. Véja-se no Tomo II, Capitulo XXVIII, Artigo I
=~ Dos Iimbargos —.

(585) Ord. Lav. 3.0 Tit. 66§ 2.°©. Basta, que séja certa com
Telneio aos Autos; ou que a condemnacio possa liquidar-se na.
Emcugio da Sentenca (cit. Ord.), como nas Aeccoes universdes,
Quaes a de Peticiio de heranca, e a de Partilha (Ord. Liv. 3.0 Tit. 66
§ 3.9 ;' ou nas AccOes gerdes, como as de Tutella, de Dote, ete. ;
1 como nas accessoes fructos, e interesses (eit. Ord. Liv. 3.
Tit, ¢6 § 2.0). Vajao-se as Notas 202 e 203 supra.

Péla. mésma razio a Senten¢e deve sér pura, e nio condiciondl
(Ord. Liv. 3.0 Tit 66 § 4.0); excépto, se logo eumprir-se a con-
_di(::ﬁn, como se 0o Juiz condemnar o Réo no que o Autdr jurar,
Que elle lhe-deve, nio excedendo o pedido (ecit. Ord. Liy. 3.
Tit. 66 § 4.9).

Igualmente, & Sentenca nio deve sér alternativa, exeépto : 1—Se
A qualidade da acgiio assim o-exigir (Ord. Liv 4.0 Tit. 13 § 1.9):
IT— 96 a0 Réo competir o dirdito d’escolha. Vejio-se as Notas 202
€ 203 supra.

(586) Ord. Liv. 3. Tit. 66 § 1... Esta conformidade enten-
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4 Conforme ds Léis (587) :
5 Conforme aos Auios (588) :

F}

de-se 4 respéito da cousa pedida no Libéllo, e nio da conclusio
d’élle, porque de outro modo sempre o Réo seria oondemnado:

Pode porém o Juiz condemnar nas consas, que virt-ualmentﬂ
se-comprehendem no petitorio, ainda que nio séjio expressass
como, —a caucio (de nao turbar) na Acciio confessoria ou negatorits
— a restituiciio do penhor na Accio de mutuo, — as pérdas e damnos
na Acecio de forea, —os fructos e rendimentos na Aceiio de peti‘}ﬁa
de heranca; — ¢ nas cousas, que pertencem ao Officio do Juiz, C0™°
custas, fructos, interesses, e mais accessdes da lide -contestadd e
diante (Ord. Liv. 3.0 Tit. 66 § 1.°). Nos fructos entrio os premios
ou juros do dinhéiro, que sio — frucios civis — (Consolid. das Leis
Civ. Nota ao Art. 45).

A Sentenca deve sér dada sobre toda a questio, e nao vale
a que s6 decide parte d’ella :— excépto, se tivér diversos artigos ;
porque entido vem & sér tantos os julgamentos, qnantos os artigos:
ou se conbivér objectos diversos. ]

(587) Ord. Liv. 3.0 Tit. 75, e Léi de 3 de Novembro de 1768:
A Sentenca pode sér: — Ou contra o Diréito em these, comoO RE
n'ella se-dissér, que vale o Testamento do impubere, ou ¢ué 0
maidr de setenta annos nio pode escusar-se da tutélla, e entao
é absolutamente nulla : — Ou contra o Diréito em hypothese, isto
é, contra o dirdito da Parte; por exemplo, se o Juiz decidir, que
o impubere & pubere, ete.; e entdo a Senlence ¢ injusta, poré®
ndio ¢ nulla (cit. Ord. Liv. 3. Tit. 75 § 2.0, cit. Lei de 8 9@
Novembro de 1768). Véja-se no Tomo II, Capiuto XXVIII, Artig?
IV — Da Revista —.

Deve a Sentenga sér também conforme no Estilo, pois, 1 fal’ﬁtf
de L@i expressa, sendo antigo, e racionavel, tem forca de Lé:
(Ord. Liv. 3. Tit. 64 princ., e Léi de 18 de Agosto de 1709 § 14

(988) Ord. Liv. 3.°Tit. 66 prine. Deve o Juiz dar a Sententh
gegundo o allegado e provado pélas Partes, e ndo segundo SU&
consciencia, S6 pode referir-se aos Autos no que vio como Juiz
e nao como particulir; excépto, se isso ja foi allegado na Cau-
sa, e a Parte foi lancada de juntar o respectivo documento. Deve,
pois, o Juiz examinar attentamente todos os papéis do Processo-
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6 Fundamentada (589) :
7 Escripta (590) :
8 Publicada (591).

§ CCXCVI

Sao effeitos da Sentenca : :
1 Produzir cousa julgada (592) :

A Sentenca proferida sem sérem vistos, e lidos, os Autos, é
nulla, porque presume-se dada sem conhecimento de causa. Assim
Presume-se também a Senlernca, que ¢ dada precipitadamente, e
sem precedér tempo conveniente para o exame da espécie.

Nfo podem porém os Juizes sér demandados pélas Sentencas,
que deriio, ainda que por ellas as Partes se-considerem prejudi-
cadas (Ass. de 28 de Novembro de 1634).

(589) Ord. Liv, 3.» Tit. 66 § 7.c. Deve o Juiz especificar na
Sentenca 0s fundamentos da decisio. A Legislagio Patria emendou
n’esta parte o Diréito Commum. Mas, faltando ésses funda-
mentos, nem porisso a Senlenga ¢ nulla. B’ indifferente a forma
de taes fundamentos, estando muito em uzo a dos — Conside-
randos —, como nos Julgamentos Francézes.

(590) Deve a Sentenca sér escripta, e assignada, pélo Juiz
(Ord. Liv. 1.c Tit. 1.° § 13, e Tit. 6.0 §16). Basta porém a subs-
cripefio do Juiz nas Sentencas de Audiencia dadas verbalmente.
A Sentenca deve sér escripta em portuguéz.

(891) Ord.’ Liv. Ll Tit, o.° § 15, Liv. 8:° Tit. 19 “§ T.o,
e Tit. 66 § 6.°). I" a publicacio da Senfen¢ca uma das solemnida-
des do Processo, posto que possa supprir-se (Ord. Liv. 3.°
Tit 63 princ.). Véja-se a Nota 9 supra. Pode também o Juiz
havér a Sentenca por publicada em mio do Escrivio, mas deve

n'éste caso intimar-se 4s Partes, ou 4 seus Procuradores.
A publicacio da Senfenca deve sér féita no logdar publico

costumado, e em tempo util ; exeépto, havendo perigo na demora.

(992) S0 tem éste efféito :
Na priméira Instancia, quando niio é appellavel; ou, sendo
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2 Fazgr diréito entre as Partes (593) :
3 Sér tida por verdade (594) :

-

appellavel, niio f6i embargada nem appellada em tempo ; ou quando
exgotou éstes Recursos, e portanto pode sér executada :

Na segunda Instancia, quando sua Appellacio foi julgada de-
zerta, ou foi decidida em priméiro Acordio nio embargado em
tempo, ou foi decidida em segundo Acordio sobre Embargos.

Véjao-s: no Tomo IT, Capitulo XXVIIL, Artigo I — Dos Embar-
gos —, e Artigo 11 — Da Appellacio —. Véja=se infra a Nota 594

(93) A Sewtenca s6 prejudica ds Partes, contra quem foi pro-
ferida, e nio & tercéiros (Ord. Liv. 3° Tit. 81 prine.): Iixcep-
tua-se, quando é proferida sobre qualidade pessodl com legitimo
contradictor., Assim: I — A Sentenca proferida contra o Adminis-
trador do Viaculo prejudica aos suceessores, com tanfo gue seja
contra legitimo contradictor, e que eéste defenda a Causn sem ne-
gligencia ou fraude: IT — Quando a Senlenca é proferida contré
aquelle, de quem o tercéiro houve causa; como a Senfenca sODre
nullidade de testamento, que prejudica ao legatario, 4 nfio fer
sido julgada a nullidade do testamento por motivo de prctm-i&;ﬁo!
ou desherdacio injusta (Ord. Liv. 4.° Tit. 82 § 1.2: Pode, porém?’
o legatario appellar da Seatenga proferida contra o her!éiro (Ord.
Liv. 3.c Tit. 81 prine.) ; e da Senlenga proferida contra o defunto,
que prejudica aos herdeéiros: Mas a Seafenca proferida contra um
herdéiro nao prejudica aos coherdéiros, excépto se a cousa, sdbre
que se-litiga, é indivisivel: Aos _coherdéiros, porém, é licito ap-
pellar da Sentenge proferida contra o herdéiro (Ord. Liv. 3.0 Tit. 8l
§ 2.0): IIl — Quando a Serfenca 6 dada contra aquelle, que de-
fendeu a Causa por consentimento do tercéiro, 4 quem princi-
palmente competia a defésa d’ella; como: 1.0 — a Senlenca dada
contra o comprador, prejudicando ao vendedér chamado 4 auto-
ria: 2.° —a Senten¢a contra o dono do penhdr, que prejudica a0
credor, que soube, e consentio, que élle defendésse a 'Causa;
nio assim, se o-ignorasse: IV — quando a Nenlenca, por neces-
saria consequencia, ¢ exclusiva do diréito de tercéiro: Assim, @
Senten¢a, que condemna a mii por crime de parto suppodsto, pre-
judica ao filho.

(594) Ou fosse bem, ou mal, julgado. A autoridade da
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4 Sér irretractavel (595) :

Cousa julgada faz presumir verdadéiro tudo, quanto se-contém
na Senlenca ; e como esta presumpciio & guris el de jure, exclie
%da a prova contraria (Nota 547). Porisso se-diz, que a Sen-
tencn, que passou em julgado,—faz do branco négro, e do gua-
drado redondo —.

Nada mais conhecido que o latino apothegma — res judicata
Dro verdtate habetur —, infelizmente mal entendido. Elle nio diz,
qQue — ¢ verdade @ cousa julgada—, mas que—a causa julgada se-tem
Lor verdade— : isto 6, por uma verdade provisdria, ji que nio se-
tem cousa melhor, e até que se-a-possn tér. Attendio ! Se na—
Verdade da cousa julgada—temos uma presumpeiro—juris el de jure—,
Se n'esta presumpeio o Autor em sua Nota 523 preferio vér antes
uma disposicio de Léi gue uma espécie de prova,—e se as Leis se-re-
vogio todos os dias; como reputar verdade ultima, verdade immuta-
vel, a supposta—uverdade da consa julgada—? Como assim reputal-a, 4
ponto ds térmos hoje o Deer. n. 2684 de 23 de Outubro de 1815,
com o seu Regul. n. 6142 de 10 de Marco de 1876, autorisando o
Supremo Tribunal de Justica para tomar Assemlos, qual ontr'ora
a Casa de Supplicaciio, com lastimavel transgressio da nossa Carta
jurada ?

A werdade nio é a evidencia, sendio estréito caminho para 14
chegarmos 4 custa dos sacrificios da vida! Em ultima analyse;
todas as presumpedes sio—presumpedes de howem—, fructos vagarosos
do {rabalho induclivo. Assim o-reconhece o Autér em sua Nota 524
(correspondente # nossa 548).

(995) Ord. Liy. 3.° Tibt. 65 princ., e Tit. €6 § 6.°. A Senlenca
definitive nio pode sér revogada pélo Juiz, ou élle julgasse bem,
ou mal; porque com a Sentenca findou seu officio (Ord. Liv.
3.2 Tit. €5 princ.); excépto por méio d'Embargos, oppostos em
tempo util (Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 6.0, e Tit. 87).

A Inierdocutoria porém pode sér revogada pelo Juiz ex-officio
4 todo o tempo, até a definitiva (Ord. Liv. 3. Tit. 65 princ.,
e § 2. ; ou s€ja o mésmo Juiz, que a-proferio, ou seja seu
successor (Ord. Liv. 3.0 Tit. 65 § 6.°) ; excépto: I— se tem forca
de definitiva (Ord. Liv. 3.0 Tit. 65 § L.?) : ou II— se foi ja re-
vogada uma véz (Ord. Liv. 3.0 Tit. 65 § 7.9). A’ requerimento
de Parte pode a Inlerloculdria sér revogada dentro de déz dias
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5 Produzir hypotheca mos térmos do Art. 3.°§ 12
da Léi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 (596):

6. Constituir nova causa de obrigagao (597):

7 Terminar o Officio do Juiz (598).

§ CCXCVII

Nao produzem os efféitos do § antecedente :
1 A Sentenca nulla (599) :

e

{cit. Ord. Liv. 8.0 Tit. 65 § 2.°), 4 ndo tér sido jai executadd
(Ord. Liy. 8. Tit. 65 § 8.9).

A Sentenca definitiva, ou interlocutéria com forga de definitiva,
tendo passado em julgado, mAo se-retracta por documentos
achados de ndvo, excépto: 1— sendo @sses documentos 4 favor
do ‘publico : I1 —ou de pupillos : IIT — se a Senfenga foi dadad
por provas privilegiadas, como o juramento necessario, ou SUP-
pletério (Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 3.°) ; nio assim, o juramento
judieidl (eit. Ord.) : IV— se os instrumentos fério oceultado®
com dolo mdo, ou furtados: V— se provio logo a nullidade
da Sentenca, como se contém outra antecedente, & que ©
contradictoria. !

(596) Outréra a Ord. Liv. 8.0 Tit. 8¢ § 14, cuja intelligencid
era tdo questionada na chamada — Aypotheca judicidria —. Acrescé
ao Art. 3.° § 12 da Léi citada no téxto o Art. 224 do Regul.
Hypoth, n. 3453 de 26 de Abril de 1865.

(597) ¥’ ‘uma novacio produzida pélo quasi-contracto, que dé
Litiscontestacio resulta (§ CCI n. 2).

(298) Ord. Liv. 3.» Tit., 66 § 6.9,

(599) A Sentenga nulla nio tem forco de cousa julgada. Taes
sfio : I —a Sentenca dada contra Parte nfio citada (Ord. Liv. B
Tit. 75 princ., e Tit. 87 § 1.?), cuja nullidade nio se-pode supprir
© (Ord. Liv. 3.» Tit. 63 § 5.2 ; o que comtudo entende-se:da
priméira citaciio, e nio das das outras incidentes da Causa; pOsto
que no Juizo da Appellacio confirme-se a Sentenca nulla, se nio
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é injusta : IT —a Sentenca dada contra outra (cit. Ord. Liv. 3.0
Tit. 75 princ., e Tit. 87 § 1.°), excépto se a priméira Sentenca &
nulla; ou foi dada em Juizo summario, sem que ahi se-conhecésse
Plenamente da questio : III — a Sentenca dada por péita (cit.
Ord. Liv. 3. Tit. 75 princ., e Tit. 87 § 1°): IV —a Sen-
tenca dada por falsa prova eit. Ord. Liv, 3.° Tit. 75, e Tit. 87
§ 1o): V— ou por falsa causa, expressa na meésma Senfenca;
ou sgja com relagio 4 Diréito, ou séja com relacio aos Autos:
Sendo a Senlence dada por muitas causas, basta para sua vali-
dade, que uma d’ellas se-verifique: VI —a Senfenca dada por Juiz
incompetente (Ord. Liv. 3.0 Tit. 75 princ., e Tit. 87 § 1.2): Niio s6 0
.Juigamento, mas os Autos processados perante Juiz incompetente,
cuja jurisdicciio é improrogavel, sio nullos (Ord. Liv. 1.° Tit. 5.0 §
8.°) ; mas por Pratica do Foro remettem-se ao Juizo competente,
onde, se nio ha motivo para rescindil-os, por élles mésmos profere-se
a Sentenca : VII — a Senfence dada contra Diréito expresso (Ord.
Liv. 1.o Tit. 5.2 §4.°, e Liy. 3.° Tit. 75 princ.): Entende-se porém
sor contra Dir¢ito exprésso a Senfenca, que é dada contra nossas
Ordenacoes, e Léis patrias (Léi de 3 de Novembro de 1768): VIII
— a Seatence proferida contra o mendr nio assistido de Tutor
ou Curadér (Ord. Liv. 3.° Tit. 41 §3 8.0 e 9.0, e Tit. 63 § 5.9): IX
— a Senlence dada em Causa tratada com falso Procuraddr (Ord.
Liv. 3.2 Tit. 20 § 12, e Tit. 63 § 5.2: X — a Sentenge dada contra
o morto (Ord. Liv. 3.° Tit. 27 § 2.°, e Tit. 82 princ.), se da
morte constava em Juizo (Nota 277 supra).

— Sentenga nulle — quér dizér, ou por — nwllidade manifesia —,
a que unicamente autorisa Concessio de Revista nos térmos do
Art. 6.° da Léi de 18 de Setembro de 1823; ou por — nullidade
dependente de julgamenio, e portanto anamullada por qualguér dos
méios legdes.

— Sentenga nulla —, pois, nio é — Sentenca annuilavel —, a qual
produz seu efféito de couwse grlgeda, em quanto nio for—aernulle-
da por Senlenca dvrecorrivel.

Ii quaes os méios legdes de annullar Sentencas?

O de Embargos:

O de Appellacao: i

O de Acgdes ordinarias de nullidade, séjio ou nio 7¢5cisd-
7205

As Acgoes rescisirias divergem das Acgdes ordinarias de nwi-
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2 A méra interlocutéria (600) :
3 O mandado do Juiz sem prévio conhecimento de

causa (601):

lidade em gerdl, porque sio intentadas depéis de julgamentos
sobre nullidades arguidas, inclusive os de denegacfio de Revista
pélo Supremo Tribunal de Justica; ou, concedida a Revista,
depois dos proferidos por Tribundes de Relacoes Revisoras.

Ti todas as Sentencas podem sér invalidadas por Accdes 7es-
cisorias, ou (questdo interminavel em nosso Foro) tem alguns li-
mites ? Niio véjo outros limites seniio os do Art. 681 § 4.2 do Regul.
n. 737 de 25 de Novembro de 1850, exceptuando os casos de Sen-
tencas proferidas em grio de Revista; isto & proferidas por
Tribunaes de Relacoes Revisoras, nfio as de denegacio de Revista
pélo Supremo Tribunal de Justiea. Como porém esta limitaco
s6 procéde no Juizo Commerecial,— ségue-se a liberdade do
Juizo Civil; — segue-se no Juizo Civil o diréito de propor Aegdes
rescisdrias, ainda mésmo para rescindir Sentencas proferidas em
grio de Revista. ;

As Sentencas nullag por Diréito (Ord. Liv. 3.2 Tit 75 prine.)
nunca em tempo algum passiio em cousa julgada; mas em
todo o tempo se-pode oppdr contra ellas, que sio nenhumas, €
de menhum effeito. Ora, em ultima analyse, as Accdes #escé-
sdrias sio Accies de nullidade, porque tendem em seu julgamento
20 julgamento de nullidades nio attendidas. Nos casos de Accoes
rescisdrias ¢ pélo méio das 2escisdes, que se-consegue o julga-
mento das nullidades. ;

Chamdo-se — rescisdrias — (e nio de zullidade), porque em
favor dos Magistraldos sempre se-presume o melliér e o honesto
(Nota 553 supra); e a resciséo ministra o remedio para tédos 08
casos, que nao sio de cwlpe, mas s6 attribuiveis 4 fraqueza
da humanidade. Impedic as Aeccdes rescisérias, aspirando désde
ji verdades definitivas, importa excluir o progresso da Jurispru-
dencia,.

(G]O) Ord, Liv. 1," Titu'. 5.“ § 9.0, e Liv’ 3-“ Tit. 65 pl'il]c-
e §3 20 e 6.°%.

LA 5 i PAq g = ; s
2 = ¥
(601) Por nio havér, nem a imperféita discussio dos Processo
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4 A Sentenca dada em Juizo summario (602) :
5 A Sentencga de absolvigao d'Instancia (603) :
6 A Sentenca peandente por Embargos, ou por
Appellagao (604 .
§ CCXCVIII

A Sentenca deve sér entendida restrictamente (605).

summarios, como nos Mandados de pagamento, por motivo de
condemnagdes do preceito.

(632) Ord. Liv. 4.° Tit. 58, excépto se n’ésse Juizo summario
conheceu-se plenamente do merecimento da gquestio. Nao faco
a, excepciio em costume — de tratar-se de noéveo a meésma guestiio
em outro Juizo summario —, porque a razio juridica do caso é a
incompleta investigacio da verdade. Se de tal investigacio em
Juizo plenario resulta o effeito da cowse julgade, nio o-teremos
em do6is ou mais Processos summarios, argumentando-se de um
para outro.

(603) Ord. Liv. 3.° Tit. 14 princ., mas s6 na parte relativa
4 perempedo e & absolviedo da Instancia sémente ; e niio quando
fieAs peremptas a Instancia e a Acciio. No priméiro caso, ha uma
anterlocutdria stmples ; no segundo caso, ha uma interlocutdria
com forga de definitiva. Véja-se a Nota 279 supra.

(604) Para que uma Serlence tenha autoridade de cousa jul-
gada, deve sér tal, ql}.e niao se-ache impedida com Embargos,
cuja naturéza é serem suspensivos do efféito da Sentenca, & que
se-oppoem (Nota 592 supra) ; nem penda por Appellaciio (Ord. Liy,
3.c Tit. 73 prine., e Tit. 81 § 14), ainda mésmo que esta s6
tenha sido recebida no efféito devolutivo.

(605) Ndo pode pois extendér-se além do que suas palavras
contém, e declardo. Devem taes palavras accommodar-se a0
sentido de Diréito, & que sempre se-presume, que o Juiz quiz
conformar-se. Entende-se todavia comprehendido na Senfenca o
que d’ella se-deddz por necessaria antecedencia, ou consequen-
cia; de modo que, sem essa intelligencia, sua decisio tornar-
se-hia illusdria. ]
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ARTIGO UNICO
Das Custas
§ CCXCIX

Custas sao as despézas da expedicao dos Proces-
sos contadas segundo o Regulumento d’ellas (606).

(606) As despézas differem das custes, como o genero da es-
péeie.

A palavra — despézas — comprehende tudo, quanto se-desem-
bolea por oceasiio da Causa, inclusivamente o que a Parte ven-
cedora nio pdde reclamar da vencida.

A palayvra— Custas— restringe-se 4 aquellas despézas, que
sdo taxadas por Léi, para sérem contadas contra a Parte ven-
cida. As assignafturas dos Juizes, os salarios dos Escrivaes, ¢
os de outros Officides do Juizo, entrao em regra de cuslas; €
contio-se pelo Contador do Juizo, para as-pagar a mésma Parte
vencida ; ou, na falta de pagamento, sér por ellas executada
(Ord. Liv. l.o Tit. 24 § 42, Tit. 29 § 8.0, e Liv, 3.0 Tit. 24 §
3.9). Assignaturas sdo os emolumentos, que percebem os Juizes,
por assignarem quaesquér Sentencas, ou Mandados. Salarios dos
Escrivaes, e de outros Officides do Juizo, sio os emolumentos, que
Thes-competem ; 4 aquélles, por sua escripta nos Autos; e aos
outros, pélas diligencias de Justica, que lhes-sfio ordenadas. O
actudl Regemento de Custas € o Decr. n. 5737 de 2 de Setembro
de 1874, additado pélo de n. 5902 dc #4 de Abril de 1875. As
cusias nio sfo pena para aquélles, que decaem mna Causa. Nao
forio estabele¢idas para ésse fim, mas para indemnisarem a0
venceddr. Havido penas contra os litigantes, ou temerarios, ou
dolosos, como a Dizima (Ord. Liv. 1.° Tit. 14 prine., ‘Tit. 20
§ 3.0, Tit. 31 § 2.0, Tit. 58 § 23, Alv. de Regimento de 16 de
Janeiro de 1589, e de 25 de Setembro de 1655). A Dizima (da Chan-
cellaria) f0i substituida pelo impésto de 2 °/, do valor deman-
dado em Juizo (Léide 31 de Outubro de 1835 Art. 9 o §2.9), téve
sen ultimo Regul. no Decr. n. 4339 de 20 de Marco de 1869, e d
findl foi abolida péla Léi m. 1750 de 20 de Outubro de 1869 Art.
1L (S (si
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§ ccc

As Custas s3o unicamente judicidrias, nao ha
mais custas pessodes (607). '

Iianca ds Custas s6 tem logdr nos casos de Decr. de I0 de
Julho de 1850. Véja-se o § CXIV supra.

Os Presidentes dos Tribunaes, e os Juizes, nio podem rece-
bér (uaesquér emolumentos pélis Partes directamente, mas sim
Por intermédio dos Tscriviies : Para éste fim os Mandados, e ou-
trog papéis, que, em razio da celeridade dos negocios, as Par-
tes leviio aos Juizes, devem contér a nota de pagos no Carté-
Mo : Basta uma simples referencia, quando os salarios forem dos
Exceptundos, que ndo devem sér pagos (cit. Regim. de Custas
Art - 2083).

(607) Chamifo-se custas judicidrias aquellas, cque regpéitio 4
Causa. Tal é sua moderna qualificagio nos citados Decretos de
2 de Setembro de 1874, e de 24 de Abril de 1875; outr’ora—
Custas judicides—, que actualmente alguns Juizes em suas Sen-
tencas também denominfio — ex-Causa —.

Custas pessodes, hoje nao exigiveis por virtuil efféito d’a-
quélles Decretos, e por desuso, erio as que respeitavio &4 pes-
soa, com relacio ao damno por ella soffrido (Ord. Liv. 1.0 Tit.
91 prine., e Liv. 3.0 Tit. 67 prine.). Nas cusias jmssodcs era s6
condemnado quem ndo tinha justa causa para litigar (Ord. Liv.
8.2 Tit. 67 princ.).

Qnando o Juiz condemna ao vencido nas custas dos Autos,
entende-se unicamente as do Processo, e contadas pélos Conta-
dores do Juizo segundo as taxas legies do Regimento em vigor ;
e, na sua falta, contadas pélos Juizes (Prov. de 5 de Janéiro de
1822, Av. de 16 de Abril de 1847, e cit. Regim. Arts. 168 e segs.).

O vigente Regimento de Custas succedeu ao de 3 de Marco
de 1855 : :

Tiste outro succedeu ao do Alv. de 10 de Outubro de 1754,
que o Decr. de 13 de Outubro de 1832 mandou observar em
t0do o Imperio; € com a legislaciio acrescida no Regul. de 15
de Marco de 1842 Arts. 37 e segs., e em outras disposicges.

Os portes do Corréio sio considerados— Cusias— nas Causas,
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§ COCI

Em qualquér Sentenca o vencido deve sempre
sér condemnado nas Custas (608).

e

em que a Fazenda Nacionil for parte; para sérem 4 finil co-
brados, se ella for vencedora (Circ. de 81 de Jangiro de 1814
e, antes d'ella, 0 Alv. de 26 de Abril de 1826, e o Av. n.2l
de 20 de Abril de 1843).

(608) Ord. Liv. 3. Tit. 67 princ. Tsto procede, assim nas
Sentencas definitivas, ecomo mnas interlocutérins; ainda que néo
fossem pedidas péla Parte (Ord. Liv. 3. Tit. 66 § 1.°), amda
que o veacido tivesse justa causa para litigar (cit. Ord. Liv. 3:°
Tit. 67 princ.).

Podem sér condemnadas nas custas, nio s6 as Partes liti-
gantes, ou principaes, Autdr e Réo; como as secundarias, quaes
os Oppoentes, e os Assistentes. :

O Juiz deve pagar custas : I — quando procede na Causa de-
pois de lhe-sér posta suspeicdo (Ord. Liv. 3.° Tit. 21 § 4.0) : IT —
gquando recebe a Appellagio, cabendo a Causa em sua alenda (Ord.
Liv. 1. Tit. 6.0 § 20) : IIl — quando procede nos Féitos sem
procuracdes legitimas das Partes (Ord. Liv. 3. Tit. 20 § 10, e Tib.
47 § 2°): IV —quando nio recebe a Appellagiio, que deverd
recebér, interposta de Sentenga definitiva (Ord. Liv. 3 ¢ Tit. 70
§ 79 : V — quando niio suppre érros do Processo (Ord. Liv 3.
Tit. 63 § 2.°). Entende-se isto dos Juizes literatos, porque 0%
18igos nio sio condemnados nas custas, exeépto o caso de n'élles
verificar-se dolo (Ord. Liv. 1.° Tit. 65 § 9.°). Nao posso allegar
um s6 exemplo de execucio d’essas Léis, e provavelmente estdo
reduzidas 4 létras mortas.

Nao se-deve condemnar & pagar custas :

I — A Fazenda Publica, quando decihe da Accio, qualquér
que esta séja, em favor do Juiz de seus Féitos; ou dos Empre-
gados do Juizo, que tiverem vencimentos pélos Cofres Publicos
(Cit. Regim. de 2 de Setembro de 1874 Art. 36, e, antes d’élle,
o0s Avisos, de 30 de Outubro e 7 de Novembro de 1848, e 14 de
Abril de 1849) :

II — Os Procuradores da Corda (Ord. Liv. 3.° Tit. 67 §3.%¢
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IIl — Os Procuradores Fiscdes, e os Collectéres da Fazenda
Publica (Ord. Liv. 8. Tit. 67 § 3.9).

IV — Os Procuradéres das Camaras Municipées (nfio as pro-
Prias Camaras condemnadas em custas, que as-devem pagar por
Suas rendas, e niio péla porcentagem dos respectivos Procura-
dores (Port. de 15 de Fevergiro de 1834):

V — Os Promotores, e Procuradéres, dos Residuos (Carta Reg.
de 7 de Novembro de 1600, e Decr. de 31 de Agosto de 1699).

Pedindo o Autor varias cousas, ou diversas quantias, em seu
Libéllo; e sendo o Réo sé condemnado em parte, e absolvido em
Parte; deve o Juiz condemnar nas custas ao Réo péla parte, em
Que f0i condemnado do principdl ; e ao Autor péla parte, em que
0 Réo foi absolvido (Ord. Liv. 3.0 Tit. 67§ 2.9 ; declarando ex-
Pressamente na Sentenca a quota de custas, em que condemna
Cada uma das Partes, como metade, uma térca ou quarta parte,
ou outra quota semelhante (cit. Ord. § 2.9).

Tem logar a compensacio proporciondl de custas: I — quando
0 Autor sobre varios Artigos do seun petitério vence uns, e decde
de outros: II — quando o Réo & condemnado no petitorio da
Acgio, e o Autdér no da Reconvengio : III — quando sobre diversos
litigios cada uma das Partes é vencedora em aloum d’élles.

Quem desistio da Causa, ou féz confissfio, ou offérta, con-
férme a intenciio da Parte contraria, deve pagar as custas até o
tempo da desistencia, confissdo, ou offérta.

As cnstas em gerdl nio sao solidarias, isto 6, dividem-se
por cabécas, e segundo o numero dos vencidos; e nio em pro-
porgiio do interesse, que élles tem na Causa, ainda que séjdo
Solidarios. Mas, tendo sido condemnado o defunto nas custas, os
herdéiros respondem por ellas segundo seus quinhdes hereditarios.

Os que siio condemnados nas cusbtas em nome alhéio, como
Tutores, Curadores, Procuradores, Sindieos, e Consignatarios, nio
as-pagdo por seus bens.

Quem se-habilita no logir de outro por titulo universal, como
0 de'herdéiro, ¢ obrigado por tddas as custas, mésmo as do
tempo de seu antecessor; mas quem se-habilita como successor
singuldr, s6 € obrigado pélas custas do seu tempo.

Quem 6 chamado 4 Autoria, paga as custas désde o dia, em
que aceitou a Autoria.

As custas do relardamento sio pagas logo, e o vencido niio é
20
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§ CCCII

O vencido, incurso em malicia, pode sér cOD-
demnado nas Custas em dobro, ou em tresdobro (609)-

ouvido sem as-pagar (Ord. Liv, 3. Tit. 20 § 37); nem se-tirdo
& Parte, que as-venceu, ainda que depdis séja vencida na questao
principil. Sfo custas do refardamento as que uma Parte & obri-
gada 4 fazér para compellir a outra 4 comparecér, ou 4 contestar:
Nao se-comprehendem n’esta denominaciio as custas, em que 0
vencido é condemnado na Sentenca proferida em grio de Appel-
lacio, que manda recebér Embargos; excépto (por estilo), se €556
provimento & dado em Aggravo de Petig:‘io, ou Instrumento.

Da falta de condemnaciio nas cuslas do reterdamento nio cabe
actualmente Aggravo de Peticiio, ou de Instrumento, péla omissio
d’este easo no Regul. de 15 de Marco de 1842; mas s Aggravo
no Auto do Processo, como no caso de condemnaciio d’ellas (Ord:
Liv. 3.2 Tit. 20 § 38). '

Da definitiva,* que déixa de condemnar nas custas ao ved-
cido, ou o-condemna em quantia inferior 4 devida ; compéte AP-
pelaciio, ainda que a Causa eaiba na aleada.

Havendo érro na contagem das custas, a parte prejudicadﬂ
pode na Execuciio pedir vista dos Autos para Embargos, deposi-
tando previamente a importancia das custas : Estes Embargos 56~
processdo summariamente : Sendo oppstos pélo Executado, nao
suspendem a Tixecueiio quanto ao principil d’ella (Regim. de 13
de Outubro de 1751 § 44, e Léi de 18 de Outubro de 1752).

Sobre excessos, e lesoes, nos emolumentos, e nas assignaturas
dos Juizes; e nos salarios de Escrivies, Tabellides, e quaesquér
Officides dos Juizos e Tribundes; providencia o cit. Reg«immtﬂ
de Cuslas com penas especides, além, da responsabilidade crimindl
propria do caso.

(607) Ord. Tiv. 3. Tit. 67 § 1.°, como nos casos da Ord.
Liive dio Tit S 5leNgRiye Sy I 3l g g 40 it SR ERITES
3.0 Siemd iy :
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§ CCCIIL

.

As Custas de qualquér acto devem sér pagas por
quem o-requereu (610) .

(610) Ord. Liv. 2.° Tit. 52 princ., Av. de 8 de Marco de
1837. Quando porém o acto 6 ordenado por Officio do Juiz, faz
0 preparo para a despéza d'élle a Parte, que interessa no adian-
tamento da Causa.

Nio se-conta salario aos Eserivies por quaesquér actos,
térmos, traslados, e diligencias, ex-officio, em cuja expediciio ti-
verem interesse, orphios, pessdas indigentes, a Justica Publica ;
e bem assim a Fazenda Naciondl, a Provinciil, e a Municipal;
assim como a Provedoria de Capellas e Residuos, e os Ausentes
(cit. Regim. de Custas Art. 201 § 3.7).

Os Juizes dos Féitos da Fazenda niio teriio emolumento al-
gum pélos actos, que praticarem nos Processos, ou promovidos
ez-officio, ou & requerimento do Procurador Fiscdl, no interesse
da Fazenda Publica; como sifio, os inventarios, as demarcacoes
e dascripcoes de terrenos e predios naciondes, a incorporacio
d’élles; ou quaesquér outras diligencias, em que nio houvér
contestacio ou opposicio de parte (cit. Regim. de Custas Art. 37).

FIM DO PRIMEIRO TOMO
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